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ESTADOS UNIDOS DO 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, 14 DE NOVEMBRO DE !956 

CONGRESSO NACIONAL 
Presidência 

Coo.vocaçSo de Sessão conjunta para apreciação t1e "veto" 

, O I'residlmte do Senado Federal, nos têrmos do artigo 70, § 3. 0 , da 
'('onstittlção Federal, e do artigo 45 do Re~imento comum, convoca as 
duas casaa c1o congresso Nacional para, em eessâo conjunta a realizar-se 

\ llo dla 2Q de Novembro próximo, às 21 horas, no edifício da Câmara do& 
, Deputados, conhecerem do veto presidencial ao Projeto de Lei ·tn.O 59, 
&e 195\1, no Senado Federal, e n. 0 4.582, de 1954, na Câmara dos Depu .. 
tadom qUe uutoriza o Poder Executivo a mandar efetuar a reversão ao 
aerv11~o ativo do Exército dos oficiais do Quadro do Serviço de Intendência, 

-, tU e Íer .ham sido compulsado.s desde 2 de Junho de 1946. 

'< •. 

Senado Federal, em 29 de OUtubro de 1956 
Vivaldo Ltma 

1'. • Secretârio, no exerc1cio 
da Pres1dênc.la 

Con.vocaçdo de aess4o conjunta para apreciação de veto 

O Presiclente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70. I 3.0• da 
\Canntituição Federal, e do art. 45 do Regimento comum, convoca as duas 
tj:wca do Congresso Nacional para, em sessão conjunta a realizar-se :uo 

' \ 

Relação das Comissões 

~:o:IUissões Permanentes 

Diretora 

.Ap<>lllnlo Saltes - Preaidento. 
'Vivaldo Uma - 1.• Secretario. 

. JTe1taa Ct~ovalcantt - 2.0 secretárlo. 
:S:Ol1(inaldo Cavalcan!JI - ._. 3<!cre-

tir1o. 

Cor <>a Ltndembel'i' - 3.' secretArio. 
!feres da Rocha - 1.• suplente. 

J'rl!eo dcs Santoo - ~.· Suplente. 

SENADO 
PaUlo Femandea. 
Mathlas Olympio, · 

Mourlio Vieira, 
Fauato caoral. 

·Dante! Krteger. 
Juracy Magolbi~ 
Othon MAdér. 
Júllo Leite. 
Novaq FUbo. 

Domtngoa veuaseo. <3l 
;.tno ele Mattoll. 

~ofre CloDnes. C2} 
<~l substltld<t temporllrl..,ente pelo 
(!J substltuldo pelo sr. Lima OUI· 

tnarãc. -
Sr. Gaspar Velloso. 

(3l Substttutdo 

dia 3 de dezembro próximo, às 21 horas, no e·dificio da Câmara dos ·Depu. 
tados, conhecerem do veto presidencial a <1ispos1tivos do Pt'OJeto de Lel 
(D.0 14, de 1956, no senado .f'ederal, e n,0 1.607, de 1956. na Cãma.ta dos 
Deputados~ que d1sclplina o proce·s::o de alteração ou retificação de idade 
dos oficiais das Fôtça.s Armadas e dá outras provldéncias. 

senado Fe1leral, em 5 de novembro de 1956. 

.A.polonio Sales, 

Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

Conv~Jcação de sessão coniunta pa:ra apreciação de •veto• 

o Presidente do Sen:.tdo Federal. nos têrmos do artigo 7U. ~ 3.~. da 
constituição Federal, e do artigo 45 do Regimento Comum, convoca as 
duas Casas do Congresso Naciom'l para. em sessão conjunta a realizar,se 
no dia 4 G].e Dezembro próximo, às 21 horas, no edíficio da Câthara dos 
Deputados, conhecerem do "veto" presidencial a.o Projeto de Lei . mú­
mero 600~1~. de 1950, na Câmara. dos Deputados, e n.o 16, de 1956, no 
Senado Federal) que dispõe sObre a aposentadoria de ·servidores públic.,l 
civis da União ocupantes de eargos e funções de Enfermeiro e Auxillnr 
ge Enfermagem. 

senado Federal, em '1 de Novem'bro de ·1958 
GOULAII.'I 

FE[)ERAL 
Mendonç1il Cl&rlt' ... 
Sylvlo Curvo. 
Attlllo Vlvacqua. -

... 

secretárt.) - Renattt A. Chem,ont. 
Reuniôel i\1 textaa-l:eiras, .,. 141~ bo· 

ru e 30 ·•:llllutoo. 

1\elatorea deaign~tloa -pelo Sonhor 

Presldtll\1 para ,, Orçamento de 
U57: 

Cuar VeriUelro - Mlnlsterlo da 
Aeront.uttca. 

ArJ Vianna - lollnlatklo da Guer· 
ra • Martnha. 

Llma Gutmariq - Prest~ncl.a da 
Rep1l.bllca. 

Cc,missão de Serviço Público 
Civil 

PJ·lSCo dos Santos - Prealdente. 

Gilberto Marlnho 

den'"'· 
Aey Vianna. 

Calado do Caatr~ • 
.J!olmn do Sá. 
Altat!Uaa Olymp!o, 

s• Tinoco. 

Vice-Pre.tl~ 

Secretário JU!Iela :Ribeiro 11011 
Sat1tos. 

ll.wn!Oeo - Ao qu!ntal-fe!rao, 

Camissão de Finança'& 
pelo ar. Moura Andrade. _ Victorln<l Pre!re 

(4) Substltuldo temporill'le.mente Justiça. 

Mlnlstério da 
Comissão de Economia 

Juracy MagaJhàOs - Prellldenle, 
J1l.lüo Leito - Vieo-Pr81lclenlt, 
El~ 'l'lnoeo. 

tUva.ro .Adolpho 

Céur V<ll'gllelro 

,\rj' Vla!lna.­

Prea!den'le. 
Vlee-Pru!d mto. pelo sr. Jolio Arruda •. 

Merto l?asquai!DI (1). 

SVl'LimU 

Jolo Arruda. 
'Vletorlno l"reln •. Lll)la OUlmarles. 

Paulo l"ernandes 
Agrlcultura. 

Mathlaa Olymplo 
clolr!o. 

:MI.nlllté~lo da 

.Poder 
I.tma Telxe!ra. ' 

ll.emy Archer U) ·• 
li'emandes Távora. 
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Tarcicio de Mu-and•. 
, J 1 sutl.'ltttumdo temporAMamt'nte o 

.,. Sebasti!iO Arctler. 

Secr~tt.r~o - R:mnto Chermont. 
R"ttmôês-:._ Q\uu·ta~;-teira:s. t.s J~ ..., ... ~. 

Comissão de Educação 
e Cultura 

Lourival Fontes - Presidente, • I> 

Jarbas Ma·ra.nhâo - Viçe~Pre:;Jdente 
Ezechias da Rocha. 

Gilberto Marinho 12) 

Mem de sa. 

Mourão Vieiro. 

RegiDaldo .Fernanae/3. 
tl) Subztituido t€rnporà.rlamente 

~lo SI'. Fausto Cabral. , 
(2) substituido tQmpor!\riamente 

pelo Sr. Alô Guimai'âe.t. 

l seeretã.rio Francisco soan.s Ar~ 
mda. 

R.eurltões 
huras. 

Qumtas-fetras, ~s lá 

----
Comissão .de Saúd~ Pública · 

/ 

) - Sylvio Cw·vo - Presidente. 
· 2 - Pedro Ludo,·ico t1) 

P1:esicteote. 

,3 - Leonidas Mello 

4 - Fausto CabraJ. 

· 6 - Saulo .Ramos. 

(2). 

-·Vice-

(1) Substituldó temporàriamente 
pelo Sr. AlO Guimarães~_ 

(2) Substituído temporàrtameote 
pelo Sr. Mendonça Clark. 

Secretària - Nathércla Sá Leitão. 
Reuniões - Quintas-feiras. às Jõ 

horas. 

Comissão de Transportes 
e Comunicações e Obras 

Públicas 
1 - No,•â.es f'Uho .t•) Presidente. 
J - Neves da .Rocha- - V1ce-Pre· 

lldente. 
J - Franclsoo Gallott1. 

OIARIO DO CONCRESSO. NACI0!'4AL:, CJ:.~qaa 11"t 

E X P E-D·t E·N T C\ ... ··"''· ·.·-~··.,:,_1 

OEf'ARTAMENTO DE IMPR~NSA NACION~L 
Pll'tCT.QJII aaAAit. 

ALBERTO DE BRITO PEREIRA . 

CHirl'ta 00 SII~VIÇO D& PVaUe ... Çf5,!l,_ et-~a .. & DA 8EçXO OI!:· ~&O ... X.o 

MVRiLO. FERREIRA ,>.L VES Lmi'Ol.DO ~$.11 '11( M~IDA UI& 

DIÁRIO 00 CONGPte:SSO NACIONAL " 

!laç..l.o n_ 

lmpre"o na• Oficina• !lo Dopart.manto de Jmprenu Naelonel 

AVENIDA RODRIGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARF.l' · · ·l'U~CIOifiRLO~ 

Capital e Interior Capi\al e Interior 

Semeure ............ . 
Ano 

Cr$ 
C r' 3V,OO 1 Semestre ••••••• , .... , , 

96.00

1 

A.~ o •.••.• ~ .......... .. ... ~ .... ~ ... ' ..... . 
FlXterior _.Exter~~r 

·······!····~·-·· 
IJG,OO I Ano ................ . Cr$ 108,00 

- Excetuadas as para o exterior, que serão sempre anuais. as 
assinaturas poder-Be-ão tomar, em ·qualquer é.poca, por ·seis meses 
ou um ano. 

- A fim de pC'ssibilitar a remessa de, -valores acompanhados de 
esclarecimentos qu.anto à sua aplicnç.ão, solicitamrJs dêem preferência 
à remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
Tesoureiro do Dep;~.rtamento de Imprensa Nacional. 

- Os suplementos às edições dos órgãos oficiais serão forn.tcld.os 
aos assinantes sOmente med·iante solicitação. 

- O cnst.G do número -atrasado serã acrescido de Cr$ 0,!0 u, por 
exeroic-~o decorrido. cohrar~se-ão mais Cr$ 0,.50. 

Ltn;la Guunarãea. 
Att.illo V!Vacqu-.. 
Domingos Vellasco. (5) 
tlJ SunstltUldo temporanamente 

por Rw Palmell'a. • · 
<2J Sunstltutdo temporM'tatnente 

pelo Sr Francisco Gallottl. · 
<3• SubStltU1do temporàl1.amente 

pelo Sr. Fausto Cabral. 
u,, suostituldo t.emporàrfamente 

pelo Sr. Gomes de Oliveira. 
(5> Substituído temporAriamente 

5 - Saulo Ramos. 

. < •) Substttu1do, interln;tmen~. ;>elo 
Sr. Argemiro de Figueiredo. · 

C') Substltuldo. Interinamente, 
pelo Sr ~ Costa Pereira •. 

Secretária - Cec1lla de Rcundc 
Martins. -

Reuniões - Têrcas-lelra.• às l5 llo­
ras. 

pelo Sr. Motirão Vieira. 
o6 - Gasp~r Velloso. <6> Substituído temporàrtamente 
6 - COimbra Bueno. 1 s R Pal •-
t-• J SUbs.tttWdotemporàrl~nte pelo pe 0 r· u~ ;neu... . 

8r Mem de Sá (7) SubBt!tuldo temporànamente Comissão de. Relações 
ExterioreS 

Seeretàrto - Fra.neiaco Soares Ar .. pelo Sr. Pau~ Fernandes. 
rud 

Secretário - MléClo dos Santos 
&, Andrade . 

Comissões Especiais 
Comissão Mista de Revisão da 

Consolidação. das Leis do 
Trabalho. 

Ruy. Carneiro. 
:uma Teixeira - Ptelldente. 
J'lllnto Müller. 
?ranc!lco GallÓttl. 

Sr.ulo Ramos. 

Comissão de· Constitulçao 

.Reuni O.., Têrçaa-fetru, t.a l~ 
noras. 

Comissão de Legislação Social 

oeorgino A velino - Pre.tdenie. 
JoM ·Villaobôas -· Vloe·Presldente, 
Gilberto Marlnhó !9) •. 

Lima Teixeira - Preat4ente. Benedicto Vallada.res (1) .. 
Ruy CarneirO .:.. Vl<>e-Pre&idento. LourJval Fontes (9). _ 

Sebastião Archer 12> • 
'PrJllllo Btc.ll:. 
Llno de Mattoe. 

aomeo de OUveJra. 
RuJ PalmeJra. 

JoAo Arruda. aernardes Fllilo. 
PaUlo Fernandes lll • · 
(lJ SubSt1tU1do temport,rtr.mmte Moura Andrade. 

pelo Sr .. Franclseo OtJ!ottl.- (1; Substltuldo temporAriamente 
<21· SubSt!tMI<!o temporAriamente pelo Br. Gaspar Velloso. 

por .Remy Arcller. <2> Bul>stltu!do temporàr!amente 
SecretArio Pedro de Carva!llo. pelo Br • .Mourão Vieira. 
Reuniões - Qulntaa-!elraa, às 16 

bora.s. m Subst1tUldo temporAriamente 
pelo Sr. LeODJdas .Mello. 

NQvembro é!e '19511'\. 

._· C91llissão' de Seguranoa ' 
· Nacional 

ono-frc '09mes - p;•aiicloente. 
CaJado de CaBt.ro - Vlce-Preold•~~~~ 

ArY VJ&nna; 

Alencastro GuimarAe!l. 

Francisco G~Uotti o) 

"Maynaxd G<>mffi. 

sYIViQ ·cUl"V<>. 
_ (l) Substituldo temjl<}ràfll"neil',.~ 

-pelo Sr. .Paulo Fernandes. ( 

Secretária - Romllda Duarte. 
Reuniô-35 - Quint~ts-feiras às 

' I 

hO!'a.B. .- YJ 

"- De Revisão do CõdigQ 
· de Processo Civil , 

"Joã-o vmasb-ôas - Prestelente. ·. : 
Georglnó' A velino - Vlce-Prestdcnff; 
Attnlo Vivacqua - Relat-or. · ~., 
.Fi.llnto Müller. 1 ,• 

Secretário -. José da Silva. L11b6f7íi 
Reunij)~ -·_rAs qwntas-feJ.raa. - 1 

Comissão Especial'de Estudofl'. 
'da Valorização dos Rios T~ 
cantins e Parnaíba. · .1 

Mathias Olympto - Presidente. i 
Domingos Velasco Vtce~Prtfb 

dente. 
· Mendonça Cla.rk - Relator, 

Remy Arcner. 
ParSlfal aarroso. 
Coirtlbra Bueno. 
IDzeehta.s da. Rocha. 

) 

Secretário - JoSé Soares de ~ . 
vcira. ,' 

.Reuniões - lU sextas-feiras, às · 
~or~. __ ._ . I 
Comissão Especial de Mudang~ 

· da Capital ''/ 
Colmbra Bueno - Presidente. ":\' 

.Paulo Fernandes - IHce-Presldentf.l -1 
Attillo Vivacqua,- Relator. ~' 
Uno de: Mattos. 1 i 
.Alberto Pasqualinl. C*l • , 
l'l SUilotltuldo ·pelo Senhor rrlli!fd 

Beck. · . 
8ecretárlo - Sebastião Veiga. 

Comissão Mistà 
Comissão Mista de· Refor~ 

Administrativa 
HorAclo Later - PresJdente. 

I 

Gome• de Oljveira VIce-~ , 
dente. /' 

OustaYo Capanema Relatar, 
AfonaO .Arinoa - Relator. 
Arl Viana. 
Colmbra Bueno. 

Juraey MaPlhlea. 
Bernardes Pilho. 

CaJado de caatro. 
. Remy Aroher. 

Lopo coelho. 

:Bilac Pinto. 

Batista ·Ramos~ 
Arnaldo cer.deira. 

) 

r' 

.·· · · e Justiça. 
CUDha Mello - Presidente. 14l · 
Algem!to de FliUelre<lo - Vloe· 

Comissão de RedaÇão . pel;' Sr.s~~!~d~leir':.'poràrlamente secretArios Laza,. Guec!ell if · 
1 - Ezeclllas da Rocha _ l'resl' · · - José da snva Llsbôa. Jj ; 

f'resJdente (1) • 
. GilbertO Mor!nho 12! , . 
:Benedicto Valadares. ('!) 
Gupar Venoso. 
RUy Ca.I"ne1ro. 
Lourtva! FOntes· (3) • 
Daniel Krlegel'. (I) 

dente. <3l Substituído temporAriamente !ll Bubstituldo tempol"Ulanitnll~ 
2'- Gaspar Venoso - Vice-Pre~-,pelo sr. Gaspar Vello.so. Pelo Sr. Paulo Fernandes. ta. 

dente. SeCl'etâ.rlo - J, B. Castelo Branco. Secretário ""':"' Rp~dB I;>us.rle. "'! ; 
3 -·João VUlãSb0a.'3 •. C•) . .Reuniõ~s - Quartaa-fe1rQs, Á!. 16 Reuniões Qufnta,-s-teJ.ris, k JQ. 
t. ~ Ruy ~e1ro. (••) · horas. horas. 
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· iHas das Ç;oinlstiões 

Ccmissão de ,Educação 
e Cultura 

d!ncia \lq.Sr. SenadQr,LCiurival Pcn· .dJdos pelos estabele<:!mentos .S. u­
_tes. pr~tea todo.s <>s &eUs mf'-;n-bros. sino) • 

:t lida e aprovada .. B?Ill o_bser'vaç6eJ; Pros.&eguinâ<>, é aprovado· o par-ecer 

n1í.r:itl, oferecida ao Projet-o de Lei 
da Câmara n.• 11, de 1956, qUe acz:es"" 
cent1 um _item aO artigo 2.• da i..tei 
n.• 1.821, de 12 de março de, 1953d 
(dispõe sôbre o reg!m.; de equiva ... 
lência entre diversos cursos de gra\1 
médio para efeito de matricula r.() 

ciclo colegial e nos curses supe1ior-es). 

a a~a- da. reunião. anteiiQr. '-'_!_.·· favorável do Sr. Senador EoochilUI da 
Iniéialmente. o sr. Presidente de· Rocha ao l'rojeto de 'Lei da Câm!U'a 

sJgna. o Sr. senador Mourão Viei:L·a n." 131, di~ 1956, que ass~'T\lra ao 
para rolatar o J;>rojeto de Lei da .Cê.· 19' HEUNIAO (EliTRAORDINA· 

RIA), EM 8 DE NOVEMBRO PE 
1956.'" 
A06 oito dla.s do rtiês de n<ivemb'ro 

de l95H, em uma das Salas do. se­
nado F'ederal, reune-s-e a ComlssA.o 
de Educaçã-o e CultUra, sob a presi .. 

mara n.o 253, de 1956, que a.cresr;en'ta. aluno de gTau médio gratuidade de 
parágrafo ao artlgo a.• e transtonnlt matrícula. por motivo de ·faleclmtmto 
o p.arãgrafo -'ftnlco do ·artigo 4~" em de pai ou respOnsável. 
I 1.~. ~crescentandO-se·llle um pari- Pel<l Senhor senado., Gilberto Ma· 
grafo; dâ: Lei n.o 1.295, de 27 de de· rinho é ~resentado e aprovado ~~Ia 
zembz:o .de 1950 (estabelece normas Oomiesão 4) parecer favorãvel ·C:Om 
para. o registro de diplomns expe- subemend.a à emenda 11." 1 de p!e-

Nada mais havendo que tratar, en"'i 
cern-se a reunião, da ,qual, eu, Fran­
cisoo Soares Arruda. S-'!r.ret{ui'i, lavro 
a pr-esente ata, que. uma vez ap:·o ... 
vada, será. assinada pelo Jenhor P!'e·· 
sidEnte. 

Ata da 189.' Sessão, da 2.• Sessão Legislativa, 'da 3.• L·egislatura, em U de Novembro de 1956 

Presidência dos Srs. Apolônio Salles e Neves da Rocha 
SUMARIO 

PRO./F;7'0 APRESEN7'ADO 

~- :?l'oJ<.to de Lei dD Seuadú n."' 47, de 1956, que altera 1\S Leis números 
t.:no. de 20·1-51. 2.823, de 9-8-54 e 2.710, de 19-1-56. (Apre$entado pelo 
Sr. Senador Francisco Gallotti) , ..:;:to: ll,'' -u:J 

J)ISCURSOS PROFERIDOS 

Senador Gomes de Oliveira - Visita. ao Estado de Alagoas 

Senador Lima 'l'eixeira - Elogio à administra-ção do SL·. MáriO Me­
neg!lettl, no Ministêrio da Agrkultura. 

St~nador Ruy Co.rnetro - Necrológio do Sr. Manoel Soares Londres. 
senado:- Caiado ele Castro - Retifica. noticia relacionada com sua aU· 

tu1e m•s acontecimf';1tc.~ cte r.ovembro de 1955. 

·I M,17'tRIAS VOTADAS 

, Pro,ieto de Lei dt1 Câmara n.11 264, de 1956, que dispõe sObre o Plano 
•
1 

de V:tlorização Econômica da Região da Fronteira Sudoeste do Pais. (Apro ... 
'úíl(J) 

Projeto de Lei da Câmara nY 126, de 1956, que concede a pensão es­
t:ccial c.e Cr$ 3.000.00 mcnsalli A Amarília de Azevedo Moreira, viúv3 do 
JJ.la.i•J:r da revolução acreann LEôncio Moreira. (Aprovado) 

Pro, e to de Lei da Câmara n.' 212, de 1956, que concede a pensão espe­
cl«l de Cr$ 5.000.0C menc;r~i3 ao jornalista Hamilton Bat·ata. (.•lprovado) 

Requainzen tos: 

--r .v 610, do Sr. MoLtm Andrade e outros Srs. Senadores 1e utgência 
part. o Projet;o de Lc1 da Cümara n.• 308, de 1956. ' 

-- r.' 611, ·do Sr. Rcmy Archer. de dispensa de interstício para o Projeto 
de Lei ia Ctimara ~.-- 171, dt 1955. ' 

MATERTA A,PIADA 

Pro.ieto de Lei da Câmar::t n.<> 174, de 1956, que concede as suhvenç.Oe.'i 
auua.is :le CrS 500.000.00 à Academia Brasileira (le CiêncJas e a de •....• 
Cl·$ 500 000,00 ao Instituto elo Nordeste. (Emendado) 

Cmr parecimento: 44 Srs. Senadores. 

.A.s 1~ HORAS E Jo :r..nNuTos I 
ACHAM·BE PR-ESENTES OS SE. 
NHORES SENADORES: 

VivaiG.o Lima - Mourão Vieira 
.AlVa:l O Adolpho - R'émy ATCher 
Vfctorino Fre·ire - Aréa Leão - Ma­
thias o :ympio - Mendonça Clark -
Onofre Gomf~S - Fausto Cabral -
Ferncmd es Tavora - Kerginal.do Ca­
valcanti - Ruy Ca,rneiro - João Ar-· 
rudo. - Argemiro de Figueiredo -
ApOliln·io SaUes - Rui Palmeira -
ll..faynanf Gomes - LOurival Fontes 
- Neves da Roclw - I .. ima Teixeira 

De Lei da Câmara 

n.a 220, de 1955, que modifica o có­
digo de organizaçã .. l judiciária do Dis­
trito Federal, no concernente ao ser­
viço do registro civil das pessoas na­
tl\rais e dá outras providências; 

n.a 1fi8, de 1955, que modifica o ar­
tigo 33 do Código da Justiça Militar. 

De Lei do Senadf! 

n." 16, de 1951, que estende a fis­
cais de rendas :tederais, lotados na 
Recebe'doria. Federal de SãQ Paulo, a.s 
obrigações constantes da lei n." 1325, 
de 23-1-!951. . - Attflio Vivacqua - A1'í Viana -

Sá 1'inoco -· Alencastro Guimarães 
--Caiado de Castro- Giberto Mari- MENSAGEM Do Sr. Pre.<1idente da 
nho - Lima Guimarães - Lino de · República 
Mattos - Moura Andrade - costa 
Pereira - Sylvio Curvo - João Vil~ 
lasbôas - Filinto Müller - Otlwn 
Mlider ·- Gomes de Oliveira _ Fran. 
cisco Gullotti - (37) • 

0 SR. PRESIDENTE: 

A lish de presença acusa o com­
, pa.reclm~mto de 37 Srs. Senado1-es 

Havendi:> nún:ero legal, estã aberta. a 
sessão. 

Val SEr lida n ata. 

0
0c,sr. C.os,ta Pereira, servindo de 

2. .. ecreturw procede à leitura da 
ata ~ se.isão c:nterior, que, posta 
~~m .ttscussão, e S(mi debate aproM 
r;ad~ . 

f) Sr. l.., Suplente servindo de 
J.~ ~~ecretctrW, lê o séuutnte 

Expediente 
Ofí1~io Da Câmara dos Dputaclos 

· - !15 .. 2318 a 2320, l'emetendo autó­
~"' d>S S<8Uin~ p!'OJetoll J' aan-aioJn&oclod: • 

n.ll 34S., -de 1956, restituindo autó~ 
grafos do Pl'ojeto de Lei da Câmara 
n.0 179, de l!l55, sancionado, que autoM 
riz.a o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Fazenda, o crédito esM 
pecial se Cr$ 50.000.000,00, destinado 
a auxiliar o Estado de Mina& Gerais 
nos preju:izos ocasionados Com o in­
cêncio das obras do Frigorífico de CarM 
retra Comprida, no Município de sa.n­
tn Luzia. 

SAO LIL~J E VAO A lMP'RIMlR 
OS SEGUINTES PARECERI&S 

Pareceres ns. 1-210, 1.211, 
1-212 e l-213, de 1956 

N.' 1.2!0, de !956 

Da Cofhlssffu àe Constituição e 
Justi<;a, ao Pro/Bto de Lol dtt C4· 
mara n.0 171, de 195$,, qpe deter .. 
mfna a tramjormaçiJo dfts empr~­
sas jerrovtá,·iaB da Unlllo em so~ 

~. cieàades por ações: autoriza a 
constituição ela Réde Ferrovit~ria 
Federal S. A., e dcí outras provi~ 
dências. 

Rel!Jtor: ;Ir, Benedicto Valladares. · 

A inconstitucionalidade notada no 
parecer, pág. 3, letra a, não se ;::1os 
afigura ocor.rer, no tocante ao art. 4.0 , 

§ 3.o, -do substitutivo. Se êste visf> a 
formar sociedade de ebonomia mista, 
para a exploração do sistema fer:ro­
viário federeJ, na qual a União rece~ 
berá em açi'les o valor dos bens que 
·:mferlrá, claro é que a nova entida­
de sucederá às emprêsa.s no seu pas­
sivo e no seu ativo. Om, neste últi:no 
se incluem "tôdas as dotações or,;a­
mentárias l'elativas aos serviços c 
obras a. cargo das entidades incorpo· 
radas··. listo não contraria, data ~!JeA 
nia, os art..c;. 753 § 2." e 75 da Com;ti­
tuição, como pretende o parecer, e 
nem se tra1;a de estôrno de verba. 
EstOrno de verba consi:;te na aylJea­
ção desta, pelo Executiro. em W .:;pesa 

I 
diversa daquela a qu~ foi des::inada 
no orçamen~o. o que, no caso," não 
acontece. O Legislativo poderá, per-

i feitamente, doar uma verba que está 
no orçamento sem destino, po1·que f:x-

1 tinto seu objeto, a uma entidade qu.al-

1

. quer, como també!fl abrir um crédito 
especial parD. ·o mesmo nm. 

, A segunda inconstitucionalldade ob­
servada também não nos parece ve-
rificar-se. E certo que o art. 5.0 do 

substitutivo estabelece: 
"Nos estatutos da Rêde Ferroviárill. 

Federal S. A .•.. .ser!io observadas, 
em tudo que lhes fôr aplicável

1 
as nor~ 

mas da lei de sociedad•:!S anonimas''. 
1!: e,;:ato que o art. 7.{• reza: 
"A União ~ubscreverà a toto.lid~.de 

das ações que constituirão o capital 
inicial da H.êde Fen-oviária Federal 
Sociedade Anónima e o integralizará 
com o valor: 

a) dos bens e direitos que hoje for­
mam o patrimônio das emprê.sa. fer­
roviárias de sua propriedade 'e que ::o­
ram incorporadas à. Rêde Ferroviária 
Federal S. A,; 

b) pela tomada de a.ções por pes­
soas juridlca.s de direito público Jn­
terno, ou pOl' sociedades de economia 
mista, nos tôrmos do art. 6.0 da pre­
sente lei". 

Do conjunto da disposição do nrtt­
go e seus parágrafos resulta que a no~ 
va. entidade terá. por acionistas: 

a) A União, com nunca . menos de 
51% das ações: 

b) Os Estados, o Distrito Federal, os 
Territórios e Municípimo, em propc•r­
ção não fixada prêvlamente; 

c) As sociedades de economia mista. 
nas mesmas condi~. 

o que é necessário é dar nova reda· 
çâo ao art. 7.0 , o que a Comic;s.io 
•.récnlca poderá fazer e nós, exempu .. 
flcand,O, colocaríamos :nos seguintes 
têrmd§: 

A Uniáo subscreverá e possuirá pE~lo 
menos 51% das ações da Rêcte Fer .. 
roviárla Fed1~ral S. A. As restantes 
aç6es serão subscritas pelas pe.ssoas 
~urldtca..<~ de 1tiretto p11blico interno •t>U 
QOr soctedad.e·s de eoonoDctl& mista, nos 
\êrmos do art. 8.0 destEL Lei. 0 C!l• 
pltat a cargo d~ União t;erá. 'in~~(tra'li-

zado com os bens e direitos que for­
mam o patrimônio das emprêsas fer­
roviárias de sua Propriedade e que síie> 
lneorporados à Rêde Ferroviária Fe­
deral S. A.". 

Assim redigido o artigo, de acôrclo 
com o pensamento nele contido, náo 
fica por acionista sOmente a União, 
mas os acionistas serão em númem 
igual ou superior a 7, como quer a lei 
das ~;ociedades por ações. Mas deve­
se, também, recordar que, ainda pela. 
lei t:rojetada, ficassem os acionistas 
redm:idos a dois ou três, isto nada te­
ria de injuridico, porque a lei das so .. 
ciedades por ações, como qualquer let 
ordinária, pode ser derrogada (o ca:;o 
seria de derrogação) por outra lei: a~­
sim, a sociedade (art. 5.0 ) se regula­
ria pela lei das sociedades por ações, 
salvo aquilo em que a nova lei dispõe 
em CJ11trário. 

Quanto às imperfeições técnicas do 
·proJeto. ao dispor sôbre o funcionalis­
mo e outras matérias, tudo isto será, 
naturalmente, objeto de aPreciação daS 
Comissões de Comunicações e Obrns 
Públicas e de Serviço Público Civi~ . 
como propõe a Comissão de Finanças. 

Em conclusão, a nosso ver, o projeto 
(o substitutivo) não é inconstitucio­
nal. embora se ressinta de falta di! 
tCcnit:a e defeitos de redação que no~ 
parecem sanáveis, sem necessidade de 
retôrno à Câmara de origem. 

1t €ste o nosso voto, 
Sala das Comissões, em 26 de ~eM 

tembJ'O de 1956. -Cunha Mello, Pre­
sidente. - Benedicto Valladares, Re­
lator. -Daniel Krieger, aprovo o pa ... 
recer no que tange à constitucionaJi .. 
dude, e defiro às Comissões especiali­
zadas o exame do mérito. Ruy 
Carneiro. - Fausto Cabral. - Lima. 
Guimarães, pela constitucionalidade. 
Gilbe·~lo Marinho, vencido. - Mauro. 
Andmde, vencido. - Ruy Palmeira. 
pela constitucionalidade. - Gas]mr 
Vellofo. · 

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR 
MOURA À:~DRADE 

RELP!TÔRIO 

I. l'ela Mensagem n.O 130, de 28 de 
abril de 1952, o P1·esidente Getúlio 
Vargas encaminhou à Câmara o Pro­
jeto de Lei que naquela Casa do Con­
g:reliiC' tomou o n.0 1.907-52, dispondo 
sôbre a transformação das emprêsas 
ferroviárias da União em Sociedades 
Anônimas e autorizando a constituição 
da Rêde Ferroviária Federal Socieda .. 
de Anônima. 

n. Conforme consta da Mensagem 
Presidencial a proposição se originou 
de estudos realizados por uma Comis­
são Especial, constituida pelo GovêrniJ 
para equacionar, em bases econOmi· 
cas r:;~ctonals, os problema.s de con­
trôle, adminhttração e desenvolvimen­
to da. rêde ferroviária mantida pela · 
União. 

III. Na Câmara o projeto tramitou. 
durante mais de três anos, tendo sido 
examinadO por uma Comissão Espe .. 
ctal, 1)()IJ1posta pelos Deputados Sa· 
turnin•l Braga, Daniel Fa.meo, Mau · 
rfcto .J'oppert, Brochado da Rochl.l. e 
Walter Sá. 



,. 
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t:m dezembro de 1954 a Comissão I Essa deVeria ser também - é a mt- ção) de benS que formam àtuálme.D.. premência. de tfil}po com que é rE'~ 
Especial apresentou substitutivo que nha opinião - a atitude do Senado. te o acêrvo das emprêsas ferroviárias digido o préBente parecer. , 
foi aprovado, em primeira discussâo. • • • · da. União; outra parte "pela tomada o texto legislativo em elaboração 
Em segunda. discussão foram apresen· Conforme salientei de il1f.cia a pro- de ações por IJ,eS.'\Oas jurídicas de d!- a.tltol:i:z.a, eni seu artigo 1.0, o Pod.et~ 
tadas duas emenda.s, adotadas ambas I posição, nos têrmos em que foi apre- reito público, etc,". Executivo a constituir uma. socieda- 1 

pelo Plenário. sentada, ressente-se de erros e ra~ Se por "tomada d-e ações" entender- de por ações, sob a denominação de 
o projeto rsub.stitutiv.o) foi final- lhas de natureza. técnico-jurfdica. E •. se a participação düs Estados -e Mu- Rêde Ferroviária Federal s. A., !1'1 

mente ;;o;provado em 17 de agôsto de I conquanto considere que a. análise de- nicipios na formação do capital so- qual ficarão incorporadas "as estra-
1955. tida dessas falhas e dêsses erros só cial, como conciliar êsse entendimento das de ferro de propriedade da União 

'à . . ~ . . deva ser feita após a tramitação ~o COlll. a clá~la de subsc1ição ex~lusi-~ e 1><?1' .e_ la admi:~üstradas na data cta. 
}V: N~. 8_e~1a 0 a p:roposiça~ ~t!1 dls- projeto pelos órgãos técnicos, ou e_ntao Ya estabelecida na ca·beça do art.1go a publicação da. lei. • 

tubmda .:n1c1almente. às ~om1ssoes de após 0 pronunciamento da Conussáo ·{á.v?r c!~ UJ?-ião? , . j O objetivo da proposição, por tanto. 
Tl;~spm tes, Comumcaçoes e ?bras Especial, cujà criação sugeri, quero K fortn desse ftllllvoco ~e l!lStaurou J está. em tra11sforpar n. esUuturação 
Publicas, de Economia e de Fman~ opór 'desde logo os reparos seguintes: no .P.i-ojeto Ull}a. ~mpl;ta confm~o: _A jurídica e-, principalmente, _ adminis ... 
ças. a) 0 § 3.o do art. 4.u é manifesta.- Soc1edade ru:omma Rede Fet·~ovtác~a 

1 
trativa das estradas ~feno da União., 

Tendo a Comissão de Tansportes, mente inconstitucionaL Ao dispôr que F:ede~al. s~rgm com uma ~nftguraç.atl passando-as do âmblto da adminis-
Comunicações e Obras Públicas de1-j' "aprovada a constituição da S~- -esp:cwhsstma que a .. ~l.I~roxu-~a mUito traç;'jo centralizada, em que se acham 
.xa.do exaurir 0 pr~zo regimental s_em ci'?dade ser-]lle-â() Notre~~es to- mals de uma rep!'rtlçao publ_lca do onze, ou da administração autárqui• 
se manifestar sõbre o projeto. fm o I das as dotaçoes. orçamentanas :re- que .. de uma. empresa comercial. As ca, em que .s.e encontram 5, ou. por 
mesmo encaminhado. por deliberação !ativas aos.?erviços_e obras a car- noçoes !oram confl!~d'idas. F<:ram último, de riges especiais, ainda :liio 
do Plenário '3. ComisBáo de Economia, 1 go das enudadcs u1corporadas à confundidos os proposrtos. A lmha definidos em lei como é o caso de 
:f~sse órgão aprovou. em_ 20 de julho I· Rêde Ferroviária. Federal S. A.". di_visória que separa·_a er~lPrêsa. PÜ- quatro - predo~inantemente para Q 1 
próximo· passado o pareCer ex pendido r o. projeto ofendeu ~ §. 2:0 elo art. 73 e , bll~a .do c?rr:-o admim.strahvo_ do Es~ regime da administração peculiar aa 
pelo relator designado, o nobre Se~ I o art. 75 da Constltmçao. t~uo, se .. dUum. nas. contradiçoes. En- emprêsa;; privadas sob forma ue :so-

T L -t 0 1 · do pela tao se flca sabendo. oom surprêsa, que ci.edades· anônimas. nadar ?U 10 ei _e, c nc um Não se compreende, positiv,amente, a sociedade Anõnima Rêd.e Ferroviá~ 
aprovaçao do prOJeto, adotadas as 14 que a lei possa mandar déslocar Ul_ll:l rfa Fed-eral, utilizará nos seus serviços, . A alegação fw1ctrunental que JUS-· } 
emendas propostas. , dotação certa, determinada e ..esp~cHJ.- juncionários püblicos ·•cedidos" pela tifica a providência reside na difi.. · 

.A Comissão de Finanças. ouvida a. lizada no . orçamento, para. dar~lt:e União e e-fetuará o seu pagamento culdade de pétas burocráticas, assim 
seguir, - sendo relator o mesm.~ S~- destino diverso da.quele previsto e fi~ com "1"'2cursos que Jhe serão forneci- como nos entraves da hierarquia ad- J 
lia.dor Júlio Leite - pediu aUdlencia xado na lei de mt;lO~. _Nao pode_ a lei, do.s, mensalme:qte, pelo Tesouro Nacio- nltnis~rati\'a e dos rigores regulamen• 
das Comissões de Constituição e Jus- sem ferir a constltuv;ao, estatuir que nal''; que êsses funcionários conti- tares - próprios e inevitáveis- da 
tiçar de Transportes, Comi:lnfcaç?e~ e ~s verb.as consignadas ao Depart.amen: nuarão a integra.r os quadros a que administração pUblica ou autárqUica 
obras públicas e de Serviço Publico to Nac1onal de Estradas de. Feno se pertencerem, no MVOP, para efeitos - que se não coadunam, e ao revés, 
Civil. ' i jam atribuidas a uma s~cteda~e _co~ de promoção; que os estatutos da so-1 terem e comprometem a flexibilidade, 

f:ste 0 Relatório. É o seguinte o · mercial seja uma ~mp~esa pu?llca, ciedade só poderão ser alterados por a presteza e liberdade ele movimentos 
meu 1 porque, nesse caso, e.star;a autonzan- decreto do Presidente da Repúl:)lica: e doe decisões, inc.fu:1)ensã v..eis a-o.<> bt'l'-

1 do lrnplicita~ente o estor~o de ver~ que à R.!<,, F. é. vedado '·Alienar" ou viços industriais ou comerciais dCII 
PARECER' 1 bas, a. alteraçao na t:ar~e ftx~, ~a ~es~ gravar as suas nções - que alias não atado. conhecida é a tese, c.Jn112c.-

A complexidade do_ problema e~o- 1 pesa o~ a _d7~obed1en?1a ~ .. n,gmosa' ~erão suas m~s. sim dos seus a~ionis- dos os argumentos. l\yo s~ulo {jUe. 
nômico que a proposiçao visa eqU<!.ClO-. espe_ctal:zaçao .na .. ~alte \~r:a-..;el. ti- t~s.; que oS dtvldendos pagos nao se- se marcha pelo alal'gamento inocs­
nar absorveu, inteiramente. a atenç3.0 ~ao e, toda~ta, esse des lse cons ue r~o pagos, mas leva_dos à conta de ca- sante das funçõ!'s do Estado, que 
dos eminentes deputados que integr.a~ tnc10nal- fà-cllU:~?-te _a}~s~ável- q ~ Pltal para <? _at-elldimento de aumen- marca p.elo alargamento incessante 
ram, na Câmara, a Comissão Espectal compromete a feiçno JUildlca do P~~~ t~, compu1sonos, etc., etc. . . das funções do Estado, que se en-. 
1-esponsável pelo substitutivo ora jeto. O 9-ue afeta a estrutura _da ;tn- E ~m. ~unca ac~bar d·~ excenü·Icid~- caminha para .um têrmo de compro· 
apresentado à consideração do Sena~ 1 posiç~o e so~.r~tudo a confusao c m-, des JUtldlcas •. ~e l~llPlXIrledades- té~m- ~1isso entr~ o.s excessos·. do sacia-
do. A preocupação de dispensar a ma-

1 
beleClda em t~mo da naturez.t t;ta e !cas. de exorb.itancws e de complica- llsmo integral e. as dem~ia.s cadu-

téria um trátamento .ti!cn~co ad~Q,Ua- i prêsa c;,ue se yreteo~de constl Ulr · I ções. Funde· se _um organism.a ?efe~- cas d<l liberalismo individualista, num 
do desviou 0 debate~ mn_u1u, ctec1s~va-l Dispue o a1t .. 1. · . tuoso~ ~ara reallza:,-se u~1~ ~?ta _gt- s~culo em que autores emi-qentes de.;. 
mente, para que nao fo~sem cmda-, · '"Fica 0 Poder E:-::ecutlvo auto- gQ_nte~ca, na _qual "'~ _m~brliULa. m a fmem o Estado como uma federaçãa 
dos, com propriedade ~ -ngor, os as- : rizado a constituir, nos têrmos da ~~~ulo de captLal, l btlhao de cruz-e1- 1 de serviços e nos serviÇQs buscam 0 r' 
pectos JUrídicos do Pl'?Jeto. . ! presente lei. uma soc~edade por 105 • . . . .. · o . . . j fund~mento P<ll'a os poderes e pre!· ... r 
Enq~ato a ptopos1çao on~mána ---:- aç•.s. sob a denominaçao d~ ~ede _o PIOJeto, ~~~ Pl-L'ild ... nt~. Sis: Mem- r<lgatlvas do Es~do, bem S::! C.:Jm-

oíereClda pelo Poder Executl.vo - fm 1 Ferroviária Federal Socteoade blOS da_ OJm.~,w de .J~tlÇa, lecl~ma preende o J.mpe1·at1vo de p1·ocurar tor-
construida. com ob~erv_ãnci~ estritu i Anônima, à qual. ficarão incorpo- um. l"CUJUstaroe~lto Cl'lt:_noso e ~et.rdo, m~s. de administração ad~quada.'l aos 
das limitações constJhtC10!1ats_ e _del~- 1 radas as estradas de ferro de pr~- a fun _d~ q_~e- ~s. sol.uçoes t'CO~oimcas ~ultlplos setores de sua proteica ati ... 
tro dos c~itér_ios. de pre~tsa JUndicl- ,. pr1edade da União e por ela _adn"~J~ e a_ctn:umsti~_tlva~,,ptopoQstas ? ... los ~s~ VIda~~· As autarquias e entes pa.ta· 
dade, o substitUtivo surgiu macul~do: nistrada.s na data da publJCaçao 1 pectallstas ~ao s~,J• 1m n~m !llfS!·:~.das, estataiS respondem a essa nece~sida-
por inúmeras talhas de natureza tec~ · desta-lei". 1 nem COJ!l.:P1 0~~!1~as pelos ne.:.~-L.Jdos de e represe11tam., na evolução do 
nica-legislativa e consagrando algm~s l . . . . . _ em llHH~I 1 ~. JUlldiCa ... · . • Direito Administrativo, o caminho da 
dispositivos manifestamente inconstl- l- Do .simples enuncmdo desse dlSJ?O No ptopolt.o de rontubmr para o de.scentralização fecunda e " o •· l 
tuc!onai.s. l sitivo resul~a. patente ~ue ~ empre&'l encammhamenLQ dessas sdl~çôe.; em à eficiência da má uina es~ ... s~fcla 

Não é nosso propósito unanzar; .• ser const1~U1da deve~ a. te1 a forma b~e~ cert.as e ~gtll'as, sugiro à Co- as Sociedad-es de kconomiaatal\tÚS~ 
-agora ná órbita das atribulções re-, de nma Sociedade Anomma. mi.SS~o. ~Jam . :_tdotada. desde ogo a cons~ituem passo maio:; a d! . 
servaÓas pelo Regimento Interno 11 l "O art. 5.o esclarece: tn·ovldenct9: ~~mnte: que ~não sOmente d~e;t~~y.a lo, eJs 

· · perfei 1 " l - con.stitU1çao -e uma c~"1(s:lO Iza 11 os êste órgão, os eqmvoco~. as tm -~ "Nos ~statutcs da R.F.F.S,A. E . ~ :--., · ,. -'~·, ,': serviços, como ambiciosamente pr-e-
ções e os erros do proJ_eto. Entende-. . .. serão c-b.senadas, em tUdo qu~loipecw; ~ar~ ~~a:nm::u. ~ p.opc, .. ~.IO e tendem somar as virtudes da admi-
mos q~e o debate ~11?- .to:no ~o.s deta~ j fôr. aplicável, as no~ma.s,. da In, ti~~fi~~: .. e JU."'' 31 ace_. tado, um subs- ni.stra_ção p~·iv~da ao merecimento da, 
lhe!'i nao se ~ev_a nuctar ~n~es que 0 das Sociedades Anõmmas . j " , e.mpresa publica, norteada pelo. sen~ 1 
Senado ::.e onei;te a respeito do con~ \ . _ t· t •·c ...<t- E&"a a mmll3. ôPl~l~ão vo.s::;d Exc~- tldu social e imune à vmacidade do 
JUnto. . 1 Pots b~m r~o o C~ '1~s -e 0 ° aPr" c- x llêncms dec1d1rao como melhm lhes lucro que couór e condena 0 ca1Jl· 

'temos para nó'- que a comnlc~odade, wado ne!'ses lspúSl _n· ~ 1 parecer. tal'smo pdvat1v1sta. ' 
do problema, a sua gi'av: s1gmftcaçáo estabelece ! Sala das Comissões, em 26 de s.:tem- TaLS an.setos -e exigénc'as se tem / 
para o fut.uro do Pa1s, estao--: a c:em-~ . A Um5o 1\Ubscle'~<eiâ. a tou.lt~ 1 b1o de 1956 -.Moura Andrade. acentuado no Braszl, nas duas ulU~ 
plo do que se ~,;enfiCOU na carr:aul - dade das ações que constltmrão o N 0 1 211 

d 19~ 6 mas década.s, pnme1ro com a mulu-
a const1tu1çào de uma Cmmssa~ K~~ capital uuc1al da R F.F.S.A. ej · ' e :.'> plicação das autarqUias e, Jtaus Je-
pemal. que possa e~anun~r o projeto 1 0 mtegralizará com o valor: Da com1ssão de Twnspa1le, centemcnte, com a moda das socleda• 
como 'uma tormu1açao organica e hUI ~ ! Comumcações e Obras Públt.cas, de.s de econom1a rm•ta 
mônica. na qu.11 seJam atendidos o:: I U) dos ben.'5 e ~letto.s que ll'Jl_~ 1 .sóbre c. Projeto de Lez da Câmara .socledades anômmas- a~ ~u • .sanplcs 
aspectos todOB que ao legislador cum~ I formam () . .P~trnnomo das et?-pdre-j wo 171 de 1935 oenerJ.S que deum' a~ f'! o -"UI-

1 e con&iderar ! sas !errovmnas de ::;ua. propne a- , · • , · ~ u . . pu u ar. t:n: 
P A apresentação de emenda~ e de! de e qc.e foram wcorporndas à! R:=!latoi; Sr. Mem de Sã. mistéi. ;d~~~~mba P>lla. o abuso. E 

d laboração de uma R F F S A.· , qu.e, pa1a tanto, ~.stá 
reparos antes a e J • • o presente ploJeto teve 011gem em concouendo dectsJvamente a obsolên 
propostção de ~a!.e, Qàle pdossa~ep~e- • b1 pela tomada de ações por I mensagem do poder E: ... ecutn.o, (le Cla do Código de COntabJlldade Pú= 
sentar a opunao me 18 0 na 0·/ pe.~<;Oai:i JUrldicus de direito pubh~: abril de 1952 mas recebeu sUllstl~ blica, pl'Omulgado de 192" mm1a qu• 
s rnna. auenas part tumultuar e con~ I t 0 et " ' ! ' d .... ,,.-e - .- ' . co m ern · ·. c . . . ,, , tuhvo na Câmara dos Deputados, o ~a em que a admnu.stração brk.">l• 
inndu a lh~cus~ao d~\ ma.ter\a · ,,, _ Se !)em entend.:mo:s- esfli! an 7 'qual, depm,., da tram1tação rev.ular le1ra. pouco se afasta v~ das n· _ 

Ê.."lte pi'OJeto é dac~ueles que Jl ecsa êle positivamente consagra Uln (tlS-j velO ao senado onde Já colheu Pare~ sões que Adanl Snuth a..."1.Slna:a~~ 
maon uma tranntaç 0 especl~~bl'l:-- late. ao fixar em têrm~ lmperati-vcs., ceres favorán.:ls das comi.ssõe.s' de ao E<it.Jdo no último quartel do s~-
omdma-lo ao 1cg:une comu!l1, ~ que a totalzdade das açoes r-epresenta~ constttuição e JUStlça e de Ec·ono- culo 18. Radica nas edflclêri 
té··lo_ ao exame de com1ssao por ~o= tn·n~ do cap1tal será subscrita ~la 1ma. Enquanto 0 prm1eiro se 1;m:talatra.so, na madequação da legt~I~ãon~ 
mt!>sao, crn•a-lo de •. emendas, ~~r:cta~' Untao ' ~orno. falar-~ pois t:m .s~cte- ao exam-e da constltUcHJ>n·•lldflde da da contablhdad.e pública, em so.sso 
poli\ recompor os m.embrn. d J ni- dade Rl!-omma, como !alar-se ~~quer proposição, 0 segundo, de autorm do PRIS, a mór parte dos emra\·es con 
e coordena_r ~S. desencontros e~~~ de em ~octedade. ~ ! p •. opria lel qu: emmente Senador JullO Leite, apre~~ que luta o Estado para gerir, em le2 
zar as di,er,.encla?, com 0 r . . autm1za a su~ con.stltmçao exige qu_ senta e.studo completo e profu•idol gune de admmlstração cent. 1 d 
comprometer o acerto e a coerenCJa a sociedade na o tenha sóclOS e o c a- ~ la tza a 
d 'S soluções. não e.· positivamente, o pitaJ seja subscrno pela união? \ Qllte h:;ma esta C!lSa, pela. cultura, ~u autarqutca, .serviços de índole m-
~ t ais acertado profJClenma e eqUJlibrro que o carac- l!Strlal ou metcantlL E como os go-

pr~cedun~nd 0 :câmara po\s em de- N€ssa socioêdade imposs1ve1. nessa I terizam. Tão acurada e ampla é a I ~·ernos procastmam mdeilmdamente 

J em aumm aa Comi.ssão Especial o en~j1 sociedade .sem l'ÓClos, o capital será análise do projt>to, feita nesse do· a. reforma e atualização daquêle eó-
cgar a. ' · t ' t d u mod " ·· .,.., ' cu t - I d1go revelando ' de ev<>mtnnr 0 proJeto, sob os m egra.men e e m o Slil-~o~· J men o, que parcas con~Ideracoes • uma mcur1a e uma 

c9 rgod e ,.0'~~ aspéctos a fim de orien- neris": uma. parte pela conf_erêncm[ rPsram ~os demais órgãos técnicos_ do mcapacidade que dtspensllm qualifl-
~;eus IV r.~ ' I ( 1 · f 1 ·adam•nt e1n 1nc" •r Senad · · 1 d caçao a mane · tn.r 0 pronunciamento da Casa. a e1 a a e:-1. •· '- e ... :-p ... a- o, m::x1me evan o tlll conta a! , u·a comoda e a solu~ 
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~io simplista, que se a'dotam, con- relativa, ·do capital- e tem seus a.tos'mõnio público. Em &emc:lhante hiP6· E, noutras passag·ens, itfirma: ''!:, 
~istem em ap•üa.r para. aa emyl"êsas ·a contas julga.dQS, em Assembléia. Ge- tese, a !arma. de sociedade anõnim!i mais :radical e imediata medida pai·a ... 
~e cnráMr híbrido, sob forma. curio- n.!, ainda pelO&, mesmos grupos domi· - seja bem sublinhado êste truiSn:.o evitJtr o d.escalabro do tráfego te1· ... 
'aJ:neiJ·te dita anônima.. que já. atcán- nantes. Dai porque, em nações dr - sõruente pode agrR~,;ar os males roviâri11 ê um rápido ret!quipamento, 
!aram a. estraNagã.ncia. de rotular co.; ttlaior desenvoh•ímento, exisOOm ór- e os vicias já existen-tes: sem a.l- sem p:~eocupações imediatas de auto­
fno "socHdade·• ou "coropanhta" uma gã.os especializados do Ministério Pú- cançar as· virtud-Es ela. a.dministraçiio suficiência financeim"~ "Se não !'ô· 
entidade de que o Estado é o único ·blico com a função de policiar o ru.1 de maldi! privado, d.ecuplica as tn::t~ rem tomadas urgentes, muito urgen­
Psócio co:u a .J.lcunha. de acionista. cionamento ,dessas empr&as, promo- zelas da adu:iini.stração pública, sob tes providências, breve a questão se-

Effi nossa maneira de entender, ven~o. a responsabilidade penai dOE o ~anto impenetrável da irre.spons<~.- rá. in~olúvel'' "Hoje (1952) a qUilo-
embora aceitemos, em princípio, as adminiStradores deson~tos ~ue, como billdade. mctr~gem de trilhos, necessitando de 
~mprêsa,c; de econdmla miSta para testas-de~ferro de ollga.rquta.s, des· Fi i . . lad . i substituição aproximado de 31 ooo da 
:serviçüb de natureza Jn~ust!ial, de- curam ou com:pro;neten: os in~rês~ tim:S~:~~r~;;, ~1~us:~1~~~mo~~ia~~.;~ rede ::msHeira". "Cêrca de 5or;,, da 
vem estas se,1· uzadas cntertosamen- do~ ~hamadoo slee:pmg prutne:-6 desmantêlo da grande maioria das e!ftensao das estradas de rena n.cce;;;~ 
te e, I'ID partJ.euiar, nos casos em que (acw.ru:stas que dormemJ ou os da redts ferroviárias do Estado e espe- s1tam. d~ _Iastreamento". o déficit da 
.t> Estudo ctev~nl.S se associa ao ca- coletlv1dade. No caao das S. A. d:J . 1 t d 1 d • . sub.stllmçao de dormentes é uma hi 

. - t' I' I Estado Dil'etoria os Conselhos em m.en e, a epra o empregmsrno "t t· , d , -pital privado, qu.e1· par.a- es 1mu a·· o, • ~ e ~-. que 0 admirável parecer da comicião po~~se o lS~lSta, e cêtca de 2.5 mi-
,l:juer par t lhe fremr os lmpuls~s an~U~ são no~ea~os pelo Poder Execud~O de Economia tanto ressalta alinhando lho-.s a.n~aJ.s. Quanto a loconlOtí~ 
r,:-,..ciat.:· r os se• ore& em que os mteres- que, attaves de seu representante, d d 'f a! ' t vas. aceltando a alto limite de 
pv '' • · " · t ã também domina as Assembléias Ge- a os e Cl ras re ment.e espan °~1S. 40 ar ~ 'd .. 1es nr.cKlutJs ceclnmam a m erv~nç o . d Le1( 1 t' 6s Nem nos p.3..rec~ nece·,sário ins1stil: . -O~ u;e v1 a utll p:ua ~str.s 
.do podl~l' Pi.Olico, já pelo caráter ra~. ~ O Po er . oLS a. lVO, a~ ll neste as ecto 'á r ue '·roi êl exar"' ma q HI,n a .s, estimativa Castilhas 
.tnonopol.',;tico da atividad-e, j~ p~ra cn~çao da empr~a. dn<!nh~ma mter~ tivamenfe u~~li:s~oq n::tquelec trat~: na- Ouse dos e.stuct-o.s rettliza.dos em 
fi. pro:cçio do bem comum. Nmguem ferenc\a ou autonda e p e. exercer ll1 .. . d 1941 ~· 48, em 90 as uniciades a se

4 

;nega as possibilidades desta modali~ sõbre ela, tornando--se, tal corno cs o, Ji po~que -a tese os e,:cce~sos de! rem renovadas cada ano l!: oomo tul 
,tlade d~ emp .. êsa ninvuêm ignora a possíveis a.cioni.stas, wna nova espà- pe~a e- e s-:a ~emunE>raça.o, na ad~ quel~ ano ~947) era tida como ur 4 

vantDgfÍn de- at~ibuir"'a serviços de cie d~ alls~ia!io q~e forme por sentu ;:nn1:5f::raçao Dubltcal ~nt ger~l .e ,na. gen_te a aquisição de 141 locomottva~­
·inter&ssE público ou social a dinà.- SUa unpotênCla dmnte do qUe nela t~rrovta u~ Dar .cu~· ~nstltUl ll._J-- fácil serâ 1ma""inarmos as necessida' 
):nica dJ adminístração prh'ada. Mas ocorre. se a irresponsabilidade já é a ;r a :a~talca e lSen ~ e controvE:r- des atuais. n; resto a. questão d~ 
não podemos deixar sem repan> o regra no Brasil, mesruo na Admims· Sla. d cel nno-a,. porem, cum~r-e.-n~& 'reequipamento não Padec comenta 
~xaoAro do abuso e a facilidaac eo~n tração Pública, mesmo nos setol'es su- go~ el:ar que sena af~ontosa llllQ1U- I rios nem ."lUscita d;ver.,.<~n~"as e ce"­
q~e"";e ::o;e 'elo cará-ter e das vanta- jeitos àS t;ormas <!-e contrOle ordinã.r~o. a e lmputar .. aos s~rvldores elas. cs- ~ta meu te -o D. N. Ê. F~ '"Po;;.sui d<;: 
g.ens da emprêsa realmente mista, e se ela amda. mam flagrante e_clamo·l ~~~d~ de ~~t1o, pOl serem ~CJ?M.a- dos .~uualizados e estarr~:::edores dJ. 
para c i\ r na emprésa. tipicamentE msamente impera nM autarqulas que t u po t 1o~:~r~Jn de dlreltos e .situação a que cheuamos Vaie ígU'il 
ttJÚblil:a. desfi·~urada sob a máscara dizer-se dos extrem~ a qU~ P?d~ che- van ag~ns. ~ a u anos. reputados !n- asserto, quando ao"' traçado ferrc-.riâ­
tte sacie iade 3nônim.a. A adnünisb:a~ gar dentro de orgatus:no ~1SC1J?llnado'3 c~mpat~veiS c~nt:t a nature.za dos se~- rio nJ. maioria de nossas redes uo 
~ão cçn·.ralizada é difícil e morosa, a seg~udo a estr!:Zt~açao .Juridlca das JI~s m.d~tfl,!llS. - ~ tesponsab.lll- por obsoleto e irracional, reclamn. qre-:.: 
ilUtar u a nãJ oferece o ráu dese- socledades anommas? lt certo we, a .e mai_Ol _Pt::Ja_ situa.~ao de alarmt.lJ~ tUica;ães e reforma.s HJ.dicat.s D· 
'ável qct~~ de~embaraço J}(ll'~Ue o Cá~! senth~do ~sta. verdade, o yrojet<:l ~nJ ~e msolve~cu fmanc_ell'il. em que .elas rêde riograndense do sul, qu·a d~ 

. digo d~ CoLtabiiidade e as leis e foco mcl~l dtversos pr~cel!~s acallt,e:, ~~·e :.~â,~~tt~m. ~e h~. e!cc.e.sso d.e e~t- p~rto conhece~os, afiançam o.s téc­
tegull'm~ntos que regem a exploração Ia.dol'es, ymcuiando a _dfreçao <!a fJtu P g ' e.st s endrntement~ nuo mcos que. meG:.:ante a construção da. 

l de .sf.'niços lndustriaiS são arcaicos ra elll~resa ~aos esca!o~s -~upenor~ da cabe ?: culpa. Se. fav~r~ l~?alS em linha Pa.sso FUnd.o~Caí, mais as va­
.. ~mperrrdos, .:ora da re-alidade e das act:nimstrat;ao da; Republlca e ate Ih& ~e~lasla ~.~s tec:m ~~do .._~tnbumos .. l.an- ríantf·s na linha Bagé-Peiotas, e rom 
, JlCrmas da administracão racionaL ~stipulan~o a obngaçao de fornecer a,.<; ce ~ .. a le~pon-abrhd~d~: aos polthcos o ree:tuipamento impresclndi\rel ch. 

_Que se faz, então? Déixa-se o có- mforn:açoes· que o pari~. mento reqU~l-~ e ó~_Jugente.s q~e mmta.~ ve~es de~:~- v!a permanente, d:J material de. tra­
ciiP'o como e~·tá d.eixam-se as leis e tar. Nao .menos certo há de ser .. porem, g olca~éJ?-t~ d.lSputalh a tnste gl....I:a ç.ao. 1jos va2:ões e das oficinas _ . 
.re;ul~mentos) ~omo .se encontram, que ptecLSamente ? atnuto maio! pro- ~~ ~~l teJai t.~o~ula~ld~de ~ con~'I:.S- 'dêflci·.s atuais, CL·e.scentes de al1~s 
evita~.se a at·Jalização do ordenaroen- cu~~:Io na modal.ld:a;dc da socled_~~e tos ou so~.darl-Cd .. cte a custa do/ para ano, serão neutralizados e até 
to jurJdico e adnü~i.strativo - e ano.nma- a flexlbllidade, a piasth.t- ~~ado, De. qualqu:r formtt, porem, .superados. Por is!in, esp0.5nmos· o juí~ 
cai~s,~ na tac.:lida.de da fórmula, sim- dade, a Herdade de movimE-ntos da dt- ~a encararcto fnarr.en~e 0 exces- w d:> engenheiro CastHhos· 0 f:Rta­
pl€.< .. .mert~ nominal de .sociedade anO- reção -:-- tr<:z etn si o .gtrme d_? ri.;c.J i~~. e li pe~oi ' and~ c.o,~Ider~nd.o a.s. do. d{· d~cas<ncia das ferrpvias n!lclo­
nima ot.t d.e economia mista Pensa- de mamr 1:-responsa!llaadé".,__ Note·H', -~ Ia _cta estias vantu~ens llr.:ns -j nais •·nao e dev:ldo à inépcia ou Ll­
~nos, aJ contrário da otient~ção se- àlll9~· o~1e tal irresponsailldae não se ff~1~rf proc!am~r q.':te a s•tua~:J? ~--' cú!'ia do pe.s'Oal", ''é d:vi:do tã(, t-b .. 
SUkla, que o mandamento imediato a v~rlfl?a apenas em_ face do _Poder_y.'!-- das ae a .e ~~ plecau~d1de ~onomica ment; ao quase pt>rmanente al;u.n. 
IObed,~ct::r estã na atualização mect•an- gu;laUvo, mas tamem do propr,o l.!.xe~ Slrada~, ae H-l~u 1.1..1 t_..~n.J _. ... ~;dono em QUe de há muito v·v<:.iu ns 
te tadicalreforma, do sistem; d-e ~on~ cutivo, cujos titulares,~absorv._it!Us por con~ me~o.s daque:r:.s _m.'trv:s cto/n::.3sa:s ferrovias". Obviamehte~ Q<~.a •. ;. 
:tabilid~àe e administração públ•ca, encargo.c; e pl:e-ocupaçoes, fa~llm~~1te ;;::irO: ou r;~ fatores. Des.t:s, o::; p~-... 4 to. mais t-3mpo se perder em a''l,·~~ 
lA~apt 3 nC:o~[i.S à.s necessidades da ad .. se tornam vltlmas de admuustrw:i?- . apo a<!-os po~ t:x.os o~ t.et:~ I a~ causas do mal, ma:s g1·aves e r.e­
:nlninr 1Ç'd0 ,j.;; serviços industriais, a Arrolando ê.st~ argum~:r;tos, que I~- ( ~ICOS e e~::motmHas tilz~m .r~pelto ao I fa::.taJ ~as se tcrn,; rão, crescendo eJU 
tim de que o recurso às emprêsa.s de ~os faz~~ sent.lr que a ,f_?rmula _JUtl- ~ft~í~~qwpamet;t? c ao~ ~~çados ~~-~ prJJ3~ssao geomét:ica às dific:Ildac._,s 
economia mista, sob a forma de ,r:;o~ ~A1ca. hOJe, I?rohferante. nao conte!ll a nic \da~. h11mmru; ;xr~enc.a::; •~ec- pa!'.a es!aneá~las. 
ciedade anó.nima, seja reservad{l ex~ Iorça _ mmflca d~ resolver ?s_ prot:le·j n.s:, .'""'upur~d~ a carLll~J~ de ~(ISS a Por força das l'azões expo;,;t~s. na 
~~u~iva. nente ·aos casos em qu._• t.'! rnr.~ t~nda~entalS da actmm!.SLraçao. ~1~:m,dade SObl e a ~a.tena, arritna- I (!Uali jade de :rlator da Comhsii.o d~ 
.Udique a a:;sociaçiio do Estado c c:-:-:. Esta oe:penw~ •. como em qualqu~r ou- e :X,08 ~. de lUil d-os m:us co~petentes I T:· .. _n5portes ~ao ~"?mcs contrá~io.s ao 
O cat:i .ai privado. E isto porque, 3 tro t~po ou sis.tema. legal, es~enc,ai· or "~r.unent~do? en.~-e~heno~ que. P~o)eb em d1scu.ssao embJ.ra na? a·;_ 
par das ivrtualidades que propicia a Inenl-e de dois mandament-os: - o :~J. fo . fe;:m.:> .. ?ecao.as, .ded~cou ~ \·iQo • mentemos Husões .só~l'e a.s ap1'C:!<J'l­
estt·utumção jw·íctica atualmente em escolha criterlO$a dos homens de d1- Sl' A .~0~1a;:~~ nacl{)nal, . o llu:;tre /das excelências da fDl'mUla p:·eror:i­
'toga, E·ncerrJ. ela um gravíssimo de~ reçâo, fundamento da moralidade, da · l UI tie .. ra de C~hlho~. E!n, zada. A~.tam~s que s:ja útil e q:.Je 
fl-eito, f:lnte de agravação dos maiores efic~êncla e da ca.~acidade admints~ ~~~~·a versando O probl~ma que 011: ence:r~ · virtualidades, tendo em _ v~~tl 
:matE~ de qu~~ já padece a administra- tratn•as,_ e, o da I?~orosa a~tençRO nhe.ir~- sentenciOU 0 cnum-nt.e enge- .a re[,lidad~ ,atual de ~osso . ~'1U: 1t:o 
çã.o t::tatal em nosso país. E' que do faccwsLSmo pohtloo na v1da da · de ContahtLdade (' a tm))O.'i..Sl!nl;du·L~ 
;pão otstanU:~ a aparência exteJ.·na oÚ en~i~~e. A obediência a ~~es tr_ês de r~formá.-lo vempest.v_amente. o 
a colo;·açfio legal as entidades cria- DrlllClPlOS garante a boa admnustrat;ao ''Ao se ler O.S conslctrudo sõ~ es.-~er.ctal, a nos<so ver, e qUe n~.Ja 
das t11 ío _deixam' de ser órgãos pü~ a q~alql_ler órgão pú~H~o- ainda ;me bre a Ct'iaçáo da R.l".F.S.A. n::.?r.a.u~a~e e C..lpacida~e tm alta a~-
bl4.o.:ls. Nao há como ocultar ou dis- autarqlllco ou centrallzado - asstm tcrn_~se_ a imp1·~<>o d...:: que de~ m,lJJ~tpçao das ferrúv~. at:-ave~ ae 
torcer esta realidade. E 0 projeto como sua inobservância inutiliza a cadencm ferroviária brasil~ira e?COlh':l.S felizes. e que elas ~lQlJC:Jl 
17~ lei em -exame contélU, na rnalo- Cie qualquer o~tro, aínd~ _que soo , a re~ultou . da falta dq Sf'U .si.~ te- ng."?tosa.ment~- afal.tadas ~o v:rus da 
ria de $:eus dispositivos, marcas in- forma de sociedade ,anomma .. lJlu- ma adr~ll1istrativo e que a mu- pont.qu_tce e do. c:no:·e3·u:~mo fMc,o-
'COll.furctívei.s do seu carã.ter de de- rneros exemplos podenam ser_ c1trulcs ?anç~ desse si.stema seria' o passo so, a fim de que possam apllca,' :1s 
partan 1ento ou organismo da adtninis- em abono da tese, mas o das ferro· H!Iedtato r-egenet·~jor das def> n-orm~s Q::~ fayohsrno. a cav:.tiew:; ae 
traeão do :Estado. ora, tais órgãoE, vi~ da União _aí es_tá, como o \nilu; ct_ências d~ tl'ansporte pelo tri- p;esw~s externa<:: ~-ç;:uahnent~ iaJ~-"· .. 
I>Ot fugire;m e pal'a fugirem àS peias ind~ado para llustra-ra. FUram ad- lho. A renhdade niio é bem esta. r.ow ~ que o ree.::tu~pamento e a rc .. 
tl9 Cóiigo ele Contabilidade e. da le- nünllitradore? ~neJ?tOs que compromt::· _Po~ uma pesqu:sa técnico~t:co- no~açao de traça~os - ora Elfl pJh-
gisiacGo orclinária de contrõte, inci- teram a ~x1.st~nC1a de mu.tt;.s delas, nomtca. Pl'ocedia~t pelo D . .N . .I!:.P. neJanHnto atr~ve~ d-e t'm!J~:e.stmH~!> 
dem no pt:rigo de cair 110 escaala- em g:rau ~nfimtamente_ mm?r q':le os em 1944, foi pos.';ivel m~t.ral' 0 externos nao sejam m:::cs u_-,,n. 
:tnento da respon-sabilidade de seus males advmdcs do_ regime JU!fd.tco 9. estado. ci~plcrãvel n que che,t:nra 0 vez pc..;tcr~ados como tantus \·~~~ 
dirigentes. (lue estavam adstntos. E fo1 sobl'e- fe1·~·ov1annno nacional, pelas t'e- tem arontecldo. 

tudo a praga da politicalha, a ·eu~ gumtes cnu.sns: 
1 

• D(mt.ro destas linhas, p.HeC-2'-no.:~ 
. A hrf'.spon.;.abHída<fe é uma da.s àes~ cemia do tilhotismo, a gangrena do / qu~ S" impõe ~.mmtir fiO pe~oal 

~raça~ ~atriz~ do regime vígoran:.e facciosismo que levaram a maior pu.r~ 1 _ In::wauame_ 1to du tnaiol'ia 1 e:..istente os direitos e garantias c e 
!no BrSSlJ, terra em qUe os escâudaif_.~~ te delas ao estado de descalabro ad· dJs fcl'l'oviru:; cüru.tru:da:s pt!lo Nlf> usufruem, já porque. como v~-
flo.re~·em na razão direta em que fe- ~nini.strativo em que se encontram e pOCiel' publlcc;' 1 rnQs. não lhp c;bc culpa da m ~Pra-
31ece a. elic:iência.. da.s sanções contra que se pretende afanosamente cnr.i- . tvel :dtuação a ·qu< chegaram ot.'- fer-
seus :n.~:tores. A legislação reguhdora gir. Fique, portanto, aczntuado que 2.- InudequaQo P~:unmento detrovifjS, já potqlle .? p:lz.la Jl<irm·T::1ÍI'I 
d.ru; SCICieda-:ies anóníma.s ê sabidamen- tal correção não será al~a~.ç~a se na v;;1:?as p:.t.ru ? c t:ustelO t;ort"?-:l..l .e/ f', a ~ontad_-E'. entr€ _ ~ s-ervidOl't'.' e _. 
te ~nt·fica.z neste capitulo, malgrado a R. F .F. S .A. e suas ~Ubsldtal'Ias os 01- ausenc1 <\ quast a~ol~ta oe t ecu1- 1 dn·ec~ocs, sao ronc1tçoec: fttndumel!t:l i• 
!fW'teca.de das providêneias ·com itUe tetores e co1115elheíros brotarem de s_ .... ~ pura }1. r_enç• açaa d:s ll '-;.l.'j para 0 ê:<í:1o de qualqu<?r plJr.o dl:' t·e~ 
se ct:lda a.cautelar os interêsses so- injunções politicas ~púrias e fort'lll fl1l1cos e móvets; 1 ::::ipl'raç~o. N1 qund!'a q~ atrav<'.""a-
ciais :! o dos acionista.s contra os a?u· ~colhid_os entre t~:filhados destituid"~'i 1 :z:-J:. N:'!n a caP~:êtcia multo v:va· d.'J.I 
sos das o!JgarquiM financeiras a que dos atnbutos mtnunos que seus _p,,..,_l '3 - A cau::~ supru, d.tern'.!- d.treJtos q\t~ amm:.\ o<> detentore·· ctn 
CJY~poigam. A diretoria. é, consoante a tos exigem. Men0s ainda se ficarem rwudo a conserv:1ç<)o pcs;rrg:"l.da! tt<!Calho. .a Je$ã-o das ga.rantfa$. 11 
'lei. fis.culizada por conselhos que bau~ escravisados às imposições d;J.:; clien~ e a t.xcessiva ut11;L.açfio dos f~ ui-! preuoga~ivas conquistadas determt .... 
:-em ;teus mandatos na mesma origr.m telas el€itorais, ávid~ das sinl?'Cura!!: pam<:-ntr.:;s fixos e rodtmh·~<>. •w .. ! n.!l.r!a um cJ!ma d"' ag.t#ciio ~ um~~. 
-.. os dt'tc::ttores da maioria., em?orl! e l·antagens que dilapidam o pa~n , rou o dcsrnr.:1telo ela~ feno..-ia:·· ; :!-~ht~ente de desa~oS::êciO qlle ~uu .. 
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Jlzariam todo <> sistema e todOs os 
programas projetados. E' a. justiça, 
!POrtanto, e é o reconhecimento da 
boa polfti<:a e da melhor conveniên .. 
cia adm-inistrativa, QUe aconselham e 
:exigem o respeito integral da situação 
jurídica dos servidores ferroviários 
agora vigente em cada uma das 
rêdes. 

DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl (Seção 11, 

250 milhóes de dólares já constituem f 5.0 - As transferências 110 
limite ba!.tante alto. TUdo aconselha que tratw. o, p.arágrafo ·anterior 
a que o Executivo se dirija ao Le- serão feita.s a me~ida das possi· 
gi.slativo solicitando-lhes novas auto· bllidades e só se poderão verlfi-
rizaÇÕes,' com bons fundamentos, sem- car para ca,rgos ou funções, isola.-
pre que os financiamentos ultrapas- dos oU de carreira, corresp<>nden-
sarem aquele montante. ·o Poder Le- tes aos que os servidores ferro-
gislativo faz parte do govêrno e não viãl'ioS ocupavam, Quer quanta a 
deve ser impedido, mediante o proces- l'emunera.ção, quer quanto à am-
s.a adotado no ártigo, de acornpa- pli'jude das carreiras". · 
nhar a vida da RFFSA pelo ·menos .Tu.stificação: - Destina-se o novo 

Novembro de 1956 

jeitas a regime especial, o mesmai 
princípiQ adotado ')>ara o das demais~ 
o fundamento e.stá. em não retirar 
ou diminuir a "nenhum dos ferroviá .. 
rios da União os direitos e- ~garantiaa 
de que estejam desfrutando, em íace 
das leis e normas atuais. Não ar 
màis, nem tirar nada - eis o preceitG 
que a justiça e a conveniência da 
ordem pública e da ·harmonia e pa.f 
social mandam observar. Dando, em consequêncía, parecer 

tavorâ-vel ao projeto, ~1·es-entame! 
as seguintes emendas a seu texto e 
sube.mendas às· da douta Comissão de 
Economia, acompanhadas · das res-

quando esta pele compromi~·sbs ao Te- dispositivo a gauntir os ferroviários, 
souro Nacional .. , tidos por excedentes no sel·viço das Stlbemenda n.0 1 à Emenda n.o 6-0 s b d n • E d o 5 c êd , eis b 1 Dê-se a seguinte l'edação ao § I ''" 

peo*Jivas justificações. · u -~~~rfig~· sl ct"o· ;;;,j~~ n.. _- , ~ões~' rJ~:::~e, a;e~~ d~ :.:;~~!~, • 
Substituam-se a.s expressões: - .. os em ponto capital, o preceito do arti­

~O Presidente ,que deverá. ser 
-pessoa de notória idoneidade e 
competência e reputação ilibada9 

Rerá nomeado pelo Presidente da. 
República, pcderá ser demissivel 
ad-nutum e terá dil'eito de vettt 
sôbre as deciSões da Diretoria". 

Subemenda às emendas da Comisl!âo direitos, prerrogativas e vantagens go. 
, que hajam adquirido na data da ~u- Subemenda n.o S tl Emenda n,0 5-C 

de Economla blicação desta lei'' - pelas expres- Acrescente-se novo artigo, após êste, 
sões: - •·os direitos, prerrogativas e com o seguinte teor: 

Submenda n..O 1 ã Emenda 2-C vantagens que lhfs são assegurados Art.: - "Caso venhnrn a ser 
. . pela legislação em v1gor na data da I'e.scindidos ou enca~pados os-

Substituam as palavras '·sempre publicação de~ta lei". · contt·atos de arrendamento que 
qt1e atin~am''_ pelas palavras "quan- Justificação: - Reputamos de nm~ I a ·pn'f J mantém com os .Estados 
do atingirem''. I xima importância a presente sub~ do Rill Grande do Sul e santa 

• _ .. ~ emenda. que. com pequena alteração 

1 
Catarina para a exploracão das 

Justljteaçao de arma. imp!ifca sensível modifica- redef? de sua. pr?P~i.edade, nêl~s 
"!'rata-se de correção de redação, ção ,d esubstancJa; e. corres~nde a loeal~adas.. const1.tmndo-se sub1-

'PO " parecer mais indicada a. for- manc;-amento .. _d.e JUStiça, indi~pensá- sidiárta.s da R~SA que as_Jncor~ 
r nos st vel a tranqurhdade dos atuaiS ser- porem e odmuustreml serao ga-

ma. propo a. vidores ferroviários. Não b~ta, eih l'antido.s aos .ferroviãr1qs riogran-
Submenda n." 2 à Emenda 2-C bOa Justiça, assegurar os direitos. ga- ctc·s:_) e catarinenses~ autárqul~ 

Substitua-se o parãg.rafo úniCo ?êl-o ra.ntias. etc. que êles 1'hajam adqui- <:OS ou não, todos ·os direitos, prel· 
e.eguirite: rido", mas também todos os demais I ~ rogativas ·e vantagens que lhes 

QUe a atual legislação lhes assegura. fõrem assegurados pela legisla-
Pará9;1:'afo único. Enquanto a R. embora muitos dêles ainda. não te.: çáo estadual em vigor na data da 

:F,.F.S.A. receber dotações orçamen- nham preenchido a,<; condições im· :rescisão ou encampaçào do con-
tárias ou outros auxilias da União, po..o;;tas pela l-ei para a conquista. de trato, pa.ssa:gdo os que forem e.s-
iguais ou superiores a cinco bilhões certos direitos. Exemplifiquemos com tã.ve.i.s a integrar, igualmente, 
de cruzeiros anuais, os lucros liqui- . .. 
dos qué ela apurar terão 0 destino o caso das gratificações adiCionais: quadros e tabelas suplementares 

- nos têrmo.s do projeta -e da emen-, extintos do Ministério da ViaçãO 
:fixado neste artigo, ainda quando .a da da Comissão de Economia, esta- e Obras Públicas. se não optarem 
União deixe de ser- a detentora da riam asseguradas as gratificações a.éli- pela transferência para os qua-
totalidade do seu Capital. Quando cionaí,s de 25% paro. os servidores que, dros da RFFSA ou de suas sub-
ss dotações ou auxillos da União se d t d 1 · ·á t 25 ct··-· 1 d 1 tornarem inferioreS a cinco bilhõe." de na a a a nova. e1, J lv~sem si hu.las organ za as naque es 

anos de serviço público. Pelo texto .Estados. 
crU7.eirOS anuais, será permitida' a da sub-emenda, igual direito t!,ca as- Parágrafo út)lco: Aos tenoviá-
distribuição de divideJ:?.dos, ficando segurado aos que ainda n!io contam rios liogranàenses e catarinenses 
retidos, em conta especml, em_ poder com êste tempo, mas estão em cami- de que trata êste artig·o serão 
da sociedade sômente os atrlbuldos nho para tanto, sob a espectat.iva e aplkados os dispositivos do artl .. 
às ações de ' propriedade da 'União, a proteção da. lei. Basta imaginar, o go anterior e seua parágrafos, não 
para serem aplicados .em aumento de ca.so do servidor com 24 _anos e 11 podendo ser removidoa para as 
«:apitai. mantido, quanto a ê.ste, 0 meses de .sentco, ror oca.sião da pro- redes !errovltrias ou para ·a ser-
direito de participação · proporcional nulgac_A.o da f~i, 11ara sentir a pro- viço pú_?lico em outl'os Estr(?Ei 
àns demais acionistas"· ce·déncta da sub-emenda. E os exem- da. Uniao, senão mediante pre· 

Justificação: - VIsa a .sub-emenda pios poderiam ser multiplicados, evi~ via e_ expressa C()ncordt\nvia dos 
a .sômente pel'miUr a distribuição de denciando o fundarnento da m0dif1cn- inte~ssado.s". 
.dividendos quando as contribuições ção proposta. Justificcu;ão: Em'bor~ se não cogite, 
da Unllio tiverem baixado a menos Subemenda n.0 2 (l Emenda n."' 5-C de momentD, da rescisão ou encam­
de 5 billiões de cruzeiros anuais. A Pê-se a seguinte redação ao final p.ação dos contrat.QB de arrendamen~ 
rigor. 'não se compreenderia a. dis- da letra a) do § 2,& do art. to das redes riograndense e catarl~ 
tribuição de lucros, enquanto a S.A.. nense, U(;m, por conseg·ulnte. da cons-
dependesse de auxmos pm:a vive!' &em "cujos cargos e funções. isola~ tltuiçáo das subsidiárias que as irão 

Justificação: Parece de toda convê .. r 
nl.ência tornar expres.sas as condi· 
ções de capacidade e moralidade qua 
se exigem para o titular da presidên­
cia na RFF'SA, ainda tendo em vist;t. 
seu poder de veto. 

Subemenda n.o 2 à Emenda n .0 6-0 
Acresecnte-se um novo parágra­

fo, após o z.o dQ, art. 10: 
• ~ a .. o Na hipótese do pru:ágxa!G 
anterior, um dos diretores com 
;n:umdato de três aru:Js e um com 
mandato de 2 serão escolhidos 
pelo Presidente da República den ... 
tro de listas tríplices que lhes se .. 
rão apresentadas pelo partido de 
opasição com maior expre..~o nu­
mérica na Câma:ra dos Deputados 
e no Senado. 

Jtwtijicação 

Tem o dispositivo a finalidade c'le 
mtroduzir no texto o mesmo principi<» 
adotado para a Cia. Urban..lzadora da. 
Nova capital, sendo evidente as sua11 
vantagens. 
Subemenda n.0 J3 à Emenl].;, n.o 6-0 

Acrescente-se ao § 3 da muaJ. 
emenda, que passará. a 9er 4 .. 0 , .sa 
a,pr{)vada a subemenda. ant-erior, 
a seguinte alínea: . , 

"Um têrço dos dil'etores suü:a­
gados pelo representante d~ 
União, para as vagas não reser­
vadas à. minOiia, será indicadOt 
pela forma prescrita no p~rágrt~!o 
ant-lriot'". 

JustiJicaçã() 
déficits., Considerando, porém, que os dos, assim como •~ classes ou pa~ incorporar, no futuro. tudo aconselha, 
demais participantes da emprêsa se- drões iniciais, quando de carrei.. a que, de.:sde já, a lei prescreva expres- Como detertma de 51% a as açOf'S, 
rão pessoas de direito público iriterno ra sei'i\o suprimidos à medida semente o tntamento que será. asse- pelo menos, da RFRSA, caberá .sem~ 
(Estados e AutarquiB, sobretudo) qu'e vagarem. Depois de supri- gurado ao pessoal de.s..o;as redes. Tra- p1·e a Uniçii.o. p0r St!U representante! 
pensamos que 0 limite proposto repre- midos todos os cargos daclasse ta-se de medida deprudência, acau- nas Assembléias Gerais da emprêsa, 
senta um meio têrmo aceitável. ou ·padrão inicial, começarão a teladora ila tranqüilidade daqueles eleger os diretores desta. Consoant& 

.ser suprimidos os da classe ou ferroviários, alertados e inquetôs, des- R_ emenda n.o 13-C~ da Comissão d• 
, .Su.bem.enda n.o 1 d Emenda n .. o 3-C padrão imediatamente supe~rior a de já., com noticias e • informaçõ-es Economia, quando .as pessoas jurid'lc.as 

Substitua-se na alinea n) do -art. assim, sucessivamente, até a in- contraditórias que circulam nos ES- de direito público interno, exceto a 
t as expressões - "alienar ou gravar tegral .supressão da carreira." tados mencionados. Doutra parte, União (isto é, Estados, Municiplos, e 
as suas ações on as de sociedade" - nada de.snconselha a. que fique expli_. Autarquias) assim oomo as pe.sfôoa., 
pelas expressões: - "alienar ou gra- Suhemenda n~o 3 à Emenda n.o s-e cito o princípio, que não prejudica físicas e Jurídicas de direito privado 
var as ações das sociedades etc," Na. letra c) do § 2.o do mesmo arti- em nada a RFFSA, e que tem ainda o.Icançarem 7,5% do total d~s ações, 

J 11 stifícação: __ Tem-se por objeti- go - suprimam-se as palavras fi- a. virtud~ ... de g~rantil', como ê de será assegurada. a participação da mi­
'VO corrigir 0 cochilo da redação do nai-;: "que pOderá utilizá-los em qual- estrita justiça, àqueles Estados. que noria na Diretoria e no Conselho F-is­

. d · - quer das estrad•,• de ferro feder•!• o u_ essoal, ora a seu cargo, no;;· qua- C'al. A presente subemenda, comple .. 
projet~ e dn. · emenda a Comissao '""" .. · tand ·~ d •· · · A v~~· >'Ob seu. contrôl•". dros d_as· ferrovias por êlc.~ ·ninis~ o a anvo;uor. e11d1Uma que, em <'!e Eeconomia. pms a S. . ~ ..,.cn- ,, " ,, 1~ ã tradas, pas.srun a constituir ,..:.adro qua~tuer e o.::1Ç o para 06 cargos de 
temente não pode alienar ou gravar J t·t· ~ A.. • dlre'·r·· um "r o d•• g a r•• us ! tcaçao: - no;> expr.essoe.s w- suplementar do Mit;~.istério da Vüt(.:ãO. LIV ...,-,, vt: ç ....;:, va as se """'11 
... :ls suas ações", pela simples e boa primidas ou não supérfluas ou, se Realmente, como exigJr QUe os dois preencllidas pelos ~'otos da União df'­
ra7.ão de que não pode ser p!'oprie- não, irão contrariar, caso mantida, q Estados. uma. vez resdnrl.itk>s ou en- verá provir de tndi.ctv:;ões feitas pe1() 
tária das próprias ações. principio estatuldo no artigo em fõco. d t '· d d oartido de ooosicã.o, com a m.a1or l'E!· campa os os con ra.""'s e o;.rrcn a~ pr€eent.,..,t:- n-a Câmara e no. Sen•<lo. 
Subeme11da n.0 1 à Emenda n.0 4.-C Realmente seatualmente os funcioná~ mento, fiquem .com o Ollll8 de miJha- , . ....,.fto<J " 

SubRtituam-se as expressões finais Iios ferroviários da. União podem ser res de servidores Que não teriam onde observada a norma das lista.s tríplices 
do artigo. pelos seguintes: - "poderã utilizados em qualquer rêde .rob o ocupar en. consequêncla do término para escólha de CB:da _!1M düs lnv.gres 
dar a· garantia do Tesouro Nacional. contrôle dela, ocioso é o di8]:Jositivo. 1o arrendruuento das ferrovias? ~rvad'Ofl à fiscalJ.Zaçao da oJ?Osiçã.o, 

· ã d Po E s tod aJ no • ~e r d , d o. ' 0 fUndamento da subemenda e O QUe independente de autor1zaç o o • e os, ou guu., nao ........,..._ m se s.ubemen a n. 6 A Eme-n _a n. 5-C decorre desta expo.sição: a com•eniên-
der Legislativo. até o limite máximo, ·removidos de uma rêde para outra ~eresc~nte-se, onde oonVlar, o se· cla de dispor a ooosição de lugares 
p,lobal de .. du~entcos- e cinquenta mt- rêde, nos têrmos da legislação ··quC gumte dispositivo: na. dlret<trlsi. da. s.A. a fim de exa-
lhõcs de dó!ares ou o equivalente em os regem, a inclusão das palawa.s Que .. Ao -pessoal das est;actas de cer a nw~ria. fiscalização. COlll 
•outras moedas". finais desta alínea desmentiria o ferro da Uniá.a, em reg1me espe- vantagens evidentes para a emp~s.a 
Justificação: - Parece-nos demasia- principio ccmsegrado .no artigo, con.. cial, nrão assegurados todos o.s e pa.ra 0 lx·m púib1Ioo 
rio 0 limite de 500 .Iriilhões de dólares,. soante o qllal -o.s direitos, vnntagens dtreltos, prerrogativas .e vanta- Subemenda n.o 1 fl Emenda n .. o 9-C! 

•:fixado no projeto e na emenda da e Pt'el':Ogntlv~ atuais ser"o mant1- gens que lllea sã-o gmanUdcs -pela Acrescente-se um § ao art. 13. 
... <:omis."SàO de Econom1.a. como autor!- dM. legislaçAo e ]Jf'las condições vi- que serA 0 3.(1. 

:a~o prévia .. d,ada. pela Jei, ao pôd~ .~ubemenda n.o f. à Emenda n.o S-C goradoxas na data da publicação 1 3.o um oo~ dlreto~ de one 
Exe('UtiVO para conceder a garantia desta lei". trata o § anterior aerA e5001bjdo 
'-lo Tesouro Naeiona.J aoe :lina~ciam~n- Acresctmte-ae um oovo pnràgrnfO JmtiJk:a.t;áo: Trata-se de explicitar, dentre es no:rn-e8 de unm }i.'\ta tr1-
'tll!!! externos· reclamadCIS ptl$!. s.A .. (S."> a~ atti!o so· ·?ara o pessoal dli:.l terrovJa.s ora 111- :pl!ce, in-d1cndos pelo govêmo do 
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&ta1lo em que :re,açh,a. ~o~lz~ 
a rede ferrovi~ia" •. · . · .... , : · 

B.F.F'ls.A ou a d-e sua.s ::.ubs!diárias­
.sol1éita:r a. ~ GovernoB. dQs Esta­

. dos e à-S .Fr.afeitura.s Munlcipais, 
que lhês sejam Pcstos· à di.3posl­
çfl.o, servidores e tlll:lclonártos ci­
vlG ou niilitares, d·3" seus respecti­
vos quadrt~õ adminilstrati'vos, nas 
mesmas oondiçá,;-.s e com ~a mes­
m~ r€striçã!!s prC.Scritt'Ls neste 
ai tl.g-o. 

J'u>tiJfctlçãD , 
A n1es:na que oo dÍ i\ 1 ;n sub-em_e~~ '. · 

lle. à em-enda lD-~C, ·· 

Bmcnda n,o 1 à Em~ndtt n.O 10-C 

~-se n seguinte redação ao 
§ 2.<J dO art. 14: 

§ 2." ''O número de diretores 
d·~ (a'da. tiUbsidiárla. seráin~o 1Tlà.­
xut1J> d-e cin<:O e, no m 1mo, d:e 
ttê.s, 'incluindo o .presiden~e. Em 
qualquer caso, dois dos dtr_etores 
serão escolhidOS p.ela direçao da 
RFJEA, dent!'6 litas tríplices, in­
dicadas peJos governos dOS Esta­
d.os em que (Stíve.rem localizadas 
fl..s .-edes incorporadas e adminLs­
trac.as p-~la.s subsidiárias. 

Jzu;tificação 

A ~~or.ven .. êncía de consí.derar e .ate~-

~ 
Ç)S interesses econôrolcOS reg1ona1S 

tUica pl~u~mente ··que na. diret<l· 
C\M subSidláJ.'ia& se enoontrem pes­

JOS.'> iJl:iicadhs pelos governO$ dos Es­
tad~ onde elas o.pe.ra.;rem, como co­
nhec.ed•Jres daqueles interesses. inte­
gradas na vida regional e, portanto, 
traço de ligação ideal entr-e a direç~o 
suprtarna da RFFSA e as suas subsl­
ldlár:las, Ba:~ta lembrar que o Presi~ 
den1.e d-estas tem direito de veto .sõbre 
u deC:Bões de seus colegas d~ dLreto­
~ pua tranquili.Zar .. qualquer eBP1-
1'1to prevenido oontra .. Jexce.ssos de re­
Bf.OtJ.RliMo. 

fiubemenda n.o 2 à Emenda n." 10-C 

\oi. Ho ~ ~\.c do art .. 14~ ond-t:: se l~: 
"2 ldOi:i) '', Ieta.-:se "3 (treaJ. 

Justiftcação 

Justl/icaçdo 
OJmo · 00 · ã..sse na jUstificação na 

SUJ?ef!len-da anterior, ~m -esta. par 
oOJC-tlvo dar melhor feição técnica· ao 
art. 31 do projeto. no que se refere 
a servidores dos Es.tn.do.s e Mun.ici­
pic.s. 
Subemenda n.0 1 à Emenda n.o 13-C 

No item m onde se lê a.o% 
(trtnta. por certto>, leia-se. 20% 
(Vinte por cento) , 

Justijicaçiío 

EID principio, seria discutivel a p.el~ 
missão da. participação do çapit. 
p:rivado em. emprêSa. do& mold-es d~ 
que se institui, dadas 118 cara.cteris 
ttcas de que r:;.e rev-e$e. oauti"a par~ • 
não cremos, em absoluto, que haJ9. 
capital privado diBJ>osto a .. ingressar 
na.s empr&as em \'ista, . 1evand9 em 
coitta os aspect08 eeonô~~s .e tma~­
cetrc.s das fcrrovials bra.slle:rras adnll­
nistxat1va.s, direta QU md.iretament~, 
~lu Estado. Na. hipótese super-otl• 
mtsta dê que tal acC>nteça., parece-nos 
que aoonselhável se-rá. limitar a ~a 
quinta narte a participação máXJ.n:a 
do ca.})ital parti-cular. Afigura-se-n_9:S 
que, nesOO capítulo, o híbrídis:mo na.o 
pede vingar: tru se entrega o trans ... 
part~ ferroviário às empresas priv~ .. 
da.a oomci nos Estados U'nfdos, e en ... 
tTe 'nós, como no caso da Paulista, ~~t 
0 :Estado terâ cte arcar com êle, J&.· 
oonsldtrando o seu carãter monopo ... 

1 "Não $C 1:0Jnp~ende um Olnselha lístico e os interesses sociais e .eco';O~ 
f'jõ!:al com número par de membros, miCOS, já considerando o fatal desm .. 
tná:tilr.o fucado em 2. Parece evidente teresse dos pa.rticulares em le~·a: ra-
0. ellg mo em que: incidiu a emenda. pit.ais e empresas de cuja adrrnmstra­
Wu'Pe17; enda n.P 1 à Emenda nP 12-C cão ficam necessà!"iamente o.lijadús 

'" Dê~se a ~guinte redaçãQ ao Subemenda n.O 1 à Em.encta n.O 14-C 
art. : onde se lê 30% (trinta pOr cento). 

Mediante. requ1siçã.o do presi· leia-se 20"1, fvlnte. por oonto). 
dEnte da RP?·SA e autorização Justiji(:CU)fto 
d~1 Presidente da. Rep~bllcp., pede~ Trata-se ~ h<>.,.,..,onizar o texw. em 
r a o ser pOStos . à d!Sposicãõ da o-e "7.:~ 
emprésr. ou d.e sua.s subsidiárias, face da. subemçn~ q .. c. 
em funções d~ direção ou de ~ EM:ENDAS ~O PROJ·~ 
t1..rez:1- ·técnica, militares, !unci<Jit 
ntirJo.s e servidores p'úblioos re... Emf!ndtl. 15-C 
d1~ais, assun como empregados de AO f 4." dO aTt. 1:o: onde se lê; 
s<c1edade.s d~ economía nústa "wr proposta do ~parta.menw Na­
c<lntroladas Dela Unl.ã.o, não po- cíona.l d'e Estradas de F\?:rro" ... leia-se: 
d'·mdo, todavía, acumular venc1- "Por' pmpO&ta da RFF'SA e mediante 
mentoo e gratificAções, sob ;Jena. audiência do Departamento Ns.dona:l 
de se considerar oomo tendo re· de &tractas de Ferro•• etc. 
nunciado ao cargo. prilllitivo, salvCl 
os casos previstos no art. Ul-5 da· Jwstijicâçãa 
-constituição Federal. o dispoSitivo pN!vê a bipótese · cte 

Justificação supreSSão · dG.$' ramais nntieOOnõmiCOs, 
atribuindo a iniciativa ao DNEF, o 
QUe'1. não pareae lógico uma vez que 
dltos: ramais estejam ineorporados à 
RFFSA ou nas subord:tnadas. 

.1\ subemenda restnbelece a resm .. 

~
o contida no proj<!to da. Câmara, 
OsCiante a ttual sõmente são OOlera~ 

BJt lS rel!ull>.iróe-s de servl.dore..s vlvl.s: 
~u militares, para a ft.FFSA ou .sub .. 
lldlá:ia.s, E~m cargos de dil·eção ou de 
~t\tureza técníell-, Não se justíflc.a, em 
j'f'l.'dltde, 11. hipótese ele irem servb: 
~nquelas emPrêsas, como requisitados. 
.-tt t:ostos à sua disposições, funrioná­
f.los burooráticos, rnãxirne tendo em 
íont 'lo que outros disposições do prc-

~
:to · admitem a existência de .xcellso 
e f.C....~Oal llQS qUadrU das ferrov1ai!;. 
ks1. aura, igualmente. a subemtanda o 

,nlu ;ar preceito das empresas, acmnu­
/ntelll vencimentos e· gratificações, a 
fim de ·e·;itar abusos por demaiS cc~ 
J~he1!ídos e cond-enados. Doutra parte, 
po.r1~m. a sub-emenda corrige o .:\efeito 
de l.écnicn legislativo. existente no ar­
ti~ 31 do J)l"Ojet~ qUe engloba.v.a 0.9 
Stm•ídores da. União: d<Js E.stad<'ls e 
Ó.QS Mun·~ci-pl.os. Para atender ·a essa. 
fínalídad~~. acresoentan10s a seguinte 
81Jl:emen.ra n.o 2 à Eme1UÜl n.o 12-C 

A estas. sempre mediante .audlên~ 
cia do ONEF. ê que deve caber esta 
iniciativa. pela ·razão exP,OSta. 

F~ lENDA N .0 1 G-0 

Ao artfgo.l, cnput. Onde se lê 'fi­
carão incorporadas" - Leia-se '•serão 
incorporadas". 

Justificação 

Trata~se de emenda de redação. Que 
parece aconselháyel, inclusive para.. 
harmoniznr o texto do artigo com o 
de seus parágrafm:. 

EMENDA N'.0 l7~C 

Ao § 2.c do irt. 12. D8-so a ~e­
guinte .redação a ês"tt! · §: 

clllnar, J:tOr ser a Oll.ião a deten ... ~ Justijicaçãq 
tora da i~talidade ~as ações, p-elo A tlesma. expostl\ na emenda 1'1.0, 
Pr~ãen~ da Republica. da. qual, a!fds, esta ernenda é deCOl."-

,... Justí/iO:ZÇã'J rênck. 
JUlgamos E\C:oi1$Clhável a. instttut~;ão 

do je~n, pz.l'a. que haja maior int-e­
resse dos membros do Conselho e~ a 
fim de rer.nlUler{l.~los razoã.velme:lt".t 
pOr seu trabalho. 

EMENDA N .' !8-0 

Ao art l9 _Onde se lê: •·R.FFSA" • 
Lei<:Í.te~: • "Rl"FSA oU Sl.laS .SUbsiC.iá ... 

rias". 
Justificat;i'.o 

O àisva.s.ith'o trata d!l majoração· de 
f etes Sempre que o l)ovêrno dete~ 
~nat aÚm{·nto de salá.r!os ao pesso d · 
Não deve, pois, Umtta.r-se , ~ a~ 
RFFSA o principiO, n:.as taroi)em 
d.M su'oSidiá.l'ia.s, 

·1l.J EMENDA l:'V' 19~0 

.'~~-se a seguinte redação a.o art. 26 
do projeto: o· t . da 

"0 relatório anual da. U"e ona 1 RFFSA os balanços, as. ccntas de u­
crcs e Perc1as da sociedade e de suas 
subsidiária.!·. em cada a:ercício, acom: 

anhndaa óo par~t do O::lnsel~ F($ 
~al. s~ró.o enca.mlnhadfl3 ao c~m~~~ho 
de Administraçã-o ;tue &e mnnlfe~,~az:á 
sõbre o Relatório, formulando as cr~­
t' 83 e sugestões que reputar con\'eUl­
e~tes sõbre a. gestão das e:mPu{~~e 
c:m ou sem o parecer ~ Canse lo 
Adminlstra~;ão, o relatórlO, b~ülmços e 
contas serão r~mettq.os a? Tnbumü d~ 
contas da União até <1 dh\ 31 de ntar 
ç.o de cada. ano"· 

EMENDA N.0 22-c 
Acrescent.:!-.se um § ao art. 31. 

c.::cn o seguinte teor: 
' 10 disposto na lei n.0 1.134~ da _ 

ll de junho de 1950, continua .a 
53 aplicar aos servtdore.s da_; es­
tradas de ferro que não optarem. 
})elo quadro do pessoal da 
RFn)A''.· 

Justificação. 

O preceito tem em vista. assegruar 
a Vigência de UJn direito adqUiridO 
pe1o.3 atuaJs .se-rvidores fUVOViários, 
hill'Dlonizando-se, portanto, coDl J. ori ... 
entação fl:xada. noutros a.rtlg~ do 
Pl"'leto e noutras emendaa e sub­
eme::ldas apr~entadaa·. 

Sala· das comissões, '23 de outubro 
d~ 1956. - Neves ãa Rocha, presíden• 
te em exercício - oom restrtçõea 
quaJ\to à parte expositiva do rela-­
tório. - Mem de Sá, ReiatQr. 
Gaspar veuoso, De1a conclusão e f&-­
vo.rt.veimente às emendas e suemen .. 
das. - Francisco Gallottí. nos têrmos 
do ·voto do Senack>r Gaspar VelloEO.' 

N• 1.212, de 1951J 

Da. Comtssão de Serviço Público 
CJt)ü, sóbre o Projeto diJ l..ei da 
Câmnra n<~ 171, de 1955. 

-Relator: Sr. Remy Archer. 

EMENDA N.0 2C-C Pela Mensagem no ltiO. de 28 d& 
abrU i de 1952,. submeteu o Podei' 

Dê-se a seguinte redação ~ l pa~ Executivo ao Congi"es.so Nacional '.~~ 
rãgraf1l único do art. 2U: presente projeto, que autoriza o Po~ 

1 de der Executivo a constituir uma socte .. 
Pará grato únlcc; O Tribuna · dade POl' ações sob a denominacão ·.da 

Conta:; ex&ninart~ e dará pal'ece.r Rêd.e Ferroviária. Federal 8. A. ', 
f>Obre as contas e cs b~1.la~ços, ~n- o projeto foi demoradamente dis .. 
siderando~os à ~u:~ d:as prmcípiVS e cu tido na Câmara dos Deputados. 
norrnas da administraçao e Cl?ta... De mafo de 1952, data da mensagé'lll 
bilids.tlt!: privadas, e as envta.ca ao do Pc:der Executivo, até agOsto ~11 
Congresso Nacional, P:u-a.. · ulga- mE-S o orojeto de Lei transitou Por 
\U'!ntil, até O dia 30 de JUnhO, UU... di'i:erSD.S • COmisSÕeS, tendo sido final .. 
preterivelmente. Julgacw.'>. 1?8~0 mente constftu!da uma comissão cs .. 
ccngres.so Nacional, adoW~.ra es~e pet!ial para examiná-lo e emitir pa­
tnedid!'S t~ndent.cs a mP.lh.o·rar 0 re<:er composta dOs Srs. Deputados 
funcionamtnto da RFFSA c res- Saturnino 13ra.ga, Daniel Faricc,, 
tituirf. as conta:; ao Poder ~e· Mauricio JoPpet"t, Brochado da ~ô~ 
cutivo paTa; que êste. pron-,.ova. lme~ cha. e Waltef' Sá, e isso, naturatmen ... 
diatarnente as prvvid2nc!as neces- te, em face das dificuldo.des enco'ri­
.sârias contra os responsávelS .1J:.la.s tmdt..s pelas Comissões pflra opine ... 
1rregtJ.laddad~ e al)u!'oS \'e:~tfn::a· re-;n sõbre assuuta tão complexo qUn.o 
dos". .oJnecializo.do. ' 

JtiSti/lc>tçclo Esta Comissão C'special da Cúmára 
• do~ Srs. Deputados apresentou P,ll\ 

As duns emenàM têm. por . fiJ:n dar substitutivo ao projeto, o quttl 'foi 
0 processamento mais oonven1en~ ao af.:l.da emendado na Comissão d-"J !<'i­
exame e jUlgamento do R~latór\<l e nr.nças daquela casa do Congre:;.~o-- ~. 
das Contas da Diretari~ ela RJ.:;<F~A. f1nalmente aprovado. 
Não parece acertad.o entregar ~a! JUl- fim seguida, foi c Projeto E!nca.in1.;. 
gamento ao Conselho dt AdmmlS~ra- nllado ao. Senado. 
çfio, comll o faz o art. 28 do ProJe!.o, A tramttaçã.o déste proJeto de J .. et. 
tendo em vista -que nern êstAe Jrgao, nJ.lS <Siversas Comissões técnicas lio­
nem outro qualquer da emf?resa, reu- s,~ado jã. é do conhecimento d~ VV. 
nem os requisitos ir~dispensavei:; a tal E.t~s cunJPre, entretanto, assinalai' a 
delicada e transcencl.ente tnnçãn. JW- sua tratnitaçãQ nas comissões de 
gamos, por isto, mais indi~ado que Eoonomfa e de Transt>orte:;. , 
o Conselho Fiscal apenns de parecer Na. Comissão de Economia toi. o 
~'cre as contas e ba.\anÇot - o qUe é p·."''jeto exaustivamente estudado P<'lo 
de sua finalidade específica ~- e 0 Uustre Senador Julio Leite, que .iJin 
conselho de Adrnin~~ração s~ rna~i- longo parecer. com abundância. de 
reste sôlm~ o Rela.t.orlO 1a Dn·etona, dado~ estatfstfcos, colhidos, segupdo 
sugerindo e c.rttkando Q que. reputar GOnsta do parecer. através do atllal 
conveniente R<! andamento da. em- .• Ministro d.S Viacã.o, portanto exprf1S~ 
vrêsa. O Tribunal de Contas da s.1ndo o ponto de vista /do Gov~rü.o, 
União, com súa lnde.pendJneia, eX:pe- fundamehtoU, o relator, com clarf!za 
ríência e aparenw.rn.ento, rec.ebenda as emendas que apresentou ao pro~ 
éontas t! · bala.n-ços, já. com pn.receres .1<~to. as quais, foram aprovadas unA. .. 
'{)révlos. ct· pllss-atá };)elo criV-o <;\e seu r.imimente pela Comissão. 1 

examé n com o parecer ~re- enntir. os Na Comissão de Transportes fot 
eneam'inh-ará ao Con~esso. Hablll· novamente o projeto analisado arn 
tado êste eom· os· Jv-u;os e análiSeS já profundidade e várias emendas a})fe .. 
feitas. estará- em c·ondições. de jUlgar sentadas pelo ilustre relator Sena.Jl.or 
aqueles documentos, dosando seu ve- 'Men de sa.. ~ não posso concol'ti,Jir 
redicto com o crite-:io polltico gue com as considerações preliminaltes. 
muita vez é indtsperu;ável. · mt"Pendidas no sel.l brilhante p4r"Qf?er 

EMENDA N.<~ :n~o eu,Jo fundamentQ é politlco, qu~.ey:UJ 
Acresgen~e....se ·o aegumte pará­

. gra-ta ao artigo: 

§ 2.0 O Cénselho Consulttvo 
reunir~se-â pelo mencs uma vez 
por mês· e na· máximo quDtro 
vezes, $er{i :pr€Sl<\\do por um eN 
díretore.s, desígnado pela direto-
ria e seus membros perceberãC' jf'- A let:~a C da 'ar:. 12 . 

:ts emendas e suas justificativas, .. _fàu .. 
'.o~tne honrado eth snbscrcvê-las, ,~ 

fin::.~l~ .l. a. opo!"tlmidade, n r>r(l{'ü;fío e O lf!l .. 
gr?.ttma-. lhnnti.<;m.t> rom ottp R Ex• :%e hoqye. 

tA contribuiç.ão -do Senador ·M~n ·.te 
Patágrafo únito~ Pata funções 

tfe di:re.;ã.o ou de natureza tecnica \ 
poderá. também a direção da. 

-ton por sessão a que cctr.pareo;;am·. Bú.~rima)thSe as p:1hVl"?S 
fü-::actc:, cada r:.no, pela: A~:s'.'mbléia ("e e:-..e"cer!io su.as fLlfH'üC"s 
Ge\'al ou, enquan·to es:.a. n~.o fUn· n~et:te". 
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&A foi de importância decishn para rágrafos 1.0 , 2.o e 3.0 e, numere-se emendas 5.• • 6." da Comissã.o de 
o aperi'eicoamento do projeto que ora como Art. 1.• o novo Art. Transporte: 
~amlnamoa. Justificativa: A nova redação de- Numere-se a 5.a- subemenda como 

O meu trabalho nesta Comissão, fine bem a matéria e de maneira Art. 17.o e a e.a subenienda como 
Srs. Senadores, foi exaustivo, porém, maia clara. 0 § 1.o está inciudo no Art. 16.0

, e. substituam as expressões 
sob certos aspectos, só foi P<?Ssivel corpo do Artigo. 0 § 2.o ê incove- "Riograndenses", por Viação Férrea 
graças aos vali<?so~ estudos realizados niente porque dá uma delegação con- do Rio Grande do SuJ., e ''Catari­
nas dua~ çomtssoes técnicas a _que trária ao espírito desta. 0 § a.~> está nenses" por Estrada (te Ferl'o de 
me re!er1 linhas acima. sob outra redação incluído no Arti- Santa Catarina. 

Com 14 emendas na Comissão de go 5. o. Ju.stiticativa 
Economia e 28 emendas· e subemen- Subemenda n. 1 à Emenda núme- Esta emenda visa apenas a arde-
das na Comissão de. Transportes o ro 15-C da COmissão de Transportes. nação da matéria e a substituição 
projeto estava d~sf1gurado e até suprima-se o parágrafo 4.c do de expressões inadequadas. 
mesmo, podemos . diZer, tumultuado . ..,.. Art. 1. o· do Projeto. . Subemenda n.0 2 à Emenda 3-C 

Acrescentar sunplesmente n!lvas· Justificativa _ a matéria está re- da Comissão de Economia com sub-
emen~a.s serl!l agravar ainda mais a gulad elo Art 32 da Proj-eto emenda da Comissão de Transportes: 
sua fls10nam.1a. Dai, Srs. S.enadores . . a P ; ; Corrija-se também na alínea à a 
a decisão tomada de um reexame to- Subemend~ 1!· 3 d EmendC!- numero_ impropriedade apontada na alínea a 
tal do projeto aproveitando o precio- lO ~a cormssao de ~Economw. pela douta Comissão ide Transportes, 
so subsídio que me vinha às mãos. De-se nova redaçao ao Art. e seu e, numere-se como Art. 8.0 o novo 

Procedi ao exame de artigo por ar- parágrafo único, e, ·numere-se como artigo. 
tigo, ·do Projeto originário da Câ- Art. 5. 0 o novo Artigo. 
mara, emenda por emenda de cada Justificativa: COm a nova redação 
uma das Comissões e organizei para a matéria· colimada na eme-nda fica 
estudos o Projeto como se fôsse o mais -clara e dá tun prazo razoável 
definitivo com as emendas de cada para a criacão das subsidiárias. 
uma das Comissões. Exibo, aqui a Emenda fi .. 23-C 
vv.- Ex4s êsse trabalho, por desneces- Suprima-se 0 Art. 3.o do Projeto. 
sário anexá-lo, ao meu parece~. ape- Justificativa: A matéria dos Arti-
na~ para mostrar a orientaçao se- gos 23 e 27 está definida nos ArtigQS 
gmda. 27 e 28, incluindo as subsidiárias. O 

Com êsses elementos materiais pro- Art, 3. o do Projéto é portanto uma 
cedi então a ordenação dos artigos, redundância. 
a exclusão de matéria repetida ou Emenda n .. 24-C 
inadequada, a correção de erros em Dê-se nova redação ao Art. 4.o do 
citações e a inclusão de dispositivos projeto e seus parágratos, e, nume-
que julguei indispensáveis. re-se como Art. 2.o 0 nnYo Artigo. 

Citemos um exemplo logo no Ar- Justifícativa: A nova redaçãtJ de-
tigo 1.., do Projeto no seu parágrafo fine melhor a matéria e corrige um 
f:

9 
• êrro do parágrafo 2. o quando cita o 
Piz o. parãgrafo: Registro do Comércio em vez de De­

partamento Nacional de Indústria e 
Comércio. 

Emenda n. 25-C 
Suprima-se o parágrafo únicn do 

Art. 5. 0 do Projeto e para ordena"cáo 

Justificativa 

As sociedades anônimas não podem 
ser proprietária sdas ações da Com­
panhia. 

Subemenda n.0 4 à Emenda 6-C 
da Comissão de Economia com a v~ 
subemenàa da Comissão de TranS-
portes: -

Suprima-se do § 1.0 a palavra ~<ido­
neidade" e acrescente-se no § 2.0 
depois de "os diretores serão" as pa­
lavras "pessoas . de notória compe~ 
tência e reputação ilibada". Nume­
re-se como Art. 9.0 o novo artigo 
oom os seus parágrafos. 

Justificativa 

A palavra idoneidade no caso é· 
uma redundância e amm ·disso torna. 
a construção da frase defeituosa. 

Subemenda n.O 5 à ·Emenda 6-C 
da Comissão de Economia com a 2.a 
e 3.a. subemendas da Comissão de 
Transportes: 

"Por proposta "do Departamen­
to Nacional de Estradas de Ferro 
e aprovação do Presidente da Re­
pllblica, poderão ser suprimidos 
os ramais antieconômicos e su­
bstituidos por serviços rodoviã­
rios regulares", 

da matéria numere-se como ArL 3. o Suprimam-se as 2.a e 3.a subemen-

a emt:!nda 15 C da Comissão de 
Transportes do nobre Senador Mem 
de Sá modificou-o para: 

"Por proposta. da R.F.F.S::A.. 
e mediante audiência do Depar­
tamento Nacional de Estradas de 
Ferro e aprovação do Presiden­
te da República, poderão ser su­
primidos o.c; ramais antieconõm1-
cos e substituídoS por serviços 
rodoviários re~ulares". · 

mas, ve.1amos agora Srs. Senadores 
o Art. 32 do Projeto diz o seguinte; 

"As relações entre a R.F.F.S.A. 
e o Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro serão as mes­
mas QUe as Leis e regulamento<; 
estabelecerem' para vigorar entre 
aquele Departamento e as Estra­
das de Ferrfl de pronriedade de 
emprêsas particulares". 

Ora a Lei que reestruturou o Mi­
nistério de Viação e Obras Públicas 
e o Regulamento que deu forma ao 
Departamento Nacional de Estradas 
de _Ferro, dá explir.itamente a êsses 
órgaos do Poder Executivo atribui­
ções para examinar. aprovar ou ne­
gar a construção de estradas de 
ferro. o~ levantamento de trilho~. a 
co~struçao de ramals rodoviãrios sub­
sldiãrios, e, enfim. têm êsses órgãos 
autorização legal para um completo 
co!ltrôle do govêmo sôbre a vida e 
existência legal das ferrovias do Go­
vêrno ou de particulares. 

Sôbre cada um dos artigos do Pro .. 
jeto poderia estender-me em consi­
deraçoes semelh·a.ntes. o que certa­
mente alongaria demasiado êste pa­
recer. 

Assim, apresento as emendas que 
sa seguem com justificativas, o mais 
sucintamente apresentãvels, paro no 
final submeter a essa oom!J:;são um 
substitutivo a.o Projeto de lei da CA.­
mara, n. 171-55. 

A Emenda 16-C da Comissão de 
Transportes. 

Subemenda. n.• 1 - Dê-se nova re­
daçá<l ào Art. e .suprimam-se os pa-

o Art. 5. o do Projeto. das da Comissão 'de Transportes. 
Jusificativa: A matéria oonsotnte 

do parágrafo está ·determinada no § 
2. o do Art. 2. o proposta na Emênda. 
n. 5 ao Projeto. 

Submenda n. 2 à Emenda n. 13~C 
da Comissão de Economia com sub­
emenda da · Comisãso . de Transportes 

Dê-:re ao Art. a. nun1eração do Ar­
tigo 6. 0 . 

Ju.stifíi:!a.tiva: Esta emenda 
apenas a ordenação da mctéria. 

visa 

Subemenda n. 2 à Emenda 14~C 

da Comissão de Economia. com sub­
emenda da Comissão de Tran8]JOrtes 

Dê-se nova redação ao Art. e, su­
prima-se os parágrafos 5. 0 , 6. 0 e 7. 0 , 

e. numere-se oomo Art. 4..o o novo 
Artigo. 

Justificativa: Visa essa emenda 
:l.tender a sugestão da Com.i.ssão de 
Finanças no brilhante parecer do Se­
nador Benedito Valadarf!s. AF. maté­
rias dos p.aráçrrafos 5., 6.o e 7.o me­
lhor se enquadram nos estatutos, por 
não serem assunto de relevância que 
deva s-er fixado em Lei. 

Subemenda n. 7 à Emenda 5-C da 
Ccnnisstfo de Econom.ia com sub­
emendas 1 a 4 da COmissão de 
TranspOrtes. 

Acrescente-se no Art. entre as pa­
lavras "desta lei" e "sendo~lhes fa­
cultado' 'as J'alavras "oom as modifi­
cações· posteriores", e no § 2. o· obje­
to da 2.a sub-emenda depois do tt.em 
a acrscente um outro item yue passa­
rã a ser o item b; os dois outros pas­
S'alií.o a. ser respectivamente iteM 
c e -d. Numere-se como Art. 15. 0 o 
novo Art. 

Justificativa: A modificação pro­
posta com a inclusão das palavr:1s 
""com as modificações posteriores''. 
visa apenas dar tôda a segurança: o 
manutenção dos direitos dos Si!rvidn­
res. A inclusão de um Uem no pa­
rágrafo 2. 0 tem a. mesma finallda.de, 
da ·modificação propo.sta para o Ar­
tigo. 

Subemenda n.O 8 à Emenda 5-C dtt 
Comi$sl!o de Economia com sub-

Justificativa. 

A paritcipação de representantes do 
"Partido de oposição . de m_aior ex­
pressão numérica na Câmara dos 
Deputados e rio Senado" na direção 
de uma Companhia de caráter emi­
nentemente industrial como é uma 
Estrada de Ferro nenhum beneficio 
poderá. trazer à boa gestOO da coisa 
pública, e· pelo contrário possivelmen­
te trará sérios prejuizOs. Não se pode 
esperar que um elemento l:le oposi­
ção siga wn programa administra­
tivo do Govêrno. Sem embftrgo de 
excelentes elementos que a oposição 
possa ter e terá, jamais se poderá 
obter a garantia de mn perfeito en­
trosamento com o Poder Exeéutivo. 
A presenca de, elementos da oposi .. 
ção na direção das ferrovias não au .. 
menta nem diminue a fiscalização que 
a oposição_ possa ter sôbre a gestão 
dos dinheiros públicos. Além dos 
meios normais do exerciclo desse di­
reito da oposição o Art. 3.0 (29) e 
34 (28) dêste projeto fornecem os 
meios especiftcos para uma ampla 
fiscalização 'dos atos e gastos d.a Di­
re9ão da R.F.F.S.A. 

Subemenda n.O 2 à EmendB· 9-C 
da Comissão de Economia co:1- sub­
emenda da Comissão de Transportes: 
· Suprimâ a subemenda da Com~ssão 
de Transportes e mantenham a c..men-­
da 9-C da COmissão de Eccnomia. 
ao projeto. tiumere-se como Artigo 
12 o artigo objeto da emendr.. 

Justificativa .. 

O assunto tem melhor Jcalização 
no Conselho Consultivo Oude farei a 
justificativa. 

Subemenda n.0 3 à Emenda :;.o-c 
da Comissão de Economia com sub­
emendas 1.a. e 2.a. da Com~são de 
Transportes: 

Aceitamos a 2. a subemen.pa e re­
jeitamos a parte final da 1.a sub­
emenda, de "Em qualquer caso ... ", 
em diante. Numere-se o artigo e seus 
parágrafos como Art. 13.0

• 

Nov11mbro de 1956 

JmtiJiccttiv" 
As razões para. rejeitarmos a par· 

te final do § 2.0 objeto da V' sub­
emenda da Comissão de Transport~ 
são as mesmas da nossa subemenda 
número 14. · 

Emenda . n.0 26-C 

Art. 22 dO Projeto: . 
suPrima-se o artigo do Projeto ~ 

inclua-se êste dispositivo com o. 
acréscimn "e funções gratifica'das dos 
quadros e tabelas" como § 6.0 do 
art. 15 da emenda apresentada nes­
ta Comissão. 

Justificativa 

A emenda apresentada sana uma; 
falha existente no P1·ojeto e a su~ 
inclusão como parágrafo de um ar­
tigo referente a Pessoal, ordena me• 
lhor a matéria. 

Subemenda n.o 1 à E<menda 19-C da,. 
Comissão de Transportes: 

Substitua-se a expressão "Conselho 
<le Administração" por 1

' Conselho 
Consultivo" e acrescente~se, mai&, a. 
seguir "até o dia 15 de março",. nu­
mere-se como Art. 34.0 o artigo. 
emendado. 

Justificativa 

Não há no projeto, Conselho tle 
Administração. Esta atribuiÇão pode• 
rá .sêr dada, com vantagem, ao Con­
selho Consultivo. A fixação de data 
para a entrega do Relatório, etc., é 
medida salutar e que se impõe. 

Emenda n.O 27 -c 
.Art. 30· c)o Projeto: 

lnclua;..se entre as palavras "de seua . , 
empregados" e ''nos lucros" a ex• 
pressão "qualificadas" no Art. 14.• 
(artigo da COmissão de Serviços Pú• 
blico.s) ; numere-se como Art. 19.0 Gl 
Art. 30.0 do Projeto. 

Justificativà 

Dar maior Clareza ao artigo qua 
define, perfeitamente.. a intenção do 
Ler' Jla'dor. 

S.ubemenda n.o 3 à Emenda 12-0 
d4 · Comissão de Economia com 1.• 
e 2.a. subemendas da Comissão. de 
Transportes: 

Suprime-se no artigo e no parágra• 
fo as expressões "ou de natureza 
téc.nica."; numere-se como Art. 18 ~ 
aritgo emendado. ' 

Justificativa 

E' medida salutar que as socieda• 
des de economia mista criadas pelCJ 
Govêrno, formem o seu corpo d1 
técnicos especializa~os, sem retirar, 
dos Governos Fe'deral, Estadual oa 
Municipal, os técnicos que êsses po­
deres públicos têm para os seus ser• 
viços. 

Ainda nos manifestamos pela apro• 
vação de emendas apresentadas na 
Comissão de Economia e na COmis• 
são de Transportes, considerando u 
razões apresentadas pelos seus bri• 
lhantes relatores. 

Assim é ·que: .. 
a) Concordamos com a Emenda 

7-C da Comissão de Transportes e 
para ordenação do Projeto numera­
mos o artigo objeto da Enienda como 
Art. 10.0 • 

b) rc!em, quanto a Emenda 16-0 
da Comissão de Transportes referen .. 
te ao § 2.0 do Art. 12.0 ; numeramos 
o artigo com os seus parágrafos como 
Art. 11.0. 

c) Idem.. quanto as subemendas 1.• 
e 2.a da Comissão de Transportes à. 
Emenda 2-C da Comissão de Econo· 
mia; numeramos o artigo e seus pa• 
rágrafos como Art. 21.0 , 

d) Idem, quanto a Emenda, 1-C da 
comissão d~ Economia;. numeramos 
o artigo e seus parágrafos como Ar· 
tigo 22.0 • 

e) Idem, quanto a Emenda 18-0 
da Comissão de Transportes ao M• 
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·ttgo l.9.o 'do PrOJeto; numeramos o 
~rtigo cm0<1 Art. 24.0• 

j) [dem, quanto a Emenda 11-C 
4a. C<•missão de Economia; numera~ 
)no.s " íll'tiJ:o como Art. 28.0 • 

Art. 2.o O Presidente da República 
designará, por decreto, o repres_entan­
te da. União nos atos constitutivos da 
R. F. F. S. A., o qual promoverá.: 

g) :rctem, quanto a subemenda. da 
Comif.são de Transportes à emenda 
oi~-" 'la Comissão de Economia; nu­
meramos o ·artigo como Art. 26. 0

• 

1~) Idem, quanto a emenda 20-0 
da. Comissf'o de Transportes; man­
tendo o p:uãgrafo único como ~a­
rágra~o do Art. 34.0 desta Comissao. 

E linda para melhor or'denação, 
sugerimos 'que os Artigos do Projeto 
abaixo enumerados tenham a nume­
ração que vai a seguir: 

Art. 8.0 do projeto para Art. 7.0 da 
Oomif.são de Sel'Viço Público. 

a) a avaliação· dos bens e direitos 
arrolados para constituírem o capital 
da União; 

b) a organização dos Estatutos da 
Sociedade; 

c) o plano de· transferência dos ser­
viçOS que tenhàÍn de passar do Minis­
tério da Viação e Obras Públicas para 
a R. F. F. S. A. 

§ 1.0 A R. F. -F. S. A. será cons­
tituída em sessão pública do Ministé­
rio da Viação e Obras Públicas, cuja 
ata deverá conter os estatutos apro­
vados, bem como o histórico e o re­
sumo dos atos constitutivos . • Art. 15.o do projeto para Art. 20.0 

da Comlssii.o de serviço Público. 
.Lll't. 17.0 do projeto para Art. 31.0 

da CJmissli.o de Serviço Público. 
Art. 20.o do. projeto para Art. 23.o 

da ComtssfLO de Serviço Público. 
Art. 21.o do projeto para Art. 25.0 

óa Comissão de serviço Público. 
..,o\11. 23.o do projeto para Art. 27.0 

da Comissio de serviço Pública. 

§ 2.0 Os atos da constituição da So­
ciedade e os seus :E:statutos serão 
aprovados por decreto do Poder Exe­
cutivo e a ata correspondente, será. 
arquivada, por cópia autenticada, no 
Departamento Nacional de Indústria 
·e Comércio. 

.Art. 25.0 do projeto para Art. 29.0 

da. Comissão de Serviço Público. 
Art.. 27." dO projeto para. Art. 30.0 

da C:omissão de serviço Público. 
Ar1.. 29.'' do projeto para Art. 33.0 

da ComisE§.o de serviço Público. 
Ar1o. 33.0 do projeto para Art. 14.o 

'da Comissão de serViço Público. 
E, finalmente. para. apre~iaçA.o da 

matéria apresento sob a forma. de C~­
pltulls os assuntos tratados nos dlM 
wrs<rS Artigos do Projeto. 

I) Definição - Art.. 1.0 
• 

n) comtituiçOO da Sociedade AnõM 
nimh - Art. 2.0 e Art. 3.0. 

m l capital - Art. 4.•. 
IVl Soc:leda.de Anônimas Su'bsidiã.M 

t1as - Art. 5.0
• 

V) AciQnista.s - Art. 6.•. 
V]) Atributrõ~ da Diretoria. - ArM 

tlgo 7.o e Art. 8.0 • 
Vll) A!lmin:stração - Art. 9.0 ao 

M. 13.•. . A ti 
~l!l ·pessoal - Art. u.o !tO r M 

p29.0. ~o 
IXl Receita e Despesa. - Art. .t.\J· 

ao !\tt. ~!4.0 • 
Xl R~oonsa.billdades flna.nceiras 

- .,rt. 25.0 • 
:XI) F''nanc.iamento do Exterior -

:Art 26.0 . 
XII) l!:enção de ~moostos e direitos 

- Art. 27 o e Art. 28.0 • 
'XIII) D1sposições '!eraiB - D2SaM 

pro·>rtaçlio - Art. 29.0
• • 

- XIVl Disposiçôefl p;era18 - serv·.00s 
E.o;n!>ehl~ - Art. 30.11

• 

=x:v1 D:sl)OI'dcões ~erais - Trans­
por;P..~ Gl'atuito.c; - Art. 31.11 • 

J!:vtl Dl!'l~'rõ~s .... gerais - D. N. 
E. F. - Art. 32.~~. 

1:vrn Oh.nQSi~ões ;ere.ts - tnfor­
a.na·~l'le~ r.o C!onltl'e:>~o - Art. 33.0 • 

':vrrn T"'h:T)Osir61'!s gera.ia - Rela.­
tór o P. eontM da Dlretorla. - Alt~ ... 
lirG 34 °. . ':rx' D!snosir'ô"'.<; "era~ - Revo'l'a 
·tUB aosicõ~ em contrArio - Art. 35. 0 • 

!~&s..<~.al\mtOS a~Wra no exame do 
"SUl:stltut*vo que se segce: 

' ----
EMElrnA w.0 28-C 

(Substitutivo integral>. 

n~~termina a· transtorma.r;ão das 
empresas /errovidrias da União 
em Sociedades por Ações: auto­
ma a constituiçlfo da R~de Fer­
rovttfria Federal S. A. e dá ou­
tras providências. 

· O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.o Fica o Poder ExecutiVo 
itl!torizado a constituJr, :aos têrmos da 
presente lei, uma sociedade por ações 
se b a denominação de Rêde Ferroviá­
rh. Federal Sociedade Anônima <R. 
F. F. S. A.), à qual serão incorpo­
mdas ns Estradas de Ferro de pro .. 
p:.·iedade da União e por ela. admi­
nlstradas. bem assim "Como aa que 
v~mham n ~er tmnsferidas ao dornt­
n :o da u:,··ao. ou cujos contratos de 
al'rendflfu.~nto vrnha.m a ser encrun­
pados ou rescindi dos. 

§ 3.o Uma vez aprovada a constitui­
ção da Sociedade, ser-lhe-ão transfe­
ridas, automàticamente, tôdas as do­
tações orçamentárias destinadas as 
entidades à ela incorporadas. 

Art. 3.0 Nos estatutos da R. F. F. 
S. A., bem como nos das sociedades 
que vier a organizar, serão observa­
das, em tudo que lhes fôr aplicável e 
não contrariar os dispositivos da. pre­
sente lei, as normas da lei das socie­
dades anônimas. 

Art. 4.o O capital inicial da R. F. 
F. S. A. será subscrito, obl·igat.êria­
mente, pela União em 51% de suas 
ações, podendo subscrever o total das 
ações se não houver outros tomado­
res, e, integralizado o seu capital com 
o valor: 

a> dos bens e direitos que hoje for­
matn. o patrimônio das empresas fer­
roViárias de sua. propriedade e que 
foram incorporadas à R. F. F. S. A.; 

b) pela. tornada de a.çõiiji por pes­
soas jurídicas de direito público in­
terno ou por sociedades de economia 
mista, nos têrmos do art. 6.0 da pre­
sente Lei; 

c) pela tomada de ações de pes­
soas fisJcas e jurídicas de direito pri­
vado, brasileiras, até 20% (vinte por 
cento> de seu capital. 

i 1.11 O valor dos bens e direitos a 
que se refere êste artigo será fixado 
:oor avaliação, na. fórmula do capitulo 
II (arts. 4.0, 5.0 , 6.0, 7.0 e 8.0 ) do De­
creto-lei n.0 2.627, de 26 de setem­
bro de 1940. · 

I 2.0 O govêmo poderá desfazer-se 
das ações de sua propriedade que ex­
cederenl' 51% (cinqüenta e um por 
cento) do capital da R. F. F. S. A., 
vendendo-as, por valor não inferior 
a.o nominal, às pessoas juridicas de 
direito público interno, às sociedades 
de economia mista constantes do ar­
tigo 6.0

, itens I e n, e às pessoas fi­
sieas e juridicas de direito privadO, 
bra.sileira.s, neste caso até o máximo 
de. 20% <vinte por cento> do capital 
soctal. 

i 3.' O Capital da R. F. F. S. A. 
será representado por ações ordiná­
rias. com direito de voto, e preferen­
ciais, sem direito de voto, podendo os 
aumentos de capital dividir-se, no 
todo ou em parte, em- '".ções preferen-
cial-; para cuja emissão não prevale­
cerá a restrição do parágrafo único do 
art. !1.0 do Decreto-lei n.0 2.627, de 26 
de ~etembro de 1940. 

§ 1. o As ações preferenciais terào 
prioridade no reembôlso de • capital e 
na distribuição de dividendo minim.o 
de R% <oito por centol. 

§ 5.o A R. F. F. S. A. operará 
diretamente ou através de subsidia­
rias que organizará, mediante prévia 
autorização do govêrno. expressa em 
decreto do poder executivo. 

·Parágrafo Unico. No prazo m:íximr:~ 
de um ano, a contar da publicru;~o 

desta lei, a R. F. F .S. A. apresenM 
tará. um plano de grupamento das 
estradas de ferro a. ela incorporados, 
de maneira a formarem sistemE•s re­
gionais e a constituírem as sociedades 
anônimas subsidiárias. 

Art. 6,ll> A R. F. F.· S. A., bem..! 
como a.-; sociedades que vier a orga­
nizar, poderão admitir como acionis­
tas: 

I - As. pessoas ju.rfdicas de direito 
público interno; 
II - o Banco do Brae.il e as socie­

dades de economia mista criadas pela 
União, pelos Estados ou pelos Muni­
cípios que em virtude da lei, e~:tejam 
sob contrôle permanente do poder pú­
blico. 

III - .A.s pessoas fisicas e jurldicas 
de direito privado, brisileiras, até 
20% (vinte por cento) do resi>ectivo 
capital. 
Parágrf~fo único. Os estatutos da 

R. F. F. S. A. e é.as sociedad1~s que 
vier a organizar estabelecerão que, 
quando no capital de qualquer delas 
as ações pertencentes a pessoa8 jurí­
dicas de direito público, exceto a 
União, e as pessoas físicas e juridicas 
de direito privado, brasileiras, alcan­
çarem 7,5% (sete e meio por cento) 
do total, será assegurada a partici­
pação da minoria na Diretori:::o e no 
Conselho Fiscal da empresa onde isso 
ocorrer. 

Art. 7.0 C<>mpete à R. F. F. S. A.: 
a) administrar, explorar, con~-ervar, 

reequipar, ampliar, melhorar e man­
ter em náfego as estradas de rerro a 
ela inco-rporadas; 

b) lan.çar no mercado, por ~:eu va­
lor nominal, obriga,ções ao portador 
de sua própria emi:;são ou de emissão 
de empresas que vier a. organi:~ar, até 
o limite do dôbro de seu cap:.tal in­
tegrali::::;ado, com ou sem garantia do 
tesQuro; 

c) sulJscrever capital das sociedades 
sob seu contrôle e conceder-lhe em­
préstim()s ou garantias; 

d) sistematizar e fiscalizar n admi­

.. 
e será. exercida por uma -diretoria; 
composta. de 1 <um> Presiçiente e d.e 
6 <seis) Diretores, todos solidària· 
m~nte responsáveis pelas decisões to .. 
madas. 

§ 1.0 O Presidente, que deverá Sl!r 
pessoa de notória competência e repu .. 
tacão ilibada, será nomeado pelo Pre"'! 
sidente da República, poderá ser de .. 
mlssivel "ad-nutum" e terá direito da 
veto sôbre as decisões da Diretoria. 

§ 2.0 Enquanto a União fôr deten• 
tora da totalidade das ações ordiná• 
rhs da sor,iedade, os Diretores ser~\.0 
pessoas de notória competência. e 
reputação ilibada, nomeados pelo Pre­
sidente da República, com mandato 
de 3 <três) anos, permitida a recon .... 
dução. Inicialmente, 2 (dois) Dire .... 
teres terão mandato de 2 (doiS) ant>S 
e 2 {dois) outros o terão de 1 (um) 
ano, com indicação expressa nos r€:s­
pectivos decretos, assegurando-se por 
e~:sa forma a renovação anual da Di ... 
l}!toria pelo têrçO. 

§ 3. 0 Quando a União deixar de ser 
d1~tentora da totalidade das ações ar ... 
dmãrias, os Diretores serão eleitos 
P·~la Assembléia Geral dos AcionistiLS, 
com mandato de 3 t(rês) anos, per­
mitida a recondução e assegurada a 
conélusão «o mandato dos nomeados 
anteriol'mente. 

§ 4.0 Dos vetos do Presidente ha .. 
verá recurso - "ex-officio" para o 
Ministro da Viação e Obras Públicas, 
ouvido o Departamento Nacional de 
E:strada de Ferro. 

Art. 10. O ConselhO Fiscal SE!rá. 
constituído de 5 (cinco) membros, 
c~m mandato de um ano, eleitos pela. 
Assembléia Geral, assegurado o di ... 

reito de representação da minoria. 
§ 1.0 O Conselho Fiscal da R. F. 

l". S. A. terá as atribuições cons­
tantes do art. 127 do Decreto-lei n.0 

~~. 627, de 28 de setembro de 1940, não 
se aplicando o que dispõe o Decreto­
lei n.0 2.928, de 31 de dezembro do 
mesmo ano. 

nistração das empresas sob s1~u con- § 2.0 Enquanto a União fôr deten• 
trôle, bE~m como seus métodos e pro- ·:.ora da totalidade das ações ordiná­
cessos de operação, mediante contra- :rias da sociedade, o Conselho Fiscal 
to de prestação dn serviços em que será. provido pelo Presidente da Re­
garanta a essas empresas assistência. pública,. escolhidos em listas trípllces 
técnica, contábil, jurídica e a.dminis- de nomes fornecidos pelos l\finistros 
trativa; da Fazenda e da. Viação e Obras Pú .. 

e> propor a re\isão e modificação blicas, e pelas Confederações Nacio• 
das tar.ifas, que julgar necessárias, ao nais da Indústria, do Comércio e Ru .... 
Depart:unento Nacional de Estradas ral Brasileira. 
de Ferro que estudará. a proposta ou- Art. 11. A administração da. R. F. 
vindo os órgãos c-ompetentes, subme- F. s. A., será. assistida por um con­
tendo 1> resultado à aprovaç:1o final selho Consultivo. constituido de u.ms 
do Ministro da Viação e Obras Pú- (2) representantes de cada uma da3 
blicas; Confederações representativas do Co-

/) e!aborar o plano de atividades e mércio e indústria e agricultura, de 
aprovar os Or<;ame!ntos das sociedades três chefes de serviços técnicos e ftU:­
sob seu contrOle, tiscalizandc1 a res- ministrativos, de um (1) represen .. 
pectiva execução: ta.nte do pessoal, cabendo a êste Con• 

g) rMstruturar os quadros em fun- 1 ção das neces~ida.à.es_de. serviços e pa- se ho sugerir medidas tendentes a me• 
drões de vida reMona.is e fi.xar 0 lhorar o~ serviços da sociedade e res• 

Ó'~ Ponrier às consultas que lhe forem. 
número de seu pem;oal e das ~~mpresas feitM pela administração. 
que organizar, sua remuner"~cão, di- § 1.0 Os membros do Conselho Con•' 
reitos ·e deveres; 

h) realizar todos os trabalhos de sultivo serão designados: 
estudm; e constrUt;áo de estradas de a) os representantes das confedera•• 
ferro <Iue lhe forem cometidos pela. ções por êsses órgãos; 
União, ou para os quais lhe forem b) os trP.s chefes de serviços técni ... 
fornecidos .recurso~. . cos e a~ministrat1vos pela Diretoria. 

Art. 8.6 t: \"eda.do a R. -F. F'. S. A.: Executiva; 
a> a.lienar ou !travar as a.eões da.s c} o do pessoal, pela forma que dis .. 

sociedades sob seu contrôle a ponto puser o regulamento. 
de reduzir a menos de 51% <cinqüen- ~. 2.0 O Conselho Consultivo reunir .. 
ta e u1n por cento> a sua própria par- se-~ pelo 1.11.enos um'a vez por mês n 
ticipação no capital destas socieda- no máximo quatro vêzes, será presi-
des; dido oor um dos Diretores, designado 

b) a.ceitar depósitos irregulares; pela Diretoria e os seus membros per·• 
c) conceder financiamentos, sob ceberão jeton por seção a que ~0m .. 

qualquer moda1ida'!e. a _Particulares 
1 

pareç:al!l, fixado, cada ano, pela As·~ 
ou en;presas que nao esteJam sob seu sembléta Gerai ou, enquanto eftll. 
controle; ' niu) funcionar por ser a União n de--

d) pen~orar a:; açõe<; das socieda- tentora da totalidade das Ações, pelt> 
des que vter a organizar. S:õ~.lvo quan- Presidente da República. 
do s~ tratar de ~~cração com esta- Art. 12. A R. F. F. s. A. admi .. 
belecnnento bancarto de propriedade nist.rará as ferrovias isoladas atra.vés 
ou sob o contrôle do Tesou:ro Nacio- d~ superintendentes nomeados pcl'lo 
nal. Diretoria e as rêdes ou si~temas re ... 

Art. 9.0 A administração •:la R. F. giC.t1ais por intermédio de empr~3r.s 
F. S. A. ot;edecerá à forma colegial subsidiárias organizadF.s conforme a 
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CllÍnplexidl\de dos servloos a C1lo1'IIO de I i.• Optando pelo, III&Jiutençio da que M ~ ou ~. .lj.ll. ~ "" .!IQ2lllca da 'Uni~ 
eada uma. qualidaele quo JI08SU&, na data da ae>A.o ~os aC!> .ftlt!>~ da. retJdoa, ·.m eonllil. ~. em 

· • 1.• Quanelo isoladas as ferrovias publlcaçio de.sto lei, os re!erlàos ser- V!açlio J'étrea elo :Rio Qrilnlle ':. elo dá 'aoéleda4e, ~ente oa Al!'lblli 
poderio ser administradas PQr uma Yldon>s ficarão auje!tos ao aesutnlo SUl e da Estrada de Ferro .Santa· 118 .. açllea de propriedade da ~ 
subsidiária da. R. F. F. S. A., &e regime: C&tar!rul. autárquioa. ou Di<>, todo.• par!> sereon aplicados em aumtú 
conveniente i> eficlênc!a dos &ervioos. a) passarlio a. lntecrar. na jurlsdl· os c!!re11oa, p:errogati- e van~I!B de· çap!tol, mant\elo. quanto a :~ ... 

çilo do Mln!.stério da Viação e Obras que lhes forem · asseguraclos · pelt> direito de part!Oipoçlio propo · . 
I 2. 0 • Até que as subo! diárias ""-" Públicas, quadros e tabelas suple- legislação estl\dual em vJgor na data dOG demais acJOljlStas. J 

crganiz&das, as rêdes regionais serão mentares extintos cujos cargos e da. nsciBAo ou eneampa.ção 40 cQn. Art. · 22.0 o orçamento da Uni~ 
Q.dministrada.s por Di.retorias de tunç6es iniciais, <iuando de carreira, trat.Q, passando os que fo:em. est.Aveis consignará no Pi1meb:o ano de ~ 
três membros, um dos quais será o serão suprimidos à. medida. que· va.. a .tntegrar, iguaJ.mente, quadros e cio~eto+ da R.F.F.S.A. uma. cto-, 
Superintendente, nomeados pela ·ni- g.,..,m, Depois do supr!mldos todos tabelas suplementares extintos do Ml· tação de Cr$ 12.000.000.00G,OO (d!lll!j 
retoria· da R.Jl'.F.S.A. e f"-'ponsá- os cargos da ~!asse ou padrão !nlclal nlstério da Viação e Obras PQbll., milhões de cruzeiros) que será ~· 
vets, solidária.mente, pelas. decisões oomeça.r§.o a ser suprimidos os dã c as se nio optarem pela. transt. erên.. tregul) à sociedade em duodécbno.!f ~ 
tomadas, sempre por maioria de \'O· classe ou padràQ tinedlatamente supe.. ctn.' para os quadros da R.F'"F.S.A. · ·pa.ra. ·atender ~· mtuaçlí.o deflcltárk(l, 
tos.. ·rior e as.stm. suceS!iVamente, atê & ou de suas sub.sidiárlas organizadas· dos seus Serviços. - ,\ 

Artigo 13.o. Na constituição da tnteg'ral supressão da. carreira. naqueles estados. ~. § 1.~ _Os orç~ent(ls seguintes con•! 
Diretoria e do conselho Fiscal das b) . ~uando houv-er. acesso de uma. Parágrafo 11ni('9 Aos ferroViãrios ~.-ctà~~ ddeota .. ~~ ~ .. o ....... mesmde ~J~~J 
subsidiárias observar-se-A., no que lhes carre:tra para outra o proc:edlmento à v· â = d RI .... ~ -- ~..... ...\õlU.l:u-
fôi anlicã.vel, 0 disposto dos artt._.. cta. letra anterior se- apltca à car... 8 taç 0 "''"'rrea. P 0 Grande oom. e.s possibllidades· e em faoo -doa) 

• "'~ •- i 1 ri •- d do Sul e ~Estrada de Ferro Santa resultados da· 0peraç•- da R~.F.a·•1 s.o e 10.o, reu:a n e or, nu.v .sen o, no caso, C tari d trata êste <R.V ..r. ~ 
extmto nenhum cargo de cnrrelm se~ão ~~ucadosq~es dispositivos dnro ta!gr~ at(ciénooo nmbl·lhlteõ- ddeo· Cr$Cn!Ze6,_.roooos)·.OOO.OOO,OI) ~ • 

.• § 1.0 
._ Os Pr_esidentes da:_ subsidiâ- 0u Isolado, da carreira superior até ....,. 

rtas sera.o de llvre nomeaçao da Di- a total extinção da carreira. inferi• tfgo 15.0 e seus parágrafos, ·não po- f 2.0 Na hipój;ese . dessas dotaçõe!l 1 

retoria da R.l•'.f.S.A.,_ demls.sivets or. respeitada. a legisla.ção em. vt ... dendo ser removidos para aS rêdes .sereJ!l. superiores::.. aos deficlte verJfL;J 
"adnutum•• e terao dire1to de veto gor. ferroviárias ou parn o serviço PÚ- cados,. os saldos. serão incorporados: 
sObre as decisões da Diretoria. que .... · blico em outros EstadoS da. União ao eapltal de movimento até que êsse 
cada um presida. com recurso "ex,. c) terão ~ireitg à. promo~ão, na senão mediante prévia e eXpi.'\.."Ssa, atinJa ft. Cr$ l.OOO.OOO.OOO,OO (um'; 
officio" para a.. Diretoria da R.F. rorma da lf!.gislnça? em_ vigor, concQl'dâ-nctn; dos interessados. bllhão de eduzeiros) a partir &t! 
p s A · d) prestarao serv:ço compatível co~ Art. 18.o Mediante requisição do quando êsses saldos serão aplicados. J 

', · • seus cargos ou funções, na ·en-tegoria. Presldente da R.F,.,,S,A. e autor!- em novas inversões, COJJl 0 corres- 1, t '2.5'. O número de Diretores de de· pessoal cedido pela União à ~· d t t d F 1 
Ca. d. a ...... d·á . erá no m•-,·mo de F' F S A ••,ão do Preslden•- da n-pu'bl!·ca, pon en e aurnen o e cap ca . t 

'-"""'1 I rJa s • .,_ • R. . . . , ....-y w .n~;;: A?t 23 Pod ctrico e,. no minimo, de três.- inelu- poderão ser postos à disposição da .. .o Fica· o er Executim : 
- e) continuarão a. se beneficiar do emprêsa ou d-e suas subsidiãrias, em autorizado a abrir pelo Minl~tédo da. 1 indo o Presidente. dispo~- na Lei n.o 1.134, de 14 de funções de direção, militares, !uncio- Viação e Obras Públicas o crédltcJ, 

§ 3.0. o número de membros dos 'lvv ""'poci 1 té lim'te d · c,.,. ' · · · J·unho de 1950. nárlos e servidores pu"hlicos federais, ~ a a o 1 e ~. · = ••••• •. -conselhos fiscais das subsidiarias sera 500 000 000 oo (qui h tos miJh" · d ' § A falta do exercício do direito assim como empregados de socleda-- • · • n en oes el -
de 3 (três)· de opção até o fim do pra!lo ~ixado des de economiá. miSta controladas cruzeiros) • que será entregue it- · 

§- 4.0 • Cad-a sub.Sidiârin deverá ser neste artigo implica em escolha pela pela. União, não podendo, todavia, R.F-F:S.A., para.-- constituir o seu 
assistida por um Conselho Con.sul- manutenção da qualidade em que acumular vencimentos e gratificações,. c&pftal de movimento necessário à 
tivo, constitufdo à semelhança do estiver investido o servidor na data sob pena de se considerar como tendo operação· das· ~e.us serviços. e. Jl3J."1\ 
disposto no. art. 11.0 • · cta publicação desta lei - funcioná- renunciado ao cargo primitivo,· salvo atender ns despesas de instalação. : 

rio público, servidor autárquico ou os casos previstos no art. 185 da Art. 24.o Todo aumento· de salârl~ 
a) os Conselhos Consultivos das 

subsidiárias serão acrescidos de 
tantos membros quantos forem · oo 
Elfados. que a rêde por elas admi~ 
nistrada. atravessar; 

b) o representante de. cada Est.ado 
será escolliido pela Direção da 
R.F.F.S.A. dentre lista tríplice in­
dicada pelos. Govêrnos d-o1:. Estados. 

extranumerário. Constituição Federal. impôsto Pelo Govêrno da UniãG ac; 
pessoal da R.F.F.S A. ou as suas 

§ 4.0 No prazo de 6 <seis) meses Parágrafo ônico Para funções de subsidiárias importa em aumento de 
contado da. instalação da R.F.F.S.A. direção, poderá também 'a dir-eção tarifa naS' proporções necessárias, a& 
organizará a sua Diretoria relação da R.F.F.S.A. ou n suas subsidiá- qual se procederá na forina da lerta. t 
nominal dos servidores que não hou~ rins soHcitar aos ·govêrnos dos Esta~ do art. 7.o desta lei. , 

Ártigo 14.0 Aos empregados- da 
R.F F.S.A. a.plicar-se-ão as precei~ 
t.os da legislação do traballio em suas 
relações cam a sociedade, ficando 
esSa aplicação sob a jurisdiçito do 
Ministério da Viação e: Obras Pú­
blicas. · 

verem optado pela transferência para dos e às Prefeituras Municipais, que Parágrafo único Se a União não 
os quadros de empregados da em- lhes sejam postos à disposição, ser- conceder o aumento de tarifa ou o fi.­
prêsa e das suas subsidiárias e que vidores e funcionárias c:lvts QU mm- zer em proporção· insuficiente para c~ 
excedam a.s necessidades do serviço ta-res, de seus respectivos -quadros ad~ bertura da despesa, deverá fornecer • 
ferrovíário, os quais serão transferidos ministratii;·os, nas mesmns condições R.F.F.S.A., em duadécimos. os re .. 
pelo Poder Executivo para outros e com as mesmas restrições pre..~~ cursos para atender às despesas cor .. 
órgãos e entidades federais, por tnt~ tas neste artigo~ respondentes. 
ciativa do Ministro da Viação e Art 25~> A R F F s A a · ~ 
Obras. Públicas e eontorme as con- Art. 19.0 Os estatutos ·da. R.F.F.S.A · · · · · · .ssulllll'JI. 

• PúbU prescreverão normas- especificas para a responsabil;Ídade dos compiomisso:t 
venlências da Adminlstraçuo - a partiCipação de seus empregados que . oneram ·as est~ad_as de ferro, a; 
blica. quall!ies.dos no Art. 14 nos lucros eJa mcorporadas. manttdas as garan-

ParAgrafo llnico - Dentro de 180 
dl'\8 n -contar da publicação desta. 
lei o Ministério da Viação e Obras 
Públicas submetetá. à aprovação do 
Presidente da Repúbllc:a uma cori::;o· 
lidação da legislaçã-o que regula ~ 
direito.<~ e deveres dos empregados 
ferroviários, definindo a. jurisdiç~o 
do referido Ministério na sua aplica.· 
~lo. 

AI'tiio 15.o Aos serviOOres da.o; fer­
rovias. de propriedade da União e 
-por ela administradas, qualquer que 

. seja. sua qualidade - fune~oná:rlos 
públicos c servidores àuté.rqmcos (lU 
extranumeré.rios amp-arados, ou nlo, 
pelo Artigo 23 e pelo parágrafo' úni­
co do artigo 18 do Ato dt~-.s Di.spolii­
çOe.s constltttcionai:! transit6rtas ou' 
pelas leis Jil.OS L 711. de 28 de outu­
bro de 1952 (art. 2GU. e 2.284, d-e 
9 de agOsto de 19M - fica.m asse­
gurados todo.~ .os direitos, prerrogati­
rM e vantn.gens aue lhes são RS!&oo 
,gurados pela legislação em vigor na. 
data da publicação de_sta lei, eom 
as modific:l'ções postenores, sendo­
Ules facultado optar, dentro do prazo 
de. C (seis) meses, pela ma.nute.n­
ç!io da qualldade que nesse data 
po.issuam ou pela transferência para 
e~s, quadros de empregados. da R. F. 
P.S.A. <lU das suas subsidiárias. 

1 1.o. Optando pcln transferência 
pita os ·quadros de empregados da 
Jt.F.F.S .. A. ou das suas subsldiárl!J.S, 
tl!'l S{''I'Vidores em aprêço passarlio à 
juÍ'tsdi~o da justiÇa do trabalbo 
-contando. para gôzo das vantagens 
e , direitos asEegurados. pela legisla~ 
c;M da· trabalho, todo o tempo de 
l!lCi-;'Go f1'1I:Pri.ormente prestado à 
tJn13.o nu à respectlvn autarquia. 

§ s.o As transferências de que trata da sociedade as qua.ls deverão pre.:. tias. do Tesouro Nacional, quand() 
•- 1 •· · ráo t it t. é ' exi:!ltll'em. o .par~ra o an~<:nor se e as a val~er a que., de modo geral, se3a Art. 26 ... Aos finariciamentos, crêdi-

medida das possibllldades e só se re~amentado o lnctso IV do ar- tos ou empréstimos que forem obtidos 
poderão verltica.r para. cargos ou tigo 157 da. Çonstitu:lçl1o. no exterior pela R.F.F.S:A., ou suas 
runções, Isoladas ou de carreira. cor-
respondentes aos que os servidores Art. 20.0 A reeeita, da. R.F.F.S.A. rubdisiá.rlas. para fins de reapnrelha.--. 
ferroviários ocuparem,. quer quanto provirã dos ~guintes reeursos: . - mento ou expansão de seus. serviçoS. 
a. remuneração, quer quanto à ampl1-' a) dividEndos das ações da.s em- o Poder Executivo. ouvido o Banco--

. tude das carreiras. prêsas sob seu contrOle; Nacionat do Desenvolvimento Eoon6-
b) da renda do tnUego e de ou~ mico, poderá dar a. garantia da T~-

1 6. 0 Ficam extintos todos- os tras indústrias: souro Nacional. independente de auto .. 
cargos em cvmissáo e tunções gra. c) da ren-da das taxas· de mell1o- rlzação especial do Poder Legisla.U~ 
tlficadas do:!! quadros e- tabelas das ramentos e renovaçlo patrimonial; até o limite máximo, global de duzen ... 
estradas de ferro federais incorpora- d) alugueres ou arrendamentos de tos e. einquenta. milhões de dólares 0\1: 
daS. na data da. constitWção da imóveis: , lo equbalentc em outras rn.oedas •. 
R.F.F.S.A. <) pre~lnçAo ele serviços u sub6" Parágrafo único. - No exerciclo 

Artigo 16.3 Ao pessoal das estra.da.s 61dlária.s ou a tereeirof: · da autorização constante dêste · aru~ 
de ferro da União, em regime es· /) subvenções do >re&Ouro, na for- ·to. o Poder Executivo poderá obrigar. 
pecial. serlo . ~egurados todos 08 ma do art~ 22 e outros recut'!OS eon- o Tesouro Nacional como fiador e: 
direitos, pr-:rrogat1vas e vantagem cedidos pela un11o; · principal' pagador da quantia mutuada 

· 1 1 g) juros. e eomi&s6es provenientes e seUB acessórios, praticando todos os 
que hes ~ garantidos pe a legls- de operações de cr~to e de depósl- atos "neee:!ISá.rios ao referido fim e 
Iaçâo e pelas condições vigorantes tos bancários; · aeeitando clé.usulas e condi~.ões usuais 
na da.ta da publloa.çAo desta lei nas operações com organismos tlnan-. 
nas:"tando a integrar igualmente, hl renda eventual. celroS tntemaeiona.ts, tnelustve o com-

quadros e tabelas suplementares n- Art 21 o Enquanto a UnlAo fOr promisso geral 1 antecipado de dl­
t0j~~ ~bl:,r;ts~~de.o Ya~~o pel~ deteniorn ·da totalidade do ea.pital rl_mir, por arbitramento, tôdas a.s dú· 

anst ê cl ~ da ·R F.F.S.A., os lucros. Uquidos Vldas e controvérsias. 
tr er n a para. ·08 qua os do pes- da. socledade suão considerados re- ·Art. 27~> Os atos da com:ti~uicão drt 
soai da. R.F.F,S.A. ou de SUM sul>-- oervas e quando atingirem Cr$ .... R.R:F.S.A. e da integrallzllçlto de 
Bidiârias. 10.000.000.000,00 (dez bilhões de eru· seu capital, bem como as prQpriedade& 

Parâgr'afo 11nieo. Ao pessoal das zel.ros) a. êle serão tneorporndos: que ·poSSuir e as aq-uisiÇões de bens e 
"estrada-8 d.e ferro da. untAo em re- Pttrâgrafo único Enquanto a imóveis que fizer. e ainda os instru.­
gime especial serão -apl1cados os dls- R.P.F.S.A. receber dotações orça- rnentos de mandato para. exercieio do" 
-positivos constantes do Artigo 18.0 mentárias ou outros auxillos da direito de voto nas- assembléias ge.­
e seus parâgrafos. · UnlA.o tgu:Us ou superiores a cinco rais, serão isentos· ri.e impostos e ta-

Artigo 17. Caso venham a ser res- bilhõeS de cruzeiros anuais, os lucros xas· e quaisquer outros ônus f.iscsis­
etndldqs ou eneampadOS os contratos líquidos que ela apurar terão o des- compreendidos na competêneia da 
de arrendamento que a União man- tino fixado neste artigo, n.tnda ~quan- União. que se. ente~derá con;t as outras: 
tém com os Estados do Rio Grande do a Uniã.o não seja a detentora dn entidades de direito públlco, . oouet .. 
do SUl- e Snnta. Catarina para .f'x- totalidade do seu capital •. Quando. tando-lhas, na esfera de sua rompe­
p:oraçfto das rêdes de su~ propr!e- distribuição de dividendos. ficando jtência tributária, os mesmo.o:: tavoref 
dade, neles localizadas, constituindo- de cruzeiros anuais, ser$ perrhltlda. -a para a. sociedade da qual poder~o paro~ 
se 01.1 nfi.o subsidfártas da R.F.Ji".S.A. to-rnarem inferio:çes a cinco bilhõe.s tlcioar. 
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Art. 28' A R.F.F.S.A. c as sqas 

suhsiclíã.ria.s gozar~ de íseüção de di­
reitos de importaçao para consumo 
e tte impo3tos adicionais em relação 
aos maquinismos, seus sobl'essa.lentes 
e act~ssórtos, aparelhos, ferramentas, 
iustrumentJs e materiais destinados 

· Ai-.t." ~5' Esta. Lei entràrâ e.m vlgor 
na. data de sua publicação, revogadas 
as ·(lisposições em contrário. 

E• êste o meu parecer. 

A Comissão aprovou mais a emen­
da .anexa .. 

Á eonstruç.ã.o. instalação, ampliação Sala da~<> Comissõe:'>, em 8 de novem­
melhi)l'amento, funcionamento, explo· bro de 195'6. -·· Prigco dos Santos, 
raçOO conservação ê manutenção de Presidente - R.ernv Archer, Relator. 
suas 'instalações para os fins a que veneicto quanto à emenda anexa. -
se dEstina. · Mem. de Sá - ArJI Vianna, com o 

Pal'ágrafo único. - Todos os ma~ Relator. -- Caiado de Castro. 
teJiais e mercadorias adquiridos ~e~a 
R.F.F.S.A, ou qualquer de suas 
subsi iiâriaa com restrição quanto aos 
similares de produção nacional e je 
quall:iade comprovada pelo Instituto 
Nacional dt! Tecnologia, serl\o desem~ 
ba.ral;ados mediante portaria dos ins­
petores das alfândeg':tS. 

SUBEMENDA AO SUBSTITUTIVO 

Da Comissão de serviço Pil.blico 
ao substitutivo do Projeto de Let 
da Cdmàra n.0 171, de 1955. 

Inclua....se como§ 3." do art. 9. 0 do 
SubStitutit•o desta comissão o segum­
te: 

çaroento de Cr$ S. 240.707,00 para missão de Economia apresentandl). 
Cr$ 20.034.837.977,70". ainda, 7 emendas. 

Nos ancs que se .seguiram, contt~ ~·a Comissão de Serviço PúblicO 
nuou~se a gastar desordenadamente, Civil sofreu o Projeto algurnas mo ... 
dentro da.•:~ limitadas verbas orç:1::nen~ dificações resultando um substítuti .. 
tária,s, havendo apenas como inver~ vo acrescido de uma emenda. 
são de certa forma subStancial, as , O Relator na Comissão de Servit!J 
verbas do Plano Salte. insunc:.ente, Púl~lico Civ~l procedeu ao exame Q_() 
entretanto, para atcndet' ao desgasre .proJeto, art1go por artigo, betn coll).CJ 
normal das estradas e para retirar do ao estudo pormenorizado de caU• 
tráfego o materiaJ obsole~o e de ope- emenda e subcn1enda, Já que 0 pro .. 
raç.áQ one:rosa. jeto es~ava quase tumultuado pels 

As péss:.mas condl{;ôes tecniC:lli e a cor~plexrdade dos ·assuntos tratados. 
falta de sentlment<) econõnuco de O Substitutivo apresentado pelo­
grande parte de no.'5SaS e1;trad2.s de 1lu:;tre Relator, na -comissão de ser .. 
ferro, a. insuficiência d omateri.r 1 ro- viço Público Civil, Senador RênlY 
dante, o número ex·~ivo de aerv1~ Areher, resultou, em parte de uma. 
dores, o regime de a<imimstração ma- consclidação das emenda~ e sub~ 
dequado. são, em resumo, as prínc1- emendas apresentadas com ulgumftSI 
pai.<; caus.ct.s do insuc--esso dfl. explora- modificações. 
çáo ferroviátia. no Brasu. 1\ matéria foi esquematizada den-

Art. 29.(> A R.F,F.S.A. e às em~ 
prêsss sob seu contrôle fica assegu­
rado o direito de pron10ver desapro­
pria~;ão, n1lS têrmos da legislação em 
vigor, depois de declarada, a utilida­
de pública dos bens a desaproprtar 
pelo Mini::;tério da Viação e Obras 

Públi::as. 

1 0 · to b" · · ct· · tro da melhor técnica 1egi~lativ;t, 
"§ 3. 0 Ntt hipót-ese do pará· 1 .P.r?J€ 0 JetiVn, nao .so ru· m:>~or apresentanJo o substitutivo um ver-

grafo anterio1· (§ 2.0 , art. 9.'', um 1 fl_exilllltdade aos uctmm!Stractores, tu~ dacteiro trabalho dé ordenac_iio dÜs 
dos Direrores com mandato de l gm~o ~01; en.t.r_aV1.'5 ocaswnach:ls ·pela 
t rês anos e unl com mandato de leg1Sl~a9 aphcavel __ aos servtços e cte- as/;mltos tratados no projeto crigm~l, 

v dê d u be:11 como nas diversas emendas ·t~ dois, serão escolh-idos pelo Pl·esl- pen nela ll .. nmo, como a oontl· suo-emendas. 
dente da. República dentro de lt.s- u!l:_dade ad.JO:mlStrnlVa, r:m. eonse- O Substitutivo 
ta-s tríplices, in"OC.gradas r:·)r pes- Q~lencta do ststema .~e ctueçao, cole~ prJvid&nci·as de e;1tcerraf. divf·rsas 
soas de notória oompetêncm e giado, o G_UC redunda1a na soluç~lo das cara er ltwnceil:a. 
reputa ão Illbada ue llle rã.o dtflCU~dades financ€ tras com LSS:J O art. 22 prevê uma dotaç~o .cll! 

Ar~. 30. A União pod_erá incumbir ç q .se havera ma1or poss1bi~ldade de se aten- CrS 12.000 000.000,00, no pnmctro 
à R. F. F .H.A. da execução de ser~ apresentadas pelo partido de ovo- I der """m ,., ctevtda urc.,ênc1a, as n~:,.ess 1·- ano . de funcion_ame_nto da R.!i'.F.S.A., 

sição de ma.ior bancada. no Con- w - " t vieos condizentes com o .seu ohjeti~ gresso Nncionttl.. d~des da~ nossrt.s fenovirts com a aqm- para a endet· a SJtuação dcficitâl'~ll 
vo para OH quais ctestinar recursos fi- , . sição de material e renowtçãü (J.a vta dcs_ seus. se!·viç:::s e no parágrafo pr'f-
n:uweiros especiais. E. amda lnclua~se cotno item a do pennanent.e. j m·~u·o dtspoe_ que os ot·çamentos sf'p 

Pai'ágrafo único: Fica a R.F.F. ~aragr~{~t 4
1 
.. 0 do mesmo a:tlgo, ~~ 3." gt:mtes ?ons1g~1arã~ ~otação para t) 

S. A autorizada a organizar uma o su 1 uIVO) o seguulte; . . I Os continuados "de-ficit·.:J"' d.~<> e~- lln.:""smo fim ate o lmutc de Cr$ , ... 
subs,diárir. para <>perar um sistema "a) um têrÇo do.s nu·etores su-~tradas de f~rro fed.er:ü<;, que d-:?- 1950 5.000.000.000,00. reduzida de ano 

que regularize 0 escoamento da pro- Uniao, para. as. vagas nao. r~t·- 30 bilrões. prontm suficiE'TJ.tEmE'nte E!_lle hdadcs e_ em face dos resulti'ldos 
de armazéns gerais, frigoríficos e silos frag!\dos pelo represen~ante da até 1956 llltrapassar~ o a t'.tS·l ctos Crs I ~r ra ano. de a"côrdo com as POEsibi .. 

duç.l!o. vad.as. a_ nunona dos ac:om<>t<'l.S 1 Rlguma eoisa não está cert•:t no SI$- d:.. uperaçao du R.F.F S.A. 
sera mdiC~do pela for~a ,vrescn- tema administratlvo em vigor. E êsses E.<::tf:\b~lece. -ttinda, o projeto, que 

Alt. 31'·' A R.P.Ii'.S.A. não fará ta no paragrafJ? anterior'. dejicitli ç~ntribuirão. em f!T.llli". pa~·-1 nu lupot.es~ das dotações nchn~ se~ 
m•nlmm transporte gratuito ou ~em Sala dlls comissoes, em 8 de no- te. para o desenvoh•1mento. qurtse to- 1 rem supenores aos deficiU; verifi~ 
abatimento, salvo de ser pessoal. nos v~mbro de 1956. - Senador i\.fem de tal, do parque í€rrovráno nal.!ronal. 'c2dos, os saldos se1·ão incorporados 
têrmos de seu regulamento. excetu- Sa; . um.~ vez _que não tE-m stdo posst>•ei a 1 ;;o capi~a~ de movimento até que 
andn-se (I de au~rida.des que forem ~ 

0 
_ • Umao dtSpor de ::n.aior numerano I e~se. atinJa Crs 1.000.000.000.00, a 

indi~adas em Lei e o dos Membros N. 1.213, de 19:>6 . ! para atender também as ctespe.s:•.s com part.Jr de quando ê.<::ses saldo:;; sPrfto 
do .aon~re~ ~acion~l. _ . ) na comissao de Ftnancas, soiJre, o. indi!'ptmsável roeeqmpame'hl dessas ap~i~adcs em novas inversões, Cl..lm 0 

~·~rág:tafo umco. Os tm~1sporte.., 1e- 1 0 Projeto de r~e~ da camora nti- i Vl:t.'> fcrrea.S. I conespondente aumento de capit,ll 
Q';llSttados. p~las p~ssoas _JUrídicas de I mero 171, de 1955. 1 As despe.'ias de custeJo das e~.t.rada;,; Par::t constttU!r 0 c:1p1tal nucJnl 
ClJrelto publico, so serao atendidos de 1 d U -, ·. 1 I da. R F.F S A .. abre o PlOJc>to ao Ml-
mediante empenho prévio de verbas. Relator: Sr. Aty Vrannu I · erro a ll!UJ, puncrpa meme ntstell d v :- Ob· ,. , 

• •• • •• 1 c:om a y(~rba pesso .. \1, vem aument['nüo ? a Hlçlclo e Jlls fub JC:1s 
~· P;trtu Uo segundo exetctcto de fun- Pela Mensagem n.o 13ü. de ~8 de 

1 

em utmo n'I<IS nct>leHldo no ultuno um ctedtto espectal de CI.:-; . , 
101 aruento da R.F.F.S.A.. abnl de 1952, submeUm o !='odor Exe- qtimquênlO confo:me se vü no quadro 1500 OOO OOO,OO _ 
A~t. 32n As relações entre a R.F. cuhvo ::10 Qongresso NaciOnal o pre- abaixo l Nestas coudtcoes. a Comn.são de 

1;'. s. A. e o Departamento Nacional sente projeto, que autoriZa o Poder. crÜzenoSl 'F mancas opma contranamente as 
c,e Estradas de Ferro serão as mes- Execut.ivo a constituir. um~ socred~cte ! rem milhões de 1 e:ne~d~s aprese!ltadtls n:ts divers<~s 
ma~ que as Leis e regulamentos esta- por aç?~s. SOb a denommaça? dG._ Rede 1951 ...... , ....... , .. _ .. ,.,. 3 605 Comrssoes do S~na-?o, e fm·oràvel-
})eJEcerem para vigorar entre aquclf" FerroVIa na. s. A. à qual hcarao m~ 1952 , .......•••• , • . . • •• • •. • . 4 16i jtnen~e ao substttutn•o com_ a re~ .. 
Det:artamento e as Estradas de Ferro corpo~_adns as elitl'!ldas de ferro ~e 1953 .... , .••..•. :. .•..•.•••. 5.149: ge~t~va e:ne~ldns. d.a Conursão de 

~l~lr.r:.~.pJ·iedade de cmprêsas parti ·j ~~ir~~~!.d~~e~~~ ~~fr~ ~~~~sel~s~r~~~~ i~~1 :::::::::::: :::::::::::: g Jt~ : ._.e~!~~o d~~b~~~~~~l~~. em 12 de no-
• -:o,. . • ;- I q~e _venham a __ scr trrmst~ridas ao do- v~mi;'ro de 1956. - Alvaro Adolpl!IJ, 

~~ t. 3.~· A dneçao da R. F.;'. S. t\. mm1o ·da umao, ou- CUJOS contratos A previsão d<> recetta pam o cor- F-resJdente. A1"J; Vianna. Relatoi". 
~.c.n. obugada_ n pre~tar. den_'-ro em de arrend_ amento venham n sE.'r eu~ rente n.no. feita. pelo nepurt;lmento -- Mourão Vieira - Lima GuirJta•rã~S 
t.nr:ta (30) ~u~.s, as mform~çoes '·.e camp~dO!i: ou rescindidos. Nacionrl. de Estradus de Fen·o, con· -- Fausto Cabral _ Mendonca' Clar-k 
lhe forem sollcltn.das pela Camat·a dos siderando aumentoE de to.ntas já au- -- Paulo Fernando _ Mathia.-. Oli m~ 
Detmtados. pelo Senado Federal ou :'nlvez mais que quat~uer outro. torizado:;, é da ordem de Crs . . . . . . r.io _ Othon llfader Y ·, 
~atas Comissões. bem como compare- SeJ~ 0 transp_orte tell'OVll:\~lo o que R.916.6B1,000.00. A desnesa de custeio · · 
cc-r a estas. quando convocadas. sob ma1s ten;..)m.fr.tdo pela desoontwmda- elevar-sf:-á a. Cr$ 19.241. !l87. llOO.OO, 
pera de perda do cargo. d~ da açao governil-_mental lll\ .execu- sendo a parte de ·pessoal sonwnte de 1 

A.rt. :H~ O Relatório anual da Di- çao dos J;lan_Ofi e.<;tabelecldos para a Crs 13.!l21.578.0CO,OO. .. 
:-ctnria ela R.F.F.S.A .. os balanços, su:<. atuallzaçao. . . . . I 

as conta; de lucros e perdas da So- o pritneiro estudo sério ·das neces-j Verifiea-se, pois. que o Governo ne- ~ 
ciedade e de suas Subsidiárias. em!Sidades de nossas ferrovias f<Jl orga- cessita_ concorrer com arrec:Jdações. 
caca exercfclo. acon~panhada_s do pa- nizado pelo DepMtamento NficiOnal p~ovem~':l_tes de outrPs fontes. com I 

rec-Er do Conselho Frscnl serao enca- de Estradas de Feri'O e malS tartie cmco bllioes de cruz.en-os para. .atender L 
D d:à 15 de março, que s~ manifestarlt consubstanciado no Decreto-lei nú- e.o pagamento do p&<Jsoal t"errovi.àrio 1 

.sõtre o Relatôrio. tormulando criti- lUero 8. 394, de 24 de janeiro ·cte 1946, e cQm 1:êrca de C:·s, 10.300 .OOJ .O!lO.OO 

1 
r:.v e suge.o:;tões que reputar conven!- e no· qua,l era prevista· uma inversã.o s~ incluirmos as de:-;pesas com rr!.a!.e-
en1es sõbre a gestão das emprêsas. de Cr$ 8.248. 707.000.00 destinada 1\ nal. 1 
~o \1 ou 1-:iem o parecer do Conselho dormentaçã.o e lastreamento de iinhe..9 

Cor1sultlvo. o Relatório. Balanços e numa extensão de quinze mil quilô· 
couta.s ,<;edo remetidos :lo Tribunal metro.s, à. aquisição de um milhão de 
de ·cont:.ts da Uniã.o até o dia 31 de toneladas de trilhog nov.as, â compra 
março de cada ano. de 17.000 vagões e importação de 974 

., . f locomotivas. das quais 34.0 die.scl elé-
[' aragr~ o umco, O Tribunal de trica.s 

Cautas eXaminará e dará parecer sô- · 
brt~ as eontas e balanços consideran- Conforme salienta o ilustre· diretor 
do -os à luz dos principias e DQl'll1a3 do Dep:.u·tamento Nacionql de Estra­
da administração e contabilidades das de Fen-o, Dr. Jaime Splndola Tel­
Pr vada.~. e as enviará ao Cott«res.w xeira, •·cumpriu-se dê6t.e planejamento 
N2.êiona:. para julgrunent.o, até 30 de a .ligação da. ceD.tral do Brastl com a 
jt!'1ho, hnp1·eterivelmente. Julgadas Estrada de Ferro Viação Férre::!. Pe­
Pelo Congresso Nacional adotará êste deral Leste Br:t:sileiro, numa extensão 
llJJ!didas tendentes a melhorar o fun- de 243 quilômetros. COm referência à. 
clon~.mento da n..F.F.S.A. ,e resti~ reno.vação do material, ·muiUI pouco 
ttlil'é. as conta.s e balanç.os ao Poder foi feito dado a esca&'iez de recursos 
&:ecutivo para que êl'ite promova tme- e o inicio da desvalorização do cru~ 
dlntamente as providências neeess!.- z.el.ro. O reajust.~mento de preç:<s, pt:.o­
r'~ R rnntra O!"; l'f<o<::oons§.vpi.s p~lM 1r- cedido pül' oea.sH\o d-a. vinda da -n<s­
l'~!I~UlaridaQes e abusos verificadO!~, ls&o Ahink. jâ e1-eva\'a o !)rimitiVD or-

Examinando fl n.5pect.o geral dD si· 
tuação de nossq.s f-e:·rovius. princi.Ol\1-
mente, pa.s.snremos n rulalisar as mo­
dific3çõ<" ... '> sofridas pelo pro.i~:tQ naf; 
Comiss(}es de Ecouomia, Transportes, 
Comunicaçõe.<> e Ohta.s Pública~; e Ser­
viç? PUblico Civil. 

A Cornissão de Economia, 1\t.ravés 
brilhante parecer do ilustre Sena­
dCl' JUlio Leite, estudou o Mstlnto 
em profundidade, nbordando todos 
Of; seu:; ângulos ~ concluindo pela 
a.pl'esentaçã.o de H emendas. Igual~ 
mente, a. Comissã.o de Transportes, 
Comunicaçõe<:: & Ob1·as Públice..s, pelo 
não menos brilhante narccer . da la~ 
vra do nobre Seua.dor Mem de Sé, 
ar:.alizou em linhas gerais a propost~ 
çiio e c~ncluitl pe-la a-presentacão de 
20 sttbemcndas à.; emendas da. Co-

Parecer n. 1 . 214, de 1956 : 

Da ComiSsão d"' FinQnças sO­
bre o Projeto de Lei d« C(ÚIUJ.T4 
n." 301, de 1956, qne a.utori.;:(1 o 
P?cl-~r E.Tr,cutit:o (> abrir. pNo ilft­
msterio da Faz·enda, o crtidi!.n es. 
p~cial <le Ct·S 30.000.000.Ct0 dez-~­
'tn~ado às despesas com 0 apn­
f~zçoamento e à iwmcçâo dos ser-
1;u:~_r;. fazendários, e d.ispen.~a ·o 
estaglO probatório e iute1·stlcio 
para o provimento de ·z;agas c:tiS• 
tente.'i ou que ocorrerem na c.ar ... 
relra de agente jiscnl do Jmpô.9to 
de Con..r;umo. 

Relator: Sr. Fausto Cabral 

. O p.rojeto em exame, otigina~·l-o de 
Me~1sagem do Poder Executivo ltlt­
t.onza. e. abertln·a. pelo MinU;té.r'io dA 
·Eazenda, do Cl"édito especial d-e! ... '. 
•...-!'$ 3U.OOO.COO.OO f ft.rinr.a milhões d• 
crw-eiro~). destipadc a. despesas corft 
aperfeiçoamento e inspeção de .':~!!'r .. 
viços fazendários. · 

Ao documento presidencial a.comp~­
n~o~t Exposiçã<J de Motivos do Sr.,. 
1\:{m:stro da ~~zenda, ó qual ju&tl ... 
ftca a propos1çao com a nec€&sida.d.!J 
de adQtar-·se, naquela. secretttria Qll 
E<;tad.o, rotinas de tl'abalho ooo~ ... 
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l![MENDA N,• 19 . nientes no aperfeiçoamento ~ l fis-1' EMENlh\ 'N.O I COllSignaçã,o 1.5.1)0: - serviços de. 
calização das repartiçõe-s fazendá· _ 'bun 1 rias. Repru'tiçao - Tn a Federal de Terceiros. I 

Com iSS() _ prossegue a Exposi· Recursos. . Subcqn&igsação 1.5.04 - numina-
Repsxtlçã<J Supeior Tribtmll 

ção - será poa.sível "atenuar, ainda· Vertx_l 1.0.00- Custe1o. . çáo, Fôl'Çtt Motrlz e· Gás,,· 
no exerdcí-o financeiro em curso o conslgnação~l-1.00 -Pessoal Cl- Onde se lê - Cl$ 126.000,~0. 
Jmpacto do dejict orçamentário, • já vil. . _ Le-ia-se - Ct$ 138.600,00. 
previsto ~m dfra vultosa", _Subc<Jns::..gnaçao 1.1. U - Subs:ti.- --

AcOlhendo a.s ponderáveis razões I twção. EMENDA N.!' 12 
aduzidas, .a. Câmara dos Deputados . 473?61o.oo Reparti-ção - Tribunal Fni:eral de 
a:J:·oyou o projeto, introduzindo-lhe l Ond~ se le · · · · •· ·' • •· • 1 " 80 "7" 60 Recurscs. 
a disposição constante do artigo 3.'" · Leia-se: • · · • ••· ...... ·'-'- ·' 1

' 1 Verba 1.0.00 - Custeio. . 
Po:c êste se prevê que o provimento , COnsignação 1.5 .00 - serv1ços de 
da:; vagas existentes na carreira de EMK•'l'DA N." ·l . Terceiros. 
Agente FJ.Sca1 ào Impôs to de Con~ Repartição - T~ibW1Hl Federal de; Subconsignaçãó 1.5 .06 - Repares. 
sumo, bem como as que vierem a Recursos. ~adaptações, Bens Móveis. 
ccorrer, será feito pelos seus atuais verba 1.0.00- custeio. : onde se lê - CX$ 80.000,00. 
-oeupant~s. independentement-e das consignação 1.1.00 - Pessoal Ci-: Leia-se - Cr$ l80.000,Uil. 
-exigências do estágio probató.rio e do vil. ! 

Mil! !;ar (Q2-Auc!it.ortao) , .1 
Verba 1.0.00 - custeio. 
0oMignaçáo - 1-1-'CO 

Civil. 
Subcossi.gnação 1.1.04 

de mensalistas. 
Justiça Militzr~ 

Onde se lê: 
{}3.02-05 - 2a. Auditoria de ·Guerr_§ 

da la. Região Militar - D'$ 62.400.00 
Lela-se: 

Cr$ 152 .40fr.OO. 

EMENDA N.' 20 

'Rep"art'içã.o - SupeJ.iOr 'I'ribunnl 

interstício. exigidos em condições nor,.. Su-bconsignação 1.1.14 - Sa!ário-Pa-~ 
·mais. De!:sa maneira. manter-se-á milia, 
completa- a lotação do quadro da car-~' Cr$ Repartição - Tribunal Fet:J.errtl 

Ec'\!ENDA N.' 13 
\

Militar (02-Auditorias). 
• Verba 1.0.00 - custeiQ. 

ue. consignação 1-1.00 - Pessoal CiYD: 

:·eira aludida. Onde se .lê: ........... 435.100,00 I Recursos. d C t. 
De acôrdo c?m o que estã.assinn- Leia-se: ........ ·-···· 717 00000 Verba LO. O- US elO, . 

lado, a propoe1ção em causa capacJ-J' · ' COnsignação 1. 5 · 00 - SerVlÇ{I.J.' 
I 
subcons1gnação 1.1.14: - Salá.rio-!á-.. 

d 
mília. _ 

e Justiça Milit~. 

tarâ. os Ô!'gãos m·re-cadad{lre-s para ~ EMENDA N.0 5 • Terceiros. · ( subconsiguaç&o 1. 5-.11 - Telefone. 
obtençã.o de _resultados positivos '1°·t Repa~tição - Trlbun.al Federal de \Telef<memas, etc. 
~etor flf!a!l,.celro aparel~anóo-o.s ~com, Recursos. j Qnde se lê _ Cr$ 45-.000,00. 
as cor;td.u;o~~ de matellal e ~~soai! verba, 1.0.()0 - Custeio. : Leia-se - Cr$ 49.500,00. 
necessanas a normal arrt;"cad<tçao dD. consignação 1.1.00 _ Pessoal Ci-[ 
t- ,ou to- I v H i EM&~ DA N .6 14 

. Nessas condiçõ~~· a Corn!ssão de, Subconsignação 1.1. o-a ._ AuxiliO' 
F!llanças se mamfesta fa\'oravelmen- Doença. · 1

1 

Repartição - Tribuna-l Federa: -de 
t.e ao projeto. Cr$ Recur~'Os, • 

Sala das Co':'nissõe.s. em 12 de no-~· Onde &e lê •• .. . ....... 10.000,00 I Verb~ 1.0;00 --: custeio. . de 
vembro de 1956. - .4.lvaro Adolpho" Leia-se: • . ..• ... ... • .. 60 000 00 CO~gnaçao l.J.OO - 5ervlÇOi. 
Preside-nte. - Fausto Cabral,. R-ela- 1 ' Terceiros. 
tor. - Mourão Vieira. - Lima Gui-l EMEJ\DA N.o 6 l Subconsignação 4.1.04. - R-eparos, 
marães. - Menãonça Clark.'- Pau~ 1 . _ . , Adaptações, Bens Imóveis. 
lo Fernandes. - Ary Víanna. - i\.Ja-: Reparttçao - Tnbunal Fooe.ral de I Onde se lê - Cr$ 350.000,CO,.. 
thiafr Oiympio. - Othon Miid.er -; Rec~sos. . . I Leia-se ~ Cr$ MO.QOO,oo-. 
vencido. Ve!b~ 1.0.:00 - Cmteto. 

l coru:Igna,çao 1.1. 00 - Pessoal Oi- I EMENDA N.• 15 
vil. ~ 1 

Sub:.:on.signação 1.1.25 ·-Gratifica-!' Repartir:::o - Trlbunnl Fede-ral ;:Ie 
- . I ção Adici<llla.l por tempo de Serviço. Recursos. 

Parecer n. 1 . 215, de 1956 
Da Cómissão de FinarJ.ças, sõ-1 Cr$ I Verba 1.0.00 - Custeio. 

bre a Redução Fina.L <ius emen.-·\ On_ü~ ::>f;: 1ê: ...•.. , _.. 4. 6.56.226,00 - Cons:lgru:t.ção .1 :5.00 - serviç-os de 
das do Senado ao Projeto de Lei Leta-.se; , . . . . . . . . . . •• 4.872.409.60 Terceiros. 1. 
da Câmara n o rn, de 195-6 que 1 --- ; subconsígnação 4.2.Ul ~ M:íi!u':na.s, 
estima a Receda ~.; toxa a Des- EM.ENM ~~' 7 1 1\1otores- e Aparelhos. 
p_e.'itt da União -~ara o exer~iClO I Rep.aniçào _ Tribuna! F-edera.! ele I Onde se Jê- - Cr$ 30.000,0ll. 
jmance1ro de l9ü 1 - Anexo o- -) Recu1sos. · Leia-se - Cr$ 150.CCO,VO; 
Poder Judtcwrw. Vérba 1.0.00 - Custeio. E1-IENDA N .~ 16 dei Relat<n·: ·-Sr. Mathil1S Olympio Consignação 1.3.{)0 - Mat~1·ial 

1 Consumo e Tran<>fürmaç:1o. 
A Comissão de ·Finanças apresen-ta . Spbconsignação 1. 3. 04 _ 

a tõlha.s anexns a Redação Final das ta.-e! é Lubrificantes. 

Relpa1 Lição - Superior Tr:bu:nn: 
Combu<:.- \ M11J.tar (01-S.T.M.) 

emendas do Senado ao Projeto de Lei Cr$ ! Verba. I .0.00 - Cu.'lteio. 
da Câmara n. 0 177: de' 1!}56, que es-- Onde se lê: ........... 80.000,00t .consignação 1.1.00- Pessoal 
ti.ma a Receib e flxa ',l Des)Jesa dn. Le:n-se: ............. 40 OOOOOj"'L 
União para o exercício financeh·o de l · ' Su.bconsigno.ção 1.1.01 
1957 - Anexo 5 - Püder Judiciário.! EMENDA N.o 8 1 mentos - 2 - Funcionál'ios. 

Sala das Com~sôes. em 12 de no- . _ \ Jl.Btiça Militar~ 
vembro de 1~-6. - Alvaro Açlolpho,] Repn.rbçao - Tribunal Federa.}. det Onde se lê- Cr$ 11.616.000.00. 
Pre.s:dente. - Mathias Olympi'o, Re-

1 

Recursc-.s. ' Leia-se - Cr$ 12.318.000.00·. 
lator. - Paulo Ferna-nd,!:;. - Lima . Verba l.O.OQ- Custeio. 
Guimarães. - Fausto Cabral. - Ary 1 1· EMENDA N.~ 17 

venci-

Ci-

Vian1la. - Otlwn. Miider. ~ Men- 1 Con.qgnação 1.3.00 - Material de u_., ..... 1. - S . 
dança Clark. - ..:V'louriio Vieira. Consumo e Trall.).--formacão ' ... .._.ar IÇao. upenor Tribt.'nal 

. Bubconsignação 1.3.13 _: Vestuá-)Militar W2- AUditorias). 

ANEXO AO PARECER. N. 0 1.215, ~~~~ ~1i~~rmes, e~c. · I Verba. - l.o.oo - Custeio. 
de 1956 Le' ··" • ........ ~ 8(}.00000 ta-se . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 010•00 ! consigsação 1.1.00 - Pessoal Civil. 

· ' 1 subcon.signaçâo 1 .1.01 --- venci-
EMENDA N.<J 9 1 mentes ...,... 2 - Puncionárlos. EMENDA N." 1 

5. ().4 - Justiça Eleito:-al Repartição - Tribuna! Fed.e,.ai ·e I Justica. Militar. 
\ R~curoos. · a \ • 

· Onde .se lê: 
03-02-04- - la. Auditoria õe Guerr• 

da la. Região Mllita.r - C!'$ -'··~ 
72.000,00. 

Leia-se: 
9HlOO,üü. 

Onde se lê: 
03-02-18\- 1a. Auditoria da :Matí 

ri.nha - Cr$ 63.0CU,OO. 
Leia-se - Cr$ 90.000,00. 
03 02-19 - 2a. AnditOtia da :Ma~ 

rinha - Cr$ 63.000.00. 
wa-.<;e - C."$ 95. 000,00, 

EMENDA N-6 21 

Repat'lição Superior Tribunal 
Militar (01-S.T.M.l. 

Verba 1.0.00 - Custei-o. . ·· 
Co-nsignação 1.1. oo - PE.s-soal Cívtl. 
Subcon.signação 1.1. 25 - Gratificá'.: 

cão adU::ional por tempo de serviço -
2 ~ Funei-onátis. : 

,Justic.a Militar. 
onde .se lê - Cr$ 2.16:>.035,00~ 

Leia-se - Cr$ 2.819.6?8,00. 

EMENDA :N.' 22 

Reparti<;ão - Su.p.erior Tril-)unal 
Militar - (0.2-Auditrias). 

Verba 1.0.00 - custeio. 
Consignação 1.1.00 - Pes~Oal CiV~ 
Subcon.signação 1 .1. 25 - Gratilfi.-

caçâo adicional por ternpo de .servJço 
- 2 - FuncionárioS. · 

Justiça Mmtnr. 
Onde .se lê: 
03-(}2-02 - Ia. Auditori.a. Ca. A e"" 

ronáutica - Cr$ 41. ô6l3.C1l 
Leia-se: 

67 .654,00. 
Onde .se lê: 

()3-02-03 - 2a. Auditorta da. A f"" 
ronãutica - Cr$ 43.500.0{)_ 

Leia-se: 
67 .679,00. 

Onde .se lê: 
03 4 02-06 - 3a. Audit{ll'ia de Guêru. 

da. la·. Região Militar ~ C1'$ 25 .002,00. 
Leia-se: 

~7 .654·.00. 

EMENDA N.o 2S;-
Elei- Verba· 1 o 00 c t . , · Onde .se le: · :. - us e1o i. .. . 

1 O:ms~gnaçao 1.4.00- Material Per-[ 00-0.2-01 - .'\udttona de Corréção ' Repartição - superior Tribunal ' . j MíUtar (01~S.T.M.). 

5.04.02 ~ Tribunais Regionais 
torais . 

Imanente. -· - 0!$ 378.000.00. 02.14 - Pernambuco 

Verba 1.0.00 - Cu.ste5o 

I 
El

Stui?cOJt.:5guação 1.4.05 - Maierialj e rico, etc. 1 Le-ia-se: 
consin-nac.:lo 1.5.00 - Serúç{)S d" Onde se lê' · " 1 Cr$ • • L 1 · •••••·•••••••• iiO.JOooo 1 793.062,40. 

Terceiros :e a -15~: · 200 000:' 1 • .. 
4 

.... ~...... • .QO! 03-02-02 - la. Auditoria da Ae~ 
Snbeonsigna.ção 1.5._12 --: Aluguel Cl-$ roná.utica- Cr$ -683.885,00, 

cu at-r.endamento de nnóvels EMENDA N.0 lQ l Leia-se: 
cr$ 600.0CY.l,OO. Repartição _ Tribunal Feder I 'd í Cr$ 865.2{)0,00. 

Recur.so.s _ a e I 
EMENPA N.4 2 Verb~ 1.0.(10 _ Custei<l. . ~fmo."DA N.~ 18 

Repartição - '!'ribuna.l Federal de Conmgnação 1.-4.00- t!aterial Per-· 
:Recurs05 . mancnte. Repa:ti~ã.o - Superi-or Tri~.mal 

Verha. 1.1.00- custeio. en~.u~~i~nação 1.4.12- MObHh\rio Militar (-Dl - s.T.M.); 

C!· consignação 1.1. 00 -· Peat.Jal 
vn. 

Subcons\gm.ção '1..1.C1 - Venci· 

tnent.o. 

Qnõ~ r.e- lê •••• ., • • • .. • 2G. 4.51. 024,00 
U!a~se: .. • • • • • • .. .. ... • • • 22. 811.. '180,00. 

?~1dê _se lê: •...•.•••••..• 
.I..ICa~.se: •• ~ ••••••••••••• 

EMENI>AN.• 11 

Ve1;ba 1.0/Jô - Custeio. 
Cr$ 

200.00000 COnsiguação 1.1.00 - ~s.so:1l Civil 
600.00G>'oo Su'l.>oomignação 1.1.04 - Sah\rios 

' de mensalúltas. 

i 
Justir:a Milft.ar. 

Onde se lê: 
:!< CI$ 5.268.000.0~. 

Leia-lie: 
CrS 5.406.000,00. 

verba 1.0.00 - Custeio. 
consi.smação 1.4.00,- Mater.ial Per~ 

m.an~nte. 

Subc-on"Signação 1.-i.12 - MobiliâYIO 
em geral. 

Justiça Militar. 

onde se lê - cr~ 4'10. OOO,õO 

.t..ei~-~e - e-r$ 500.000,00. 

EMENDA N,.,. 24 

Repartição supeiior Tribuna! 
Milít..m- (01-S.T.M.)·. 

Verba l.O.f'_,() - custeio. 
COnsi.gna.ção 1.s.oo - sen'l-;o.s ae 

Terceiros. 
Sttbconsignação 1.5.04 - tl!HUin~ 

_çlo, fôrça motri't e~ gás. 
Justiça Militar. 
Onde •• 1~ - Cr$ 50.000.00. 
Leia-.te - Cr$ 7!1.000.00. 

( 

r' 
I 
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EMENDA N• llõ 
Repart.íção - Superior Tribunal Militar (02 - Auditorl ... )' 
Ver'la. 1.0.00 - Custeio · 
Consignação 1.5.00 - Sen:ioos de TerceirOs 
Sub consignação l. 5. 04 - í1umina~o, !Orça motriz e gó.s 
Justiça Militar 

.,S-02-01 - Auditoria !fe Correição •• _ •••••••••••••• r·02-02 - 1 ~ Audltona da Aeronáutica. •••••••••• 
H-02-0a ·- 2'1- Auditoria da Aeronáutica •••••••••• 
H-02-0.1 - 1"' Auditoria de Guerra. da 1• R.M .... 1 

0::-02-01) - 2'1- Auditoria de ·Guerra da 1* R.M, • .o 
011-02-0!i - 3• Auditoria de Guerra da 1• R.M. 

gl1·02-0'T- 1"' Auditoria de Guerra da 2• R.M. 
:1-02-0-l - 2\). Auditoria de Guerra da 2' R.M. 
:1-02-0) - 1~ Auditoria de Guerra da 3' R.M •••. 

O:l-02-10- 2' Auditoria ·de puerra da 3• R.M •.••. 
0:1-02-11 - 3• Auditoria de Guerra da 3' R.M. 

g:I-1)2-.U - Auditoria de Guerra da 4• R.M. 
:1-02-13 - Auditotia de Guerra da 54 R.M. 

•H-02-14 - Auditoria de Guerra da 6'- R.M. 
I o~·-02~15 - Auditoria de Guerra da 7' R.M. 

0:1-02~1() -.Auditoria de Guerra da 8" R.M. 
OJ-02-17- Auditoria de Guerra da 9~ R.M. • ... 
Q~:-02-lH - 1~ Auditoria da Marinha •••.....•••••• 
011-02-1)- 2~ Auditoria. da Marinha ......... ••••• 

EMENDA NQ 26 

Onde se 1e 
6.000 
9.009 
·a.OOil> 
1.000 

óOO 
2.000 
4.000 
4.000 
'6,000 
4.000 
4.500 
4.000 
2.000 
3.000 
3.000 
4.000 
2.000 
2.000 
2.000 

Repartição- Superior Tribunal Militar (01- S.T.M.) 
Verba 1.0.00 - Custeio 
Consignação 1. 5. 00 - Serviços de Terceu·os 
Subcon.sngnação 1.5.11- Teldone, telefonemas 
Jur;tiça Militar 

Onde se lê; Cr$ 25.000,00 
Leia-se: Cr$ 35.000,00 _ _;__ 

EMENDA N~ 27 

Repartição ~ Superior Tribunal Militar (02 - Auditorias) 
Verba 1.0.00- Custeio 
Consignação 1.5.00 - Serviços de Terceiros 
Subconsignação 1.5.11- Telefone, telefonemas, etc. 
Justiça Militar · ' 

03-02-0 - Auditoria de Coneição .....••.••• , •••• 
C3-02-02- 1~ Auditoria da Aeronáutica .....••••• 
(,3-02-03 - 2"" Auditoria da Aeronáutica •.....•••• 
CS--02-04 - 7~ Auditoria de Guerra da P R.M. 
(13-02-115 - 2~ Auditoria de Guerra da P R.M. 
(S-02-06- 3=<- Auditoria de Guerra da 1~ R.M. 
{3-02-07- 1' Auditoria de Guerra da 2~ R.M:. 
(13w02-08 - 2~ Auditoria de Guerra da 2~ R.M. 
•13~02-09 - 1~ Auditoria de Guerra da B~ R.M. 
{13~02-'10 - 'Jo. Auditoria de Guerra da 3' R.M. 
H3-02-ll- 3.). Auditoria de Guerra da 3~ R.M. 
1)3~02-12- Auditoria de Guen-a da 4, R.M. 
1)3-02-13 - Auditoria de Guerra da 5q R.M. 
03~02-14 - Auditoria de Guerra da 6n R.M. 
)3-02-15 - Auditoria de Guerra da 7~ R.M. 
~)3~02-16 - Auditoria de Guerra da ga R.M. 
03~02-17- Auditoria de Guerra da 9~ R.M .... . 
)3~02-18 - l'l Auditoria da Marinha ............. . 
33·02-19 - 2' Auditoria da Marinha ............ .. 

EMENDA NY 28 

Onde se lê 
2.400 
3.000 
3.000 
1.500 
1.500 
1.500 
1.5.00 
4.000 
5.000 
1.500 
2.000 
1.500 
1.500 
1.200 
1.500 
3.000 
1.500 
1.500 
1.500 

Repartição- Superior Tribunal Militar (01- S.T.M.) 
Verba - 4.0.00 - Investimentos ·1 
CollSignação 4. 1 . 00 - Obras 
Subconsignação 4 .1. 03 - Prosseguimento e conclusão de obras 
Justiça Militar 

Onde se lê: Cr$ 1.000.000,00 
Leia-se: CrS 1.500.000.00 

I:ME:NDA N .0 29 02.03 - Bahia. 

Leia-se 
12.000 
18.000 
12.000 
8.000 
8.000 
8.000 
8.000 
8.000 

12.000 
8.000 
9.000 
8.000 
8.000 
6.000 
6.000 
8.000 
8.000 
8.000 
8.000 

Leia-se 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
8.000 

10.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 
6.000 

-~....,_ 

EMEN'.lA N,0 38 Verba 1.0.00 - custeio. 
Oonsignaçli<> 1.1.00- l.>e&soal ClivlL · 
subcon.signa.ção 1.1.25 - úratltica·. Repe.rtição - Tribunal Reg!ona-1 

Eleitoral do Distrito Federal, 
Verba l.O.OO - custei<>. 
coru.ignação 1.3.00 - Mnterial de 

Oo.tlSWno e de Tl·ansformação. 

ção adiciunal pOr tempo de serviçw. 
Onde s~ lê: or; 110.760,00. 
Leia-se: Or$ 338.460,00 

E!MENDA N .o 4t Subc-onsignação 1.3.13- Vestuârlos, 
uniformes, equipamentos e ncttisórios; · • 
roupa de cama, tnesa e banho. I 5.04 Justiça Eleitoral. 

Aumrnte...se de. Cr$ 100.0CQ,OO para 5.04.02- Tribunais Re-gionais Ele.: .. 
Cl'$ 1:)5.200.00. J torais. 

02.10 -. Minas Gerais. 
I EMt'..'>l"ll~ N. 0 34 
I Rept.u'tição Tribunal Rezi J'1a·l I 
Eleitoml do Distlito Federal. verba 1.0.00 _ custeio. 

Verba 1.0.00 - Custeio. Consignação 1.1.00- 12-essoal Civil. 
Con:;ignaçã-o 1.5.0.0 -- serdçO.; de Subeons,·gna'""" 1 1 z- Gra'lf 

Te:rceir()S. 1 T........ • • "' - r lCt' • 

Sulx:onsignação- 1.5.11 - Telefone. ção adicional por tempO de .sen'lÇ'>. 
telefonemas. tele·namas, Tadiogr..'l.ma-5, I Onde 8t! lê: crs 491.220,00. 
port-e pestal, assinatum e caixas pos- · Leia-.se: Cr$ 2.500.000,00 
tafs. ,' n 

Aumente-se de Cr$ 40. OCO.OU pa!'a · 
Verba 1.0.00 - CUstei(}. ,cr~ so.coo.oo. 

I Consignação 1.5.00 - Sf>rviços d~ 
El\lEN"l.\ N.o 35 i Terceiros.. _ .. 

R.ep.artição Tribunal "t:teg-iona·l Subcomilgnaçao ~·5;12- Al~!~·-•el ,,u 
Eleitoral do Distrito Federol I arrendament-o de Jmoveis, 

Verba 4.0.00 __ Investimffi1tos. 
1 

O~de ~ lê: Cr$ 1.200.000,00, 
Consif{n.açã-o 4.2.00 _ Equipament~· Leza-se. Cr$ 1.740.000,00. 

e Instalacõa. ! E11ENDA N.o 4:! 
Sub~nsignação 4.2.01 - 1-láquinas ' 

motor,es e a.p21Telhos. · 5.04 - Justiça Eleitoral. 
Aumenti'-Se de Cr$ 50.0CG-G.O p81'B \ 5.04.02 - 'n'ibunais RegionaL.., El(•!-

Cr$ 1CQ.OO-o.~o. • ' · torais. 
J 02.11-. Pará. 

Reparticão Tribunal Regiona·~ 
Eleito·ral do D~8trito Federol. 

verba 1.0.00 - Custeio. 
Consignação 1.1. 00 - l?es:.oai Civil. 
Subconsignação 1.1.25- Gra:HiclJ 

Verba l.O.CO -~custeio. 
! Consignação 1 . 5. C'J - Sen·!ços dP 
Terce'ros. 

ção adicional por tempo de s<:>:Vi·;o. 
0:1de .o;~ lê crs 233.80{),00. 
Leia-se: crs 485.240,00, 

\ SnbC'cnsignar:â<' 1.5.-c-i - Il.'tll11<1R .. E...\1&"\JUA N. 0 43 

I çã-q_ tôrça motrll: p g·á.s. 
Am;xente-.se dP Cr$ f:O.GrtO.O(l pan. 

Cr$ 70.-cfrO co. 
5.04 - Justiça Eleitoral. 
5.04.02 -Tribunais Regionni..~ Eh•i· 

torai..o;;. I . 
E.\J!.CNOA .N.r~ 37 0212 - Paraíba. I 

5 .(l-4 - Ju~tic:l ElE'ite~r~11 

I 5.0-<1.02 - Trlbunt~i.s R"'üonai' 
t()rais. 

02.06 -- E.•pírit0 Sa::uo. 

Verb~ 1.0.0:0 - Custe:o. 
Ele!-. Cons:~na-ção 1.1.00 - Fe~.~~Kt1 Ci•:il 

, StlbCf'P.'}ignacã-:> 1.1 25 - Gnttlfi• 
I carã11 o·dicional por temoo cie sl~rviço. 
! Ondf' <;~> lê: Ct·::; 138.5~U.IK•. 

I 1 Lda-sr: CrS 475.645,S.O,' 

I 
Consignação 1 1 00 -- p~~.,-c.a1 Civil I 
V-erh.a LO.CO - Cu.stelo. E:MENDA N. 0 4-1: 

I 
Subeomdgnação t.L~ffi _ GratificP-1 5.04 - Justiça Eleitoral. 

ção adic'.:ona1 p-cr temno ti" s"'rviço. . 5.04.02 - Tribunais Re;;ionai:·. ::~:'1.~1· 
Onde se lP: CrS 186 OOü,GO. tornis. 
l~e:a-""e: Cr . .::- ~:C3.2400D. / 02.13 --.... Paraná. 

n Verba 1.0.00 - Custeio. 
1 C-onsigll~\Çã o ~. 1 . 00 - P?.C::''0?.1 _C i v t1. 

Ve~·ba 1.Q.OO - Cus.~eio. 1 Subcorungnacao - Grrtttfie:lçao de 
Co:J.sigr.aç§o 1 .s.oo - ::;;;en·io;os elo::! Punção. 

Terceiros. Onde se lê: Cr$ 75. 600,0{1 
Su'Jcon.signação 1.5.12 ..::.._,Aluguel ou: Leia-se; CrS 122400.00 

·arr-end!ament') de imóve.i.,. ! 
Onde se lê: Gtil; 126.(J{)IJ,fHJ. 
Le!a-.::e: CrS 36-Q.!HXI,(}O, 

EMENDA N.O 38 

E..\1:END.~ N. 0 45 

5.04 - Justiça Eleitoral. 
5.(}4.03 - Tribunais Regiollrü; 

torais. 
FJeio. 

5.04 - Justiça Eleitoral. 
5.04.(12 - Tribunais Regionais 

Verba· 1.0.00 - custeio. 5.C4 - Justiça Eleitoral 02.13 - Par:má. 
Ele!-

·;orais. 
02.01 - Alagoas. 
VerJm 1.0.00.- custeiQ. 

Oon;_ignação 1.1. 00 - pessoal Civil. 
Sub::on.signação 1.1.25 - Gratifi.;:.a_ 

~Ao adicional pOr tempo de ~erviç-o-. 
Orule se lê: Clr$ 78.000.00. 
LeiB-re: Cr$ 249.580,00. 

EMF.:NDA N,0 J.() 

5.04. - Justiça Eleitoral. 
5.04 .(12 - Tribunais Regionais Elei-

torais. 
02.02 - Amazon~. 
ver,t>a 1.0.00 - CUBteio. 
Consignação l. 1.00 - Pe&SOUl Givi.l. 
Subc<msignaçã.o 1.1. 25 - Grat_i.fi..;a .. 

0{\G adicional pOr tempo de ::;erviço. 
Onde se lê: Cr$ 298.680,0'0. 
Leia~se: Cr$ 451.545,00. 

EMENDA N.~ 31 

•· S.O.l - Justiça Eleitora.!. 
S.<H.Q2 - Tribunais Reglonaí.<> 

torau. 
Elel-

Consignação 1.1.00- Pessoal Civil 5.04.02- Tr:bunais Rcgionai"-' ElE:• 
subconsignação 1.1.25 - oratlfl:.a .. torai:::. I 

ção adicf.onaJ por tempo de serv1ço./ 02.0'1 - Goiás. 
Onde se lê: Cr$ 601.500,00 Ver.ba 1.0 00 - cust-eio 1 Vel·ba 1. o.oo - custelo. 
Le-ia-se: Cr$ 1.38{1.000 00. Consignncáo 1.1.00 ~ Pfssual Civll Consigr:w.cão ! . 1 CO - Pe.o..;OS<tl Civil 

__ · Suhcon.siinação 1.1 25 __ GrP.tific'l.-1 Suboonsignaçao 1.1.01- vencnnen... 
EMENDA N." 32 \ão adicional p·1r tempo d·~ serviço. ! tos. . 

~ · . Onde re lê: CrS 255.0'JQ,!l0. Ondf' ·"'e le: CrS 4.092.000,00. 
::~.04 - Justiça El~itoral.. . :v~ia-sr· Cl'S 578 700 00 Leia-se: crs 6. 758.400,00. 
5.04.02 - TribunalS Regto.nat.s ·E}ei- · · · I 

tora.is. I EMEI\"DA N. n 31) II 
02 ·04 - Ceará. , 5.iH - Jm;tica Fl~itor!'\1. Verba l.O.CO - Custeio 
Verba 1.0.00 _ 1 custeio. I 5.(}4,()2 _,'f1:ibÚn:üs Regionais :Elei-: Cm1Si&li.~1ÇáO !·1.00 - Pe~oDl c:vu 
consignação 1.1.00- Pessoal Civil. I torai". I _subC?l~SlgllllÇaQ 1.1.25- u:.·a~lflca--
Subeonsignação 1.1.25 _ Gratifi.:'IL' 02.08 - Mar-anhão. 1 çao adicronat_ por te 1po de ,<;(':'V'-t;O. 

cão adicio-nal por tempo de serviço. Verlla l.O.QO - Cust~io I O~de se Ie: Cr$ 20.400.00. 
. Onde se. lê: Cr$ 472.680,00.. Cm!siz~~:::~:S.:J 1.1.0:1- P.~.c;oai Ci\"!l.i Lew-..'S"e: CrS 905.7 ,00. 

Leia-se: Cr$ 1.17'7.980,00. ~ Subcon::;ignnç.J.o 1 1 23 .... Gratific:l-1 EM'"ND\ .o 4G 
II ção ad'ícional por tem')Q de SE'tV!Ç·J, I -· 

on. de se 1P Cl'.~. R6.41){)J)t.~. . 5.04 ~.,., J~ts~iça ~l Eo.·:.d. 
Ver.ba 1.0.00 - Cttst{'10. U•ta-se CrS 3fl2 540JtO. 5:04-<L - Tn mais Re{Ona!.a 
Contlgnação 1.5.00 - Serviços àe ·

1 
. .

1 

Ele- to:-rtJ.S. 
Terceiros. Et\1ENDA N. 0 40 02.14 ~ Pernambt ·o. 

SubcOnsLgnação 1. 5.12 
ou arrendamento de imóve~. 

Onde se lê: crs ~S4.<:t(I,OO. 
Leia-se: Cr$ 38-l.COO,!JO. 

Aluouell 5.0--! - Justlc:a Eleit.oraJ. ' l 5.04.02 - Ttibunais Re~:ümais 
tonis. 

Q-~L08 - l\Io.to Gror..so, 

I I 

El~!i-i VeLha 1.o.eo - .wte'o. 
Cor:si;na·.fto 1.1.C - Pn~wal Of... 

· vtl. 
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\ SubOOnsignação 1.1.17 
ttação de Ft.mção. 

Onde se lê: Cr$ 40.800,00. 
Leia-::;e: Cr$. 90.000,00. 

n 
Verba 1.0.00- - CUsteio .. 
Consignação 1.1.00 - ~ Pessóa.l Ci .. 

"H. ''f! Subcons~:rnação 1. 1. 25 - GravJ .. 
oca·<ão adicional par tempo de s-erviço. 

Onde se lê: Cr$ 431.280,00. 
Leia.::se: C1·$ 990.777,40. 

EMEND • .I.. N.~ 47 

5.04 -Justiça Ele:toral. 
-~ 5.04.02 - '!'ribuna's ~gton:.!s 

El-eitorais. 
02.15 - P:auí. 
Verba 1.0.00 - Ct:steio. 
Consignação 1.1.00 - PEssoal Ci-

vil. ., •
11

. 
Subconsignação 1.1. 25 ~ Grac J .. 

cação adicional por. tempo de e.<;l'Vl;o. 
1 Onde se lê: Cr$ 140.700,00. 1 

Le:a·se: CrS 477.1BO,OO. ! 
EMENJJA N.0 4& 

Reparti'.ão 5.04 - Ju...,t:ça F:c!to-
nl. ls 

5.04.02 Tribuna's RegiOI_Hl 
l!!leitorais - 02.16 - Ri~ de Janelro. 

Verta 1.0.00 - Cust:-10 .. 
cons:gnação 1.5.00 - Herviç.cs õe 

'Tt>rceiros. 1 

!::ubconsignação l.S.l~ - Aluguel ou 1 
arrendamento de imóveis. 

Onde se d;z: Cr$ 60.C00,(}(), 
DL;ra·-.se crs · ~40 .ooooo. 

EMENDA N.o 49 

5 .. 04 - Justiça Eleitoral. 
5.04.02 - Tribunais - Regiona!s 

Ele·tora's. . 
02.17 - Rio Grand-e do Nort-e. 
Verba 1.0.00 ~ Cust-eio 
Consignação · 1 .1.00 - Pessoal C i· 

.r , ,. t't· Srbcon-signa',fio 1.1.25 - _,.rn. J_l-
C::ar:ão adic~onal po rt~mpo de sen>!ÇO 

Onde se lê: Cr$ 244.440,00. 
Leia-se: Cr$ 621.060,00, 

EMENDA. N." 50 

!UM. - Justica. Eleit:>ra1. 
5.04.02 -_,..Tribunais R~li:ionais 

:E!J:eitora's, 
02.18 - R'o Grande ~Q' Sul. 
·"ITerba 1. O. 00 - Custc~o. 
~unsignação 1.1.00 - Pesso~ Ci· 

'Vil . 
~~ll~-co!lsitmn.câo 1.1. 25 0::-atifi-

~a lia adic'onal nor temnf" d~ .s~nr:ço. 
On~<e se lê: CrS 442.380 00. 
Le'n-.se: Cr$ 1.224.07500. 

5.044 -
5.04.02 

Ele iterais. 

EMENDA N." ~1 

Just'..ça Eleito~al., 
- Tribunais R.eglopaJs 

0~.19 ~ Santa Catar' na. 

I 

Verba 1.0 .<l(} - Custeio. 
oon.s·gnação 1.1.00 - Pe:sson.l Cl· 

Vil. .. 
GUbcQIL<;ign.ação 1. 1. 25 - Gnltltl­

C'ação adicional po!' tempo de ~crv1ço. 
Onde se lê: Cr$ 84.900.00. _ 
Le·a-se: C:-S 466.260,00. 

u 
V-e-rba 1.0.0(} - Custelo. 

. Con.signa-:ão 1.1.00 - Pesso.:tl C!­
'f~l. 

E.ubconsignn.çán 1. 1 lO - · DiáJ'lM. 
Onde se !ê: Cr$ !O.COO,OO. 
,Leia-se: C!·$ ~5.00000. 

lfl 

Verta. 1.0 .00 - Ct·ste:o. 
Consignação 1.5.00 - Serv'çl)s de 

Tercefto.:l. 
Subc<lns!gna~";áo 1.5.02 

~ens transportes cte despf-Ms, 
· Onde .se lê: C:rS 10.000,00. 

I..ceia~se: Cr$ 25•.000,00. 

1.04 
5.04.02 

El~'t01'ai.a. 

Eln:ND!I :N.o 52 

Just:ça Elmtoral. 
Tribunei.s 

~-~ - Elo Paulo. 

.R.f,giona!s 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: :(Seção 11)'' Novembro ôe 1956\ 

I 
Verba I .0.00 - CUsteio. 
ConsignaQão 1.1.0 - Pessoal Civil. 
Subconsignação 1.1.01 - Venci .. 

mentos. 
Onde fie lê: Cr$ 15.549.600-,00, 
Lei:;t.-se: C1$ 41. 796.000,00. 

li 
Verba 1.0.00- custe!-. 
ConsignaçAo 1. l:OO - Pessoal Ci-

vU. lá· 
.Subconsign.ação 1.1.04 - s.a. <lOS 

de Mensalistas. 
Yupr:ima-se - Cr$ 5.593.200,00. 

rrr 
Verba 1.0.00 - CtLSteiG. 
Cons:gnação 1.1.00 - Pessoal 

Vil. 
Ci-

SUbC<n1Sig1IaÇãÔ 1.1.17 
c!i.rM de Função. 

O.ratift-

Onde se lé: Cr$ 203.800,00. 
Leia-se: Cr$ 54 .000,00. 

rv 
Verba l.O.l:O :._ Custe!v. 
Co~i.;nação 1.1 . 00 - Pes:;oal ·Ci­

vil. . L"f' 
""Eubccnsignação 1.1.25 - Gra"~ 1-

c.'lção ad'cional por tempo de .ser...,lçO. 
Onde se lé: Cr$ 559. 92<l 00. 
Lela·se: - Cr$ 5.543.040,00, 

---· 
EMENDA N.0 53 

5. 04 _ Justlça · E~eitoral. 
5.04.02 - '!'ribunais Reg:únllis 

Ele-itorais. 
02.21 - Sergipe. 
Ver-ba 1.0 00 - CUsteio. 
consigna')áo 1.1.00 Pe.::soa! Cj~ 

vil. . 
1
.,. 

Subcons:gnaçâo 1.1.25 - Grz ;U­
~·.acão adicional oor tem no de sel"V'.CO. 

Onde se lê: ers 9-6.00000. 
Leia. se: Cr$ 313.980.00. 

EMENDA N. 0 54 

·05 - Justiça do ·rra bn .h o 
r-6,Jartição 05.01 - Tribunal su~ 

perior do Trabalho. 
- Despesas ordinãria.s 

Verba 1.0.00-. custeio. 
Consi)"'1aÇão 1.5.00 - Sel"viÇ03. de 

'lereein. ~ .. · 
Subconsignação }.5.02 - Passa.genB, 

transporte de pessoas e àe aua.s ba­
ga.gens 

0:1de se lê: Cr$ so·.ooo.oo 
L-éia-se: C~$ 90.000,00. 

p.iENDA N.0 55 

05 - Justiça rl.o 'rre,l}a 1ho · . ' 
Repartição ·os. 01 - TribUnlll SU~ 

periOl' do Trabalho. 
· . Despesas ordinárias 

Vertia 1..0.00 - custeio. 
Consignação 1.1.00 - pessoal ci.~,·n. 
Subconsignação 1.1 .09 - Ajuda de 

cu.stas. 
Onde .se lê: Cr$ 2"0.000,00 
Leia-se: 'cr$ 110.000,00. 

EMENDA N.0 56 

05 - Justiça do Trfl.o):l.tho 
Verba 4.0.00 - Inve.stimenOO.s. 
Consignação 4.2.00 - EQUipanten .. 

tos. e instalações. 
Subcon.signação 4.2.01 - Mã.qw­

na.s, motores e a, parelhos. 

Acrescente-~e: 

0.5 - Justiça do Trabalho 
1)5. 02. - Tribunais Regionais 

Trabalho. 
05.00.01 - 1.2 RegiáQ - CT$ 

lCO.OOO,OO. 

D!ENDA Jr,O 57 

O$, - Justiça do Trabalho 

verba 1.0.00 - custei!,. 

c.0ns1gnaç00 1 . ~. 00 - senJçO.'"i de 
Tel'C{!irQS. . 

Suboons!gnações t.S.n - Telefo-
ne, etc_ •• 

05.02 - TribunaL! R~g~onais do 
Trabalho. 

Onde se lê. 05. O!!. 01 - 1.• .Regifi.fl 
- Gr$ 9-4.500.00 

Leh-se: 05.02.01 - 1· 11 P..ei;:!.áo -
c~·s l05.soo,oo. 

EIBNDA lr,Ó 58 

05 - Justiça do '!'raballlo 
Verba 1.0.00 - CUSteio •. 
CJ<)nsignação 1. 6. 00 - serviços de 

Terceiros. . 
SuhCOnsignação 1.5.04 - Ilumma~ 

ção fôrça. motriz e gáS. , 
o5.o2 - Tri·bunal Regio~a.l do 'fin-

balho. ·~- ... 
05.02.01 -.V' Reg~ao: 
Onde se lê: Cr$ 4li.OOO,OO 

.LEia-se: Gr$ 60.000,00. 

• EMENDA N.0 59 

5.05 -- JUStlça do Trabalho. 
Vel.'b:J. I.O.OQ - ous-teio. 
Conslgnação 1. 5.00 ·.-. serviços de 

Terceir<ls. . 
Suboo:ru;igna.çá<l l. 5 Al5 - serviços 

de as selo e higiene. . , . 
05.02 - Tribuoo-u· RegiOnaJ& ào 

Tra·ballH). · 
05.02.0.1 - 1.a Região: · · 
Onde se lé: Cr$ 230.000,0{)·-··· 
Leia-se: Cr$ 3{Kl.OOO,OO. 

EMENDA N".0 60 

5.05 - Justiça do Trabalho. 
ve~ba 1.0.00 - custeio. 
CQnsignação 1.5.00 - Serviços de 

Terceiros: 
Subconsignação 1.6.12- _-\luguel ou 

arrendamento de imóveis. • · 
05.02 - Tribunais Regionais do 

Trabalho. · 
05.02.01 - 1." Região: 
Onde õe lê: cr$·1,247.260.00 
Leia·se: cr$ 2.241.260,0'0. 

Alinea 00 -. Ju.stlça do Distrito Fe;l 
dera! ' 
06~- Juízo Privativo de.Acidente.A 

do Trabalho, 
Onde se lê: Cr$ 186.200,00; 

Leia-se: Cr$ 390.000,00, 

COMPARECEM MAIS OS SE:• 
NHORES SENADORES: 

Reginalào Fernandes - Frflitas Ca ... 
valcanti - Paulo Fernandes -::- Saula 
Ramos - Primio Beclc - Daniel 
Krieger - Mem de _Sá (7) • 

O SR. PRESIDENTE: 

Está. finda a leitura do expediente: 
Sôbre a mesa requerimento de ur. 

gêncla. . ··1. 
fi: lido (} 3eguinte ,, 

Requerimento n . . 6W, de 1956 
Nos térmos do art. 156, § a.o do 

R-egimento Interno, requereroqs' ur .. 
géncia para o Projeto de Lei da. Câ­
mara n." 308, de 1956, que autoriza 
o Poder Executivo a. auxiliar à Com .. 
panhia Mogiana de Estradas de Fer ... 
ro, e dá outras providências, 

Sala. das Sessões, -em 13 de novem• 
bro ·cte 19"56. - Moura Andrade -
Francisco GaUottl. - Lima Guima­
rães - Ruy Carneiro -...:.. João Arru .... 
da - Argemiro de Figueiredo - Liw-4 
Teixeira. - Ary Vianna. 

O SR. PRESIDENTE 

~O p.re.sente .requerimento sera vo-4 · ~­
ta.do.... depois da ordem do dia. ~ 1 

O SR. GOMES .DE OLIVEIRA: "verba 1.0.00 - custeio. 
consignação 1.1, 00 

Civil. 
Pe&soal (Não joi reVisto pelo oradOr) - $~ ... 

Suix:onsignação L 1.25 --Gratifica~ 
ção adicional por ~tempo de serviço 
5.02 - Tribunal Regional do Traba~ 
lho. 

05.02.01 - 1.a Regiã<l. 
1 - Magisb:ados - Onde se diz: 

Cr$ 1. 765.943,00; · 
. Diga-se: Cr$ 1.416.695,40. 

2 - Funcionários·- Onde 1e diz: 
Cr$ 143. 500,00; 

Diga-se: Cr$ 49Z: 7~,~~· 

EMENDA N. ~ 62 

! Repartiçã<l 5.05 - Justiça oo Tra-
ballio. • · ·: • · • • • · · -· • 

5.02.05 - 5." Região.·-. 

nhor Presidente, Srs. Senadores, fui 
um ·ctos que compuseram o gruPo da 
Senadores que, donüngo último, se­
guiu para Maceió, Capital das Ala· 
goas, desejosos de ençontrar. uma fór· 
mula que oonciUas.se as divel·gênciaa 
surgidas nos meios pqlíticos daquele 
grande-pequeno Estado. · 

Estamos regressando dessa. vin.gem, 
que f.tzemos em algumas horas. Apro­
veitando ao máximo o tempo de qu• 
di.spúnramos paJa, em Maceió, v.i.si• 

;tar os vários centroS de cultura e da 
indústria; e ainda !o~as ao interior 
do Estado auscultar o .ambiente .:mde 
êle era menos ·tranquilizador. 

·Incumbido 'pelos meus colegas, oi 
nobres Senadores Oa1úel K.ri,çger"' 
Ezechia.s da Rocha, Rui Palmeira_ 

de Mem de Sá e o Senador Gaspar Ve­
loso, aqUi estou, Sr. Presidente, dan ... 
do cumprimento à tarefa de que fui 
investido ·de dar aqui as nossas im~ 
pressões. 

Verba 1.0.00 -custeio. 
Con.signação 1. 5. 00 - Seniços 

Te1·ceiros. 
Subconsignação 1. 5.11 - Telefon~. 

telefonemas, etc. 
Aumente-se de Cr$ 5.000,00 para 

Cr$ 8.000,00 a 1.\otnção destinada à 
Junta de Conciliação e Julgamento de 
Pelotas. 

l!llENDA N ... , 63 

Não foi missão ofioial, .. Sr. Pre.:. 
sidelite, esta que nos levou àquele 
Estado; foi uma deliberação de Se­
nadores dos vários partld<ls, que pro .. 
mov-eram essa visita a Alago~. ond• 

Fedel"al. pudemos sentir que, ru::ima de ':.udo-, 
naquele pedaço de nosso· paf.S, bras!w 
leiros l>Qrfiam no trabalho, para. o 
engr~ndecimerrto do seu Estado· e do 

5. (15 - JustiÇa do Distrito 
Verba 1.0.00 -'- Custeio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal CiVil 

' Subconsignaçàcl. 1.1 . 22 - Gratificaã 
ção pela execução de trabalho e.spe-
clal com risco de vida ou saúde. 

06.1)1 - 'I!:ibunal de Justiça do 
Di.str!t<> Federal - Onde se lê: -'S 
ao. 304,00 Lo!a-se: Cr$ 113.2eo;o,. 

Brasil. · 
En~trám<ls uma SO(':iednde -alta, .. 

rr,:cnte qualificada, não .só sob o pe,m. 
to de vista das suas instituições, ,ro ... 
ciais como do ponto. de vista cul;;u ... 
ral. A!! instituições judiciosas, a As­
sembléia Legislativa, o Poder Exe ... 

EMENDA N."' 64 cutlvo com os seus ·Secretários, e 
5.03 Justiça. Militar. tantas outras per.sonalldades ·que ali 
Vexba 1.0.00 :...._custeio. visitamos e,.. conhecemos!. deram-nos, 
·Consignação -1 1 oo :._ Pc&S<la. lavil Sr. Presidente, impressao magnífica 

<;' bcon.s1,7naç-· · 1 1 14 _ ~Sa.1árl~ âo alto padrão cultural e Intelectual 
f~~lra. - <> ao · daquela gente e do seu progresso mn.-

Alln O A "'to · teria]. 
ea 2 ...._ UUJ. nas. . . _ -Fól-nos "dado ver em Maceió lndús-

o~-02 -;_. Auditoria da ~l1c1a MlJl= trias con1o a. de ·açuca.r, no mais alto 
tar ·«t do ..... orpo de Bombeuos do D:u:s nivel de de&envolvimenOO. Na Fá.bri-
trito Feneral. ca da Famtlla Leão, magnlficamen-

Onde .s~ _ lê: ,Cr$ 21 · 000,00 · te Equipada com as mais modernas 
Lem-ee. C::'$ 30. 000,00. mâquina.s:, vivem<ls, como bra.~UeiJ'Os, 

, momentos de .satisfação e mesmo. ~dENDA N.o. 65- de orgulho. . 
5.05 - . .Tustics' (w :Ói.<;trit-o F'ederal. 
Verba 1.0.00 - ClUlteio. 
Oonsígnação 1.1. 00 - Pt!SSOnl Civil. 
Suboonsignaçã..o 1.1. ('4,._ - Salé.-:ioo 

de Mcrisalis"ta.s. 

A produção de setecentos mil .sacas 
por ano d-e. àçucar, de-ssa fábrtca, mc­
dN'D ·de asseio e organização, é r'!'!P.~­
men1e, um lenàmeno c1ue nos.:(lrgu~ 
lha. 
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1

, O Sr .. Lima. Teixeira~~....;.; A. usiba nosso jubilo pela reCePÇão que tive~ Tenho em mãos, Sr. Presidenú:l,l. outros. 6 natural· que ~u · mrtnlfesiot · :j 
·.~ tT~mga. é unta. d~-~.~toretf I:Jo mos em. Alagoas, o ,nosso agradeci- uma carta de sr. Máric· M-eneghetti, meus ngradec~tos ao ilustre ttkl .... 
·:Norte~ e 1, Esto.do dé AI~~ maior menta pelas gentilezas .que· nos fo- que de "olta a.o Rio1 ptQvidenciou in- lar de Pasta. Sr .. Mário Meneghet~ 
.~utor de açucar. · · ~3. ,· · · razn dí&pensadas, nem como a hoo:ra continenti a remessa dr s máqutnas,l pela.s prontas e l'ápidas medidas qt~ 

O ~E .. GO!l:IES ~E O~V':tlítA - que tivemos de ser acolhidos pelo atendendo assitn .• ao o.pê!o d.os humH~ tomou em favor da lavoura do slssl. 
ferfcitsu.ente. que de melhor ptlssui a .socieda.de des agricuÍtor-e.s do Mun'cípio tie Se-r~ referlrej ao in· 

Sr. Pr ~sidente, no setor de tecidos, daquele EstadO que conta nesta Casn ~nn -. toa + dut res io titular ctl\ 
visitamo~ a Ft~brica êas Ind\1b"trias de como seus representantes, as nobrE'S ~~ai~ e ~.~11 ou:.ros pro 0 

c ! um c:utN· 
Fiação ~:, Tec1~lagem da. !amma Paí~ e magníficas figuras de Rui Paltnei.. Para con.I1.ecilnento do sena.do ~ 
va. O.:l,pando para mais de Ihil e ral Ezechias dn Rocha e Freitas Ca. para. que seJa inscrita nos Anats da 
çitoce-r.tos operário~, é bem uma de-- Valcantl, . . casa, vou ler a carta c;.ue () St. Mi-
monst~·a~ ê.aquet~· espírito d.e ini- Em meu nome e no dos colegas nistro da Ag1·icutura acaba de me ím~ o c · 
cjati\J:. e de plOne'ltismo de Belm1ro que foram a ~iaceió, congratulo-me viar. Menos de oito diaE· ap&; sua che. ~ - om 
d~ G.nrY"e~o. que, ná.S ~argens <lo com· êstes <HgnOB rern-esent::mtes do d 0 hl" de Jane·ra dr·• s r.- n prazer· 
Sao Frrllc1sco, na Oach-Qelra de Pau ... povo alagoatlO pela fffipressãol mag. ga a " J..1i ... 

1 ' .... · .u...... Sr. Maynard Gemes - O qutt· 
lo A..'onso~ soube aproveitar, pela nffica. que troÍL"temos ao alto espiri· pro,•as efiClmtes e cabais ci.o MU in- t1Lestá rev.elando a() Senado de .. 
prime1r:t. vez, energi~ d!ss~ éa.choeira to politiqó, do sentido wogressista, terêsse pela agricultura I mon.r.tra que muitas das nQSSOS <hrt-
e instnlo.r, all, uma mdustna que bem enfim, da co_mpreensão {ijgna e sobe· E' a seguinte: 'tuldn.des têm origem na ausência do 
provou a sua capacidade criadora. rana dos deveres e comproiUlssos d'os "Rio, 6~11-56. Ministério da Agricultura, neste setor. 

Poh bem, Sr. PI"esidente, outros seus homens pübUcos. (Mutto bem; 11 tz ami :oen tdor Uma ~,?-, tlp,;"1t.""~de ~onhecilnento dos pro-
BelmLn de G<>uve1a. pudemos o.dmi- muito bem) · TelX· ueslr~·. go il .• ·en1as nac1malS. Se 0 Mirtlstro nio 
rar 11a fábcl,ça. da !a.xn!Ua Paiva ·cuja. "" 1 inàü';tda dt" fiação e tecelagem hon~ O SR. PRESIDENTE: Quando oompar~ci à eonve'fi-çâo twesse ido à.)ueles municip10s C!.rtat-
ra o espfri1;o de iniciativa e 0 tra.. Continua. 8 ·hora do ex ........ 'Heilte. Regional do Sisa: em Serrinha, me!tte não SL t.om.ariam essa..s w.eg· 
baUtJ d.aquele povo., Não só seus d}w l-w.J; após ouvir as reiv"{-(,. {icações dos nfflcas prov1dêl.cias. 

Tem a pala.vra o nobre Senador d · · (' - é 1 1 s E • 1 retore ;, coulo todo o ()perariado per- Lima. Telxelr!l~ sezundo ()l"adot tns- in ustna1s, pr<>;::no~ que, ao che- ·orno nao ~'IOSS ve aue . x. (}/V • . , 
tence à ge-nte cabocla daquela. zona. crito. gar ar> Rig..,..--te os mot:~res por slte todas os 'Estados, a..ptvl\'eit{) e. 

Sr. Presidente. dentro do espírito ines p~1Uitados nqui estrvessm1 à oportunidade d& para encaixar • -~l 
1.Jró[lr.o df) missão que me J.evou O SR. LIMA -TEIXEIRA: ~.tç·ão do Ministério, deternti- exphmaçã de V. '$X.a o meu a.pfilo ao 
àquel1 ~ EstEW.o, pudemos sentir a. alta lNiio Jol revisto .,:,~ 10 orad~) ..-· ~naria, 1.media.tamcnte, que fôssem SL. Ministro da a.~tculturo para que 
coá:.preensf.o de todos os homens res- J:-- "'' atendidos os intcr.e&>ados. volte a.s vistas par·_~ meu pe.quenin() 
'POnsloveis, não só daquêles elementos Sr · Presidente, demanda o e~· de· . t com praze~. que venho .corou- Sergipe, onde tambe:_ta. se p1ant;1 f! [.~ 
locnit, dos Munic1pibs como, sobretu.. quinze dias, poueo maús -on •. ·'lÍlénos, que mcar-lhe qll'a J~ foram em.oarca- industrializa 0 Sisat. 
do, 1ius da alta. poHt!ca estadual. tive ensejo de rev~_....J minha. terra, a dos pru::a. a Bahla ~5 motores, dos 0 SR. LIMA TE~ __ 'l'fJ-.o 

Ci sr. Governador do Estado jâ. Bahia, em <:QJRtYá.nhia do MiniStro da quai:: <:tnCO se d~stlnam às patru- nho tt certeza nob l'l.d~ Ma, .. 
est.a.Ht to~nando medidas no sentido Agrl-cul a Sr- Mário :Meneghetti, lhas de benef1c1amcnto do slsal, • re ~ ~ 
<l& ~cautela.r a tranquilidade pública, que t mbém teve oportunidade de vi~ a caria da Se..-ção de 1'\)mento na..rd ~'?Ornes, de que o Mír.1...~ M,&-
n nos a11rmou estar decididamente sita. uma .zona e.st:~.Uecida do meu Es- Agrícola: e d<el, se destinam aos rio -:"~hettl ouvlrti. o np"Mo de 
cmp~ado - e não poãe deiXar de t o - o Municipio 'lie Serrinha no aurieult<'res do stsal. V. Ex. . Natural do Rm Grande do 
ael' assim - no apaziguamento da- ardeste baiano. Realizavr. .. se ali a "" Sul S. ·Ex:.•-. nas reuniões e que asc;~s .. 
.quelas dissenções ·que, em rodo Convenção Regional d() Sisa.l, e S. Ex." Como vê, [I indústrüt des:;u fibra t., fez qtz(i.Stão de declarar QUe iria 
-pais e de corto, não s6 em AI as, era. o primeiro Ministro de Estado. está. I_!lerecendo a minha. tnel~or clhar com maiS interê.sse para O& Es-
pro•Tocam incidenteS mult~ vêzes que la até aquelas longínqu:ís para~ atençao e1 as.'",eguro~lhe, farel 0 tados do Norte e do Nordeste 
<:iCISitgradã.veis e até fa r.Ouvimos g-ens. que me for poJss1w~l em pról do t o Sr. MOurão Vieira _ ~rmite fi 

. do Sr. Oo·w.~rnador a ação dês· :"'1 seu desenvolvimento. 'l. Ex." um aparte? """jf 
6CIS prOpósitos. E.st os certos de qu_e Sr. Pre&1dente, contesso. que a ma- Assin1, poiS, esteja cel"tc o aml- o SR. LTMA TEIXEffiA -·· c~ 
S. EK..a com a. a torida.de que man- neira como !çi rece-bido o Sr. Minis- g:o do apoio clêste Ministério e tôda !':atf~facão. ~ 
dolt ao fnUl ~ io mais diretamente tro da Agricultura no Munlcíplo de p.odem cs seus conterrâneos nêle o Sr;. Mourlio Vieira _ Tl1-·e 0 ')rlf- ,_ 
afetado pelo. incidentes políticos de- Serrinha, proporcionou-me satisfação; confiar para vencí~r as tificuhia: I zer de conversar, há uns dez (Us;s, 
~~lld;rrn:d~!· t ~nbeJecerá a tran· vi o povo regozijado, entusiasmado, de.·s que se lhes apresent:m:m. cont o Ministro Mário Menegh~tti. 
':1 ~ peltt. presença do Min!stro, que la ao Fal i lh p-- d 

, .. /~ encontro das n.spirat;.Jes·dos agriculto- Com Ulll oorci.ial abra,;o. cum- e- e a respe "'U B- Junta do 
- ,.,_,~~se:; ..:ontatos e entendimentos 1 .. «- primenta,..o Mârio f.fen.tghetti.'' Amazonas --:- assunto de QU•J .semprf' 
/'"'[:~ e1 .u1entos responsáveis da Opo- ~~ n~~= ~~~;.e ara:tado rln~ St·. Presider.te, veja v. Ex..n: 'rtulta ttato - e hvc a satisfação de CJbter 

... ui!; c do Govêruo ficou-nos a con· Flz q\l~tão da ida de S. EK.a àquele gente criticou a nomeaç.:i,o de sr. Mã- Imediatas providências S. Bx.• con"' 
"f}• -o de que as po11t1cos de Ala~as Município õe Senb.tb.a, tão diatante rio M.enegh-etti, )Orque, dizhm, n.âo \'oeou, no Rio de Janeiro, ns t ~cnt· 

A
!l.~ inSPirados num alto propósito e tão aband()nado, pal'a. que não se era técnico em ngricutura.. Pois bem, eos do Sfln Mini.<itério, O$ do 1'1!\tltuto 

triótlco, muito entbora. alguns 1n- dissesse,. eoroo aqui jll se a.firmou, dou meu testemunho pEssonl da ma- Agronômico do Norte, e do FomentG 
identcs passageiros .que uma eleva- que cert()S Miriis"ttos são umlnistros do neira rom.o S. Ex."' se apercet•:t de Agrlcoln. que se in"cumb!ram do pr~")oo. 

<la. compreensão desfaz. e runeniaa. ~"' lt .. • Sr '-1 M h ttl problema do petróleo e do cacá.u, por- blem::t. A v~rdnde é qu· '" r>rov,·-t:>a.._ altos propósltos da Govêrno Es- no» a o , Nao; o .. M~ o eneg e •. l b " , 
t;ad'ual e da própria Oposiçrã.o hão de deu uma prova irreeusáwl, indiscutível que também es~Ivemos em ta una e dênclas começam a dar .frUt{)S. 
· ••· tran 111~ ... ~ · de que é dotado de espírito públioo, e, em Ilhéus. e 1'€ja V. Elt a as pr{)· O SR. r~IMA TEIXEIRA - Foh•o 
.levar a LUQ:goas a.' qu UAU.e ne- t d d •·~ de 1 1 vide•nctas prontas {lue tomou. pan em •uvlr '•te deno!men•- ol<· v ...;~ sejada para que, com as possiblll· sobre u o~ eseJ.._..., r ao a canoe ·4 v ...... 1• v_J • t:.. .. -
dades econômicas que oferece, cont1.. d.~ n-ecessidades da lavoura.. acudir àqueles abandonMos produ~ celêneta 
:nue Da senda dO progresso que ali Ali, Sr. Presidente, encontramos tores de sisij.l do no~deste baiano. I O Sr. Mourão Vieira - A v~:orita~ 
Presenciamos. Ou~ro fato. purern, me ,ch~mou a 1. ção trará um depósito de eco !~l granse·número de lavradores do .siSal; t o munlcipio de Smmha· a Fo' uma oportunidade feliz essa hom~::ns pobres, que vivem na depen- a e~ça . no 1 '". ~ • ., cruteiro5 para o fomento da i4ta. no 
nosst\, de nfio só conhecer aquele Es- dência de determjnados compradores lndustrza do s!Sal, o nr~)s,nato, v.~- próprio Estado do Amaz:lrt·•s E~te­
tado, mas, ainda, desempenhArmos dessa fibra. All não há mAQuinas de mo~, dizer assim, pois, pe~o proces~ fnto me surpreendeu· 'Ja;C.e ~té 
como representantes do J)OV"'~ oomo beneficlamen"- e tratamento· do.s fi.. mais: rudimt'nt:::r é que ali 5aO fabrica- então vlnlla tntet'OOdeDrtO . junto a 
Senntlol'es:. como membros desta ca.- "" dos tapet-es, bOlsas. chapéus e m:."l.a rl d M" ist d . 
••, ·- a>'nd• que n'o em c~...t.a.- ofl- bras, não hA sindicatos, não hé. asso- itúlnidade de outr<IS objetos ezenas e m ros na o Otlt'..Segem-
..- ... " w.tt."""' ciaçAo l"llral, não há cooperativa, nada ' do. Só agora, com o Sr. MáTio Moe-
cial - urna missão de oordla.lidade, _que ampa~ 0 produtor do s1Sa.l. Viye A perfeição dos o'j.)Crários que. e:.n~ nee-hetti em boa hora n<:mC'íl:-lo r.n.::-a. 
c1e :apaziguamento dos espíritos àesa- êle dist!\nciado dos meios mais civi~ pré:gam suas atividad~ na fetturn n Pasta da Agricultura -- c&nseo:uiu 
'Vindos em uma tuúda.de da Fe· lizados, do meu EstadO, em verdade, dê~mes objetoo desperta a curiosida- colher os primeiros frutos d•-.::<:q .CJm .. 
deração. Desempenham® bem, Se· d d 1 <' w~~nto i te e.s t do nhür Presidente, a. função· que 0 se~ ao nbOndono. <e e qua qu r 'i ~ . n r s ~ panha, que consid-ero de carâtn na-
nado tem de órgão federativo, de Pois bem Sr. Presidente o Ministro no progresso t: desenvolvunento da. la.~ ciona.l. -

ouviu a. queixa doa pequenos lavrado- voura do si.Sal, Quem espera encontrar 
órgão que, representando especltJca... res do sUi'al e hoje o produto está sen~ progresso e desenvolvimento na. ind.ús~ O SR. U~A TNIXElH.A ~ I:w!­
meote os estados tem o coração aber.. do comprado pelo preço vil de cr$ 3,80 trfa do .sisal flcarA contristado, e, no poimento vallo.so de V. Ex a, qU~ 
to no desejo de cooperar paro a 0 . quilo e-, ~ndo a fibra é bem tra.~ mesmo tempo, alentado e cstlmuhdo, confirma o que acabo de dizvr. 
tra.-nquilidade, 0 bem estar e 0 pro.. ..~ ~ b f!-' d c ~ •• NJr ,·erificar o eiÜôr~ 1!aque1a g1Jnte Enquanto os vários Minlst:-~\S paro sresso da Nat;ã.o. ~tWfl· ou. er .. e ~a a, por 1"' 4,ou. 1"' nl 

o Sr. Ruy carneiro _ Permite Sr. Presidente, V. EX. a, técnico em }>':l'bte do mu cipio e Serrinha em~ o_,; quais V. Ex.n Tecorr.çu, ne:nbum 
'!1. Ex.a um aparte? agricultura, sabe muito bem (lUe o si· pregando sua atividade, oom de<lica- deles deu solucão ao probl~u:a do 

o SR. GOMES DE OLIVEIRA _ sal é cultura própria. do Nordeste. ç.ão, naquela indústria primitiva. Amazonas, o Sr. Márlo Moe-ne·rhettl. 
Onn. prazer. _ No Estado de V. EX.• como na Pa· A principio, poder·se-ã pensar que tomou tmedintas providr!nda.s. 

o Sr. Ruy carneiro _ sou amigo raíba, a maior produtora de stsal. 6 talvez !asse twlhor o emprêgo de má· Fot uma excelente escolha, a eo se­
do governador de Alagoas. Sr. Muniz nas zonas sêcas que se culth'B n fi. qulnas para o desenvOl\'imento da in· nhor Mário Menegh~tti; porén: em .. 
Falcão, e dos senaQ.ores que, emborà bta, base da economia dos pequenos dústria. Mas. oonfesso a V. EX.a, se- penhado nos problemas que dizem dt~ 
zueus. e.dversárlos, aqut reclamaram agrjeultores. Hoje, 11- Bahia é o se- JJhor Presid!!nte, qu~ antes ass~m mes~ perto não só com a Bahia, mn..c tam·­
cantra os fatos que todos deplorava- gundo Estado produtor. mo, com essa 1ndustrla rudintentar, bém oom 0 Amazonas, como v-. Ex· 
raos. -Estou ouvindo a.s palavras de Sr. Prestd-ent~. e.quêles que se en· ·C~Ue pode dar trabalho a um g;:ande celência acaba de e.sci:~re~r 
v. Ex.~ com grande Satisfação. ~ contravam na. Convenção &.pelavam. número de sertanejos pObrt'3 quo vive ·ar Pre-Sidente no decorrei da.s vl-
lnotivo de grande ;~.legrla para mim veemente para o MiniStro da AgricUl· em função d'i!- lavoura do sisal. lt · • 
rrerificar que s m~ dos senado· tura, a fim de qu~ S. EX." lhes pro~ se, por um lado, t!Ontrista·IlM a 5 ·M que fi-zemos a 0}!tros pa~-te.s do 
t"es fot corOAda de êxito e a paz porcionasse as· máQUlnas "lndls~nsá- precari.çUaC~ da indústria, por ontro. tenitórlo baJano, 0 ~,r, Mário Mí!~ 
'telnarã. em Alagoas •. numa hora. em veis ao beneficiamento da fibra. o anima-nos saber que, através dêles negbetti ~~rmava., cons~nt.?mentt' 
que todo o Brasil necessita. de paz mais curiooo é que o Ministro Mâr!o são amp~rado.s vários operá"rlo.:~ que, rt?e um Mimstr.o da A~ricllltu-:-a ptr~­
pa-ra um traball"to +ecundo. Meneghetti tntegrou~se com te.cilldade com o mnior empenho e c3.ri•lh0, a msavs., ngora. volver lls vtsta.li parn o 

O SR. GOMES DE OLIV'EIN.A - no a.ssunto, diante das explicações i ela se deC•ics.n~. · j Norte e o Nordeste; qu-e era pret~oo 
Muito honrado com o aparte de prestadas pelQs lavradores, a ponto de Nest-e lnstattt.e, ezn que 0 Miutst,:-;lO tsFmul!!.r a ~'!rlC\tltUJ·,l· nHJUEhs re .. 
114 Ex. a. . . causar admiração aos presentes. pelas\ da Agncultura pl'ocura socorrn· aq.J.e- 1gl5es, -provê-!as dos meios .~om o.' 

St. Presidente, a.o terminal' minhas J suas efícienW.s sugestões no sentrdo de la gente pobJ;e e abar,donada dos tl'U· on::t1<; não se díst:J.Dc;::~,~'-'!" rb e :cnonn~t 
pa.lsvrns. desPjo- deixar conslgnftdo o 1 corrigir os êrros upontn.doS. nicípins ctc E',errm11a Cóilc e tn.nt<'s do Sul. D~clnrt~u mtr, à. ft·"'!lte li& 
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· ;f<ISta da Agricultura, pn 'Curaria lm- O 1m. LIMA TE!XEiat\ - Sr ·J O Sr Fernandes Távora ~ Se outras 
prlmir &se cunho de defesa e de es... Presidente, ao tenninar â.s minhn.s virtude; n:to tivesse, bastaria a execução 
tfmulo d.~ economia. do Norte e do considerações em tôrno da ~xceiente das suas obras de caridade .. Quem pra· 
Nordeste· carta que me enviou o Ministro Má.- tica obras de misericórdia faz jús â 

O Sr. Fernandes Távora - Perml .. rio Meneghetti sôbre as proVi~êndas graça de Deus. Acredito piamente. que 
te- o nobre orador um ap<Jrte? que tomou no m~ Estado, aq~l deix~ êste gt'ande .cidadão paraibano' terá o 

o SR. LIMA TEIXEIRA - Oom os meus agradec1mentas a S. Ex.· confõrto Eterno. 
muito prazer ouvirei o a-parte do no- Faço votos paN. que continue na mes-
bre oolega. •• ma trajetória e sempre que a agr!- O SR. RUI CARNEIRO - Agra--

0 Sr. Fernandes Tá.vora - FolgQ cultura nacional necessite da nção do deço o aparte do nobre Senador Fer· 
em saber que o Sr. Ministro da seu Minist&io, S. Ex. a tome prov1- nandes Távora que, sem conhecer, de­
Agricultura está anim.ado dêsses Pl'O- dêncht-s rápidas oomo as que adotou finiu precisamente o que foi em vida 
pósitos; porque- .uma das ca~<leteristi ... no ca.so do si.sal. Manoel Soares Londres. Realmente. 
cas mais terriveis· da nossa economia. Era o que tinha. a dizer, Sr. Presi- possuia um grande sentido de solidaríe-
é ·a diferença brutal entre o Norte e dente. (Muito bem; muito bem)· dade humana e .por isto foi um hom~m 
o Sul. Esta disparidade ~m de ser f 1 
modificada"-; do contrário,-.... não será 0 SR. PRESIDENTE: e iz~ 
possível .wclE~adê:' racionaL ·l."m ~povo Em virtude do aparte com que me 
de ec(lnomias tão diverrtntes não ... "b"'e Continua a hora do expe-diente. honrou o nobre representante do Ceará, 
pode acomodar. · T.em a palavra o nobre Senador Ruy nesta Casa, citarei um fato que Manod 

Teremos que modific;t, faltam~nte, Carn"ét'.!:Çl. terceiro orador inscrito, Soares Londres me revelou numa das 
nossa economia. Ou ,(!levamos o ru.. " Ultimas visitas que lhe fiz. quândo da 
'Vêl do Norte e Nordjste, ou, eiltão, O SR. :Rl)T.~~ARNEIRO: minha viagem, em agôsto, à ParaiOa. 

.. llâ{) pad.eremos viver tranquilos por Sr. Presidente, "'Q-.~légrafo · traz-tios Era um bom e um justo! Por isso mesmo, 
~to tempo. -: da Paraíba a dolorosa Jiót'ú ... 'l.iq do desa" com seus noventa e seis anos de exis-

0 SR. LIMA ':!;t:.ÍXE!RA -""Até parecimé-nto, em João Pessoa, d?--M?nod tência, de lutas e trabalhos, -·porque 
.pGl' unia ques.t.ª-Q de unidade. Soares Londres. Trata~se de nobre })<i' sua vida foi sempre árdua - tinha êl-e 

-f triarca da minha tcn:·a, cuja vida foi ü'irta.__ memória de anjo. Revelava com O Sr. Fernanéits Tavora -- E de ;:,...... 

~ 
um apostolado de bondade. precisão; -...às· pessoas que o visitavam. 

utilidade para Sul. Se o Sul não fatos da suã .... Vl\.::1~, da sua luta na de. 
amparar a. conomia -do Nordeste, Manoel Londres deu o melhor cou.- · d 
não t€rá f~ueze.s para. os seus pro- teUdo humano, social e cultural à tradl- fesa dos necessitadõs;~~pobres e os 
<lutos e,·-pi,r- oonseguinte~ será pre .. ção da famifia paraibana. Seus filhos. que perdiam a liberdade. . ..... ~ 
judic.eâô - mais, oté do que nós, que são quase todos médicos: o Professor Contou-me o nosso quero ôi:tnh·.> 
já. nos acostumamos a viver de tan.. Genival Londres, grande cardiologista Londres~ ontem desaparecido, e q e a 
tra · brasileiro, que dirige a Clínica de Re..- esta hora repousa no Campo Santo . o 

o SR. LIMA TEIXEmA ouvi pouso São Vicente, no Rio de Janeiro; Senhor da Boa Sentença, em João Pes-
reiteradamente, o Sr. Ministro da o Dr, José Londres, Capitão de Mar soa, que, certa vei, visitando o Hospital 

·AgricultUra declarar, em vários mu .. e Guerra, médico que a~é poucos meses Santa .Isabel, .encontrou uma jovem que 
nlcfpios baianos, mu propósito de superintendia o Serviço Social da Ar· a ninguém n:velara sua procedência. 
atentar pata o N.orW e Nordeste, es.. mada: o Sr. Adhemar Lonares que exer- Manoel Soares Londres. homem que era 
timulando .. lhe a ecQnomia. ce a medicina na Paraíba, o Dr, Ivan todo coração, conseguiu com a sua bo.n-

O sr. Mourão Vieira _ Perm.ite Londres, grande radiologista, há poucos dade que a moça lhe confessasse ser de 
:V, Ex.a ma.i.s um aparte? dias falecido nos Estados Unidos, de... conceituada ·família dos sertões do Ceará. 

o "SR. LIMA TEiêEIRA _ Com pois de operação melindrosa. Manoel Abandonara seus pais e fugira para a 
todo 0 prazer! Londres Filho, proprietário e comer~ Paraiba, onde se achava num leito de 

o Sr. Mour.ão Vieira - E' prectso ciante; Sra. Eunice Medeiros? eSpôsa hoSpital, ém estado deplorável. ManoeJ 
IIISomente, que nós parlnm~ntares, nes- de um dos mais ilustres médicos da Pa.. Soares Londres com o prestigio de que 
ta. fase de elaOOraçã.o clQ Orçamento, raiba, o Professor João Gonçalves de desfrutava na Santa Casa, tratou-a e :se 
pelo menos no que diz respeito ao se.. Medeiros; e Sra. Yvone Londres N& comunicou com a familia da enferma. 
nado. dotemos o Ministéxio da Agrl- brega, viúva do saudoso clinico Sllvino Ao obter, a moça, alta no Hospital, res· 
cultura de verbas especiais-, a fim de Nóbrega. Também, entre inúmeros netos tituiu-a à família que a recebeu de bra­
ha.bilitarmos o Sr. Mário Meneghctti que se projetam na vida cultural, fi- ços e coração abertos. S.sse é um dos 
8 trabalhar. Do contrá.riíl: nem Sua. gura o Professor W andick Londres, Di... inúmeros atos de benemerência do vdho 
l:x.a, nem qualquer outro homem por reter do Internato do Colégio P-edro li, e prestimoso farmacêutico paraibano. 
mais bem intencionado que .;eja, com que apesar de sua jUventude, é uma Deixa o extinto, viúva, D. Natália 
as verbas exiguas e miseráveis do das expressões de latinistas do pais. Nóbrega Londres, sua companheira de 
:Mínistério do Agr!cultura, resolVErá. Sr, Presidente. Manoel Soares Lon~ longos anos, senhora de raras virtudes 
quaJrtu-er problema· Apelo, nesta dres, fundador da Farmácia Londr-es, que-, com o marido, constttuia uma dupla 
O!}Ortunidade' para que se abra exce .. a mais popular de João Pessoa, passou de assinalada bondade e grande ternura, 
çáo a êsse MinistérlO, porque a ver.. tôda a ~ua vida fazendo bem à pobreza -sobretudo no acolhimento à pobreza, 
ba que lhe é ooncedida. é ridículo, em da_ capital paraibana, onde era coOhe~ aos necessitados e aos des.vaiiclos da 
face da im~nsidade dos . problemas 
nacionais que Ihe são afeto~. ciclo por Nhozinho Londres. Homem sorte da minha terra, da minha Paraíba. 

0 SR. LIMA TEIXEIRA _ Em de grandes virtudes, gozava do mais Sr. Presidente, por tôdas essas razões 
parte, podemos eorrigir essa talha. alto conceito em todos os circulas so- é que estou na tribuna, exaltando- a fi­
que jà tenho apontado nesta Casa. dais e ~conômicos da nrlnha terra, O gura daquele· que ontem desaPareceu. 

o OrçamentQ do Ministério da Agri.. seu nome cresceu sempre na admiração deixando deSolada não só a população 
eultura é ridículo; não val a 5% do dos meus conterrâneos, pela pureza dos do meu Estado, como a col<)nia parui­
vaior da renda tributária nacional. sl!us sentimentos; pela s.ua honradez e bana domiciliada nesta Capital, que lh~ 
E' . insignificante, tanto mais quanto pela sua mteligênda que o tornava alvo dedicava grande carinho, respeito· e es~ 
ts.e" trata do mais 1mportante órfão da. das atenções de todos aquêle.$ que· pri~ tima. 1 e.dministr.'lção púbUca. vavam de sua amizade- e frequentavam 

O Sr. Lima Guimarães - A culpa.· o seu solar acolhedor e o seu. estabele~ 
tlã'J é nos."'a . cimento comercial. ponto obrigatório dos 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Em homens de espírito de minha terra, 
parte, oom{ls cul9ados. Devemo~nos 
unir, nesta Casa, para dar ao MiniS·· 
tério da Agricultura a verba suficien~ 
tR '"'ara as realizações que tem em 
m!ra. 

O Sr. Maynard Gomes - Per.rr..ita~ 
me V, Ex,• mais ~ste aparte: não me 
parece razoável se atribua. culpa aos 
le1fi"ladores e, em particular ::.o Se .. 
nado F'P-deral: todos nós eonhec.edo­
re.o; das n-e~ssldades dos nossos Est:t• 
doo:: t..,,.,.,o-c: nfer"r-ido emenda~ ao or­
-çamento pr<Jpondo verbas (]Ue., nfimil 
não ~ão di~trlbufdas, Assim, continua 
a \.vc-.. •'"1 nl'"f>~"''l:riedart.f'. 

O SR. LIMA_ TEIXEIRA 0 
p!{)r é qu-e "l_Uita"l VP:;-..es tai.,: emendas 
n:-m lo-r.am ar"~~·ovação da Câmara 
d-o<: D"'~Utados Pr:t~ o grande mal. 

O Sr. lt-!aynara Gomes -;- Não ro,­
mc:.s culpados. 

Nhozinho Londres, o saudoso morto, 
levou suà existência fazendo o hem. 
Uma vez por semana, tinha como norma 
visitar a penitenciária de: João Pessoa 
e, todos os. domingos, a Santa Casa de 
Misericórdia: a uns e outfos emprestava 
apoio e confôrto. 

Era para êle grande satisfação ês 
quíntasNfeiras - se não me falha a 
memória - vêr a sua velha farmãda 
da Rua Maciel Pinheir_o, <:heia de po~ 
hres de todos os :recantos do município 
e: da Capital, ·para receber das suas 
mãos dadivosas. recursos:, remédios e 
palavras carinhosas 1!! anligas. 

O Se, ·F~rnandes TáVora - Permite 
V. Exa. um aparte? • 

O SR. RUI CARNEIRO _, Com 
todo pruzer. • ... ~ 

O Sr, Argemiro de FigL .Jo ~­
Permite V. Exa, um aparte? 

O SR. RUI CARNEIRO.- Com 
muito prazer. 

O Sr. Argcmiro de Figueiredo -
Convivi, durante' vários anos,~ com o 
Coronel Soares Londres. A homenagem 
que V, Exa. lhe presta, neste instante, 
é de inteira justiça, pois êle era um 
homem. de bem, na acepção do têrmo, 
Associo-me, portanto, de todo o coraçã-J 
ao preito de saudade que V. Ex a. lhe 
rende, em nome da Paraíba. 

O SR. 'RUI CARNEIRO - Agra· 
deço o testemunho do nobre Sf'nador 
Argemiro de Figueiredo sôbre ;o per­
sonalidade do ilustre extinto. 

· O SR. PRESIDEN'rE (Fazendo 
soar os tímp.anos) - Pcrmíto~me com L~ 
nicar ao nobre orador que está esgotada 
a hora do expediente. 

•' 
/ 

Novembro de 1956 i 

O sR: AR! VIANNA (Pela ordem~ 
- Sr. Presidente, requeiro a V. Ex., 

{ 

cel"ênda consulte a Casa sõbre se coo.~ .,. 
sente na prorrogação regimental da horq 
do expediente, a fím de que o nobre 
Senador· Rui Carneiro termine o necr~ 
lógio de um grande paraiba1_1o ... 

o· SR. PRESIDENTE - A Ca'"' 
acaba de ouvir o requerimento formuladq 
pelo nobre Senador Ari Vianna._ 

Os Senhores Senadores que o aprO. 
vam, queiram conservar~se sentados.~~ 
(Pausa): 

Estã aprovado. 

Continua com a, palavra o nobre Se."" 
nador Rui Carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO- Agra• 
deço a V. Ex a. Sr. Presidente, alJo 
ilustre Senador Ary Vianna e ao Se"' 
nado a gentileza de me permitirem COD."'! 

duir minhas considerações.. · 

O .Se. Fernandes Távora - V. Exa. 
dã :uceóça para mais um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Com 
prazer. 

O Sr. Fernandes Távoea - Diante. 
do que V. Exa........_acaba de exp:or, a ho .. 
m.enagcm não é apenas minha, mas 
também· do Estado1 do Ceará. 

O SR. RUY CARNEIRO - So• 
,a:ato ao ~novo aparte do ilustre Sena• 
do""h. Fcr&mdes Távora, que, 't:m nome 
do g~oso Estado do Cer~ soHdari ... 
za~se·-~~~'ri!--~. homenagem que presta• 
mos ao CoràmY Manoel Soares Lon• 
dres. 

.J 

( 

( 
; 

.J 

Sr. Presidente, con · nando ca:m a 
solidariedade de· m-eu ilu tre colega de 
representação, Se""nador Arg iro de Fi .. 
gueiredo, a referência "·d~ no~:!muda.-
de àquela figura de holnem . .st~ ' 
mas portador de excelsas ~des e"""'-.. • 
qualidades, solicita de V. E.xa: ~f.USot ;. 

inita à viúva e aos ilustres filhoS 'do ? 
eminente paraibano desaparecido o pr~-:... . 
to tje profunda .saudade que, no momen .. ''-I. 
to, . rendemos à sua memória. (muif() ......, 
bem!) , .... 

Durante o discueso do Sr. Ruu 
Carneíro~ o Sr. Apolônio Salles 
deixa a cadeira da PreSidência que 
é ocupada pelo Sr. N evcs da R, o .. 
Cha. · 

O SR. PRESIDENTE: 

A · fvJesa tomarã. ezn consideração ei 
des~~o do nobre ~enador Ruy Carnei-! 
ro. 

Tem a palavra, para explicação peSo! 
soai, o Se-nador Caiado de .Castro. 

O SR. CAIADO DE CASTRO: 
('Para explicaçlfo pessoal} - (N§o 

foi revisto pelo orador) - Sr. Prési ... 
dente, ontem, quando o ilustre Senador 
Jor:to Villasbôas proferia discurso, .sal 
do plenário por alguns momentos, a finl 
de atender a uma cõmissão de bancâ; 
rios que me procurara para solicitar, 
mais uma vez, minha interferência jun:. 
to à Comissão de Finanças do Senado. 
em favor de projeto de seu lnttoré:<:s.e. 
Por êsse motivo, lião pude ouvir. inte.:O 
r~ralmente, a oração do nobre Líder da 
Minoria, inclusive a parte em que fuJ 
nominalmente dtndo por S. Exa, 

Hoje, no entanto, fui surpreendido. 
com a noticia publicada em alguns for• 
nais, ,segundo a qual dera em teste• 
munho da interferência do General Ter~ 
xeira Lott n~ última e1eição do Presl.o: 
d!?7lte da Câmara dos Deput~do!i. 

Sr. Presi.dente, ao chrg.:<r ao Sena"! 
~o. ,procurei logo obter •J "'Diário do 
Congr-:sso". - de vez que, r;xraJ~;eotc, 

) 



\ 

recebo i m minha casa a parte referente 
.ao Sem1do - 4 para ler o discurso de 
S. Ex~.. Vuifiquei ter havido equl .. 
:voco d11s }omalistas, pois o nobre Li~ 
der da Minoria se referira ao Ministé~ 
rio da Guerra, e a noticia mencionou 
Mi.nistr(• da Guerra. Há. evidentemente, 
grande diferença. 

Sõbre o assunto. tive oportunidade de 
dar entl'evista à Imprensa; e, nesta Ca~ 
sa, reSfondendo a interpelações que me 
foram feitas, expliquei - penso qlle 
conveni~tel!H:nte -.. minha atitudP. Ja· 
mais n: .e referi ao General r cixeira 
Lott. 

Villasb6as falou uma coisa. e oa }9r .. 
nais divulgaram outra; trocaram Minis­
tério por Ministro, 

N. 7.415.971-55- Adclino Tavares 
- Rua Teresa Santos, número 305. 
- Compareça para retirar o alvará 
prorrogado. 

Dia 6 d enovembro de 1956 

Passe-se Alvanh 

Processos: 

N. 7.575.950-56 José André 

Novembro de 1956 3297 

O SR. PRESIDENTE: 

Figurará na ordem do dia da p..., 
xima .sessãO o Projeto de L-ei da C&ot 
mara. n.o 171, de 1956. " 

Fe-l encaminhada à Mesa uma r.o..­
mur..icação do nobre Senador Ara~ 
mir<:• de Figueiredo. 

E' lido o seguinte 

OFICIO 

Em 13 de novembro de 1956.: 
Senhor Presidente. 

A·:hando~se ausente desta capital 41 
Tive, outrossim, ocasião, em aparte 

ao Sen.1dor João Villasbôas, meu ilus--
-.. tre e J•rezado amigo, de declarm que, 

depois de eleito Senador, jamais pro­
curara o Sr, Ministro da Guerra para 
tratar de qualquer assunto politico-par­
tidário. Nas raras vezes em que nos• 
encontramos; ventilei apenas questões 

Gonçalves - Rua Sapopemba, entre 
os números 401 e 409. - Construção 
de casa de vila de 1 pavimento, alve­
naria, -,Cr$ 521,00. 

N. 7.576.082-56 -Manoel Menezes 
M. Mendonça - Rua Antônio Badajõs, 
nUmero 141, casa V. - Reforma em 
prédio residencial de 1 pavimento. -
Cr$ 132.80. 

·O Sr. JOá<C> Villasbôas - A razão, de 
ser da decla:ra.ção do Ministro da Guer­
ra de que n.ão se xesponsabUtzaria. }lelo 
que acontec:esse no Brasil, em COtLSe­
quência desfia eleição, é q_ue assistimos 
a· certa mudança nos sistema e na. 
tradição poUtica do PzJs. Ate 193•:>, o 
Ministro politico era o da Justiça; de 
1930 até 1954, o Ministro da pazta po­
litica foi <> do Trabalho, de 1954, para 
diante, êsse Minístro é o da Gue:rra. 
Assim, era S. Ex.a n.io somen'e o 
orientador, o dirigente, o organizador 
da vida politica brasilE:ira, como tam­
bém sôbre S. Ex.a t'-"POusava, C·Jm.J 
continua a repousar, a garantia da 
ordem e da. paz no Pais. P-elo menos 
é para o Mjnistro da Guerra Q.ü.e a 
Nação olha, neste moment-o, espf:::-an4 

do lhe assegure a tranquilidade. 
O SR. CAIADO DE CASTRO 

Agradecido a V. Ex.11 mas, Sr. PJ.·esi­
dente, meu objetivo foi apenas ãe.s­
fazer pequ-:mo equivoco dos jorn:J.lis­
t.as, que noticiaram o discurso do no­
bre Senadnr João Vi:lasbôas. Sinto­
me muito bem com is.so, porque en­
contro ,po Diário do congresso a re­
pradu.~ão d.as palavra;> de S. Ex.a, e 
verifiCJ.Uei que foi muito preci::o, de­
clarando o que eu havia testemunhado 
perante o Senado. Niio havia falado, 
como não falei, em Ministro da 
Guerra. 

Sr. Senador Benedicto Valladares, .JOA 
licitu se digne Vossa Excelência de de· 
signar-lhe substituto temporário na eo-,...-:~ 
missão de Constituição e Justiça, na for· 

.... , de serviço ou lhe agradeci gentilezas 
recebíd as. Jamais, repito, tocamos em 
assuntes poli.~icos, 

O que .se passou na época, Ja o ex~ 
pliquei ao Senado, Repito-o, no. entan­
to, para melhor esclarecimento, 

A vista de informações - que me 
parecic:m graves e procedentes -.de 

{ colegm. de armas, não sõ no Ministério 
~ da Gm:rra - e ai está a diferença; não 

foi de, Ministro, mas, no Ministério, 
que ê um departamento enorme - á 
vista ,1essas informaçes, recebidas na 
minha re.sjdência, no meu es.:ritório po· 
lítico t·, mesmo, no Senado Federal, eu 
estava seriamente preocupado com as 
consequências que adviriam da eleição 
do car didato indicado pelo Partido So­
cial Democrático. Confo:me declarei, 
quer pela Imprensa, quer "'~sta tribuna, 
nada ·:inha castra êsse candidato, que 
reputa?a digno, honrado e possuidor de 
todos os requisitos necessârios àquela 
alta investidura. Apenas as circunstân­
cias d > momento e a situação política 
pare_ciHm dE"saconselhar a eleição de 

1 S. E>a. 

Apr ~ensivo. transmiti a meus campa~ 
nheiro:; 'da O'imara dos Deputados e 
do Se1Jado numa reunião as informações 
chagadas ao meu conhecimento. pedin~ 
do-lhe~ qtte vota~sem como julgassem 
do se11 dever, 

Estc.u certo de que, Senador dd Re~ 
púb1ic l, tomando parte numa reunião 
do m••u Partido, assistia-m(" o dirf"•tc 
de tr< nsmitir aos meus Colegas quat!l;­
quer ínformes que entendesse aconse­
lhâvei L Tive, na ocasião, o cu; dado 
de acr("scentc""lr que recebera estas co~ 

'I munioc;ões e lhes transmitia minhas 
condt:sões, as qu<J.is podiam estar c:;:r~ 
tas ot não. 

N. 7.578.527-56 - Antônio da Silva 
Oliyeira - Rua São Pedro, número 
273. - Licença para instalação comer~ 
dal. - Prazo de 1 mês. - Cr$ ... 
198.00. • 

N. 7.57i.615p56- Antônio Feri-eira 
- Estrada Intendente Magalhães, junto 
e antes do número 54. - Legalização 
de galpão. - Prazo de 2 meses. -
Cr$ 109.20. 

Exigências a Satisfazer: 
Processos: 

N. 7 .103. e5i·53 - Lecpcldino de 
Sousa -·Rua Conde de Linhares, nú~ 
meros 152 e 152-F, - Cumpra a exi~ 
gência de 14 de setembro de 1956 e 
satisfaça o boletim n.u 49. 

N. 7.576.2094 56 - Maria Rizzo 
Loureiro - Rua Soares Caldeira, nu~ 
mero 120. - Pague a guia em débito 
sob pena de cobrança executiva. 

N. 7.575.124-56- Antônio Mon­
teiro - Rua Cataguazes, número 563. 
- Pague a guia em débito sob peuu 
de cobrança executiva. 

N. 7.423.166-55 - Doristella Ri~ 
beiro da Silva - Rua Embiri, numero 
81 . - Facilite o exame do prédw. 

'N. 7.573.755-56 - Banco .1.
1i .an­

cial do Brasll S .A, - Rua ."::~;-ivs 
Xavier, lotes números 13 e 14. 
C:1mpra integralmente ãs exigênC!::ts. 

N. 7.575.849-56- José Gom_~ Pe~ 
rejra - Rua Gita, nUmero 368. - 52-
tisfaça o art. 573. 

Era apenas esta a retificação, se­
nh":Jr Presidente, que de~ejava f~zzr. 
Poderia a~:e.scentar, já que e.::.tou tra­
tand·o do nssunto, qm•, deSta tril:::una, 

em ai!}arte 110 nobre senador J·Oão Vil­
lasbôas, pe::ütenciei-mE· do êrro que co­
meti, batf!ndo-me entusiàsticEln:entc 
pela candidatura do Sr. Carlos Luz, 

embota não p.ert-enceS!íe ao mec Par­
tido. Procurei mesmc·, entre amig.as, 
fazer propaganda dela. e - repito -
já me p-enitenciei dês,:::e êrro. 

Penso ~!r exprs;ssado bem clara­
mente ,meu penss.mento e most!·ando 
que não fui leviar-o, cmando prei':ei a 
informação, nem S. E:X.1\ o nG-bre se­
nad-or Vill~tSbôas, foi além do quE p,.,­
deria afirmar, faz·endo uma declaração 
que não fôsse ri!:\"orosamente Ci!1t!l 

O Sr. João Villcsbôas - Obrigado 
aV.Ex}'. 

O .SR. CAIADO DE CA~'J'RO 
Era a retificação qut desejava fazer. 
<Muito beml. · 

O SR. PRESIDENTE: 

A Me.sa acaba de verifica! que o 
texto da i~menda do 8enacto ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 9!\ de 19,i6, 
que modifica a Consnlida.r;ão das Leis 
do Traba:.ho no t<Jrlnte ao imo6sto 
sindical a ser pago pe~os empregadGres. 
saiu Incorreto. 

A última Unha da tabela destlnada 
,Apenas, no discurso de S. Ex.n há a substituir a que figurava ne: nrojeto. 

uma parte em que me parece tenha cJr:·esuondente aos c:ontribuin~eE d·e 
sido eu mal co~preendido, quando dei capital superior a Cr$ 200.001 Ofl. d-e­
testemunho, desta tribuna, ao ?rónr;o via dizer: "De mais de ?00.001.00 -
Senador João Villasboas. A inf:~rmação em cada Cr$ 1.2~0.000,00 ou fração 
que transmiti na ocasião, é a mesma - Cr$ 50.()0''. 

ffié\ do disposto no artigo 39, § 2:-' da 
Reg.mento In tenro, 

Atetltiosas .saudaçõ~s. - Arcr.::-miro 
de Figueiredo. 

O SR. PRESIDENTE: 

Atendendo à .solicitação de que trata 
o o;:ício lido, designo o nobre Senado~: 
Pauto Fernandes. (Pausa), 

Vai ser lido projeto de lei proposto 
pelo nobre Senador Francisco Gallotti. 

Lido e apoiado, é despachado âs 
Comissões de Constituição e Justiça-, 
de Segurança Naciona!. e de F:nan· 
ças o seguinte: 

Projeto de Lei do Senado n. 47, 
de 1956 

Altera as Leis ns. 1.316, de 20 
dê ianeiro de 1951, 2.823 de 9 de 
agôsto de 54 e 2.710, de~ 19·r­
janeiro de 1956. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 Altera-se para doze ( 12 O 
prazo de dezoito {18) meses estabeleci-­
do p~lo artigo 2,:~ da Lei o.9 2. 710, 
de 19 de janeiro ·de 1956, passando os 
m:I: tares a perceberem as vantagns de 
que tratam as Leis ns. 1.-3!6, de 20 
de janeiro de 1951 e 2.283, de 9 de 
agô3to de 1951, de conform:dade cem a 
tabda de vencimcotos referida pelo ar~ 
tigo l.u da citaria Lei n.<.> l.í'IU, 111~ 19 
de janeirO de 1956, a partir de l." de 
janeiro de 1957. 

Parágrafo tiníco. Excetuam-se do 
pH·sente artigos, os mili~ares incapa­
citados para os qua s haja legislaçtio í'X"" 

pressa, atualizando a percepção das van-­
ta~;;ens de que trata o art go 2.() da Lei 
u.~ 2.710, de 19 -<:le ·janeiro de 1956, de 
conform:dade com o artigo 1.0 da .:itada 
Le. a cpart'r de 1.? de janeiro de 1956. 

Art. 2.'' Revogam-se as disposiçõca 

.J 

a que o nobre Líder da Maioria ainda Tanto no texto ofe:ecido oe1a Co­
ontem fêz referência: pe.ss.oa de alta miss"'o de Finança~. autora ·da emen 
re.spon.sabilidade julgava perigosa a si- da. como no da reda~!'o fln:ll. [oram 
tuação na hipótese de ser eleito 0 omitidas ::ts palavras: '' ... maJS ele ... •· 

Esta. ~r. Presidente. a minha ;:1~er- candidato. A declare.ção não era a de TratR-o:,~ à"' forro manifec;:to, "''':rlen-
ferência, .ste 0 testemunho que d-ei, em que o M~~istr? Teixeira Lott não SB ciado pelo ~':mples E:"xame tla. ta1Je1'L 

em contrário. ~...e. 

JustifícaçãtJ 
apart(, ao discurso pronunciado pelo respon5:ablh:z.an~ no_ caso de ser ele!to Para o C3!:\l o Re?':rnf'nto ofer-ece ·.I -·· 

b S J . o candidate. Na.a f1z essa declaraçao, remédio, no ~ 5° dn !" rt.. 117: a MeF."' V encímentos da at:viclade é a 
n~ re. cnador o§:() VJllasbôns. _A pu-~ e nãa pode:ia fazê-la. p:Jrque so11 aos de3de que C:)m a providência concJrde remuneração bás:c:a devida ao militar 
bhtaçao da Imprensa, portanto, nao cor~ que nf:.o a.c:edttam que um ·Minist"(' o Pl~náril), íará a devida C'Jr:<eç·:o nn em serviço ativo, e se d:vidcm em: 
respor:de à realid<~de. o ilustre Sé-nador militar se, possa responsabilizar pelo autógrafo a Sf'f enviad0 à CámP.~·a do~ a) Sõldo e b) Gratificação, eqmva .. 
das ir.formações colhidi!S no Ministérh~. fato de Ber eleito A ou B pars Piesi- Ds'Jutad.a.~. f Pausa). /ec:es res;Ject.vamer .. <"· a 2/3 e J/3 dos 
da Cruerra, e não em Ministro da dente da Câmara dos D<>pu'aaos 'JU Nã, ten:-lo h9v:00 manife"ta õeo; :!tU ve:"lCJnu•ntos. E, .Vantanens, é tudo 
Guerra. Vice-Presidente do ::3-enado Nio re- c~nt-rá,.io. a~<::m s~ pr"ced'Õl'á IP!7L~a). 1"1 

Cortcordo com ·s. Exa P acrcscrnto ~onhe~o êsse direito ~os M,nlstro.~ mi Eô1re ~. mZ~'"'l u.,., r:r··-::-:-:mo,t,., d" qu;mto o milito.r perceber em d:nheiro 
orne 

1
. h' • htares. Sou soldado d$ •eha guar- nobr€ ~en-dor R""my A'"c:1er. (Pausa) bu em espécir, alf!t" dos v:ncim1!ntos. 

- c 0 ~ lZ a ~ou co - o~e: ~l~m da, com qnlfenta anos d~ s~~Vl\!, ao E' o que d1z a Le1 n.o l. 316, de 2J de 
R inbrmaçoes col!Hd:1.o: no ,\1mJ~ter 1o, meu Pais, ha1::iluad{) ai) ~:~ur da dis- E' lido e aprovado o sPguinte iane·ro de 195l,/C'm seu arti<Jo 2,o e a 
outrZ!t! recebida.<; em minha casa, nol ciplina, e nf'o p.;.s:o com"Jreend.i a !:...:; u. 9 '2.710 (esta Ultima quanto à di· 
meu l'scritório e M Senado. importância que e<;tão dand'J ao !ate Re(!Uerimento n. 611, de 1956 ví~f•o dos v.:ncimentos). 

As notícias public<'~rlns l,nj~ provoca- de esta ou aquela s9luçã0. 'JU\' 11i\o · ·Jra, 0 pr?sm'e projeto não trata 4e 
ram, como é niltural, certn rrul.estélr, mer~c:ria o ap::lb ~2:;te nJ ~r:qn~_!< N~s têrmos do art. 122,_lf':,-~ a. dol<tU'Tiento r!e venc"mentos .e nem :tel~~.s 
porqu ~ par~cia que eu havia feito de- Mimstro, poder modlf!c;u li süun~·ac ~~;;;r;mento !n~e~no, requeJ_ro d'~P 2 nsa cu: da e sim da observânc:a das vanta .. 
clnr<lç5o menos verdadeira. nacwnal. dde Cl::_ters_t;c:') 0P17r~ ct' P11:.;~:;~:;-o f~e Ld. ,, gcns de que trata o Cõdigo de V-mel .. 

A .. d . I 1 . O S J - V 'I b. V Ex a :a am?. ra n l ., """" n tm ~ V _, M ·1m e evtt<'lr qua qth~r Jn~ -·~nten- . r rao l 'Js oas- p:;r-~ QU'"' fl•u .!, a o--·e·n de Dia da ~C'c:s·.., 

1 

menta e rtntagen<> uos 1htarcs, apro• ... 
dimento futuro. fncn nuest:ln df' f·nrnar mlte um apa:te? s-eo-'"umie ·' ·" • - a vacio pela Let n." 1 316, de- 20 de, 
hem d'"'ro 1~0 ~e trr~, ~"'"'ll"T" d" ,.,.,ti- O fR. CAIA!Y.) D"!t C.'\STT~O - Er1a dE" ~r fi~ I"" 1" ('~ n:vr>rn '<'rt"irf' de 1911 e da Le1 n,? 2.283, d~t"~ 
fl:o.;5o, pc-que a nobre S::-n:tdor )0fín P.:.s não. t:::·o je 1:50. --R-i :1 A r: "'r. i 9 de r~nõ~•o de 1!)54, paw q:ze Jejam 
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F t,... mesn1a• c•lcu'•das s6bre M no"os _! ~ .. 1,., ..,.. .. ferindo a alteração ou revogação do 
vencimentos, a partir de 1.0 de janeiro artigo 347, das Disposições Transitó-­
Cle 1957, de cuja data então passarão a rias do Código de Vencimentos e Van .. 
licar em cquidade com os servidores 'pú- tagct:tS dos Militares. aprovado pela 
bli<:os civis da União, que vem percc- Úi n.o 1.3Hi, de 20 de janeiro de 
bendo ns vantagens que lhes são de di- 1951. . 
.reito desde 1.0 de janeiro do corrente este artigo diz: - As VB(!fagens 

1 ano de 1956, calculadas sôbrc ·os novos dêste Código, CjUando estipuladas em 

I 
:vencimentos. função dos vencimentos militares, serão 

Ii _ Quando íuidaram do aumentb calculadas .s2mpre pelos vencimentos vi-
de vencimentos c salários dos servidores gentes na época • , 
ctVts da União, foi tenazmente defcn- IV - A presente proposição não 
dida a tése da paridade de vencimcn- constitui inov!lção, poi.s ocha-se em tra­
tos , entt e civis e militares. -pela lógica mitação nesta Carc.t do Congresso Na .. 
da h,tjustiça que representaria: um trata· cional, o Projeto n." 275, de 1956, ori­
m.ento desigunal entre duas dasse~ dC undo da Câmara dos Deputados, onde 

'~·, .::~ervldorcs pú'Olicos da União, tése está tramitou com o n." 438-D, ~- 1935. 
• que foi vitorio~al A Lei que concede No <;.~rtigo 5." da dtada proposi-;ão, é 

'JL novos -venc1mentos dos militares é proposto para os militares incapa.:ha­
úe 1.9_ .de- janeiro de 1956 (Lei D.úmcro dos pele ref~ridcs o cálculo das vanta~ 
2. 7.1 O) e as dos servidores civis ê de gens de que trata o ---ar.tigo 2. 0 da Lei 
l2 'de m"'ço de 1956 (Lei n." 2.745). n." 2.710, de 19 de janeiro de 1956, 

:r·· 

Para os servidores civis da UÓião, as sõbre os novos vencimentos constan~es 
Yantagens são calculadas sõbre. os 11o.- de seu artigo 1.0

, a. partir ·porém de 
llCS vencimentos, a partir de 1.9 de ja- 1." de janeiro do corrente ano .ij<e 1956. 
aeiro do corrente ano de 1956 (Ar- Sala das S~~:ssões, 13 de novembro de 
tigo 2.0 da J;.ei n.a 2.745, de 12 de mar~ 1956. - Fcancisço Gàllotti. 

LEG!SI.AÇOI\S ClT ADAS co de 1956), enquanto que para os mi­
. lítafes. as vantagens são calculadas sô--
hre Os venciinentos anteriores, não mã.is Lei n.0 2.710, de 19 de janeiro de 
ein Vigor, isto é. pelos que trata a· Lei 1956 (Dispõe sõbre os vencimentos dos 
a." i88, de 15 de novembro de 1948 e militares e dá çutras providências). 
aõmente serão calculadas sôbre os no- Art. 1·" - O.s padrões de vencimen­
:vos vencimcntos.depo:s_ de dezoito (18J tos dos militares terão os seguintes va-
me:ses da publicação da Lei n.0 2.í'10, !Ores: . ' 

• de. 19 de janeiro de 1956 (Lei ·que con- Art. 2.0 
- As vantagens de que tra-

cedeu os novos vencimentos dos milita- tam as Leis ns. 1.316; de 20 de janei­
res) ou s_eja sõmcnte depois de 18 de •ro de ·1951, c 2.283, de 9 de agOsto 
Julho de 1957! . de 1954, e outros dispositivos legais 

Flagrante disparidade de tratamento vigentes. passarão a ser calculados sã­
entre duas classes de servidores pU- bre os vencimentos previstos no arti .. 
bllcos da União/ Não ê lícita, nem Ió- gq 1." 'desta lei, dezoito (18} meses 
gica e nem ju.çídica e ~em constitUcional depois que ela entrar em vigor. 

·--~essa concessão que se torna em um pri- Lei n.~ 2.745, de 12 de março de 
:v-Hêgio excepcional. pois ela é conr.c· 1956 (Dispõe sôbre os vcnciincntos e 
dida apenas a uma classe de .servidare.J salários dos servidores civis da União 
públicos da União, ferindo o principio e dos Territórios·, e dá outras provi-
da igualdade de direito que não deve dências) . -
ser quebrada e que é estabelecido pelo Art. 28 ..:_ As vantagens financeiras 
:Artigo 141 da Constituição Federal. de.sta lei são devidas a partir de 1.0 de· 

E, temos um exemplo, mostrando a janeiro de 1956. 
élisparidade dé tratamentO! Lei n," 1.316, de 20 de janeiro de 

Vejamos assim, a vantagem para fu .. 1951 (Código. ~e Vencimentos e Van­
"heral! Ao falecer um militac, sua fattii- tagens dos Mihtares). 
lia terá direito ao quantitativo referen- Art. 347 - As· vantagens dêste Có­
te a um mês de vencimentos

1 
calculados digo, quando estipuladas em função dos 

Bôbre os vencimentos antigos~ enquartto vencim.erltos militares. serão calculadas 
sue o quàtl.Ptativo ~eferente ao fun~ral sempre pelos vencimen~os vigent~s na 
de um funcionário civil é calculado sô~ época. 
bre os novos vencimentos! ProjetO de Lei da Câmara D

0 275, 
. de 1955 (N." 438-D, de 1955, da Cã-

. Tendo havido paridade ou cqutdade mara dos Deputados) 
a~ I venci~entos entre • ~ivis e militares, Art. ~s.o - o disp~sto no artigo 2.0 
~a:" .ple.tteada_s~b van~s .pretextos o.u da Lei D.'o 2.710. de 19 de janeiro de 
JUS~ftcatiVas. e JUsto, logtc.o e. c~nsh- 1936, não se aplica ao.s militares refor• 

~~~~~~!d~~~ ~~~~~~ot.c::: fear~;:ec: ma dos. por sofrerem de tub~r.culose. a ti .. 
calculadas as vantagens, isto é, que f6s- va, al.tenação mental,. D:eoplaSla mahgna, 
:.es calculadas sõbre 05 mesmos venci- c~guet.ra, lepra, parahsta, câncer ou ca.­
.. hentos ·e a vigorara também da mesma rtopat~a grave, be~, como aos feridos 

...,_ data! ou jiCldentados em serviço ativo. cons:t... 
. - derados d~finitivamerite incapazes, sem 

t;:~tc projeto vem entJ.o em parte re- poderem prover os meios de subststen­
parar esta falha. sim vem realmente re~ da devenão aS vantagens concedidas 

·_parar em parte, pois vem dos militares naquele artigo ser calculadas sôbre 01 
terem as vantugns calculadas sôbre os vencimentos decorrentes do artigo l.c 
·nov~s venc~ment~s (!--ei n.9 2.710), a da mesma Lei n.0 2.710, de 19 de Ja ... 
·parttr de ]. de Janetr? de 19~6: como neiro de 1956, a partir de 1." de janel­
acontece com os servidores CIVIS (ar- ro dt -1956 
tigo 28 da Lei n." 2.745), passarão · 
i:les militares a ter, as vantagens cal~ Às Comissõea de ConstituiçAo e 
culadas sô'bre os no\'OS vendmentos Justiça, · d~ Segurança Nacional e 
.sõmente a partir de janeiro de 1957, de Finança_s. 
embora oS\ servidores civis mereCida­
mente continuem gozando. das vanta~ 

':~ens calculadas sôbre os novos venci-
1 mcntos desde janeiro do corrente ano 
·de 1596. 

r;: .([{ - M"í(Ua ainda. a favor do pr>!· 
·Sente· projeto a omlS.são da Lei número 

:.2.710. de 19 de joneiro de 1956 (Lei 
t:ie vencimentos dos militares). de arti··\ 
rg:o ou. pJrágrafo exp\í.dtam<!nte se re-

O SR .. PRESIDENTE: 

Pa~a-.se à.: 

ORDEM DO DIA. 

Discussão tinia~ do Projeto de 
Lei da Cãma:a n.' 264, de 1956, 
que dispc5e sôbre o Plano de V aio~ 
rização Econômica da Re-:;iiío da 
Fronteiro Sudoeste ,do Pafs (em 

rcgim<: de urgência, nos têrmos do 
artigo 156 parágra['p 3.". do Regi~ 
mento Interno. em virtOOe do Re­
querimento n. Q 595 de 1956, do Se-­
nl1or Filinto Müller <i outios Se;. 
nho:es Senadores, aprovado na Ses-­
são de 10 do mês em cur.ru), de­
pendendo de. pronunciamento das 
Comissões de Economia e de Fi­
nanças. 

O SR. PRESIDENTE; 

Vai ser lido o Parecer da Comissão 
-de EcOnomia, 

:a lido o ·s~guinte: 

Parecer n. 1 . 216, de 1956 

A execu~ão de· seu . D.~·ogra,ma 
~erá de incumbência e 

1
Supervi .. 

são da Superintendência do' ti.Jáno, 
criada pelo projeto (a..ti;io A~o), 
com subordinacão direta ao Pre.,. 
sidcnte da República e exetcida, 
com delegado_s nos Estados, por um 
Superintendente nomeado em co-
·missão (art. 5,o). · · · 

A Superintendência será assis­
tida (art. 5.0) por· um conseiM 
deliberativo; cuja composicão -está 
especificada, com mandato de cinco 
anos, permitida a reelelçAo (artigo 
cit.1 parágrafo único), e entre 
cujas atribuições se destacam pre-­
cipuamente a.s de elaborar os pla­
nos e , progranlas quinquenais e.~ 

Da -Comissão de Economía - · estabelecer o orçamento de obras I 
ao Projeto de Lei n.o 264, de 1956 e serviços (art. 6,11), 
que dispõe sôbre o Plano de Va-
lodzação Econômica da f(egillo Prevê-se a reqUisição de 1'un-
Fronteira Sudoeste do Pai3 • cionários federais, estaduais, -mU• 

nicipa_is ou autárquicos (art. 7.o), 
Relator: Sr. Rcmy Archer.:. a fim de prestarem_ serviços à su .. 
Após minude:ntes estudos. levados a perintendência ou ao Conselho, 

cabo pelo Ministério da ~grÚ:.ultura e Para atender a execução -do 
pelo Ocpnrtamento Administrativo do Plano, 0 projeto rriu (art. s.o) 0 
Serviço Público ( DASP} o Senhor á · 
Presidente da Re_públ~ca enviou à con~ nece.ss rw fundo,. constituído das 

dotacões orçamentárias a êle des­
sideração do Congresso Nacional, com tinadas, dos suprimentos ou eon· 
ã Mensagem n." 31, de 30 de junho do tribuições das demais entidades ou 
corrente ano, anteprojeto de lei criao~ pessoas interessadas na sua exe.­
do o Plano de Valorização Econõinica 
da Fronteíra Oeste do Rio Grande do cuÇão, dos juros de depósitos btm .. 
Sul. cários a do produto de ol>éracões 

Tratava-se, assim, de consubstanciar de ci'édito. 
antigo anseio dos habitantes daquela Anualmente será elaborada a 
região geo-econômica, sistematizando as propo.sta de or1;amento~ para apll• , 
providências de ordem governamental cação dos aludidos recursos, pro: i 
tendentes a assegurar a valorização eco~ P08ta. essa que constará. da pro­
nômica daquela importante zona. posta orçamentária da União, jun-

Enviada ao estuóo do Congresso, tamcnte com as obras programadas,. 
coube à Câmara dos Deputados am- uma e outras, portanto, sujeitas 
pliar a idéia inicial. Sua ComiSsão de à aprooiacão do Congresso {arti­
Constituição e Justiça reuniu ao texto g0 9.0). Na hipótese da ocorrên­
do projeto algumas emendas de indis.. cia . do saldo orçamentário, serãl) 
_cutivel utilfdade, anexando-lhe alte~ êl tr f 
r~a~ões de tal ordem qUe vi~ram a-Per- . es ans eridos {)ara o exercfci«t 
feiçoar 0 trabalho original. seguinte e mantídos .em· depdsite 

Este11deu~se o alcance da medida a vinculado (art. cit., § 1..0). M 
tôda -a região do sudoeste do País. dotações atribuídas ao Plano se­
abrangendo assim, regiões dos Estados rão automàticamenÍ.e Tegistradas e 
do Rio Grande do Sul, Santa CatariD;a. distribuídas (art. elt. § 2.•)"'=" 
Paraná e Mato Grosso, por for·ça da O Poder Executivo é autorizado 
sitmtlitude dos seus ·problemas de ordem a receber doações,; como coopera.• 
econômica e geográfica. cãn para o cumpriffiento do dis-

Cam tais propósitos, o prOjeto eril es- posto no projeto" (art. 10). 
tudo merece o aplauso desta Comissão, 
a qual em virtude da inequívoco inte- Será feita prestação de oontat 
rêsse público da matéria nele contida, do Tribunal respectivo, no pra• 
opina par sUa aprovação. estabelecido e nas condicões pre-

Sala das Comissões, em 13 de novem• vistas (art. 11). 
bro de- 1956. - Fernandu Távora, Pre~ PermiÍe-se .a -"constituição. de so ... 
sidente _ -- Rf]!P!J Arch~r, Rel~tor ciedades de economia mista 011 
Lima Tei:-<eirá - Sã Tinoco~ qualquer outro tipo de organiza:. 

0 SR· PR:&S!D:&IIT:&: ção para facilitar a execução do 
Plano (art. 12), podendo o Poder 

o projeto dépende de parecer da Executivo, parn tanto, subscrever . 
Comissão de Finanças. suaa ações ou integralizar ·cotai 

Tem a palavra o nobre Senador ~art. cit, parágrafo único). 
Mourão Vieira, -· emiti-lo. A fim de executar as obras & 

O Sll· MOUR10 VIEIRA: servicos programados, poderâ a 
(LB 0 scyutnte pareóilr)· _ Se- União (art. 13) firmar convênios 

nhor Presidente, o projeto em Cxa- ou ncórdos com os Estados e mu .. 
me é originário de Mensagem pre- nicfpios compreendidos na área dê 
sidencial e autoriza o Poder Exe- plano, o qual (art. 1.4) abrangerA. 
cutivo (art. 1.0) a promover o os municfpios a seguir enuméra .. 
Plano de Valorizacão Eoonômica dos ou os que venham a ser cria­
da Região da ~'ronteira Sudoeste dos por fOrca de desmembramen• 
do Paí.s. tos daqueles. · 

Tal plano (art. 2.0) será exs- - No prazo de vigência do Nano, 
cutado no prazo de vinte anos, erp; o Orcamento da União consignará 
quatro programas quinquenais, não anualmente Cr$ 20a.ooo.ooo.oo 
podendo os recursos que lhe fo- (duzentos mi1hões de Cruzeiros): 
rem atribuídos (art. 3.•) ser apll- -para: o Rio Grande do Sul,· Cr$ 
cudos com finalidade out.ra que 100.000.000,00 (cem milhões de 
não a valorizaçãq ccouômica da cruzeiros) para o .. Paran_á, Cr$_ 
região. 80.000.000,00 (oitenta milhões du 
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·cruzc:iros) pal'a Santa Catarina e 
Cr$ :.20.0QO .. OOO,OO (cento e vinte 
milbiies Ue cruzeiros) para Mato 
<~ros~;O (art. 15), podendo as do ... 
tações em causa (art. cil:, § LO) 
~er LCl'Cscidns até 10% ( dez pOL' 
cento) • 

As demais- pruvldênciil.5 são de 
ordem administl:atints e fixam o 
padriio dt! Superintendente, estaN 
belec [)ID a remunera~:~ dos mem­
bros dQ Conselho Deliberativo, 
proü em 11Ue a.s de~pesas com o 
cn:sleio d J=> scrvicos ultrapassem 

2% (dois por cetno) do total menN 
cionat o n() artigo 15 (art. 16 e 
pal'ágrafo, art. 17 c a.l'l. 18). 

E.5tabch•ce-sc, afinal, que s~rá 
globnl, no exerctcio corrente, o 
1Tédito de que trat.a o mencionadiJ 
art ig· J f 5. Ca.~~' não seja apro­

vado, durante o presente exerci~ 
cio finaneeiro. u primeiro l)l'O~ 
grama quinqucnal, far-se-á a 
trun!:fCl'ência das dotações para \.1 

f.•:tr.>rdcio .seguinli', ~nos tê1·mo~ do 
§ 1.0 do attigo g.o. · 

2. Como se vê, o proj elo em 
('Stndo prescre\'e a eriação de um 
organismo dest imtdo à maio1• rc ... 
percussüo no progresso e descn ... 

3. A nmpliacão r! a idéia origi­
nal, que inicialme:ato visa'\•a ape­
nas ao desenvolvimento da fai:r:a 
fronleiriça do lliÔ Grande do il>ll, 
permitirá valorizar tôda a fron­
teira sudoe~tc do Pai:;, benefician­
do, de,;;turte, uma rrgião suhde­
S~"nvolvida c ttue omito carece da 
atenção govcru::unc.ntttl. 

Não lu1, pois; como opôt· em­
bargos ao _projeto. E' nosso Yoto, 
entrentanto, que, concretizados os 
altos oh,jctivos qna orientaram sua 
apresentação, sniba o Govflrno de 
sua parte, realizá-los rigorosamente 
Uentro do alto sent·ido público üa 

'idéia, cujo prcdpuo alcance será 
a ele\·açtí.o econõnüc.o-~Ciocia\ de 
uma ponderàvci v<u·cela do tr:rri­
tório brasileiro 

Somo.:;o. anf r, ·o e:~.pos1 n, pela 
tlproYa<;fio do JH'0jP!o 0m eansa. 
(Jluito bem!). 

O SR. PRESIDENTE: 
Bm disens~ão. 
)l"ão havemlo q11rrn fJN;a 

\Ta encerrarei n di:-::ru~·s~o 
.Rncerrada. -

Em votação. 

a pal:l­
fJlmrsn) 

volvimento. c1;1. zona gco-ec~nõmica. _Os Srs •. Senador{'s q11e ht"H'O­
a qun se dJt:Iga. Através dele será vnm o proJeto- queiram pcrmanr:'­
_possív~l sistematizar as iniciatt ... ccr ~enf.ados (Pausa) ... 
vas (IÍiciais que se dirijam àquela F ~t 1 anl'o\·oao. 
l'f'gião, estimulando a st_Hl econo.- .. r~~ ~· ·• 
mia., imPJ·iminào-lhe maior ex:- E' o srgnirte o nro,jrl.o 
pr(''lS5o polftico-Reo~n·áfica. nprovad(). 1t1.Ie rn i it ::anção: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.' 264. de 1956 

'(N' 1.565-E-1956, na Câmara dos DepuMdos) 

Dupõc sõbre o plano de t'a!orizapio f'Conômica da :-cgi<io da fron­
teira .mdoestc do país. 

O Congresso Nacional decreta: 

1\rt. 1.° Fica o Poder Executivo aatori::ado a promover o Plano de Va­
wrizaçlio Econômica da Rcpo da Fronteira Sudoeste do Pais, destinado a 
1·kv;:n o P<~drão de vida das populações da rcgi5o e a lntcgrá la na economia 
nacioual, mediante atividades concernentes à educação c cultura, saUdc. va ... 
lori:taÇão da terra, incremento da produção, cxpans..'ío dfls vias de cotnunica­
ção, abastedruento, industrialização, eletrificação, pesquiSéls e explaraçôes em 
geral, 

}.rt. 2."' O plano será executado durante- vinte anos, em quatro progr;1mns 
qilinq·lenau. e abrangerá o desenvolvimento sistemático de mt:tiiclas, serviços, 
-obras e Clllprecndimcntos, a serem reali::ados na região. pelos divl'rsos depar· 
tam1~n:os do Govêrno Federal, nos limites da competência d.: União e sem 
prr\uUo do que couber, segundo a Con.c:.tit\liç:i(} e as lds." Rs administraçÕ\:'s 
~stadual e municipal. · 

Art. 3.9 Os recursos atribuídos ao plano não pod('rão, mc-.smo em regime 
de tOclperaç~o. ser B?licados em medidas. serviços, ohms t c-mprerndimc-ntm; 
que, de cxdusiva competência dos municípios, não te-nhnm fim estri:amcnte 
«tonômico ou rel<t~5o direta"' com a valorização econômica da legião. 

Puágrnfo único. São excetuados da proihiçflo const<1nte dêste artigo. as 
obras·~ serviços de que tratam as Leis ns. 2.312, de 3 de :setembro de l!.JS·t, e 
2.661. de 3 dt- dezr.mbro de 1955. 

Art. i.'' A c:xccução dos programas a que se refere o :irt 2.". ainda que 
promovida pelos diiercntcs setores da administração tedc-ral. .~erá .-.upcrvi.'>io­
nada, para efci!o de sua coOrdenação. e obediência ao plano sist'-'mtl.tico esta­
belecido pel.i Superintendência do Plano de Valori:ação l~conômica da Região 
da Fronteir~ Sucloestc, ora institnido. com subordinação direta <J•) Presidrntc 
da R c pública. 

Art. 5.'' A Suprrintç-ndência, (Offi delegados nos E:stndos. scrã excr~.:ida 
por u n supcrintrndentc nomeado cm comissão pelo Presidente da República. 
o qual tcrj a as.c;istência de um conselho d{'libcrativo, constituído dt> rcpre­
:wntanl es dos seguintes ór~ãos: Ministério da Agricultura. Ministério da Edu­
t<lt~ão c Cultura. Miniztério da Saúde, Ministério da Viação e ( )bra.'> Püblicas, 
Dcpartam{'nto Nacional de Estradas de Rod<:~,..rm, Instituto Nzcional de lmi­
.graçilo e Ú:Jloni:::açflo. Serviço Social Run!l -· nro ml!mbro do Es~ado M.-:ior 
das f)rças Armad:Js, por êll" indicado. Os govnnos dos Estados do Rio 
f;rnndi do SÍ1l. Santa Catarina, Paraná e l\·[ato Gros..'>o poder:1o dcsinnar tn?s 
( 3) r1·prí':;cotantcs, t·ad.u um. para integrar o conselho delibe•·ativo. 

P;,rágra~o único. O rnand<Jto dos memb:o.s do' const:lho ;rrá a duração 
tlt: dn<.o t>nos. pcimitidu 3 renovnçiio; 

.1\!'t. 6.• Compete no con"lho delihcrntivo' ~-
. b) elaborar ú pkmo de valori::<Ição e(·0nõmic,zr" c O!" program:'l."i qíiin­

ltiu_.nai! de tr .. obalho, para !lerem <!provados pc-lo Pnsid~nte da R?públi.-a. cciorde­
!l<1miu .~ ~upPrvi.sicm:mdc a~ atividnde5 df' :ulo.~ os llrr,üos d.1 ~dministra~ào 
it-t!c:al oJ qut: o")ubr.r a'~u<1 o:xú.u~[to; 

j 
b) estabelecer o orçamento das obras e serviç'Os a serem realizados .anual.t 

mente, para inclusão especlficadn na prop<>sta orçamentária da Uniâo;, ' 
c) dahorar o regimento interno e or{lanizar os seus serviços; 
d) autorizar o cohtrato de técnicos, para elaboração do plano ou do$ 

programas qüinqüenais, desde q1~c não sc-}am funcionários pUb1icos, aprovei-1 
táveis na forma do art. 7'J ; 'I ' 

e) pronunciar-~ e previamente sõbre tôdcs as questões submetlda!; tto.!l 
diferentes setores administrativos ou sõbre quaisquer outros assuntos que lhe" 
forem er..caminhados pelo superintendente; 

f) examinar e encaminhar a prcsta•;ão de contas 
para os .fins previstos no art. 11~ 

de superintend~ênciat 
a 

g) deliberar .sôbre a matéria dos nrts. 7~ e 18. 
1 § 1." O superintendente é membro do conselho deliberativo, a que 
preside, tomando parte em suas deliberaçõ~~s, salvo em relação ao disposto na 
letra f dêstc artigo. 

§ 2." Compete ao supcrio tendente ~~ecutar as resoluções do corudho, 
promovet o cumprim~nto dos programas a1=rovados c fiscalizar a sua execuç~o. 

Art. 7.0 A superintendência poderá requisitar, para os seus serviços e Ol'l 

do conselho deli~rativo, serv~dorc& de outros órgãos da administraçi\o púlllica ... 
federal, inclusive entidades autárquicas e, bem assim, solicitar sejam postos • 
sua dispoSição servidores estaduais c municipais. __ 

Art. 8.9 Para atender i1 execução do plano, é criado o fundo de va .. 
lorização econômica da região da fronteira sudoeste do pais. con.stl"tuldG 
dos seguintes rccursc:•s: ,, 

a) dotações orçament;írins a ele destinadas; 
b) suprimentos· ou contribuições das demais entidndes ou pessoas bHil .. 

ressadas na sua realização; 
c) · iuros de depósitos bam:ários: 

d) produto de oprraÇões de crédito. . 
Art. 9.~ Para aplicação dos recursos do fundo a que se refere o arcigo 

anterior, será elabor;)da anualmente a proposta do respectivo orçamento, que 
se integrará, com as obras programadas. na proposta do orçamento geral 
da UnUk1 ttpresentada ao Congresso, e cem esta discutida e votada. 

§ 1. ~ Os saldos orçamentários srrão transferidos para o exercido se .. 
guinte e mantidos no depósito vinculado de que trata o § 2.• do art. 15.1 

§ · 2. ~ As dota1;ões atribuídas . ao plano consideram-se al.!tomâticamcntc 
registradas e distribui das, .. ~ . 

Art. 10. O Poder Executivo poderá receber donçtles de quaisquer- bens, 
de pessoas físicas ou jurídicaS, como cot)peraç~ para o éumprimento das 
disposições desta lei e da n.'alizê,ção dos programas abrangidos pelo plano. 

Art. Jt. O superintrndentc apresentará ao exame ___ Qo Tribunal de C<:.nt<lS• 
até o dia 30 (trinta) de abril :mbsêqüente, ··as contá'S_. do exer<:icio anterior~ 
referent'-'s à aplicação dos rl.'cur~os de quf trata o nrt. 18. 

Art. 12. A superintendência estuda:·á n conveniência da formnçrí<J de 
socií:dades de economia mista, ou outros tipos de organização, para a exccuç:1o 
do disposto nesta lri. propondo a sua criação ao govêrno. 

Pará~(rafo único. Fica o Poder Exe-cutivo autQri.zado a subficrever ltçôes 
\-'U quotas dess<1s t'nt;dades e a iutegralizá·las nos limites dt~.s dotações para 
is1'1o.J con!lignadas, 

Art. 13. A llnLio poderá firmar convênios 
e os munieipios nbra::1gidos na ;'irf'< do pl<1no, ou 

execuçil\, das obras ·? serviços p~gtamados. 

ou acôrdos. com o Estt.do 
respectivas autarquias, par.:t 

Art. J 4. O\ plano ahrangcrit os seguintes municípios tla r('gião da 
fronteira ~udoeste do pais: S,lllta Vitória do Palmar - Jaguarão - Arroio 

Grande -- Hrrval - Cangussu - Camaquã - São Lourenço do Sul -
Pirutini ·-· Pinheiro Machado -- B<~gé - Enc-ru:::'tlhada do Sul - Caçapava 
do Sul - Lavras do Sul - Dom Pedrito - SHo Sepé - São Gabri~t•J -
Rosário_ do' Sul - Livramento - Ouarat - Uruguaiana - Alegrete -
Caccqui -- São P.:dro do Sul ~ Genr-ra) Vargas - Jaguari - São francJ.~co 
de Assis -- Santiago -- ftaqui -- São Bcrja - São Lui:z Goo:zada - liuí 
- Santo Ânge-lo - Ct~rro Largo - G;ru.:i - Santa Rosa __: Põrto Lttccna 
- S<Jnto Cristo - I-Iorizontinn - Trés de Maio - Crissiroual - Trê-s 
Passos - Tenente PwteJa·- P:-tlml'ira das Missões - Frederico Wt"stphalen 
- Irai - Sarancli ( cistritos de Nunoai. Ronda Alta, Baiit<JCa c Trindade-) -
Erechim {distritos dt• Scto Valentim.• Votouro c Hcrval Grande) c Aratiba. 
no Estada Rio Grandl' do Sul;"-Dionísio Crrqucira. Sao Miguel d'Ot:·ste, 
ltapiranga. DE".-.canso, Mondní. P<1lmítos. S~to Carlos, Chapecó, Xaxim. Xan-
xcré. Seilta. Concórdia. Joaçnhn. Piratuh;"t, Capinzal. C;"tntpos Novos. Cr!çador. 
Videira. Hcrval d'Ot•stc, Tan~:rnrá, Pôrto União, no Est;-Jdo de- Santa Ca~ , 
tarina; Barrac5o, Santo Antônio. Cr~pancma, Pmncis.:o Bdtrãc, Pato Branco,..,. 
roz do l9uaçu. Coronel Vivida, Cascavel Guaranio,çu. Laranjeiras do SuJ, 

ClevelãndiH Manguci!'i:1h;1, Cbopinzinho. Tol('do, Guair<Js, Campo Mourao, 
Cruzeiro d'Oestr. PC"abirnú. Goio·erê. no Estndo do Paraná: os município!~ 
de Arnamhai, Ponta ··~orã. Doun1dos. ftaporã, Maracnju,. Nioac, Jardim, Rio 
Brilhnnte, Bonito. Miranda· B('la Vista, POrto Murtinho, Guia Lopes d:Ll La· 
guna. Lad:lrio, Corumbá. Aquidauana. uo Estado dt• Mato Grosso; e todos 
O!' demais que vierem a .ser cr!adcs e instalados, por de.smrmbramrnto total 

·ou pardal dos l'numl'r<:Jdos. durant:-' o prazo de qu(' trata o art. 2.~ 
Art. 1-S. O orçamento dõl Uniiio C·:JnsignarA anualmente dunmh: o 

prazo da vigl1ncio do pl;mo ;:ts seguintes dotações: 

·ESTADOS 

~~~~~~~':'~'~:'~~:S.~~::::::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Mnto ( ;ros~.o . , .....•........•......• , •• , , .•.••..•••• , ..• 

.. To~.1l ......•............................•........• 

Cr~ 

200.000.00000 
SO. OJú. 000,00 

100. OJO. 000.00 
120.000.000,00 

500.000.000,4!0 
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I. 
(l~stinadas ao fundo, e-specificando--st, em ane-xQ pr6prio, as 't'etbas ».eces.; l 
€ilrla!S à execução das obras programada1. . 

§ 1.• Anualmente, as dotações a que s-e rdere êste artigo poáer5o aer 
~!crescidas -até 100/0 (dez; por cento)." · 

§ 2.v O MiniStério da Fazenda, mediante solic1La.çâo da superintendência: 
depositará no Banc.o do Brasil, a crédito do fundo, os recursos previstos no I 
orçamento, distribuídos em parcelas trimestrais. O depósito de cada parceia 
$e fará no início do trimoestret ' . 

Art. 16. Fica criado o c;;trgo de S\lperintendente, padrão CC·'l . 
Parágrafo único. Os membros do conselho deliberativo receberá~ a 

gratific:aç5o de Cr$ 500,00 {quinhentos c::ruzeiros}, por sessão a que compa" 
f'CCcecm, até o máximo de oito (8) em cada :tnês. 

n' 1.175, de 1956, favorãvel ao ·wb.U. 
tutivo da Comiss:io Diretora com a subo 
emenda que oferece. 

2 - DisctlSSão única do Projeto dt 
Lei da Câmara n? 171. de 1955, que. de: 
termina a transformação das Eruprêsa: 

na Câmara do.s Ferroviárias • da União em Sociedade: 

PROJETO DE Llll 
DA 

CAMARA 

N.' 212, de 1956-

por Ações; ~utoriza a constituição d; 
\ Rêde Ferroviária Federal S.A., c d1 

Com.·eàe a pensão C!pecial . ~e J outra~ providê.ncta.s .( lnd~do em Ord~n 
Cr$ 5.000,00 men.saís ao jornaltsta \ cla D~a em- V\.rtude de dispensa de ul. 
Hamilton }3arata. tersticio, . CQncedida na sessão anterior 

a n:querunento do Sr. Sen. Remy At· 
Art. J.l> E' concedida a pensão ~s- cher). te.ndo Pareceres {sob lu;. 653 

(N.' 781-C-1955, 
Deputados), 

Art. 17. O conselho delíberativo elaborará e o superinteude:nte subme ... 
ter~ obrig<ltórJamente, até o dia 30 (trinta) de set~bro de 1957, à aprovaÇáo 
do. Presidente ·da Repúblic;:1, o plano de que trata a presente lei e o seu 
prim('iro programo qüinqüenal de execução. . , • . 

Art. 18. As despesas com o custeio dos sennços da supermtcndenc\.a, 
indusíVe o conselho deliberativo, não poderão ultrapassar 2% (dois por 
cento) do total do crédito previsto no art. 15, e constarão, esped.Hcamentt, do 
orçamento da Uriião. \ ... - • 

· pecia1 de Cr$ 5.000,00 {cnco mil cru- 654, 1.210. 1.211, 1.212 e 1.213, c> 
zeiros} mensais v.o jorn;: ... lista Hamiip 1956} das Comissões: - de Economia 
ton Barata. ~ f.;,vorâvel conl as emendas que oferece 

d _ d sc,b ns. l-C a 14.-C; de Co.nstituiçã< 

Art. 19. No orçamento gerai da União pa.ra o exercício de 19:>1, sera, 
q].obal 0 crédito mencionado no art. 15, observando-se o dispost~ no § Lo do 
art. 9.0 , se não fõr, durante o exercicío, aprovado o primeuo progroma 

Art. 2." O pagam_:nto a pe~sao e e Ju.sUça, pela c011stitucion<Ilidad-e, coà 
que trata o art.' . I. corre~ a. ~ . conta v•::~to em separado do Sen. Moura An 
verba orçamentárla do Mut1ster10 da 1 "· ~" d T 0 t · Co . ~ . d · · . d w.·<:tUe; - e ransp r es, mumcu 
~a~~nd,"l, destma a ao.s pensJOm.stas ec çiles e Obras Públicas. oferecendo 21 

llli!O. .Sltbemendas âs emendas da Comissãc 
Art. 3.9 Esta tei -entrará em vigor d,~ Economia e as emendas ns. 15·C c qüinqüenal. 

Att:""" 20. Esta ll"i Clltrará em: \'igm· na data de sua publie<lç~o. revogodas ! na data de sua -publicação, revogadas 2:2.-C; - de Serviço Público Civil, ofe 
as disposições em cQntrário, n~cendo as emendas n.s. 23~C a 28-C 

e de Finanças, favorável ao substí 
as disposiçõe5 em contrário. 

Discussão única do Projeto de 
Lei da Cà.mara n" 1'26, de 1956, 
qtre concede a pensão espedal de 
Cr~ 3 . .000,00 mensais ã AmarilLs 
de A.tevedo Moreira, viúva do ma· 
jot.' da revolução acreana Leôncio 
Moreira; tendo Pareceres iavorá· 
veis. sob ns. 1. 148 e 1, 149. de 
) 956, das Comissões. de Constitui· 
çáo o justiça e de finanças. 

O SI\. Pl\ES!DE!ITE: 

~ Em discu.ssão. (Pausa) 
Não h3vendo quem <}Ueira 

palavra, decle.ro·ól encerrada. 
Em votação o piojeto. 

usar da 

Os Senhores Senado~es que o apro-­
'~tn, queiram conservar-se sent<1dos. 
(Pausa) 

Está aprovedo. 

E' o segui.nte o ptoieto· aprovado, 
que vai ~ aar.-;ão: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.o 126, de 1956 

(N. 0 802-B, de 1955. da Câmara dos 
Deputados) 

Conced~ a pensão de Cr$ 
3. 000,00 mensais a Ama.rllis de 
Azevedo Moreira, .vitiva do Majoc 
da Revolução Acreana Leôncio Mo­
reira. 

O Cúngres§o Nacional decreta: 

Art. 1.u E' c:onced.ida a Amarilis de 
A::evcdo MorPira, viúva do major da 
:revo~"!.IÇào tn:reana Leôncio Moreira, ~ 
pe"Osão especial de Cr$ 3. 000,00 (trêS 
mil cruzeiros) mensais, enquêlnto se 
mv~ti·•:er em estado de viuvez. 

Art. 2.0 A -pf!nsâo de que trata o 
tigo 1.0 destli lei correrá à conta 
verba orcamentária do Ministério dtll 
Fazenda, ~destinada ~os pensi01listas da 
União, 

Art. 3.0 Esta lei entrará em yi.gor na 
data de sua publicação. revogadas , a~ 
disposíçóes em contrário. 

Discussã.:~ única do Projeto de 
I~ei da Câmara n.0 174, de 1956, 
q~;e crmcer;t_ as subvenções atluais 
dê! CrS 500,000,00 à Academia 
/3rasileira de Ciências c a de Cr$ • 
500.000.00 ao lns(ituto do Nor· 
deste; tendo Parect!t'es (ns. 1.161, 
1. 162 e 1.163, de 1956} das Co~ 

'missões de Cor1stituição e Justiça 
• de Educsciio e Cultura., favotá­
vel.>; e de Finança.!, la.vorável. com 
a f!:rrlenda. aue- oferece.. 

\ 9 SR. PRESIDENTE: · tutivo constante da emenda n" 28.C, d< 
• t · I Comissão de Serviço Público Civ:il '" 

O Sll· Pl\tSlllENTE: 

- Sôbre' a mes~ emerida, que 
ser lida pelo Sr. 1.0 Secretário. val ' -- Estâ C'sgotada· a matêría da Ordem subemenda a éle oferecida; contrário à! 

Dia. Em votação o requerir.nentao nú- demais emendas e subemendas. E' }ida e a.poiaâa a. Segulnte 

EMENDA N.0 2 
mero 61 O. de urgência para o Pro· 3 - Discussão tini c a da redação fi 
jeto de Lei da Câmara n.(). 308, de nal do P.rojeto de Decreto LegislatiVi: 

0 1956, lido na hora do expedtente. n"~ 42, de 1956, que"oprova o têi"mo adi ao Projeto de Lei da Càmara n. 174, 
de 1956 1 tivo ao contrata celebrado entre Maur~ 

O SR. JOÃO VILLASBõAS: Pinto de O!iveirn e o Ministério da Ma 
AcrescenteMse, no art. 1.0 : 

e Cr$ 500.000,00 à Faculdade de 
Filosofia do Rio Grande do Norte. 

justificação 

Trata~se de estabeledmento de ensino l 

(Pela ordem) - Senhor Presidente, 
qesejava informasse a Mesa de que t~ata 
o Requerimento que caba de s·er hdo, 
porque fixt'i apenas. o mlmet·o do Pro­
jeto. 

superior fadado a exercer pape] relevante O SR. PRESIDENTE:c 
no aperfeiçoamento cultural do nor- 1 

r::nha, para desempenhar a função dí 
técnico em organização e administraçâ( 
llospit;::~lar, aO qual o Tribunal de Con 
to1s· negou registro. em sessão de 16 d1 
julho de 1954 (reçhtção oferecida pek 
Contissão de Redaçáo .em seu ParcceJ 
n' 1.200, de 1956). 

4 - Discussão ú~lica da redação .fi 
r.al do Projeto de Decreto Legislativll 
n"" 21, de 1956, qtte aprova o Con· 
l'ênio firmado entre o Govérno Federa 
e· o Govêrno do Est,'ldo da Bahia, pan 
ex.acução de obras de regularização dç 
rcg~me e derivação de águas de rios, rei 
lac:tOnados com o plano de eltrific<.~çã~ 
do &tada ( red.,ção oferecida pela Co· 

deste. - lrrformo ao :nobre Senildor que. e-
Fruto d:.: iniciativa d.~ u_m ~rupo de Requerimento se refere . ao Projeto de 

denodados educadores, e ohvto que a Lei da CâmÇlra, n.0 308, de 1956, que 
realização da sua missão há de ser cri~ autoriza o P9 der Executivo a auxiliar 
çacl de dificuldades, daqa a pobreza a Companhia Mogiana de Estradas dé 
do meio. • · Ferro e dá outr~ provldências. 

Corre, porém~ ao poder público o de~ ~ 
ve-r de amparar iniciativas de tanto i:n· .O SR. JO!O VILLASBOAS: 

\

rni55ão de Redação ('111 seu Parece! terêsse para a :região e para o país. 
Daí a present~ emenda, para a qual 

invocam_os o apoio dos ilustres membros 
desta Casa. 

Sala das Sessões, em 13 
bro de 1956. - Kergirrnldo 

àe novern­
Cavãlcanti. 

O SI\. Pl\ESlllE!!Tt: 

- Em discussão o projeto e as emen­
das. (Pausa) Não havendo quem faça 
uso da Palavra, encerro a .discussã'o. 
(Pausa) 

Encerr::~da. 

O p:roleto volta. às Comissões de 
Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura, e de Finanças, para que se ma· 
nifestem sôbre a nova emenda apresen. 
t:~àa. 

Di:.cussão omca do Projeto de 
l~ei da Câmara n.q 212, de 1956, 
que. concede a pensão especial de 
Cr$ 5. 000,{)0 mensais ao jorttalista 
Hamilton Barata; tendo Pareceres 

·favoráveis {números 1.129 e 1.130, 
de 1956, das Comissões de Cons. 
tífuição c Justiça e. de Fi11anças. 

O SR. Pl\ESillENTE: 

- Em discussão •. 
Não havendo quem 

encerrarei a discussão 
Encerrada. 
Em. votação. 

peça a palavra, 
(Pausa)·: 

Os Senhores Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sentados 
tPausa). 

Está aprovado. 
E' o seguinte 

vado. que vai. à 
o projeto <~.pro­

~anção: 

- Muito obrig.ado. Senhor 
d·c·ntc, 

P 
, n"" 1.201, de 1956). t 

l·e:;\-

O SR. Pl\ESIDENTE: 

.1. 5 - Oisct;Ssão tinica da ccd;ção fin:Jl 
do Proj·eto de Decreto Legislath•o n') 34 
ele 1956, que aprova o têrmo,.. "aditiV"<'l 
ao contrato celebrado entre o Ministêric 

Em votação o Rt>.querimento. ' I da Marinha e Onorato Pampaloni, pari · I desempenhar, no Arsenal de Marinha 
Os Senhores, 

vatn, queiram 
(Pausa}. 

Senadores que o apro- do Rio de Janeiro, a função de técnicd 
conservarMse serttados. 1~m motores, ao qual o Tribunal de Con· 

, ia..'i recusou rcÇJistro, em 1sessão de 26 
Está aprovado. 

I 
de julho de 1955 { red. ação ofei-ecid~ 
vela Comissão de Redaçl'io em seu Pa· 

O projeto entrarâ oa Ordem do Dia J't'"cer n" 1.202, de 1956) ~ 
da . .seg~nda sessão ordinária. · 6 - DiscusSão tinica da redação final 

Não há orador inscrito para esta do Projeto de Decreto Legislativo n" ~í. 
oportunidadE'. (Pausa). de 1956. que mantém a decisão do Tri· 

hunal de Contas d<~ncga.tóda de t•cgisM 
Nenhum Senador pedindo a -palavra, lto ao tê-!'lllo aditivo do contrato ceie" 

vou levantar os trabalhos. brado entre o Est<Jdo Maior d:o Exér~ 
Convoco o Senado, para uma sessão 

extraordinária às 2J horas com a se~ 
guintc 

ORDEM DO DIA 

Fito e Benedito da Silva G:,rdeiro, para 
desemr:enhar a função de cnrtógrafo 
( redaifâo oferecida pela Comissão de 

;Redação C'tn seu pàreccr n" 1. 204. de 
,1956), 

7 - Dí.scussão ú11ica da r{'dação fi.· 
1 - Votação, em discussão tinica, do ::tal da Projeto de Decreto Legislativo 

ProJeto de Resol~ção' n° 12, de 1955, ;n" -49, de 1956, que aprova o têrmo 
que suprime 34 cárgos vagos de Auxi~ de contrato celebrado er1tre o Govêrho: 
liar Legislativo, no Quadro. da" Secre.- Federal e Alfredo S,.imõe.s, para desem ... 
taria do. Senado, tendo P6receres das penh9r a fut1Ç5o de técnico especlali~ 
Comissões de Consfituiçõo c Justiça, o :zado ~;>m -proj-etos e cálculo de estruhl" 
primeiro pela rejeiçã() do projeto (pro- ras. na Diretoria de Engenharia. d:o Mi­
fertdooralmente na sessão de 13 de de- nistério da Acronãuticn (redação ofe .. 
zembro de .1955), e o segundo, sob n° recida· pcla Comissão de. Reda('ão r!nl 

1.0:56. de 1956, favorável à emenda de .seu Parecer n' 1.205, de 1956). 
BJenário com -a .subemenda ql!e oferece: Está encerr.ada a ses.:;:ão. 
Diretora. sob n'> 1.057, de 1956, ofere- ((.evanta-.re a :;.essão üs 16 lzoras C! 
cendo substltnti\~o; e de Pin<lr.!ps, sob 5 minutos) •. 
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:Ata da 190.· Sessão, da 2: Sessão Legislativa, ila :J.• Le!~islatura, em 13 de Novembro íJe 195~ 

Extraordinária 

Presidência do Sr. Apol~nio Salles 
SUMARIO 

PROJETOS DE 1,EJ CHEGADOS DA CAMARA DOS DF:PU'i'ADOS 

-· :1.0) 177, de Hl56, que ei>tima a Receita e !ixa a DeSJ)esa da União 
para o exerc:cio fín;mceiruc d~ ).957. Anexo 4 .-.Poder Executiv~ .. S~t?al1~· 
:xos: 4. H - Mini.Stóno da Vmção e Obras Pubhcas; 4.12 - Mim.Ster:o c.a. 
Agricult.ul"a.. 

lJJSC!Jl<SOS PROFERIDOS 

sen:J.dor Jlem de Sá - Lê telegrama do Diretório Regional do Partido 
\L'!bertac.or do Maranhão. de protesto contra a procrastinação do result.ajo 
'Lh~ elei;OOs para, GovernadOl" e Vice-Governador daquele Estado. 
'· sen11dores Frettas Ca.t:alcanti, Füinto M'iUler, :Remy Archer. Ga&'fJUJ' 

J .. "elloso - Discussão do Prcjeto de Lei da.. Câmara u.u 171, de 1955, 

!,IATtRIAS VOTADAS 

Sub::titutivo ao Projeto de Resolução n." 12, -de 1955, Qtle <;Uprime 31 
cnr:s;os vagos de Auxtliar Leg1s1ath..-o, no Quadro da Secretaria do Senado, 
(, !prot·ado) 
\ Re.daç!Lo final do P:ojero de Decreto Legislativo n.~ 42: de Hl5G, q_ue. aprov:1. 
" têrrno aditivo ao co!ltrato celebrado entre Maury Pmta de 011 ... ·e1ra. ~ o 
"hiillisU~rio da Marinlra, para desempe.ohar a função de técnico em organi­
zação e administração hospitalar, ao qual o Tribunal de Contas negou ··e­
gi.stro, etn ses6ãO de 16 de jUlho de 1954 (redação ofereclda. pela Comis&'i..o 
de Reda1:ão em seu !:>a.recer .P·" 1.200, de 1956!. (:tprm•ada} ~ 

Redação final do PrOJeto cie Decreto LegiSlativo n.v 21, de 1956. ')Ue 
uprovt.. o Convênio firman.o entre o Govêr110 ~deral e o Goyêrno do .~sta~o 
•da Bahia, par:\. ex~cuç.5.o de obras de regulanzação do reg1me e denvaçao 
kte águas dOs rios, rela.:üon.o.dv.-. com o -plano de eletrificação do Est.ado r re~ 
dação of~~recid::~,. pela Comi~~ào de Redação em seu Pare-cer n.~ 1.201, de 
1D56). (!.JJT"Ot'ada) · 

Redat;ão final do Projf't0 de IJecreto Legislati\'Q n:• 34: .. d~ 1~56. que 
nprova. o têrmo aditho ao contrato celebrado entre o Mini:.~terio d3. !\ia­
rlriha e Onorato Pampaloni. para· desempenhar, no Arsenal de Madnila do 
Rio de J:meiro a funçüo de técnico em motores, ao qual o Tribunal '":!e 
.Contas recusou' regisb.·o, er.1 &essão de 26 óe julho de 1955 1 recbçâo ofer0 · 
cída. pela Comi:>são de llfd.:;.c,:ão em seu Parecer nY 1.302. de 1&56. tApro­
·vadaJ 

Redaçio final do Pr-ojeto de Decreto Legislativo n.u 41. de .1956. tllle 
mantém a decisão do TrHm11al de Contas denegatória ~e registro ao tênnJ 
~üiti>O do contrato ·ce~ei:Jrarlo entre o. Estado M~ior do Exército e Bene·· 
tlito da Si\\'a. CorC.eiro, para oesempenhar .a funç<Jo de cartógrato (rerlaçao 
?ferecida ~l{t. GomlSS<"!IJ d-e Redação em seu parecer n:• J.::l"04, de 195l:i J. 

'Aproz:ada1 . 

' Reda<;fo final do Prok·~c. de Decreto Legislativo n;• 49. dt"" 1956. qtl~ 
aprova o têrmo de contrato celebra.do entre o Govêrno Federal· e Alfredo 
Simões, para desempenhar a função de técnico especializado em projetos 
e cálculo ce estJ·utura~. m:. Diretoria de Engenharia. do Ministêrio da Af'­
r.cnáutica freda(_·ão of?rec:êJ pela Comi~são de Redação em ."if>U Par2ce:· 
li.'' 1. 305, C e 1956 I • í .4.!J"Ol:f:,dG} 

MAT"h'RlA ADIADA 

ProjNo de Lei da Câmara n.'' 171. de 1955, que detemüna a tran3~ 
formação das Emprêsas Ferroviárias da Uniáo em Sociedades por Açõe'>: 
i\utoriza a oonst~tuiçãv .da Rêde Ferroviária Federal S. A., e dá outr:ts 
providéncia:i. (Emendadc 1 

C011'pa.recimento: 4.1 Sn. Senadores. 

AS 21 ~ORAS 

SENTES OS 

NADORD:;; 

ACH.l\.M-SE 

SENHOR8S 

PRE­

SE-

O SR. PRESIDENTE: 

A lista de presença. acusa o compn­
recünenMJ de 4.? Senhores S:'na&Yes 
Havendo número Iegfl.l, está aberta a 
se-ssão. 

Vivaldo Lima. - 1llowáo Vieira - Vai ser lida a ata. 
Alvaro .Adol·;>llD -- Victorino Freire -
Jtlathias Ol"Lmvto - Mendonça Clark 
- OnDjre Gomes - Fausto Cabral -
JPernande;r 1'ávora - J(erginaldo Ca­
valcanti - R.egírl•lldo Fernandes -
Ruy Carneir:~ - João Arruda - Ar­
gemiro de Fiqneired.o - Apolõn (I ) · 

Salles - Jcwbas Maranhão - E.~e- t 
chias d~ Roc.·1w - Freitas Cavalcanti 1 
, Rui Palm ~r a -- Mayoord Gome~ I 
- Lourival f'Dntes - Neve.~ da Rocha. 
- Lima Tt~i:reira ·- Arí Viana - Sá 

O Sr. Costa Pt:ria. ser v ndo de 
2." Seçretário, procede à leitura da 
ata da sessão anterior, que, pC3ta 
em discusscio, é sem. deb:Ite allrO­
v.a.drt. 

O Sr. L" Set.'Tetârio lê o -'~­
guinle 

Expediente 
AVlSO 

Do Sr. Ministro da Via c~") e OPras 
PúhHcas, nos seguintes têl:mo.s. 

AVISO N.0 166-G:il.f 

Rio de Janeiro, lO de novemb.ro 
de 1956 

Senhor V 1 Secretário, 

Tinoco - Pnulo Fernandes - Alen~ 
ca.stro Guinwrães -- Caiado de Castro 
- Gilberto wrarinlto - Bt•rnardes Fi-
1hp - I ... tma Oulm<trd-es - cesar Ver~ 
(}Ueiro - Lfl~o de Mattos - Moura 
Andrad.e - Coimbrn BuetJo - Costa 
Pereira -- SylVio Curvo - Jotio Vil­
labólL3 - Ftlinto Muller - Othon 
Mãder - Ga~rxzr Velloso - Gome.<J de 
Oliveira - FranciSt~o Gallotti - Da- Tenho a 110nra de acu.s~u· o recet ... j~ 
niel J(rieger -- Mtm de Sáa mento elo ofici~? de Vossa ~elência, 

I datado de: 25 de outubro próximo r as- o qu~ no.'> deverá. custar, êste .ano, 
~ado, trann:.1.1tindo o lieguinte Reque-1 cêrca de US$4.000.000, ou lieja, C(!rca. 

I 
rimento de inform::çõ(~s. n.O 568, de , de metade do preço de compra d·:'.SSa. 
1956, do Senador Joao Vtllabôas~ !rota de doze cargueiros. 

I ''Tendo o Senhor &ünistro da Viu- 3 - Form~ d.e pa.g~mento -· A 
, ção em discurSJ pronunciado na op-:~r- compra !oi felta com !manc1amento. 
I tun'idade da incorporação do navio do Irróprio govêrno ameriaano, da 
( •·ruo JeqUitinhonha" à Frota 1\fe-rca.n- 75':0 d2 seu va?o~, em 9 an?s, ~ juros 
te Nncional, anunciado haver adquiri~ d~ 35 :r, cond1çoes excepcl()naJs Que 
do doze navios, dos quais aquc!e €. 0 ~o enc~mtram paralel~ no ~erc?-1 do 

( primeiro a chegar ao pdrto desta C a~ /mternacwnal de ~v1o~, e~pec al-

I. pital, requeiro a v.ossa. I::Xcelênci 1 • ros men~;~ na atu:~.l _CODJU~tUia: • 
1 têrmos do ar:igo 121, letra "c", do Re- \ A.lks, o .G?vêrno amer~cnn~ :::o 

g-imento Interno do Senado, :sejam :;o- j ti~. penmssao :para vende OS 
\licitadas no referido Mmislro <ls .se-, navw:; ao nosso Pa~, nos. t~rmos da 
· guintes informações citada lei 4_96, de:po~ de ficar . com .. 
i ~ provs.(1a a JnE'Xistênc1a. de P?rtlcular 

1 - Qual a cbta dD.construçao do na-1 intere3sado em vender naviOs 'em 

I
r vio "Rio Jequitính.Jnhn ·• e dos condícões ig:ua.i.s cu mais ventajosn,s 

demnls referidos naquele d1s- , ao comprador. 
l curso? . . 

Pagi)U, portanto. o governo brns1• 
2 - Q11al o t:.•reço de cwto. em moeda ' leíro, à vista, apenas 25 1 "" do preço 

J nacional, de cada um dos r~ier.~- li de cndr. navio, .isto é, f!~$173.46~;·50, 
I do!:> navbs? ~endo que o ''Rio Jeqmtmhonha , o 
'3- Qunl a forma d:.! pa,;;:r.mmt.o ! ''Rio P~aba11~1a'' e o ·:~tio Pnraguaç~·· 
j dessa compra"? ' (os d·JB pnmelros 3a c~eg_ados :to 
• Pôrto desta Capital e o ulhmo vm ... 
I --- 'jando, ~ttualmente. na altura da costa 
1 . . • üe Pernambuco I obtiiTeram. respectt~ 
, ~ tcs~e>~':J. \\Pr.essc.me a Pl"t'~~n,· ~s, ,·ameme, uss 46 .954-.29, US$ 50.000.00 
, s:;.o>umte·, mformaçoes,. qu._e, ah~~ • .1á I e U~ 52 844 32 da receita de fretesn 
( sao do cnnhec;tntento pu~~1co, pots que em SUl Vi.::lrz~m inaugural, o "Rio 
I ,·em sendo, ha meo;;es, dnulgadas ~h 

1 
Piab:ln.1a" Obten•, além di.:sJ ..... ,Jne-

1 
unprensa. , c cf:..rn.~ç;:Jmt·:1 t.o que r2cebru em RI!~ 

1 - Data d,? constrvt'Ô'J dos. nat·io-; I cífr. umn receitn adicional -di! fret.e 
I- O nt>ovio "f!io .Jeqwtinhonba" e os de cêrca de Cr$ 3,000.000 .. 00. Todos 

\
d-emais dn. «ér~e- Üf' 12 c;.,:guetros JJ··; cs c.t.:m.:1is nJ.vjos_ virão .. tarnbént, 
ram. todo.s. ccnstrufdcs €lU 1-343 t~ 1 carrr~:tdcs, contrJbmnd:l, as:nm, d3Sde 

l te~1:, em :Uéd...a, al~tü'~.S 3., a~;·~ -~'-:' j já, t..t.l'~\ .a sua amor-:.iz~('ão. 
\ "-en:ç.çJ .~at.Jvo,. ~on .. o.m. e.s)ec.llc ... -.~c , Oc::.1-r?-me esclarece-r ainda que fi, 
na r ems<\.o unexn · ccntpta dos ct.yu~ cargueil'os a que se 

J Reti:rnGo:; do tráfeg:o :linda pratica- r~fere o Requerimento d~ informa~ 
, me~ue nevo;-;. t;:se~, na\-'Íl.S foram d:-.;cit' 1 (oe~ qu.e ora respondo fo~ :ecom~n·· 
. então cc~servi'l:doS, na Fl·ota de Re- ,- da.:a. em l9b3, pela COJmssao Mtsh~ 
, ~erva dos Est::~clos Unidos. pelo!=. mt•s- 'BrasJl.E;~t~dos Unid?S . para. o De .. 
mos pJ·ocesso..'3 técnicos po1· qu& é n.tan~ senvolvunento Eeononneo. mt.e·y~r~da 
tida, pronb para qualquer cmer_ç.. ... n- . ~r t.ecnic_os il.Jnedcanos e bl'aslletr~{ 
cia, gc.mde pm·te da frota de ~urna 1 CI:'Is e militares. ES~a reco_rnendaçao 
do g;:n..-êrno an'ericano, -te onde for~m 1 f01 ~el~t'tad~. no_ nno segumte. pe]a. ! retiradns os 2tunis cnt7:JdCrí's bl"'~~í-l CCrYIIS-.;.:;.1, Espccl~t ~ra RPnova9ao 
leiros '"Tfl.mandaré" 0 "R .. t-NJ<:a" fJ(:e da l'.f~p"'1hn Mercante, oo~st:mda 

: tão efic:entemente .'>"t>J"\·e:m à 11 ).q,.l l peb .:-'1ti'i'J Ministro da Vwçao e 

I HHl!"'inha de Glh'!lTf\.. . 'Obr,,s PubhCdS. 
2 - f'ret:o d,<; Cll~>tO â{Jll nacios -I 

Cada navio. !"oi comprado por CrS . . A opo.~tunidade e as vantagens da 
693.862, ou seja, em mpeda n:lcionnl: aquis.io;,:ãv de.:;sas embo.rçaçõ.::;, são de 
Cr:'. 31.709.49::;.40. ~s~f' pl'eço c-orre·;~' tc.ào t·r:d2ntes. BJ~ta di:t['r que a 
ponde :~ 35'"i dn cueto J101' qur- foi! fl"C';.a n:?rc::u.1.te brasi:eira, in~cgra, 

. con<:truido, sendo preco m~nimo e ir. eM nla rtmiol~ p!"!r~e. por na\·ior ob .. 
:redutível ("!"Jo.:~r price··~ contmme solerú.<; e anti-econ.ómtcos, não aten­
tixado. em caráter geral. no '·Ship àia mni.s. quer quallr..itaüva, quer 
Sales Act'' Qe lMG. do Congress,""J (]OS qua.h!ica!.fvumeme, âs nece.ssidades 
Estados Ullicios. e na lei t\hl€6'.an!l do t,t-an:;.porte cOMeiro do Pais. A 
que autorizou C>:prc~_<:amen:e a Ytnda parte 32 nacios mais reeen~es. cons~ 
dêsses navios en govêmo biasile!ro u·uicto"- .lo período 1945--4B, e dos 
(Public \3\\' 496, H3 Ccng-resso. de quais 20 se acham ern serviço nu 
115-VII-54) cuja vte:ênt'ja. t~rminou ! linha!'. dt· 1ong;o cursO> e 12 nas de 
em 15 ele julho do coi·rente ano. · C..'\bot~\gCl11, nã.o colltil.rnmos .<;enão 

As d-espesas de reativação e de com u~ pequeno número de unida .. 
sobresoolen_tes de cada navio foram des ainda em condições de na:vega .. 
estimadas em cêrca de USl~ 200.000. bllidad~ na. cabotagem. A Cia. Na.. 
Entretanto não . foram ga::;tos, até cional Ú.lE' Navegação Costeira. por 
agora, ·~enão, us.s 150.000 em média, exemplo que encostou recentemente 
por unidade, sendo o cu.sto total alguns 1Ía vios de mais de 40. anos -
de r.:<\da un"l. portanto. de aproxima· um dêics com 56 anos -. estava re.:. 
damente USS 850.000. ~::;te preço cluzida a 27.000 toneladas de capa. .. 
total equivalf' a cêrca de 1/3, do dtlade de transporte, inferior à de 
custo por que SCJ"ia ag-ota construido, um ú1:tco navio de grande pOrte. 
em dois ou tl·ê<> anos, navio idên~ 1 T 

1 
. • . 

tlco. , n slt1.~~ao. que preJUdicava e 
. . . . ainda pre2udica sériamente o escoa-

Pma l'le- tí!r 1de1a mhls PH!c1sa da 1 mente de mercadorlas na tr)Sta do 
llrgéncin dessa compra e dn ~trema Pais, tem levado 0 Govêrno a per-. 
n,10dicidn.de Co J:!f€'C0 por que fot efe~ mitir a.. prática de cabotagem por 
hvada •. basta !essaltar que, por ta.lta navios estrangeiros, o que representa 
de navl?s nac1ona.ls, fOmos ol:m>1artrn; onus elev(tdis!tmo para n economl& 
n perm1tir a. bat't"()s estrangt~I!'~ fn- nacional. J>O!.s acar:rete. uma sangria 
xen~m Cll.botagem em nosso litoral, iruupoatánl em nosso reduzido or• 

,;; .· 

• 

.. 
.. 

-
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çamento de divisas, como ante! l'O· Resta. aCrescentar, apenas, que ()S 
ferido. 12 cArgueiros comprados pelo govêr· 

poder-se .. ia. argumentar que mais UQ brasileiro - eficient-es. econômi· 
va.Ieria, adquidrmos navios novos E!m cos, padronizados, com aparelhamen .. · 
fôlha-. Acontece, porérn, que 0 go· to pouco comum em barcos de sua. 
vêrno comprovou devidamente a ine· classe, e adquiridos por l/3 do seu 
xistência de na-vios prontos; nas mes- valor, prontos para entra-r imedla .. 
mas condições técnicas lPadroníza- tamente em t.erviço - :foram escQ .. 
ção, conserYação, aparelhamento) e lhidos, dentre os navios da Frota de 
;fjnanceiras dos oferecidos à. venda Reserva., por um técnico componente, 
J)elo- govêrnQ americano. E verifi- que a pôs examinar tóda a documen­
cou1 que a. enoomenda, a estaleiro tação a êles referentes, seiecio.Uou.-{)8, 
europeu ou japOnês, de um navio das um a um, após minuciosa vistoria. 
mesmas características daquêles, não de cada. embarcação. A êsse téc· 
poderilt ser executada. em mecnnS de nico, engenil~.iro·.nami, ex-Diretor-, 
dois anos e custaria ao Bra~=;;n preço Técnico do trloyd Brasileiro, assisti~ 
muit<> superior e sem financiamento ram técnicos designados por uma das 
r, longo prazo. denominadas Sociedades Classifica-

dDTas - o. "American Bureau O[ 

, Orcamento !lata 19'57, <14 verba para !l SÍ\· M.Efol- ;Di; !J'ít :tiJii,,;~-y:'~ 
pagamento de fornetJltÍlentos de· cw- ·-
vão 'nacional !ettos 1>0188 Jl!mprêsas m- <Náo 10! revisto ·l'tfO or<li!Or)- _; &e• 1 
dustrla!s àJI "'tradao de ferro :per- nbor presidente, .s<>nhores senadoresG·. 
tencentes ao patrimônio da união. recebi~ de São Luis do Mat4P.hã.O. o 

Aproveito o €DS&Jo para reiteru a telegrama <J.Ue passo a. ler, para que 
Vossa Excelência. os nteus protestos de tique: registrado nos Anats dõ sen~ 
elevada estima e d18tinta. oonsidera- e ctunaJra o objeti-vo que· traz. Em O 
Çli'O - Divonsir Cttes: Primeiro S1- teor: ' • ! 
crotário. ~ro Diretórló Regional do Per ... 

À cr:nnissãp de Finançag_. yara tido Libertador ipela para o emt..-
a constderaçao que merec~r. nente Lider no o~~entido de ·Pro ... 

SÁO LIDOS E VAO A IMPRIMIR 
OS SEGUINTES PARECERES 

Pareceres ns. 1.217 e 1.218. 
de 1956 · 

testar perante a Nação contra. a. 
procnt.Stinaç.ão do resultado do. 
pleito de 3 de outubro de 195ót, 
~ara. Governador e Vice·Gover .. 
nador, no propósito de protelar r· 
a posse dos caud1datos apresenta .. 

W PDnderadas tôdas essas circuns- Shipping'' - de reputa-t]ão ínterna-
iâncias, não lhe restava-'outu alter- cfonal, que, uos Estados Unidos, as· 

N'-11 1.217~ de 1956 
dos pelo partido SoCial nemocr.{l...­
tico e apoiados pelo Partido u.. ,· · 
bertado1·, p1·àtlcamente eleitas por .. 
g1·:mde e insuperável maioria. O ) 
fato de oot.ar a apuração' de pleito 
neste Estado há mais de ano se 
arrastando no Tribunal Regional 
Eleitoral fel'e frontalmente o re­
gime d,emocrátioo e -desmoraliZQ o 
sistema eleitoral vigente, com a ~ 
falência de sua própria justiça.. ,/ 
Saudações libertadoras. a3J . An .... 
tonto Leôncr:o Machado, P!resi- l 
dwte êm exercício do Diretório 
Regional do Partido LibertatiO"r". 

nativa senão a de adquirir os n-avios 1 se.ssora e orienta, em casos semelban· Da Comissão lle Coustitufcao e 
oferecidos pelo govêrno n.n1ericano, tes. as cowpanhia.c:; de seguros in- :Justiça,_ ao Ptojeto de Let dà ca-
pais era inadiável, como ninguém em cumbidas da cobertura dos riscos 11~ará n.,. 279, d11 1956 que con~ 
sã -consciência J>ode deixar de re- de tôda. e ·qualquer embarcação que I cede a pensão e:)pecial' de Cr$ •. 
conhecer, da.r início ao prograrna de deva ·ser por elas segurada. j 3.000,00 mensais a Aliita ·de Car. 
1·eadarelhagem da frota mercante do · 'õ'<llko Costa, 1.1iÚ11a d-e Atltenor 
!'ai!(. Vale lembrar que os referidos car~ qonçal1,es Costa. mestre de ofi· 

o.·acêrto e a oportunidade da corn.. gueixas foram disputados· pelo Uoyd ema, aposentado. do Arsenal_ de 
:pra realizada estão hoje, mais do :Brasileiro e pela Companhia N11--cio~ Guerra do Rio de Janeiro. 
nue; nunca, sobejamente col1firmados. na1 de NÍlt•ega.ção Costeira. sendo eu~ R 1 1 ... tregues a esta. de ~ôrdo com o pro; e a or; 'Sr · Francisco 'Galloitt. ,.. 
Con:\ o agrava.1nento da situação in-

Com satisfação, sr. Presidente, dou 
cumprimento ao mandato QUe recebi 
de meus corr~ligionáríos do Mara.­
nhã.o. 

( 
I 
! 

temadonal, de que a- c.rise fio Cat~.al guma prévíament-e estabelecido. E O ProJeto de Lei da Cã.mara núm~­
de 'Suez é uma prova categórica, o G<wêrno jft recebeu ofertas de par.- ro ?79, ele 1956, concede a pensão es­
não .se pode cogítar, sequer, de ad- ticulares, tant-o nacionais quanto es .. pecml de Cr$ 3.000,00 men.sais a Alina 
quirir mwios nas presentes circuns.. trangeíros, interessados na cmnpríl de Carvalho Costa, viúva de Antenor 
~tâncias. Os estal-eiros estl.·angeh·os riêss-es navíos. por pleços superiores Gonçalves Costa, mestre de oficina 
estão sobrecarregados de encomen- ao de sua aquisição~ entretanto, náo aposentado, fio Ars~IJal de Guerra.- d~ 
das e não assurnirão tão cedo com- çoderão êies ser cedidos em virtude RJ.o de Janeiro. O Sr. Filinio Müllet - V. Ex.e. f. 
rpromissos para novas construçÕes; óe serem imprescindíveis à. frota oU· A exemplos de casos absolutamen- pe1·mite um aparte? 
r,avios prontos, para entrega· imedia- fial de cabotagem. te ldênticos, já apl'ovado~ pela Cà- O sR. MEM DE SA - Com satis .. 
ta, também não se ~contram à Agradeço, fínaimente, a oportuni~ mara e pelo Senado. nada há a im- fação. 
venda. e a pi'OVa é que o govê.r:no ó'ade que me "foi dada para prestar, pugnar. quanto~- à constituciotJalídade O sr. Filinto,Müller- Folgo imcn-
meJCican<>. tentou, em vão. adquirir p,inda uma vez mais. os esclareci- do pro;eto. samente. neste passo, ein encontr-a:l'-
1''~ Estados Unidos embarcações da mentes acima, os quais, cor~~o ficou 1t 0 Darecer: me ao lado àe V, Ex5'- De iah~. o 
trota cte reserva dêste País, subrue- àlto no mício do presente são do Sala das Comissões, 8 de novembro nobre colega tem ta7.ÕCS de sobra pitre 1 
tt>ndo·se a ctua.s con<:lições que não conhecimento público po1s já foram d~ 1.056. - .t1rgerniro de Figueiredo, levantar sua. voz no Senado e chamar ·' 
1~os foram impostas: primeira, a cte 1dfvulg::..ctos por êste M1mstério atrrr- Presidente. -. Fran.cisco Gallottt. Re- a ate-nção do Pais para o que ocorre 

·não usar ê.sses barcos no tráfego com vés da imprens';\. 1 · lato_r. -:- Atl1lio Vtvacqua - I)m!t no Maranhão. Não se compreendo 
pahes não·amigos dos Estados Uni- valho~me do ensejo para. renovar 

1 
Gumtaraes. - Daniel Krieger. - que, depois de um .ano de realizado o 

ao~; segu.nda, a de, numa emergên- a. Vosss- Excelência. 08 protestos de Rlly Carneiro: - Gaspar Velloso. pleito, se adotem medidas procrastl· 
cia, a Juizo dO govêrno :J..mertcano. meu distin!?;Uido ·aprêço, - Lucia Gomes de Oliveira. · nadaras, tendentes a eVitar que os es- ~,. 
ter de devolver a êste O!> navios que Mo.rUn.s Jl'[c'rC!, Ministro da ViaçãJ -' colhidO$ P,-elo eleitorado lOmem ~ 
venha a adquirir. e Obras Pública.-;. N.o 1.218. OE 1956 de_ seus cargos. Nessa atltud~ 1l01i- ,..-~ 

OFICIOS 

.o l- "' '\ tíca., tem v. Ex.a ·meu ~ntegral a})Qio. J,' 

Da Com_tssão de Firwru;as. sô- O SR. MEM DE SA - Agradeço 
bre o Pro7eto de Lei da Câmara imensam~mte o apoio do meu compa- \ 

Da Câmara dos Drput_:1dos . .sob ns. 2. 32G e 2. 368. encanünhil.ndo autó­
7La 270, de 1956. nheil'o pelo Mnranllão, nobt'e_ senador ) 

lielator: sr. Ary Vianna. Filinto Müller. (Risos). 
O Sr. Fllinto Müller _.... Se- v. Ex.!l grafos dos seguintes 

sérje "Cl _ l?e~o Prese1~te projeto é concedida a me pennite. declato que a aftnnativa, 
servlço de pe.nsa.o especml de Cr$ 3 .ooo.oo {três é correta. Em certa. ocasião, quando o Ano fie consirucão € tempo de servico ·dos 12 cargueiros da 

MA-Vl'' (tipo "Rio", comprados pelo govê.rno brasile'n·o para. o nul cruze1ros) mensais a Alina de meu partido não t:.nha representação 
<;abotagem em 1956. . ' Can·aiho Costa, viüva de A.ntenor no SenPdo e eu me encontra-va elll. 

' 
NOM€ 

-- ::o -~-~--De·-
--~- __ ~-GonçaJves Costa, mestre de oficina. Mato Grosso, tive necessidade de 

aJ?osentado. ~o Arse1.1al de Guena d3 prestar esclar-ecimentos, em virtude 
,' Em se1'v1ço 1 R1o de JanP.u·o. , d-e discurso -proferido nesta ca.sP p;elo 

A I nobre senado1· João V:Uia.sboa,<?. Tele-
o_ pagamento da pensã() correrá à grafei,. então, ao ilustre senador Vtto~ 

I co~l~a .d~ dotação orçamentária· do -rino Freire, que é do MaranHão, e 

! 

Mtm~te:lQ da Fazenda. destinada aos pedi a s. Ex.ll. acllmulasse à. repre­
pensromstas da União . sentaçâo maranhense a de pessedi..sta. 

O projeto está devidamente justifi~ d'e Mato Grosso. Dessa forma, eu me 
construção 1 

I 
==·~==o 

1. Rio .Jeauitinhonha .. , ... , .... . 
2. Rio Pía-banha .'. , ...... , ........ 1 
:1. Rio Paraguaçú .......•••..•.... 
4. Rio l\~nta~snã ...••••••••••.... f 
5. Rio Ptnnco .. : . ..••.••..•....• , • ! 
p. Ri<> Paque,quer ................. 1 
7. Rio Tubarão .....•••. , .•.....•. : 
8, Rio. Miranda ; .................. 1 
9. ltio Mossoró ..••.•••. , . , .....•. 

10. Rio Ja~uaríb~ .................. ' 
11: Rio I!m~ú .---··················! 
l2 .· Rio Cap1l:?enbe ................. · 

Ao -requerente. 

:Projeto de Lei da Càínara. 
n. l77. de 1956 · 

(N.• 1.360-B. DE 1956. NA CA~IARA 
DOS DEPUTADO~) 

Estima. a. Receita e 
pesa da. UÚido >para. 
fi-nanceiro de 1957. 

fi_rca a Des. 
o exercicio 

.f.12 .....: Ministêrio da Agricultura. 
rserâ. publicndo em SUfJ1emento). 

1945 
1945 
1945 
1945 
1945 
1945 
1945 
1945 
1945 
1945 
194.;)"' 
1945 

' 

6- 9!45 
8-19-45 

25- 8-45 
14.;-11-45 
-4--4·45 
5-10-45 

12-10~45 
>\-12·45 ' 

20-11.4!) 
30- 6-45 
19-10-45 
16-11-4.5 

3- 6 48 
5- 6-48 

25· 6-48 
25~ 2-49 
28- 5-48 
B~ 9-4·8 
3-.5-48 
2- 7-48 

11- 7-49 
1- 8-49 

15-11-48 
15- 9-48 

_cado pelo seu auf.or. o eminente sinto muito honrado com a classíft­
~ Deput-ado Benjamin Farah, 0 qual cação que V, Ex.a m.e coS"ere, de re-. 
: esclarece que a referida viúva Jicou pr-esenta.ntR do Estsdo do Maranhão. ) 
: ct:samp~rada, uma . vez ~que .seu roa- R.ealmente, de comcão, sou muito 
! ndo fo1 aposentado antes do Decre-· grat-O à representação mamnhense. 

to-lei n.fJ. 3.347. de 12 de janeiro de O SR. MEl\!I DE SA -Muito obn­
H141, q~~ criou o plano de benefício gado po1· tudo e, principalmente-, pOr-

, rle farmha. . que cu 1ne vou sentindo cáda vez mais 

l 
int.egrado na politica. do Nordeste e 

N'ão tendo Aní.cn()r Gonçalve:; da do •Norte do Brasil; já me vou consl­
_Cos~:l, Pois tal lhe f!ra deteso feito a der-ando cada vez nlC'.nos um sulino ê 

, dcvul~ 1nsc~it;5.o, com ã 'sua. 'inorte a cada vez roois um nortista ou nordes-
l s~3: \'túva fu~ou. a})~nas. ~:::om úm ir~ tino. ' 
\ nsorio PecUlio. _ o sr. Lima Guimarães - Uti1' [lt\-

\

.., Considerando os. di,·e.l·sos casos. gelado . 

.. bsolutamente idnt-lc-os. Jâ apro,,ados O Sr. Filinto Müller -'- Agora me.o;­
pelo Congresso. opilmmos favorã-vel- mo o twbrc orador vem meio a1a-

-

1 meute ao proJeto. , goano . 
~ O SR. ME ... '\d DE SÁ - Melo é pou-

N." 2.349. aindn da Câm:.na dcs Sala das Comissões,. 10 de novem~ co. Quarent-a e oito hon1s de Alagoas 
Deputa.-doo, como segue: bro de 1D5G. - Alvaro Arl.olpho Pre~ são mais do que suficientes para. 

se-nhor Sec1·ehírio: sldente. - RuJ.f Vi<mna. Relat-Or. _ tren.sformar qualquer filho d~ QUtro 
.l!e?ldonr.a Clarl· L 1·-1a G i - E.sta~o dD Bra&il em um alag0<1-HO du-

Tenbo a honra de l"et.-neter a Vos- -·- . .' · -- " .-u maraes. 4 

sa ExceF•nc\·a o u·>cl""" e.·pedl'etlt". - M,o;lrao v.~elra. - Fausto C('brnl. zentos por cento, " ...._...__, ''" '- - 0 tiOn li[Qder ~r f i 0 Sr. Filinto Miillet' - Mu1to bem! 
constant-e- da Mensage11, p1·e"íde11c1·.·1 · .- · - " ar r a.ç Ol1Jtft- -

37 
"' ·' Pto. Paulo Fernandes. . O SR. ~r D:- S.-\ - Apen[<S não 

n.", 2-M), com a E~-posição de Mo~ elegi ainda t:neu llúlmcipio de origem; 
tivo.s n.c· 748. do Mínistél'io dn- F"a~ O SR. PRF!SIDEl'iTE: estou lH•,.itttnte entre Araor-ra-ca e 
tenda, de 11-1-56. e (l processo nú~ ' Á"'U Bl a' ll · 
mero 16.349-58 do Minist-él'lo da ?a.. ~tá flnd:l {' je1ttnP dú cxped <!nte.! s: p~:~fd_~nt.:-, Senhores se-nado­
zendA., re-l:.ttvo a uma retifle~ç!\o no Mf'~md-e ~la a ~d o nobte ·E, 1· ... ~or, res: ~ com satisf::1.;:,:áü que cumPro o 

1 ,,..PJo, direi m-clh:Jr a d?tt!rm.ll ;-;;:;;_J 



.~k!,rf-..f~J~a.U CIARIO 1)0 CONCR!SSO NACIONAl: '(Seçlo 11) ·-
, cJO .Oiretórlo do meu l'f.ttldo ta. ao )JOIIIICOS ~ e 4oe !nAlleita l clsa ter ooluçl\<1, !>ara que "' salve 
Lnt• do !ll[aranhii<>. · nenllUIIIa poSIIO abordlll" as qu, .. l6el o que lul de melhor, de !"•f< puro, 
PndH~ a!Jnnar, com orgulho, qllil quo têm convulsionado & poUtiQ<. d&• de tnlllll necessillo, na Vlll~ncla da 

àol<> pequeno· Partido Libertador foi quêle Estado. · . __ Demoorao!a. (Muito bem; mtllto 
~ JIÍ'Illll>ID> "" Bra.sil a jlleltear e ela• o Sr. .A.rgemiro dt Figutlrtdo - bem!) 
'mar, ln<:r.&antemente. em favm.· da. v. Exa.. dá. licença para .um aparte? 
lnsttulçl!> da Justiça Eleitoral. Ne- o SR. MEM DE SA' - Com sa­
'nhu:n homem mels do que JOõUJuim tis!at;Ao .. 
':Fraii<::lsoo de A.sSi.s Brasil, o !undado.r O Sr. Ar."'emíro de F•-·etredo -
do l'artid<> Libertador e oeu prlmelr<l " ..,. 

0 Sll· PRESlDE.KTE: 
Passa~ue h. 

ORDEM IJO DIA 

Novemlíl'll ite "19511 SSOI \ 
I 

<taS. t.s ..,~...., •pos\:ll.. Cios .. 1 
t·ulos de noíneo.çllo, 

Ficam preJudicados os ~<•gulnt~~ 
PROJEI'O DI!! RESOLUÇ.~O 

N• 12, de 1955 · 

Suprime M cargos t'liÇO$ *·I .A.uzlll«r Ltg!.zativo. no Quod.O 
da Secreta.rta. do Senado. • 

O Senado Federal resolva. ., ) presldente,. se bâteu por essa fórmUla. V. Exa. está conduzindo sua argu­
COJnu única condizente com e. verac1... · mentn.ç.ão com multa segurança ~ 
dade da representação .democré.tica. brllho e, sobretudo ressalvando.. de o Sr. Filinto Müller _ v. Ex. a tem certa modo, a atitude que ]JOrventu· 
t6da. a razão. Aquele tempo eu me· ra. estaria tomando o JntU Partido 
tnoo:1tra:ve. nas tll~lras revolucionA.. - a. União Democré.tiea Nacional -
rb.s de 1924, e Joaquim .Francisco no Maranhão. V. EXa. acusa a Jus­
Assis Brasil era um chefe e wn sun... tfça Eleitoral. Realmente. observa-se 
bolo t.ambém para nós. Neste momen.. procrru;ttnnçlí.o quase inexpllcá.vel; 
to pnrcebo a ra.zAo da. grande sim.. mas V. Exa. nfi.o concluirá seu ra.­
patfa e admiração que tenho por V~ c1ocfn1o no sentido de censurar nossa 
Ele."· A,.s.sis Brasil levantou & ban... organlzaçrio .. Partldâria, que, dentro 
delrn da representação da Justiça e dos ptincipios por que se rege, está 
J'lOPtliDOU pela Justiça Eleltoral,. &em lançando mão de todos os recursos 
a qual, dizia, seria impossJvit um plel- para resolver os incidentes, o dls· 
·to ~tv :e e essegurndo por magistrados sfdlo eleitoral que há por lá. En· 
actma. 'óe qualquer suspeiçã<?. quanto o Partido recorre ao Tribu· 

Art. 1-1 Ficam suprimidos, no QuU"wa. 
Votaçifo, em dJscussi!o t!nlca, do dro da. Secretaria do Senado Fed~ 

ProJeto de- Re~oluçlio no 12, de trinta e quatro (34) cargos vá1~ d• 
1955, . que nprhne 34 _cargos va- ca.rreira de Auxiliar Legislativo, sen­
gos àe Au.xiliar LegJslatít'O, no· do doze (12) do Nlvel 11 e vinte e. 
Quadro da Secrdaria. do Stmado, dois (22) do Nível 10, criado.!! pe1": 
tendo· Pareceres das Comissões Resolução n'J 4, de. 1955. 1 

de Co7UJtttutcão 11 Justiça, (I prf.. Art. 2~ .Revogam .. se as disJX!siÇÕt\'11 
metro pela rejeiçdo do projeto em contrArio, -~ 
(projerido oralmente na aessão ,....1 

O SR. Ml!:M DE SA - Multo ngra.. nal Eleitoral. ao poder oompetente e 
decida pelo precioso de~oimento. espeo:ftico.. com ésse objetivo, está 

Ren .. mente, ê&% !Oi o binOmlo em obedecendo aos J>O,Stulados democrá.· 
tDrno do qual Asats Brasil conduziu a tlcos e respeitando o regime., Não 
campanha. no ruo Grande do sul, tenho procuração para defen'd~ meus 
desde 1922, quando aceitou aer can~ correUgion.ários. nem conht>Ço a3 ~­
dldaOO a diSputar o pleito daquele zões que os n.rrastam a pleito tao 
Estado contro. o venerando Senbar prolongado; mas acredito que ·esta~ 
Ontonio Augu.sto Borges de Medeiros. rão usando de direito que a ConsU· 
Aliás - digo de patsagem - êSte . tuição lhes assegura. 
ilUStre homem público completarâ, O SR. MEM DE SA' - O prazer 
dentro doe poucos dias, noventa e três que os apartes de V. Exa.. sempre 
anos de exi.'1tência., cercado pela ve- me dão, no caso presente é tolda.do 
neraçâ<• e estima de todos QS rio-gran.. pelo pesar de verificar que o n~bre 
dellfie.s. colega se precipitou por um mmu· 

o Sr. Filinto Müller - Muito oemt to. Eu ia precisamente afirmar que, 
o S}i,, M.EM DE SA' - Assis Bra- desconhecendo, como desconheço, o 

.&il, entretanto, levantou a. bandeira drama político que se vem desenvol­
da .sua pregação em tõrno (fo ideal vendo naquêle glorioso Estado nor­

"'"'da representação dA ~ Justiça, repre- destino há mais de um ano, seria 
sentação verc),adeira que só se podia impertinência minha e, ma1s que hn­
realizar através do voto secreto, da pertinência, falta imperdoável,. trazer 
Justiçll. Eleitoral, . . parn aqui qualquer acusação ou de· 

O Sr. Filin'to Müller -Muito bem! núncia. · 
O SR. !l.1EM DE SA' - ••. e da o sr. Argem.iro de Figueiredo -

justiça social; porque Assis Brasll Meu aparte não envolve qualquer in~ 
foi o prtmeiro o. inscrever num pro- justiça a Vossa Excelência. ' 
grama fattidé.rio, neste Pafs., o ideal 
de justi•;a social e ns ri;!iVin<licações O SR. MEM DE SA' - Muito 
em tôrn~ da! questões sociais, con- agradeço a 'Vossa E:<:celência.. 
slderadru:~ na époco., Bimrples casos de Nem mesmo acuso, dentro da Ju_s­
&>Qlicia. tlc;s. Eleitoral, a quem quer qu~ . .seJ~. 

Fomos, portanto, nós, dentro das porque não desejo cometer a IntQUl· 
pequenas proporçôes de nossas fôrças, dade de um~;~> denúncia falsa. Por 
os paladlnoA. os verdadeiros inicia- tsso mesmo, não a.finnei q~e acusava 
dores, ou_ desbravadores neSsa. luta, a. Justiça Eleitoral, mas, sun. que o 
que se prolont~ou por mais de doze episódio era. deplorável e, sobretudo, 
anos, em favor da instituição do.s condenável, porque desmoralizava e. 
dois pr1ndpios fundamentais <ls. ver- Justiça. Eleitotal. Ferir-se um pleito 
dado rcp::-esentativa: o voto secreto e um o.no após, tUnda. nfi.o se conhe· 
e a Ju.stl·;a Eleitoral. cér a.~ proclamação do vitorioso, para 

Quando, afinal, ela se tomou wna que este assuma a posse do mandato 
realidade, na eleições no Brasil as.. Q\le 0 povo lhe outorgou, é fato que 
sumiram ::1ovo aspecto, e a evolução depõe contra. o sistema eleitoral do 
d.e tôda. · poUt11m brasileira decorre, Pais e, p.rlncipalm_ente, contra a Jus-
1undament.almeu.te. d~sas conquistas. ti.;s. Eleitoral, CUJa missão preclpua 
O que .e.st.~ ocorrendo no Maranhão, está preci.s&m.ente. em ampa.re.r a. elei .. 
conseqüentemente, é um epliÕdio de .. ç1o e proclamar o vttortoso. g ne· 
plorável e, sob todos oa t!l.uJ.os, con· eessá.rio, evidentemen~ que os par .. 
denÂvel. tidos em luta usem dos processos le­
, O Sr. Jlemv Araher - V. Ext\. gais, para que a a.pura.ç6o da ver­

permite Wll aparte?. dade eleitoral' se taça de me.Peira 
O SR. ME'M DE SA' - Com mui- cristalina. 

to prazer. 

de 13 de dezembro de 1955) e o 
segumlo, solJ n" 1. 056, de 1956, 
Javordvel 4 emenda de Plenário 
com a. su.bemenda que ojtrece; 
•Diretora:• :;ob- n' 1.057, àe 1956, 
ojerect.:ndo substitutivo; e de 
•Ftnanças," sob w 1.175, de 1956, 
javordvel ao sub.stitutivo da Co­
missão Dfretora com. a subentenda 
que of.~ece. 

O SR· PRESIDENTE: 

Como há emenda e subemenda ao 
substitutivo apresentado pela Comls~ 
~~o Diretora, haverá çliscussão e:;pe­
cial sôbre t!ítas emenda e subemenda 

Em díscu.;ssão a emenda e a st~bc­
menda, 

Nã.o haverldO quem queira usar da 
palavra, consldero encerrada a dís~ 
cussi\o. 

A votMão começará. pelo SubsU';u· 
Uvcr da C()missão Diretora, sem lHe~ 
juizo da Emenda da Comissão de 
Finanças, em seguida, 1;erá apreciada 
a Subemenda da C.omissão de l"i-
nanças. 

Em votaçã1) o Substitutivo. 
Os Senhores Senadore:> que o apro­

vam, queiram permane~~e:r :sentados. 
(Pausa.>. 

Está. aprovado. 
S o neguinte o 

aprovado: 
substÜutltJO 

SUBS'l"'TUTTVO 

Substituam-se o projeto e as emer..-
da.s pelo segu.lntc: ' 

Art. 1• O art. 45 da Resolu~o 
n• 4, de lfP5, passa a ter & seguinte 
redação: 

Art. 45. Fic:a. criada a carreira d-e 
A:uxllia.r Legislativo., c;m1 & tunçã.o 
equivalente à de dactilógrafo, a. qual 
terá. a seguint.e constitui·~; 

6 cargos - ~:la.s.<;e 1'K", 
16 cargos - cls.sse ''J". 
I I• O lll'e<'nchlmenta dos cargos 

ser:\ feito mecUante concurSQ de pro­
vas, nomeados inlcialment4~. dentre os 
candidatos classificados. apenas os: 
d.etessets (16) primeiros col()('..ados. 

I 20 O aproveitamento dos demais 
candidatos o!assl!lcadoo soré. telto à 
medida que se verificarem vagas na. 
classe inlcia.l dt1 ea.tTeira. 

O SR. PRESlD:ElfTl:: o Sr. ~·emv Arch.,. - AB pala- o Sr. Flllnto MüJl.r - Multo 
vra.s do ru:.bN ~nadar FU1nto Mül· 'bem! Em votacAo n subetnenC\3. da Co· 
ler são o :;>ensamtnto dos represtn- O SR. MEM DE SA - Ni\0 80 mlssl!o de F!naz>çns. 
tanta, do Mnranh.Ao nesta. Casa, 1 pod~ compreender que, realizado um 
B • .Exa. falou come Lfder da Maio- pleito a 3 de outubro de 1955, a. I de 
l1a e do Part.Jdo Social Democré.tico noven1bro de 1956 - wn ano e um 
no Senado. O que se Pa.saA no Ma· mês o. pós - ainda continue urn Es­
ranbâo, nes1;e momento, merece a re.. tado sem titular eettJvo do cargo 
pa.l&a. de to'•ics G1 que desej&nl para di$putado nas urnas. 

Os Srs. Senadores que ~ aprovrm1 
queiram conservar-se aenta.dos. 

(Pausa). · 

Esta. aprovada. 

Jl.Í4END.-\ N,0 

~>ê-se ao' ~t. l.e> ·do ProjetO a ae-
gw_nte redação: . 

.Art. l.e~ O art. 4.5 da R.esoluçll.c> 
n.oao 4, de 1005, passa a ter a segWn~ 
red:1ção: 

"Art. 45. Ficam criados, 11.0 (~ua­
dro da Secretaria do Senado Fectcral, 
15 1·quinze) cargos de Auxiliar Legts-· 
la.tivo, Nivel 10. com função equiva .. 
lent(! à de dactilógrafo. 

§ t.o Para os cargos de QUe trata. 
êste artigo serão nomeados os quinze 
l15) prime:ros ~o.tocados em concurso 
de t:rovas realizad'> na forma do ca ... 
pitulo IV desta Resolução, .seis f6) 
dos quais serão lota<tos na Diretoria 
das Co.nisslies. 

§ 2." O concurso de que- trata o 
parârrafo anterior terá .validade por 
dois anos. 

§ 3." Os Auxiliares Legislativos $6 
padet:ão exercer funçõf'.s inerentes ~o."! 
seus ~:.argos. sendo expressamente .,c .. 
dada sua designação para outras fun ... 
çõ~ que náo as de dactilógrafo". 

O 8R. PRESIDENTE: 

A rr.atéria vaf a Comissão n:.retora., 
para redação finar. 

Sôbre a mesa requerimento. que vaf 
ser lido pelo sr. 1." Secretário. 

11!' lido e, sem debate aprovado 
a i5eguinte ' • 

RequE~rimento n. 612, de 1956 
Requ.~iro. no.s têrmos do RegimentG 

Interno, que- a matéria constante d:o-
2." itetn da o:rdem do dia sejft apre~ 
ciada em 'liltlmo lugar. 

Sala das Sessões, em 13 de novem·· 
bro de ·1956. - Franci3co Gallotti •• 

O SR. PRESIDENTE: 

Em face da delibel•ação do Plenârlo 
passa-se à. inatér:a constante do 1tenl 
terceiro da Ordem elo Dia. 

DI.!CU$>1UJ 1lT'lca da redaçao !1• 
nal eCo Projeto de Decreto 2,egi3la·· 
tivo n.• 42. de 1956, QUI! aprova o 
t~nn . ., Cktitivo ao contrato tele­
brado entre MaU1"fl Pinto de OH• 
Veira e o Ministério da: Marinho 
pam_ desempenhar a /U1Jlf4o ttt 
téenu~ em organizaçlio e ad-m.f... 

. Mtra.ção hospttaltJr, ao' qual e 
Tribunal de Contas negou regls .. 
tro. em. aeS3âo de 16 de julho d6 
1954 <rtdaçao oterec!da pela co­
mi3sáo diJ Redacão em seu Parecer 
"· • 1. :roa, 4e 1956) • 

O SR. l?II.ESIDENTE: 9 Brasil o t1>(!ime democrâtico. O l!:ste, o episódio que regl.stro, pbe­
nustre coleg.l. ttm t6da a rad.o, e o deceD.do t. tmpreca.çio dos meU$ cor .. 
protesto que lo.z o Partido Liberta· religlonllr!Os daqul:le Estado, f{lsan­
dor .. através da voz autorizada de do a Imperiosa. necessidade de se 
V. Exa., é, também. o protesto da pôr cóbro A sltuae5.o vigente e vir-se 
Seção E.stadtal do PSD do Ma.ranhão. a JU$t1Ça ultim-ar o seu dever. pa.ra. 

li: a seguinte a subeme:1<!a. a.pro .. 
vada: 
SUBEJ.II:NDA AO SUBSTITU'l:I'iO DA 

COMISSÃ·O DIRETOR.\ 

Ac~scentem-se: ao art. l.• os se· 
gufntes parágrafO;$: 

Continu:í a dis~ussáo. (Pausa). 
Nâo havendo mal& .quem queira 

u~ar da ;;Jala vra, encerrar~~ a dia· 
~ussio. <F·ausa:>. 

O SR. :MEM DE SA' - Multo que nft.o se desmoralize ela própria e 
agradecido pelo honroso aplll'te de nâ.o se desmoralize o r~.me demo~ 
Vossa Excelência. critico, que todos amamos e quere~ 

D1zia eu que o. eplsódio é conde· mos fazer cada vez mals norescentes 
nável por to,los oo aspectos, inclusi .. e mais sólido em nossa terra. 
ve porque ·óepõe contra a Justlça Esta, a comunicaçl\o que desejava 
.Eleitoral, fazer; êste, o protesto impessoal que 

Noto e fri::o, S.t. Prestdente, que. fonnulo; êste. o reg-Istro que faço de 
desconheço pormenores dos problema8 um aconteciznento que realmente p~~ 

§ 3... Os seis <ti) cargos ela classe 
"K" serão providos por promocão dos 
ocupantes da clat:;se "J" que fOTam 
ell\$sificados no~ seis l6l l)rlmetros 
lugares do co;,ur~:o realizado. 

~ 4• Para a promoção referida no 
parágrafc anterior. ê dispeon~ado o 
interst1eio legal, procedendo~!ll, aper 

Encenada. 
Em. votação. 
O& Srs. Senadores que aprovam 

a redação final queiram permanecer 
S€ntado.s. 1Pausa). 

E-:;tá. apr1Jvada. l ..... 
i. 

E' n seguinte a redação 11n4f:;, 
aprovada, qne vai à promul,~t~.-9::--.. ;.; -:-· ~­

Redaçao final do PrO!_et~.:W · 
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Decreto Legi8lativo n.• 42,. <!$ 1955, 
que aprova o têrmo aditivo ao 
contrato celebraM entre o Ni· 
nistérl.o da Marin.htl e Maury 
Pinto de Olivetrm, 

Enoorrada. 
Em votaçAo. . 
Oa SrS. Senadores que al)rovam a 

redação fin.aJ. queiram . permanecer 
sentados (Pausa). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
.:nal aprovou nos têrmos do art. 77, 

!§ 1.0
, da Constituição Federal, e eu 

promulgo a seguinte 

Está aprovada. 
. 8 a seguinte a redação final 

aprovada~ que oo.i à promulga ... 
ção: , 

Redação final ·.do Projeto de DECRETO LEGISLATIVO 

N.; ..... -.1956 

Art. 1.0 E' apro~ado. o têrmo de 
21 de junho de 1S54, aditivo ao con ... 
trato celebrado a 9 de março onte .. 
~ior, entre o Minlsté~ío. da Marinha 
e Maury Pinto de Ohvell'a, para l]e .. 
-sempenho da funçã~ ?-e T~~nico em 

......._Organização e Admmu;traçao Hos-

Decreto LegiSlativo n.0 34, de 
1956, que aprova o têrmo aditiv_o 
ao contrato celebrado entre o Mt_ 
nistério da Marinha e Onorato 
Pampaloni. 

Faço .saber que o Con~fl:o Na.cio_ 
nal aprovou nos têrmos do ~art. 77, § 
1.o, da. constituição Federal, e eu pro .. 
tnulgo o seguinte 

, .... llitalar, na Diretoria de Saúde _da­
quele Ministério, e ao qual o Trlbu .. 
pai de Contas recusara registro em 
);e.ssão realizada a 16 de julho do 
mesmo ano. . .• 

Art. 2.0 Revogam-se as disp<>slÇoes 
em contrário, 

Discu~ão única da redação fi_ 
nal do Projeto de Decreto Legis .. 

.lativo n.o 21, ele 1956, que aprova 
o convênio firmado entre o Go ... 
f)êrno Federal e a Govêrno do Es.. 
tado da Bahia, nara execução de 
obras de regularização do regime 
e derivação de dg~s de rios, re_ 
lacionados com o plano de eletri_ 
jicaçáo do Estado (redação ojere­

-cida pela Comissão de Redação 
em seu Parecer n.0 1.201, de 
1956) . 

O SI!.. Pll.ESIDENT.E: 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra 

encerrarei a. discU$São (Pausa) • 
Encerrada. 
Em vota~ão. 

--, Os Srs. Senadores que aprovam a. 
redação final queiram permanecer 
sentados <Partsa). 

Está aprovada. 
~ a seguinte a redação final 

aprovada, que vai à promulgação: 

Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n. ?1, de 1956, 
que aprova o Conv~nio jirmado 
entre o Govérno Federal e o Go .. 
vérno do Estado da Bahía. 

Faço saber. que o congresoo Naeio .. 
nal aprovou nos têtmos do art. 77, 
J· t.o, da Constituição Federal, e eu 
promulgo o segUinte 

. Dl!:CRETO LI:GISI.A.TIVO 

N.o ••• - de 1956 

Art. 1,0 Jt· aprovado o Convênio 
firmado a. -10 de agOsto de 1955, en_ 
tre o Govêrno Federal e Q Govêrno 
do Estado da lJa.hia., para execuçD;o 
<las obras de regularização do reg1 .. 
me e· derivação de águas dos tios, 
relacionadas com o plano de eletrL.. 
fica.ção do Dtado e ao qual o Tri-

.a.-... bunal de contas denegara ~t.ro 
~ ~m sessão realizada a 16 de setembro 

d.o mesmo ano. · 
Art. 2.o Revogam..se aa disposições 

-eln ocnt.tfl:!'io. 
Discussã~ '!inica da redação fi .. 

nal do Projeto de Decreto Legil­
lativo n. • 34, de 1956, Qtl.e aPf'ova 

o tArmo aditivo ao COntrato ceze .. 
brado entrf!!. o Ministério da Ma .. 
rinha e Onorato Pampaloni, pa .. cr. 
desempenhar, M Arsenal de Mtt ... 
f'inh.a do Rio de Janeiro, a tuncão 
de técntco em motoreg, ao qm!! o 
gistro. em sessão de 26 de 1ulho 
Tribunal de Contps ,.ecusou. re .. 
de l C!~fi frer:tP.aão oferecida pela 

· comi-:sl'fo. d~ Redacâo em seu rtr.­
recer núm.ero 1 . 202, de 1956) . 

O SR· PRESIDENTE: 
l!:m diSCt\SSã('o. 

Não havendo quem peça a palavra 
elicerrarei a discussão . (Pausa) • 

DECRETO UGISLATIVO 

N.' - de 1956 
Art. t.<> :é: aprovado o têrmo de 10 

de maio de 1955, aditivo ao contrato 
celebrado a 9 de dezembro de. 1954, 
entre o Ministério da Marinha. e Ono ... 
rato Pampaloni, para ,desempenho da 
função de Técnico em Motores, no 
Arsenal de Marinha do Rio de Ja_ 
nelro, e ao qual o Tribun~ de contas 
d·enegara registro em sessao realizada 
a 26 de julho de 1955. 

Art. 2. o Revogam_.se as disposições 
em contrário. 

Discussão única da redação [L 
nal do Projeto de Decreto LegtS. 
zativo n.o 4'1, de 1956, que mantém 
a decisão do Tribtt;nal d.e Co~ntas 
denegatõria de regtstro ao termo 
aditivo do contrato entre o ~stado 
Maior do Exércfto e Benedtto da 
Silva Cordeiro, pa~a desempenh~r 
a junção de cartograjo (redaçao 
oterecida pela Comissdo <!$ Reda­
ção em sea parecer n.O 1. 204, ele 
1956. 

O ll.'\· Pll.ESIDENTE: 

Em discussAo. 
Não havendo quem peça. a palavra 

encerrare! a diScussão (Pa~sa) • 
Encerrada.. 
Em vota.ção. 
o.s srs. Sehadores que aprovl;lm a 

redação final queiram permanecer 
sentados <PáU$a}. 

Está aDrovada. 
E a segUinte a redaç4o fí114l 

aprovada" que va.i à- promulga .. 
ção: 
Red~ão fine.! do Projeto de 

Decreto Legislativo n.0 4'1, de 1956, 
que mantém a Mcisão .do Tri . 
bunal de Contas denegatófi4 de 
registro o.o têrmo aditivo ao con. .. 
trato celebra.do entre o E!ltado 
Maior do Exército e Benedito da 
Silva Cordeiro. 

P'açt saber que o Congresso !>iaclo~ 
nBl aprovou nos têrmos -do art. 77, 
§ 1.0 , da. constitUição Federal, e eu 
promulgo o llegulnte 

DECRETO LEQtsLA'f'lVO 

··N.• - de 1958 

Art •. 1.0 1!: mantida a ctecisão por 
que ·o Tribunal de Contas, em sessão 
realizada a. 23 de- de2embro de 1955, 
den-egou regi:,;tro ao trmo de 10 de 
novembro do me.mto ario, aditivo ao 
contrato cel~brado a. 16 d~ 3aneito 
de 1954, entre o Estado Maior do 
Exército e Benedito da SUva COrdel ... 
ro, para desempenho da. fUnção de 
Cartógrafo naquele órgão. . 

Art. 2.0 Revogam~se as dlspruições 
em contrário. _ 

Discussão única. da IUtMção Fi­
nal do Projeto .de Decreto Legis­
lativo- n.o 49, de 195·6, que aprova: 

.o têrm.o de contrato celeUrado 
entre o Govérno Federal e Al­
fredo· Simões, para desempenhar 
a junçã.o áe tdcnico especializado 
em projetes f! c!ílculo de estrutu­
ras, na Diretcria de "F:ngenharia. 
do Ministério da Ae;ondutica (t"e-

,dação ofe,.,.,ld& j>Ola C<>miBBiio 
de &dação, em Sim Ps.recer nú­
mero 1.205, de \1956). 

I) Sl\. PR.ESUlENTE: 

li:m di.scu.s.são. 
N'ão havendo quem peça a palavra 

encerrarei a <li.sttl&'5ão (Pausa) • 
Encerrada. 
l!:m votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam 

a redação final queiram permanecer 
sentados (Pausa) • 

l!!stá aprovada, 

~ a seguinte a redação final 
~rovacta, qUe vai à promulgação : 

Redação F'ina! ao PrOjeto de 
Decreto' Legislativo n. o 49, de 
1956, qUe apt"ova o têrmo de con­
trato ceJeõrtuJo entre o Govérno 
Federa! e Alfredo Simões, 

P'aço sàber qué o Congr.esso Nacio­
nal aprovou nos Mrmos do art. 77, 
§ 1. 0, da. constituição Federal, e eu 
pr<:>mUlgo o seguinte 

DEcRETO LEGISLAnVo 

N. 0 ... de 19W 

Art. 1. o lt. a.J)l'ovado o tênno de 20 
de maio de 19'55, aditivo ao oontrato 
celebrado a 8 de setembro de 1954, en­
tre o Govêrno lredexa1 e Alfredo Si· 
mões, para. desempenho da funçãO 
de Técnico Especializado em PrOje­
tos e Cálculo de Estruturas, na Di­
retoria de Engenharia do MiniStériO 
da. Aeronâutica. 

.vt. 2. 0 Revogam-se .. dlspos!çõeS 
em. eontrãrto. 

Discussão ú.nica do PrCYjeto de 
Lei da. Cdmara n. 0 1"11, de 1955, 
que determína a transfornutção 
das Empn!sas Ferroviárias da 
Unido em Sociedades por Açlíe3 ; 
autoriza a constituição aa Rêd~ 
Ferroviária Federal S. A-: e da 
outras providências (incluído em 
Ordem d<J Dta em virtude de dis­
pensa de interstício, concedida nc. 
sessão anteriOr, a requerimenW 
do Sr. Senador Rem v Archer), 
tendo Pareceres (sob ns. 653 -~ 
61H - !.21~ - 1.211 - !.212 " 
1.213, de 1956) das cqmiss6es. 
- de Economi4. tavorabel, com 
as emendas que oj(~rece, sob nú­
meros 1·-C tt 14·C; de Constitui­
ção e Just~, pela constitue lona~ 
lí.dade, com vota em sepqrado do 
Senador Moura Andrade-: de 
Tra1l.S1X>ftes. C o m u n. i c ações~ 
e' Obras Ptíblica.t, oferecendo ~;e. 
S'Ubemendas , às emendas, da Co­
missão de lconomia e as emen­
das m, 15~C a 22·C ; de Servil;o 
Ptlblico Civil, oferecendo tJ.S emen.-. 
das m. 23-C a 2B·C ; e dt Fl­
nt~J1.ÇC13, favorável ao substttutt-rJO 
comta.nte ela emendQ n.o 28-C. 
diZ Comis.ollo <!$ Serviço P1lblico 
Civil e .subemenda a éte otere'Si­
da • contrário ds demats tmtn. .. 
tUu' e aulJ.rtitutivos~ 

O Sll. PllESIDEIIT!: 
S6bre a mes:a. emenda, qu~ vai ser· 

Ild,. !lélo lilr. l. • Secrotá.rlo. . 
:S lllfa a. seguinte • 

EMENDA N.• 29 
O C<>ngresso Nactonaj decreta : 

Art. t. o C criada, com pet.sonaltda­
de. própria d• natureza. autárquica, 
a Réde Ferr<>Viárta Federal <R. P. 
l!'.) O<>b a jurisdição do Mlnls1oérlo 
~. Vlaçlio e Obl'M Públicas, a qual 
2erão incorporadas , a:a estrad.a.s de 
ferro de propr!eda<le da Ulllão e per 
f!Ia. administradas na. da.ta da ·pllbll­
eação desta lEli. 

§ t.o Serão igua.Imerit_e 1ncorpora.­
<1as à. R. F. F. outras estrad~ que 
venham a. ser transferidas a.o Domi­
l:lio da União, ou cujos contratos de 
arrendamento venham & ~ en.eam-
pado.s ou resCjndidos. ~ 

§ 2.o Póderão ser desin<:orporada.s 
da R. F. F. por ato do POOer Efe .. 
t':Uttvo, seções ferroviãria.s q11e, por 
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conveniência· dos lnterêsses naclonals, 
seíatn arrendadas aos Estados da 
União ou a organizações especlaltza.. 
das t>e}o Govêrno, que delas neoossJ. .. 
te pa.ra. transportes coor·dena.dos . e. 
zn.a.clçoo de mercadorias ou cedidaa 
a< s mesmos pa;ra sua. exploraçáQ co­
mercial. 

§ 3. o As ferroVias incorporadas se· 
rf1.0 agrupadas de modo a formarem 
.sl.steru.as regloria.is sob a mesma a.d-. 
nlini:$tração. 

§ 4.0 Por prop.osta do Departa.men .. 
to Nacional de Estradas de Ferro e 
epwvação do Presidente _ da. Itepú­
hlica, poderão ser suprimidos os ra­
Inais antieoonómioos e substituídos 
vor serviços rodoviári().l; regulares. 

.Art. 2. 0 A R. P. F. operaM dire- r-· 
tamente ou através de subsidiáría.s \ 
ltUe orga.niZax,. m~iante autorização ( 
1:Jrévia. do oovêrno expressa etn de-
~reto do Poder Ex.ecutivo. _) 

Art. 3.<> As disposições constantes ) 
do art. 19 des:ta lei são .extensivas àa ! 
subsidiárias da. R. F. F. refer1daa 1_ 

n-:: artigo anterior. 

Art. 4.• O Pre-sidente da Repúbll- / 
ca. designará por decreto, uma. co­
missão composta. de três me-mbros 
para providenciar os atos co.n.stltu .. 
tivos da. R. F. F. e que comrpreen .. 
de:rão: 

s. - aprovação da. avaliação d04 
bens e dlr,elt<>s arrolado<~ ; 

b - apresentação. de projeto ck 
regulamento; 

e - apresentação, ao Míntstérfo 
da VIação e Obra.s PúbllcaB. paro, 
aprovação do plano de transferência 
dos serViços que tenhíf:Dl de p.a.$Sat _!: 
!l)a.ra. a R. F. F. 

Art. &.• Oompete à R. F. F.: 

a - administrar, explorar, êonser­
var, requisitar, ampliar, melhorar • 
manter em tráfego as estradas de 
ferro a el"' incorporadas. ( 

b - slBtematiZa.r e fi.scaltz.a.r a. ad· ,.) 
minisU"ação das emprêsas sob set1 
contrôle, bem como seus métodOB • 
prooesaos de operação mediante con­
trato de prestação de ~rviços ena 

·que garanta. a essas empr&as assLs- ( 
tênc!a técnica, contábU, jurldica • 
a.dminlstrativo; 

c _, propor a reVisã.o e modifica­
ção das tarifas, que julgar neces5á .. 
rias ao Depa.rtarnento Nacional 4e 
Estr'adas de Ferro que estudarA. a 
proposta oUvindo os \ 6rgã.oa compe­
tentes,· submetendo o resultado à 
aprovaçrio final do M!n!.stér!o da Vla· 
çã.o e Obras PúblicBB ; 

dj elaborar o plano d.e J.tívidad~ , 
e &\)rovar os orçamentos das subsidiá­
rtaa sob seu contrôle, fiscaUzand~ • 
respectiva execução; . 

e) reestru~urar os quadros ern fun­
ção dos nece&Sidades de serviços-pa• 
drões de vlda 'regional& e fixar o n\\• 
met'O de se upesaoal a das emprê.!• 
que organ:zar, su& remuneraçãl'!, di· 
reltos e deve.i·es· · 

/l realizar todÓs os trabalhos de ... 
tudo e· coMtruçlio de estrãda& de !er­
ro que lhe to:rem cometidas oeiR. 
uniio, ou para oa quais ll!e forem 
fornecidas recursoa. 

f 1.• 011 servldores da R.F.F. ae­
rão regidos pela Lei n.o 1. 711, de 28-
de outubro de 1952, na forma ali es­
tabelecida para o funclanãrlo. o tx· 
tranumerál'io e o autárquJco, tendo 
em vista a condição funcional em que 
se epcontrarem na data desta let. . 

§ 2. o os servidores das etnpl·êsas . 
ferroviárias, oue na data da ouoll­
ca.ção desta lei estejam em regime 
especial, -sei-ão regidos pela mesma. 
Lei n.o 1. 711, de 28 d~ outubro de 
1952 na. condicão de autárquicos. 

ldt. 6.~~" A administração da R.F.F. 
obedecerá. à'~forma colegial e será 
exercida. por uma díretoria- cujos 
membros oolida.riamente responsáveis 
pelas decisões tQmRdas, e em núme­
ro de sete (7) tnclusive o presidente 
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terão nomeados pelo preeldente da 
l'!epú'>llta. 

Pruágraf" ll)llco. os cl!retore•, com 
exceç io do presidente que será de­
missl'rel ••ad nutum", terão ma!ldato 
de 4, 3 e :! anos, na forma do regu­
lamento da R.F.F. 

Art. r;.o A administração será fis­
calizLda e assistida uor um conselho 
AdnUnis.tratlvo, constituido de 2 re­
presentant-;.& das confederações do co­
mérc: o, da indústria e da agricultura, 
de 3 che~ de serviços técnicos e ad­
mini:;trativos e 1 representante do 
pe.s& al, num total de 6 membros, 
cuj~ atrlPuições serão definidas no 
seu regimento interno baixado pelo 
Miniitério da Viação e Obras Pübhcas. 

§ : .. o os membros do conselho Ad­
' mini;trativo serão nomeados pelo 
't Presidente da República, com mau­

i dato de 4 anos, da seguinte mar::lcU'a; 

\. 
I 
I 

( 

\ 
i 

' I 
) 

\ 
' 

• .. 

a) os 2 representantes do comér­
cio, lndús1,ria e agricultura serão in­
dicallos pelas respectivas confedera­
ções; 

b) .os 3 chefes de serv.iÇQs -técnicbs 
e administrativos pela diretoria; 

C) o do pessoal, pela entidade de 
clasfe ferrovíáría de âmbito nacional 
lega:mente constituída e reoonhecida 
pela autoridade .competente. 

§ 2.0 O conselho Administrativo 
reunir-se-á, pelo menos duas vezes 
pOJ: mês, cabendo fl. presidência àque­
le que for escolhido dentre seus mem-
bros. 

AJ't. 8.0 A rêde ferroviária que cons­
titW a R.F.F. ser& agrupada em re­
des regiou.ais, tencto em vista a efi­
-ciência. dos serviços, a economia e a 
:tact:idade da administração. 

AJ·t. 9.0 AS rêdes regionais serão 
adn:.inistradas par uma diretoria de 
três (3) membros, um dos guals será 
supt~rintendente da rêde, todos res­
pomáveis, oolldària.mente, pelas de­
clsõ~ tomada.s, S€ntpre por maioria 
de ·roWs. 

§ 1. o os diretores regionais, inclu­
~ve o superintendente, serão nomea­
dos pela diretoria da. R.F.F. por 3 
(trêsJ anos. '--

§ 2." À diretoria regional com~ 
petE· tod(ls os' atos de administração 
da rede regional, dentl'O das instru~ 
çõe,; e ctecisõe.s da diretoria da R. 
F.!'. 

~ 3.0 ·- Na primeira diretoria, de 
c:~a um11. das redes regionais um dos 
selli. membros terá mandado de dois 
(2) anos, o outro de um (1) ano e o 
superintendente de três (3) anos. 

.Art. 10.0 - A recelta da R.F.F. 
provirá· dos seguintes recursos: 

a) Da renda do tráfego e de ou· 
tra.; indústrias. 

b) Oa renda da.s-taxas de melhoi'a­
mentos · ~J renovação patrimonial. 

c: Alugueres ou ·arrendamentos de 
irnuveis. 

d> prestação de serviços às subsi­
diáJ'ias ou a terceiros. 

e) subvenções do Tesouro, na for· 
ma do art. 12 e outros recursos con­
ceà JdOs pela Uilião. 

\ 

/) Juros e corni.ssõe.s proVenientes 
de operações de créditO e d·epósítoo 
bancária.s. 

\ 

g) Renàa eventual. 
.Art. 11.0 R.F.F. não fará. n~­

. nh'lm transpOrte gratuito ou com 
abatimento, salvo de seu pessoal, nos 
têrmos de seu regulamento, excetu~ 
ando~se o de autoridades que forem 
indicada em lei e dos membros 
do Cong·re&.-<:as Nacional. · 

F arágrafo único. - Os transportes 
reqUisitados pelas pessoas jur1d\cas 
de direil<l público só serãO atendidos 
rnediantt! emJ;Jenho previo de verbas, 
a 11artir do segundo exercício de fun­
cloaamento da R.F.F. 

1u-t. 12.0 - O orçamento da União 
consignará no primeh'O ano de fun­
cionamentno da R.fl.F. uma dota­
ç4o de Gr$ 10.000.ooo.ooo.oo (dez oi· 
lh<ies de cruzeirOs) que será entregue 
em dUodécJmos para a tender a situa­
çâc defe.tcitârta dos seus servicos. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl: "(Stlçlio H)' 

I .1.'' - .Os orçamentos ooguintes 
consignarão dotação para. o mesmo 
fim, reduzida de ano para ano de 
5% (cinoo por cento) até o limite de 
50% <cinquenta por cento) da dotaw 
ção Jniclal. 

.Art. 13.0 - Tôdo aumento de salá.­
rio ilnpô.sto pelo Govêrno da União 
ao pesscal da. R.F .F. impe>l'!a em 
aument<J da tarifa, na proporçao ne­
cessária. 

ou suas ComissõeE., bem como com­
parecer a estas, <!Uando convdcados, 
sob pena de perda do cargo. 

Art. 2~1. Os militares e os funclo~ 
nários c1 vis da União, dos Estados e 
dos Mwl.lcfpios, das Entidades Autá.r· 
quicas, Paraestatais e das sociedades 
de Economia Mista poderão servir na 
lt. F. P'. em funções de direito ou 
de .natu:reza técnica, na forma do 
Oecreto·lei n.0 6.8'i'7, de· 18 de se· 
tembro ele 1944, não podendo, toda· 

Parágrafo único. - Se a união Via, acumular vencimentos, gratifica­
não conceder o aumento de tari!a ções ou quaisquer outras vantauens, 
o-u o fizer em proporção insuficiente .sob nena -de se considerar oomo -1en­
pru-a cobertura da despêsa, deverá. do renunciado ao cargo primitivo, 
fornecere à. R.F.F. em. dUodécimos, salvo os casos previstos no ait.' 185 
os recursos para. ate::1der às despesas da Constituição. 
correspondentes, Art. 24. As n-lnções entre .a R. 

. ' F. F. e o Dep~,rtamento Nacional 
Art~ 14.o - F1~a- o P<lde~ :EX~c;:utivo 1 de Estradas de Ferro serão as me~­

al!-tO~lzado a abnr. P~lo Min1Sté:f10 ed~ mas que as leis e regulamentos esta· 
VJa~o e Obra.s ~ubJICa.s o crédito s belecem para vigorar entre aquéle 
pec1al até o lumte ele Cr$ · • • · · · · • · • ~•nar'a• ~to e •, tua!s E·tradas 
500 000000 00 ( ·nhentos milhões) u .... v "' dlc-H .- ~ a ~ 

. · ' qui . • de Ferro da Umao. 
se~~ entreg_ue a R.F.F: para const}" Art. 25. A. R. lil, F. aplica-se o 
tlllT o cap1tal. neces:sáno à operaçao dí~posto pela Lei n.0 1.636, de 11 de 
dos seus serviços e para atender as julho de 1952, n3JIUilo que não cop­
despesas de .lnstalaçao. traríar as disvmiições da presente 

Art. 15.0 - A R.F.F. assumirá a ·Lei. 
responsabilidade dos compromiissos Art. 2'5. Esta Lel entrará em vigor 
que oneram as estradas de ferro a na data dft sua publica(•áo, revogadas 
ela incorporadas, mantidas as gara~ ... as disposições em contrário. 
tias do Te.socro Nacional, quando ex~s­
tirem. 

Art. 16.0 - Os cargos em comissão 
constantes dos quadros da.s estradas 
de ferro federais gue a ela foNm in­
corporadas, serão convenientemente 
revistOs e adaptados à necessidade 
do serviço. 

Art. 1'1.0 -A R.F.F. e suas suhs· 
sicliária.s gozarão de ':.ôdas as regalias 
e vantagens outorgados à União 
quallro ao pagamento de impôstos, 
taxas, direitos aduaneiros e jUIOS mo­
ratórios e impenhor~_bilidade dJs J>ens 
patrimoniais,, ~ôro e tratamento nas 
pleitos )udicJ.alS. 

Art. 18. f. R. Ji'. F. e às emprê· 
sas sob seu contrôle fica assegurado 
o direito de promover desapropriaçao, 
nos têrmos da legi.slaçáo em vigor, 
depois de declarada a. utilidade pú­
blica dos bens a de."Sa'propriar pelo 
Ministério da Viação e Obras· Pl'I­
blicas. 

Art. 19. O Poder Executivo poderá 
dar aos financiamentos tomados no 
exterior pela R. F. F. e pelas suas 
subsidiárias a garantia do Tesouro 
Nacional, diretamente ou através do 
Banco Nacional de Desenvolvimento 
dconomico. 

Art. 20. A União poderá j.ncumbir 
à R. F. F'. da execução de .serviços 
condizentes com o se. uobjetivo para 
os quais destinar recursos financeiros 
especiais. 
·Parágrafo único. Fica a R. F. F. 

autorizada a organizar uma subsidiá~ 
ria para operar um sistema ·de ar­
mazéns gerais, frigoríficos e silos que 
regularize o escoamento da produ­
ção. 

Art. 21. O relatório anual da di­
retoria, os balanços, as contas . de 
lucros e perdas da R. F. F. e suas 
subsidiál'ias,~ crn cada exercic.io,, seriio 
julgadas pelo Consêlho Administrati­
vo tm sessão realizada na prim~ira 
quinzena de rnarço do ano seguinte, 
e remetidas ao Tribunal de Contas 
até o dia 31 do mesmo mê.s. 

Parágrafo único. O Tribi•1al de 
Contas limitar-se~á- a examiná-las e 
emitir parecer, remetendO-as· em se­
guida ao Congresso Nacional, sem 
proceder a novo julgamento. Toman­
do conhecimento do parecer do Tri­
bunal de Contas. o Congresso ado­
tará as medidas tendentes a melho~ 
ru o funcionamento da R. F. F. e 
re~tituirá as contas ao Poder F12-
cutivo para agir contra os re~prm,·á­
veis no caso de serem assinaladas 
quaisquer irregularidades. 

Art. 22. A direção da R. F. F. 
será. obrigada a prestar, , dmtro de 
trinta (30) ~as. as informa '_'Õ~õ",s que 
lhe forem solicitadas pela Cãcnara 
dos Deputados, pelo Senado Federal 

Justifi~ação 

A transformação das Estradas ·d~ 
Ferro em sociedades anônirnas, na 
forma do projeto da Câmara, não 
consulta aos interc1sses nacionais de 
modo g~;~ral. 

Contnl êle se colocaram os maio­
res técnicoS em matéria ferroviária, 
os servidores da.s vias férreas e, ain­
da, a própría opi:.'lião pública, uma 
vez que a tendéncta moderna dos 
povos mais cívflizados do que o noEso 
é n(l sentido da estati~acão dos ser­
viços públicos. No entanto. o que se 
pretende com o projeto é justamente 
o contrário. isto ~~. depois de esta~ 
rem os nossos .serviçoq público!' sob 
a admbist:a-ção estatal, p:assê.-los à 
administração orivada através de 
wciedades anôninms. -

Qua.nto a esqu~rnati2'arão adminis­
trativa própríatnente dita, o projeto 
consultl'!. os tnterê!'ses nacionni.s. 

Assim, a-presentamos emenda. no 
sentido d-e, aproveitando o nlecanis­
mo administrativo criado pelo pro­
jeto, continuarem as estradas de fer~ 
ro no âmbito de Estado. n\~diante 
tran.sfnun~•1o das que estão funcio­
nando em regime de repartidío e em 
regime especial para o sistt!ma de 
adl11inistração autárquica. 

Esper:um:>s, pois. que a Cas::t apro­
vando E~sta emendn, demonstr(J à Na­
ção que o convresso Nacional estã 
sempre ao l~do dO povo qur,ndo está 
em jôgo o inte~s·:e ·pá trio. 

Sala ~dal'l Sessõe~-. 4 de out1Jbro de 
!95-6. -- Domingos Velasco. 

O Slt FREITAS CAVALCANTI: 

(Pela ordem) {Não /oi revisto pelO 
orador> - Sr. Presidente figura en­
tre oo trabalhos clesta sessão extra .. 
ordinária a discust,ão única do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 171 de 1955, 
que dispõe sõbre a transformação das 
Empres·as Fert~vlári.as da Ut~.ião -em 
Soci-edades l)O!' Ações; · aut<lriza a 
constituição da Rêde Ferrovia Federal 
S. A., b dá. outra1~ prc:vidénc:.as . 

Trata--se de iniciativa. do Poder 
Executivo, qu-e deve merec,~r. como é 
óbvio, o mais demorado estudo do 
Congres.so Naci-onal. 

Pretende-se faze uma e-x!.1eriêncla 
com· relação à administração e utili­
zação das e.strada.5 de ferro da União. 
Todas elas, hoj-e, cJn,stituem um par­
lUe ferroviário nac~Dnaliza.do, . 

Admit.e o Govi:rn.o Fednal que as 
~·eferiGM estradas, qupse teclas em 
regime deficitário, :l_evefu ser subm-eti­
das a um (estilo nov(l Je admlnistraw 
ção, por isso, submete ao" C<mgresso 
a criaçáo de um úrgâo es]leeial pan. 
<iUperintender e .;upervilsionar as es­
~ractas de terra. 
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O Sr. Alencastro Guimarães ·-· vos'"! 1 

&::~ Excelência. dá licença para UDJ. 
aparte? 

O SR. FREITAS CAVALCANTI 
Desejo ouvir o aparte de· V. Ex.•; en­
tretanto, preferiria. primeiramente, 
formular a questão de ordem 

Em sessão do dia 19 tle outubro, 
S-r. Presidente, .solicitei da Mesa -
u~ndo em vista a ÍlllJJOrtância da ma­
Mria e a inquietação que reinava en .. 
tre ?I -ferroviários brasileiros - a 
elaboração de um avulso, na forma do 
Regimento, contendo todos os estudos 
e pareceres da Câmara e do senado, 
a fim de ser distribuido, com. a nec€s" 
Eá.ria antecedência, S()S repr~entantes 
d·os Estados nesta CMa. 

oco'Yre-· que, .em· virtud~ d'l ap.tova .. 
çilo ô.o requernnento do nobre Sena­
dOl-' Remy Archer, será o Projeto sub .. 
metido "a discus.são única dO Senado,· , 
nesta sessão. Ainda que, emendadQ 
tenha de voltar às Comissões, sCgundo 
o :Regimento, tenho ~ra mim que ~ 
discussão será encerrada nesta ses.sfu:.·. 

Lamentàvelmente, não disp<~renH;; 
de tempo suficiente para um exame 
acurado de to-dos os estudos e parece­
ces oferecidos ao projeto. 

DeseJaria, tamb-ém, solicitar, por fn .. 
tftrmédio da M-esa, um resumo dos 
debates travados no Clube de Enge­
nharia dO Brasil, onde ficaram re­
gistrados i.m:portantes depoimenOOs de 
técnicos em administração ferroviária, 
a. respeito da iniciativa do Govêrno, 

Era ainda meu des-ejo pedir a audi .. 
êD.cia do COnselh(l Nacional de Ecot..o~ 
t:lia sôbre o projeto. 

Já foi dito nesta Casa, inclu.r;ve 
pelo nobre S.enador pelo Rio Grande 
ê.o Sul, sr. Mem de Sá, que várias 
~stradas d-e ferro estavant ameaçadE-s 
c:e greve em face do desc·ontentc~ 
t:1·ento qÚe .a iniciativa do G:ovêrno 
cu estava causando no seio da. clae1e 
ferroviária do País. Desd.e já, com·-l ... 
rdco ao senado que da Rêde Ferr J• 
\'iária do Nordeste, ainda f'..&ta tarc~l""­
recebi solicitação para que emenda.r·3e 
o projeto em vârlos dispos~tivos, prii'• 
c:ipalmente naquele que permite a. 
transferência de funcionários e .serv. • 
dores -de uma para outra ferrovia. d~ 
t1m para outro Estado, de uma ?ti.ra 
c.ut.ra .região do Pafs, levando o pàn.iC,) 
nos ferroviários do 'N'ordeste, merec·e" 
dore'S' d-o nosso aprêço pelos ine.st: • 
má.veis serv1ços que tem prestado à 
t'€gifi.o. 

o Sr. Mem de Sá -V. Ex.a per­
tnite um aparte? 

O SRo FREITAS OAVALOANTI -
Antes, é do meu dever ouvir o apar.'e 
do nobre Senador Alenca.'ltro Guim: -
tães, embora es~ja suscitando qustál) 
de ordem, qu,e, pelo regimento, nã.o 
eomporta apa,rtes. 
. O Sr. Mem de Sá - D<>..sisto, então, 

do aparte. 
O Sr. Alencattro Guimarães -

Agradeço a atençãó do orador. n1as 
vrefiro ouvir a questão de ordem que 
vai.· formular. Responderei durante a 
dfs-cussão. 

O SR. FREITAS OAVALCANTI """"f"' 
A questão de ord€m é se a Mesa en• ~ ... 
contra dispositivo regimental que ta• 
c:ulte O itmplo del:>ate dO proj~lto pelo 
Senado, com o enC€rramentQ da. dis­
c~ussão esta .ri.~ite, no momento em 
que recebemos os avulsos com os pare .. 
ceres. E' óbvio oue não contamos com 
temno suficientê para a ap:-eciação 
t:ompleta de projeto de tamar..ha im-: 
t:ortãncia. 'i 
~ta. a questão de ordem, Sr. .P:i!• 

~idenf.e. · 1 

O SR. PRESIDENTE: 

DWo, antes de responder :l ques.­
tão de ordem do nobre senador Fret .. 
tas Cavalcanti, fo.ztr pequena expo• 
~;tção. 

Na sessão de 19 de outubro dWmo_..- · 
rez..·lmente, o Sr. Senador P.reltfl~ ~Ca• 
valoanti, aludindo à próxlme v~lftt : 
c)rdmn do Dla'.:t, Projeto de Lei 11 
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Oâmara n.o 171, de 1965, formulou 
ttpêlo à Mesa no sentido de que com 
antecedência fôssem distribUidos hOS 
Gts. senadores avuLSos contendo, além 
doa elementos usuais, como sejam o 
texto dat proposlt;ão. os pareceres, as. 
ed-endas e as declarações de votos, 
outras peças de interêsse para a 1ns­
trucão do estudo da. matéria ~sto é, 
as ~mensagens, informações e' demais 
.sub.'3ídlos. 

A Mesa então prometeu que s. ~x.a. 
seda atendido. 

E. re&Iin.Bllte .. era propósito da di­
recão dos tra.halhOs da Casa não !n­
clÚir em Ordem do Dia esta maté­
ria sem que, antes, 'houvesse sido feita 
'a publlcação dos avulsos . d.e acôrdo 
cem a :orientação preconizada pelo 

· iju ~tre representa.nte- de Alagoi)B. 
; 'Na sessão ordinária de hoje, entre­
tanto.~ após a leitura dOs Pa-receres, 

, a. Mesa foi surpreendida com requeri­
mento formulado peJo nobre Senador 
Remy! Archer, no qual se pedia dis­
.p<:'nsa de interstício prara que o Pro­
Je-~o figurasse na sessão seguinte. 

Recebendo êsse requerimento & 
Uesa não podia deixar de s.ubmeÍê-lo 
a votos. E. uma vez aprovado, ocha­
Va.-fe :a Mesa diante de delibe-ração do 
Senado, que não podia deixar de- cum­
pr:r. 

Foi por &se motivo que a matéria 
foi dada. para a ordem do dia da pre .. 
sente sessão. sem que houvesse sido 
at:..ndfda a soU..::ttação do ilustre se­
nador Freitas ca.valca.ntt. e, até, sem 
que os pa·receres e as emendas hou­
vessem s!do publicados sequer no Diá­
rio ~ Congresso Noclonal, 

!nc!Uiãc lio projeto em Ordem cio 
Dia, 

Evidentemente, aprovado o requeri· 
menta do dispensa de interstício, o 
projeto foi incluid.o na Ordem do Ditt, 
Coino, porém, se esgota, nesta sestão, 
a faculdade que temos de emendá-lo, 
segundo informação que colhi na Me­
sa., c tendo receoido várias .sugestões 
de interesados, sou'.!orçado a solicitar 
o adiamento 'da diScussão, a fim de 
que tenha o tempo necessário para 
lêr a prOpOsição e emendá-la, de 
acôrdo com o.s .sugestões que acabo 
de Nceber. _ 
' Vou. encaminhar à Mesa, caso náQ 

.seja possível fazê-lo oralmente, -l·e­
querimento nêsse sentide. 

O SR. PRESIDENTE: 

A Mesa aguarda requerimento es­
crito do nobre Senador. 

E' lido o seguinte: 
Requerimento n. 613, de. 1956 

Ncs têrmos dos arts. 126, letra r'f", 
e 15f"; letra. jjb'', .do Regimento Interno, 
requeiro adiamento_ da discussão do 
Projeto de Lei da. Cã.mara n.o 171, de 
1955, a fim de ser fieta na sessão 
de lli de novembro. 

sala das Sessões, 13 ·cte novembro 
de 1956. - Freitas Cavalcanti. 

O SR. FILINTO MüLLER: 

Sr. Presidente, peÇo a palavra para 
expli~aç~ pessoal. 

O SR· PRESIDENTE: 
·.rem ~ palavra o nobre Senador. 

Hão há, Il<> caso !nfrlngêncln re- O SR. FIL!NTO MüLLER: 
gh·lenta.J, porque a· di~,ensa de tn.ters-
tfc:o é medida prevista na lei interna. (Para e:rpltcação pessoal - Não foi 
""Ur. a vez concedida, nnda impede que revisto pelo orador) Sr. Presidente, 
a. cliscussão e a .votaçh:-~ se processem desejo ap.resentar alguns esclareci­
independentemente da existência de mentos, anteS de o Plebário decidir 

-.@-}nlsos. Fol a vontade soberana do se- sõbre o requerimento do eminente se­
·'ila1o que as!im decidiu, e à ·MeEa ou- nador Freitas Cavalcanti. 
trfl papel não ca.b~ senão fazê-Ia cum- 0 projdo de que se trata já. se 
pr.i.:-. abrindo a. discussão. fi, depois, se encontra no .senado há muito tempo. 
fôr o· caso, anunciando a votação. ';['ornei cOnhecimento dêle quando Iui 

A Mesa., entretanto lembra o se- ,deSignado relator na Comissão de 
gu·nte: a matéria acha-se e1p fase de Transporte e Obras Públicas. No_ mes­
d.i-,~ussão. Há. emenda. nova a ser mo dia em que o receBi, foi lido, na 
liçll. A sua apresentação tornarA. im· mesa; requerimento firmado pelo Se­
po dvel .a vota.ção imediata da maté- nadar Juraci Magalhães~ no qual pe­
rfr,, que. encerrada. a discus-são. te.rã dia que o processo tivesse andamento, 
q1J'3 .voltar às comissões. parn. pl"O- vista achar-se esgotado o · p:azo de 
nt nciamento sõbre essa· emenda. perma.uência na COtni.s.!ão de Trana-

., por.tes e Comunicaçõe.!L Fiqu.ei com 
,será-~ caso de se pre1pararem os êsse requerimento, 'PQrque. como disse, 

S> ~lsos ..,ugeridos pel~ Sr · }"Te1tas ,ca- havia recebido o processo naquele dia. 
vt·_c~nU quando se tiVer que prOCt.:~er Procw·ei o Senador Juracy Magalhães, 
à .. votação. A Mesa terá o matar e s. t.x.a declarou-me que o processo 
ag_ado em, ne~sa oportunidade, ateu- era. de alta relevância e que e havia 
der à so.licitaçao de S. Ex.s_ a qu~I s. Ex.a recebido apêlo do então Mi­
lh:- parece justa €• de real pro\·ei .. o nist.to da Viação Sr Marcondes Fer­
'Plfa a boa orclem do,<; traba-lhos, na raz no sentido de Promover o anda-
\'(.>_.ação. · mellto. rápido da proposição. 

'Todavla, é convenienLe lembrar que concOrdei em que a matérla dei-
est~ sugestão só envolve compromisso xasse a COmissão de Transporte, co­
a.t~ o ponto em que a. Mesa pos~a municações e Obras Públicas e fô.sse 
al·uí.r. Se o Plenârlo_. na sua sobera- remetida à de Economia, a fim de 
lll ·, houver por· bem conceder dls- ser reapreciada. 
ce- -:.sa de interstício, ou urgência. a Desde então. Sr. Presidente, venho 

/~.~- sr-. talvez não tenha. como fazer a.colht:anhando o andamento do pro­
- iu. uimir e distribuir os avulsos. jeto, e verUi-camos que já percorreu 

E' ainda. oportuno n.centuar que tôdas as CQmis[<,ões da. C~a; foi mi .. 
n0 proces.so não exi5tem - a.lém do nuciOEamente estudado, e amplamente 
te-,eo do projeto. dos pare~es das debatido. 
en·endas e dos vetos em separado - Hã pouco tempo. o ex-M~nistro da 
outras neça.g que não n Mensagem Viação c Obras Públicas, Sr. Maroon­
Pr~siden.1ia1 Que encaminhou a ma- de.s F'erraz, mandou informar a uma 
té1 ia ao Congresso e a e!!:pMiçã·o de das nossas Comissões técnicas. que es­
m .,tlvm:: d:1. Coml~~ão Especlal que,. ta_va dispost.o a vir ao senado prestar 
pot iniciatint do Executivo, elahor:m esClarecimentos sôbre a espécie se 
o 11roieto inicial. assim o julgassem necessário. 

- Há; porém, um recurso regimental o sr. Othon Mãder - Fui o ln-
de oue se pode valer o nobre Senador te:rnediário dêsse oferecimento. 
FJ:~itM caavlcanti, para evità.r que a o SR. FILINTO MtlLLER - O no­
discussão se encerre nesta sessão: o bre Senador Oth<m Mãder foi o in­
de requerer o sM.I adiarriento dela. terrnediário dêss-e oferecimento do 

EI' di:e.i~.o qne a -lei inbrna asse- eminente ex-Miu.i.st:-o Marcondes Fer-
g, r a a qualqUP1' S€nador. raz, que todos conhecemos e respet-

O·SR. FliEI'I'AS·CAVALCANTl:_ tamos como uma das altas figuras da 
- engenharia brasileira. 

I"PP11"1 M~1eml <Nã() fol·revistó pelo ~ Sr, Rui Carneiro - V. Ex.• per-
oradBr) s-:·. Presidente, ngrRdeço, pre-~ m1te um apade! · 
liÍ1Iinarmcnte. as infotmações dadas O SR. FILTiiTO MOLLER - Com 
I)Oi' V. Ex.t. ao Plenária. ::t respeito do., iodo o p_r~. 

o sr, Ruu carneiro- V. Ex.• c!• 
tou o Ln~rês.se Q.o Senador Juracy 
Magalhães, na tramitação rápida do 
pi·ojeto: e eu informo ao Senado que 
o ilustre ·representante udenista. e eu 
fomos convidados pelo Ministro. Mar· 
condes .Ferraz, a compa-recer ao Mi­
nistério, onde nos foi apresentado o 
p.l·ojeto, declarando-nos S. Ex." ser da 
maior relevância a sua tramitaçã'J rá­
pida. ·e Rem alteração, no senado . 

Adianoou-nos aquela autoridade que, 
caso demorasse, aS estradas de ferro 
do Brasll iriam à bancarrota. La .. 
menta que o nobre Senador Jw·acy 
Magalhães não esteja presente pa.ra 
confirmar o que digO.· 

O SR. FILINTO MttLLER - Agra­
deço, penhorado; () subsidio. que nos 
traz o nobre Senador Rui Carneiro. 

:tste projeto, Sr. Presidente, é de 
tal relevância c l:nterêsse .para. a eco­
nomia nacional que, se n:tarc!a!'Illos 
a sua. aprovação. melhor. será fechar­
mos as estrac'ias de fenv da União. 

o Sr. Ruy C(.r.rneiro -· Fof, exata­
mente, o que nos disse o ~inistro Mar­
condes Ferraz. 

O SR. FILlNTO MGLLE?.. - In­
voco para o que estou ~firlhando o 
testemunho dns eminente:. colegas que 
já airigiram estradas de ferro e se 
encontram l)r.!sent.es - os Senadores' 
Alet,castro Gutmarães e Remy Archer. 
S. Excias. conhecem mUlt.:t bem o 
problem.a e sahem que as estradas de 
ferro se encottrram em 3lt•1e.ça.u ver­
d.aL'.eiramente cal.B.mitosa. 

o Sr. Fef""'ande~ Távora - Perml~e 
V. Ex.a um aparte? 

1) SR. FILINTO MULI .. EH - C<lm 
!Im·to prazer. 

"O Sr. Fernandes Távora. - Tenho 
recebido pedidos de amigos meus do 
Cearã, para que me oponha à aprova­
ção dêste -projeto mas já lhes infor­
mei - e vou repetir - que assim não 
procederei, porque entendo que esta é 
a única soluçãO pàra as emprÊ!sas t.er­
roviár~as da União. 

O SR. FILINTO MULLER - . A 
atitude de V. Ex.6 revela o alto es­
pirito público Mm ·que cumpre o seu 
mandato, dando a todos nós, Senado­
res e ao Brasil magnifica prova do 
seú patriotismo. 

O Sr •. Li11Ía Tçtxeira. - V ._$-~.a per­
mite um aparte? 

o SR. Fll.INTO MULLER- Com 
todo o prazer. · . 

o Sr. Lima Teixeira - As informa­
ções que V. Ex .a. estã prestando são 
exatas. tste :projeto é oriundo de men­
sagem do Presidente Getúlio Vargas. 
Também, ~omo o Senador Fernandes 
Távora, tenho recebido vários ·apelos; 
mas entendo que êste é o único melo 
de que dispomos para salvar a . rCde 
ferroviária brasilgtra. 

' O SR. FILINTO MULLER - Multo 
grato ao eminente colega. senador 
Lima Teixeira pelo aparte. que mUito 
me honrou. 

o Sr. Freitas cavazca.nti - v. Ex.ll 
permite um aparte? 

o"sR. PILINTO MULLER- COm 
todo o- prazer', • 

O Sr. Freitas Cavalcanti - Formu­
le! apenas, uma questão d~'< ordem, não 
suscitei o exame do projeto no mé­
rito. Como havia impetrado à Mesa 
providências para a organização de 
avulsos, que deveriam ser dist.ribui­
dos aos senhores Senadores, ju1guei 
do meu de\'er ainda nesta oportuni­
dade e acolhendo . a sugestão da. pró­
pr!a Mesa, encaminhar requerimento 
·i e adiamento ci.::t. discus.sã.o do'" prr.)1e~o 
PJr três dias Não desconheço._ a im­
portância ela proposição. Sei que foi 
en·víado, 'há an-Js, ao Congresso Na~ 
cional; mas ·a verdade é que, no Se­
naGc ficou ads~rita à! comis3õtE. téc­
nirr.S. Dentro das prâ.ticas do· traba. 
lho parlament::t:, é muito difícil BO 
senador QUe não inP.gra as comissões 
torr.ar conh""tCimtnto dos debates, c:'!os 
pareceres, a não ser na hora em que 
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lhe \em -às. mlWs o avulso: ',lii."O:àe 
com-!i)reend~r V. Ex.a e a.-... CR$& qu.õ 
não -será em· .xmcos instantes,_,queJS& 
inte:xarão da matéria compendiada ;no 
avulso di..stribuid.o à n;.lte. · 

Meu desejo não ê criar diflculdadM 
aa rndamento do projeto; e contribuirJo 
mui :o modestamente, embora, para o 
aperfeiçoamento dO texto, t-endo· em 
vist:~ os interêsses particulares dos 
ferr Jviários - porque .os da admll$· 
tração públfca e do govêr:-.!l, .pro ... :ia­
mer.t: dito, já estão confiados a uma 
zelo ;a e efi-caz ban~ada, nas duas Casas 
do Co-ngresso. . . . 

O SR. FILINT<' 1\: L-LEE - Multo 
'"'TLde;:;:.;,o pelos ·esclarecimento do 

sén.1dor FreUas Cavalcanti; mas de­
clâro a .... Ex:. a que nãb façJ qualquer 
restrição à providência solicitada J)elo 
nobre colega, o que ê perfe!tamen~ 
regimental. Estou1 a titulo de explica: 
ção pessoal, justificand9, ou pelo me ... 
nos, pretendendo justificar a razãc;> por­
que foi ,.equerida dispensa de tnters• 
tfcio. para -a entrada imed.lata. do prq­
jeto em Ordem do Dia. 

Divirj4?, Sr. Presidente da afirma­
tiva do eminente Senador Freitas ca .. 
vai< anti, de que nã.o seria possivel aos 
senadores não nertencentes às comis• 
sõe~ técnicas acompanhar ·a marcha. 
dos estudo.s de um projeto nessas co­
nl.is3ôes, porque o. Regimento permite 
a qualque.r ~senador, estranho ~mbora 
aos órgãos técnicos da Casa .tom.ar 
par~e nos trabalhos, sem direito de 
vot<). Assim, percorrendo o projeto nB 
comissões, com o assunto amplamente 
debatido, lícito s.eria esperar que o se .. 
naêor tntere&Sado - e não veja -0 no• 
bre colega Freitas Cavalcanti nenhuma. 
censura nas minhas palavras, para aao 
quais peço a atenção do.s eminentes 
parà; seria lfcito esperar que o Se­
naclor lnteressadú comparecesse às 
reuniões tomasse parte nos debates e 
apresentasse· sugestões; enfim oonhe­
cesne amplamente, da matéria. O !lU& 
dlgl, serve não somente para. êste pro­
jeto como para os demais. 

Voltando ao fio das minha.c:~ conside~ 
raç5es, Sr. Preaidente, quero ressalt~r 
quE a proposição em causa 1nteress~ 
não Somente lôlo ·Govêrno, QUe -pretende 
sal"rar as estradas de ferro 1:3. bancar .. 
rot:t. mrus,. sobretudo e vitalme:ht:a, · a08 
fer:ovtários, pois para o prog:e~so. ~ 
manuterição dessas ferrovias concor~ 
rem não só o crapital, como o trabalhO 
valtoso de seus servidores. 

o Sr. Ruy Carneiro - Concorrendq., 
outrossim. para o progresso das :re-
giões er· que se localizam, · 

O SR. PILINTO MULLER - Per­
fe!;amente. A preocupação d!l.'l CO.· 
mi.;sões no estudo do projeto -'- possG 
disto dar testemunho - foi o resgu~­
dal; a situe.ção dos ferroviários,. asse ... 
gu:~ar-lhes tôdas as garantias para qua 
ná•> viessem a ser vftimns dessas p.rO.:. 
viê.ências, que salvando as est:adas d.o 
ferro do Brasil, poderiam pre1ud~ca!' 
os ferroviários, .o elemento humano 
qu~~ delas depende. 

O Sr. Lima Guimar&s ..:.. Perml~ 
V. Ex.11 um aparte? 1 

O SR. PILINTO MULLER - Com 
mui te prazer. . 

o Sr. Lima GuimaMes - Os ferro­
viários, hoje, r-econhecem que o subs~ 
titutivo apresentado pelo Senador :R.e· 
mv Archer resrnarda. completamente 
os" interêsses ctoS ferrOviáriOS. 0 temor 
do Senador FreitaS Cavalce.nti,.de que 
possam êles ser transferidos, a von .. 
tade, pela administração:. nllo tem 
mais cabimento, porque na.o-figura, no 
Substitutivo disposição nesse sentido. 

O SR. FILINTO MULLER.- Agra­
deço o esclarecimento prestado pelo 
eminente Senador por. Minas Gera~. 
At:rescento, Sr. Presidente, que · na 
reunião de uma da.s Comissões técni­
cas se não me engano a de Transpor ... 
tes Comunicações e Obras PúbUeas, 
qt;.ando relatava o Projeto o eminente 
&~na dor Mem de Sá,· a ela .. comparece­
ram representantes ferroviâTios titie 
a~sistiram n.S debátes e aeompanh~ratn 
os trabalhos. tsses rep-resentantes d~ 
E<:tradas de Ferró sairam ptenarhent~ 
sa tlsfeitos com as emendáS adotada." 
tôdM rla.S a.sl3e~urat6rias de seus inte ... 
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Foi, ~nfret<mto, a idéia da união na. serfamol tespons3veis pe1l! dissolução/ Inrelizml'nte, Sr. F'resdente, essa pa- O Sr. Lima Teixeira- Vossa Ex ... 
ci:on"l <. fonh~ de todos os aborrecimen· da Congre;ss'o Nacional e pela unplan- lavra de tranqmJ.dad;· qut> esperávamos, celêno: a não drve esquecer <1 pre~sJo 
tos e ,, primeiro fator político respon .. tação da dJtadura no BrasiL essa palavra de tanta autor1dade que que S<' f:uia sf'ntir para a reforma da 
sável pC'las agitaçõ~s c angústios por Sr. Presidente, apesar de tõdas essns reclomavamos, Jamai:. chegou. Emb0ra Constítuíçdo, Maioria nb!:io1ut<J, crd·.l1ils 
que tem,passado 0 povo brasileiro. ameaÇ<J$, f'Scudos, já então. no CX('ln· soubéssemos, nó-> pohttcos. partJcular~ ofki<~is e outrf!s modiflcaçõzs e "l-

E' que, Sr. Presidente, se no espíritv plo de bravura moral do Sr. Juscelino mentr, que apenas um pPqu{"no grupo \ tcrdço5c-s na Carta lviagna o?.ram c:o.:igid;JS 
dos po!iticos que J;mçavam genero.~aw Kuhitscheck, · C'scolhemos 0 seu nowe, d't'sejava p(·rtmbar a ordbn pública, antes mesmo da posse dos C":citos. São 
mente u idéia de ci!Õ.didato únic:o _hn· homologamo--lo e oferecemo-lo ao ex1- impor su~1 ~ontad(' sôbn~ ~ dos d.:-mais: 1 faros que V. Exa .. não d.:-ve dr :tr~r 
via, como disse, a :ünceridade de pro- me das outros Pa! tidos e de' opin•5o embora tJVe~.semos conht•unH·nto de que :de p<:J..<;sar de-sp!·rcehJdo~, _ .. 
pôsuos C o desejo de evitar o d~sencu- pUblica .brasileira. ; no Senado - do o l'xemi)]o porque O SR. FILINTO MuLLER 

! dignifica o Parlamento e a Dcmocr<Jcia Àgr<!dcço a çolaboração V; l:o:,il 
deamentQ d<1s paixões; çutros, embora S J 1 ~ b h ck d · 

d d 
O r. ·. uscc ino l\.U ltsc e e.s-en- 1_ pnde tém as.scntc· reprcs("utant('s de: V, Ex a, Englobei tôdas <' sue; aç ita-

poucos, sem çapaci a e para conqui.s- d B l l h 

do 

"J volveu JlOr to o o rasi uma campan líl 1vârias agremiações polítiCdS, não a- ÇÕf's para não SE'r longo dC'm;,i:-; no 
tar a \oontaue do eleitorado, sem fôrças d , , ·bt· f . democrjtica que muito o igniflc:ou; e via um sõ Senadcr P<lrttdá,·.o da meu discurso· dei-lhes o c,.uátrr q-•nê· 
~la optntão pu lCa d par~ azer. prev.:t- pí:rmitiu a Sl"US corrcligionârios, orglll:1o- 1 subvt>rSão da orde•n e- d(' quctlquer \ ri<:o a fim de df'monstr,lr { omo 'c<1da 
,;er ~cus t:·o~os .~ vtst~, v~ram. :m lsam('nto, ainda hoje. proclamar que, na- i atent<~do â Constit\1-Çfiu, parc1 unprdir , vez mais procurava <'~qit2r-.<ê' " povo 
l em g~nerosa a d un1 0 ;ac.1ona' 0 , 111s~ quelc momento da vida ptlblk,t brasi- I fõsse fespf'itada a vontdde do povo I brasite·ro. enquanto cresc:a no E li': é-r ... 
tr~mc~o capa:.: e c~n,_uzn• odp<::ns:.a/leira, 0 nosso c.-mdidato E.'UCarnav<t a!_ o que r.os tranquiliz:.wa.- o qt;e )citQ a idêid dz que marLh,'l\tmos p<·rê\. 
agltbça~d c~ •. se r~~u~~,emos, .. e cr ·~r) própria Ot~mocrn.ci~. defr-ndrndo-tt com se pregava ~em contcstaçao, attt v.es 

1 

o desrespeito ãs urnas. ' 
0_~ su. 0 t ~m ·lf~J 0 admltlr a •S· hravura inex-cedível. . ; dos jornais e d.:~s E.'Slações de rád;o, Sr. Presidente. não mf' arr!'ptndl, 
1..0 a le l<ltdJdatos a revelia de sua' . , . 1 , rra a desorden1, a Hncrqui?. e o dcs- 11 m ninuto sequer, da atitud!2' que tomei, 
\'ontad • O Sr-, Rm Cametro - MnttQ be-m I . d l c . ·• _ . . .. · re~pcito n vonta e poçu .:~r. . n;:,~uele d.;1. 1::.stou c-erto c:~ qt.e o~ 

Sr. Presidente, nesse pd.SsO, o Pllr-
1 

O Sr. Lmw 'rn"Ceu·a - Vassa Ex- OS I. T . . A b .entm:'ntcs Senadcre$ que aq•J! .~e ~i'll-' 1_ , r, ,una C!;\C'trd ~, su ve-r.~:'\0 1 • I d ad h' t · 
tido Sc•cial Democrático reun1u-se e do?u 

1 
::c cncta permite um Hparl'c? • da ordf.'m públi.:a. 1 nrram, naquc a ma r~g<. : 1 >t "•ca. na 

cumpri.nC'nto à dccisfto estudada pelo :.:eu· 0 SR.. FILINTO MCILLER _Com 1 , • • ·qüa1 cada um f'Xpo~ hvrt."PH•nte ~cu 
Diretõtio' ,1 se-guir. sUbmeteu à aprecia- 1 . .. O SR. FILlNfQ MüLLER-,~ Sf'- !p't'n.~unento. também nao ~I" urrprndrm 

' mUlto pra_rr. h P 'd t d t d' I star 'd . ,- .d ção de todo!; os Diretôrio Regionais 0 1 , • _ • • n .or res1 en e, en ro t•sse ma -e _ 

1

. a po."içEo r~ ~ as:umt ,j. . 

nome :lo Sr. Juscelino Kubitscheck, nl O St. T..zm~ Te1.wrra. ·- E1a ,esse fo,t.qlle nasceu e _tomou v~lto a q~est..~o .. o Sr. J?.m t .. am.e1ro ~, Apo·rdc. 
fim de qU(" C•Í<>sessem se no Gov('tnadorlmtsmo. o ambH·nte- descnto por \ oss.:> mthtar: dentro desse a;:nblf'!lte f01 qte V. Exa. dtz vt'rdad<> ... 
de Mil!as G!·rai.-; encontravam as quali- Ex a,. A loÇ.w instantt' sentiam os q;lc Si!l'Çjill o . inci~nt~ fmal. () C <'ISO ~o ! o SR. F!LINTO MULLER - s(' .. 
dadt>s indi~pens:ívcis para <.:omo nosso cammh<h•amos_ rara um g~fpr d; F...s- Coronel Brz~rna M2m~dc - :a•m Ln.or / nhor ?rrstdrnte, r~m~moro cs~;<J~ 
canchdato. ser 0 Prc$identc da Repú- tado .. As nobctas que aqut cornam e um~ ~as brtlhantes f.lH.ttr<Js dQ nosso 

1

o.c. t~rrênCtCIS únicn e excht,SlV<lll.cnt(' pata 
blica <e \/lor' 0 los fatos quf' V. Exa. aponta, como Excrc:tto. um dos oLctats df' Vill.or d,1s fixa-lils em nossos Anat.<: t' pnra que 

' • ' 
105 

· o da Presidência da ~mara, dl'tvam nossas ClasH's Armndas. A êssc- trmpo. m que vi('rrm depois de. nós pc;<;sam ins~ 
F>.ando t"~(·mplo .de 5en espírito d.em.::,. 1 a idêia nitida de que estavamo~ viveud? quando nos falta-v~ a palu.v~,) tranqui· .crevt!r na Histõrit\ os fatos como ~a 

crahco c ela confmnça que deposltava I momentos ·de insegurança_ e mtranqm~ !izadora da mrtonc,adc· CJ\'d qui.' se vcrchde se passaram. Er.contrMao 
11as in ;ritui·~ôe.s o Sr. Juscelino Kubi's~ !idade. Ressaltava no candidato Jus· omitira. por esta ou aqut>la ra:ão, que. êles. no rcpo!-~Hório do.~ Anais do C..m· 
ched.\ percorreu o Brasil; vísitou as C3· cdino Kubitschek a coragem civica, <"I não vt•rn ao caso re:embrar, teve opor- gres~o, elementos 'E'lucidotivos da (mra 
pJtab :ie quase todos o~; Estados c dos dedicaç~,o aos princípios constitncionais~ tunidadc o Min;stro da Guerra. General angustiosa que vivemo.~, 
Terrlfé'rios f'l'derais, par,~ dizer aos nos- e comprovou-os quando, numa hora .Teixeira Lctt, dt'. públicamcnte. mani- / O Sr. Paulo Fernandt$ -- O drpoi~ 
sos f'orreligi.m~ilrios q,ual o .seu progra- g~<l_Ve da naclonalid<-~d-e, Sf'lll Cl)bertura I festar-:;e pl?lo n:sp("1lo .to \'C're. di~ to dJs I m:nt:~ d(' V. E~"·. ~ v~rcl<-~dc:ro r pcr"' 
ma, s·~ uce1to, candidato do Partido; mzhtar, declarou ao General Canrobert urna<;. f('1to para a HtstQna. 
para dizc.r dO povo br.:~s.il('iro da sua Pereira da Cost& qu~. em def-esa da 1 Criou-sr. a.<;sim, nn no.<:.so l'f.;pir:to po- 1 O Sr. R11i Carn(>iro- Mt·.ito hrm. 
conliat.ça fld Democracia, da 811a coa- constitu1ção iria ate ao. sacrificio da :litico, a lO:-tvicção de que o Sr. Mi- JE.<ita·nO.'l todo~ solidário.<; com o nobre(' 
fmnça nos p:lstul«dos in$cri\o.s na Cons- própria vida. São fatos que não dcvrm 1 nistro da Guerra d{'ft'ndta AS fmnqui<JS 1 orador. 
tituição. . ser esgttccidos; e V. Ex a. muito pró· I democrática~;. defcnc,Ja n !.-gal·dad1:; e r· 

. _ pri;unellte os relembra -- porque pas- ·a de qur um grupo, ã sua fr('n!.-. por 
Sr. Prr:m:,:~t,•·,. a e:..se .:e.nlpO come· sarnas horas tNríveis. Prepar<t~se. no I circunstâncb.<; qUE' nâ•) vtm ~-t pêlo i 

SENADO FEDERA'.: 
çar,un.a su gu. as_ •llllt'ilças, de todos/momento justa homenngem ao Ministro 1·('-xamin~r. a figura i/u.;tre do Coronel\ 0 SENHOR FILlNTO TvfULLF.:R 
L.:onheudo._, que v1savam a fa:::pr-nos da Guerra·. Não fõra o General Tei~ Biznrria Mam!i'dt', intt·nt.,va f.l.:::C'~ o !·' d VV !" · 

d . . v1ulto obriga o a • :xc1us. 
n·cu;-u· . o nosso iJt'OposJto. que era, xeíra [ott, não s't'i qual teria sido o dC"srespeito il vontmk •:>O pular. t . _ . 
com~ dlS1,l'. o de opr('sent<1r ao .POVQ dcstlno dH Democracia brasilcíra. \ Crinda q qu(•st~o militar o Sl'nhor ! S(·nhor Presld~nte. nao :a.,o.; . r~:_ste 
hrasllc .m o liOlTi<"' do nosso cand1dato, MOLGER . Café Filho ;-Jfastav,l-St" da pl'l'sidência JlrOml'nto, CICU,'iaçoes t:t-elll re.crn~ma,,oes. 
o conduzir,\Jll à Presidf-ncia da. Rcpú~ Ho ~R. FI~IN:ro . s~ Ida República, por çr<:~vrmente <;_>rJfêrmo: Ch('tJO a admtllf o que.aq.m fot S("·t·l;pre 
hlirr1 onra w.e o dpS! te do enun('nte • c- 1 , d. - d p . p _.·, I proclamado _ que 0 mtldente Jm-.ttar 

f. d 1 B n· A d t t {' as.qnma ;] Jre<;::J•, o <olS o r •. ,- I c . 
N ., ,,.-.~,·,,, .,,, ~·"" p t<'d "do G na ohr pdeaS aE!a. _gra etço. od ese· ~dente da Câmara dos Deputados, Se-- 'qu-e tcv~ su~ eclosão no caso do ..o-

' o .n, • I ('._,\..,·• .1r a., o~ mun o e • xa .. tc1o au onze~ o, em!' h C 1 l ·A d d . rond B1zarna Mamede não rrprCS•'Ll-
\'<"rllO Federal; nem scriüm elas oriund"S 1 ~ - , - h f n ar ar os -UZ. t1·n en o a pon-/ ' · ,.. re- açao as apreCJaçoes que- ven o a~ I d _ d , - ·' , 't t · " tava prcp<lral,.tw pa1·a um golpt>. 
dos respons<iveis dirigentes partidárics; zendo em tôrno da atitude democrática er~ç.oes 0 .s:u P10 P 1 .-L~ e-~;pm 0 • a,vc_, 

1 
mas a:ncaçR~> que se repetiam em todos e de bravur;1 CÍ\'iC<J do Sr. Juscelino 1drt1dn1_denutn· .C: rvJ:mstro d~ Gu:r!.3 ! Po.~ra nós, porem -- e P-'\0 pMa 
os Iug 1 res de encontro dos homens pú- K b't, 1 k ! para nao pcrnnhr fosse pu111do dJS-.IM êste pomo " !lt('nção do.s que tne <JU~ 

I u 1 .sc
1
e ' plinarmcnte o Corone-l M,urC'de. K("sse 1 vem __ não podia sl'r outra a i1t~r· 

b i.co.s; élnJ('aças - como tive oportuni~ Ao tempo, S p .d t • ' l , d S S d 
dade de ouvir nest(" Plenário - parti~ r. rest en t', ('m qu( 'momento, a rrso UÇ<ln f' · n._ - ven~,ão, em bn· das alegaçõ,·s e OI 

das de um politico da mais alta respon- mais ~tnpenhados .nos ~ncotltrâvamos sem dúvida d.1 al(;&da do Pre.:;ic.cnte fato<; anlt•ricrcs d que <1Cdi1o de me 1·e~ 
na campanha politJCa de propaganda, da RcpõbliC<J. ninquêm lhe nrg.1 o ferir. 

sabilidide. ele um polítiCo cuja palavra l -
e eitoral aumentavam - acentuo, nao dirt'·to de f'~colher seus auxiliarf'~; - F•.;ri fls::.im qt:e, nêiqueh mudrugada, 

para nim merece tôda a fé, de um c:b~ d G d d e parte do JOV€-rno, ou as ircçõ~s p;:!receu. .a nós políticos <' à~ Fôrças 0 Exérnto. t('ndo â frente a figura 
lt'ga cue não é de minha agremiação, partidârias - inexplicâvelmente, os Armadas. na sun gr<lnde maiori.l, 0- pri- do ~:-cu Chefe, o General T<>ix.:ira Lott, 
mas q Je rne externou sua preocupação rumores de que· um grupo militar. o meiro ato no sentidr d(• impedir (I possr- "f'solvcu tomar atitude drflstica. E qual 
ante a noticia-de de que se elegêssemos chamado «Grupo dos Coronêis», não dQ candid;1to rle;to, o primeiro p;'t~.~o .1 orirntação adotada pelo~ Chdes M',. 
para Presid!•nte da Câmara dos Dep•J~ permitiria a realização das eleições ou para o golpe. usando de C'XprC"ssflo llitmcs- Não for<Jlll ocupar as poltro .. 
tndos O nome índicndo pelo nosso Par" se praticadas e eleito o Sr. Juscelino comumente rUlprC"qada. 1

1
nas do Palficio do Catetc. pocra satí'l­

;i~t~'id::~.s.<;e dL1 o C--Ongresso srria disM ~u~stichek assun.li.$~e S. Exa. a Pr!.'~ j . Daí. Sr. Pr_rsident:. n :·eaçSo it:~r- fa:errm ;unbiçõcs pessv . .:s. Ao con· 
stdcncia da Rcpubhca. . 1 d1ata que ~-e fez; .<:enhr: .. daJ .:.'1 rcuma~ trárío. desejnram uma fórmu!;:, d(ntro 

R1•1r em ore êSS("S f~tos p;~ra estar pre~ 
.sente no espírito de todos o ambiente 
de httr<1nquíldiade e agltaçfto que se 
cria\'<:t e d~ntro do qu<~l desenvolvia­
mos noss<1S atividades políticas. 

Posteriormentr. quando da tt'alização 
da Convenção do Partido Social De­
mocrâ·:ico, r.a hora t'm que os convcn .. 
don<~i:~. rew.1ídos, ptocediam à escôlha 
do candidato às urnas, nêsse mtsmo 
irJ.~t<lnlc che!Jaram \dênticas ameaças. 

Enc :mtrei no Senado e devo procb­
mar -- colr.pnnheiros, de cuja lealdade 
de nã<~ posS:•.J duvid<lr, também amedron­
lados. Porq·Je o que se dizia, por todos 
os cantos de Rio de fanciro e do Brasil. 
Pta qc e, se nós, do Partido Social Dz­
mocr<í.1ico, não nos sujeiWssemas â im· 
posição da união na<"ion<ft; $e nfio aca­
~ásS('ttros 11 \'Qnbde- do.s outros Parfj(Jos, 

Surgiu não :Se- _sabe como ncm por- i d: todos 0!_ Chf'fl's ~th;ares n.a rest~ das nec-es:o;idades p_or êles, rc(O:lhcdd~!'>, 
que essa questão militar. Mais uma de~cía do. l...:rcnt"ral Od:lo D('uy.:. c·utr,! de manter o go'-'erno c1Vl1. Prouzra-­
vez fixo êsse ponto; e· fixou-o para emmente Íl\Jura d~ nass~ ~xérc:Jto:. d8.1 ram, então •. o Vic!"~Prcsilent(' do Se~ 
que fique registrado como 0 de início o momento angustwso vn'~do Pot t·s.sr:; nado, substJtufo nntuwl do Prt">ir!f"ntt" 
das agitações que culminar~m no 11 v~lorosos soldados que. ,p\'sara11, ":am· ela República. para lhe f'ntregar 0 poder 
de novembro. hem,. a grave rl'spor.sübbdade d? p<1s~o (' o d"ever de assegurar a Jlo~se do 

qllc 1arn dar, E!\ta\o am cotwen.:: dos de Pr.:~idcntc f'lt"ito. 
Ncss·f: momento, pr('ocupados com o 

ambiente que se criava com a agitação 
que começava a impolgnr tôdas as cn­
madas da sociedade brasileira. através 
da Imprensa, dos seus órgãos mais au~ 
torizados e da tríbuna do Parlamento. 
d:mclamamos o Govêrno da R.-.pública 
a tranquilizar a Nação; a desfnzcr os 
boatos e "' assegurar. com sua alta 
responsabilidade. a posse de nosso c-an­
didato, se vitotioso, da mesma· forma 
que proclamávamos que, vencidos, re­
conhenriamos o triunfo de nossq, adver­
sário t': lutari<>mos pt'la ~;ua investidura. 

quE'. dali por dimttf', a Con<>tituição E~sa a atitude do Exefcito, qu.;o de~ 
seria rasgada tt a veonlilde do povo seja deixar fixada neste discur,;o com.J 
dere-speit<~da. ('Sp("cial homenagem aos Chd..!s lvlill-

Tom;"'ram. l'ntão. os Chefr-s ~filitar("S br('!l brasifeiros que, S('quindo a trd 4 

a decísão heró:C<l d(' mardmr para a d!ção das nossas Fôrças Armad<'!~. :1ada 
luta. l'vitando ~c conS\lTn<lSS(' <1 subsk quis<'rRm para si. E se se serttir<~m no 
rulção do Sr. Mln:stro da Guerr•~· e. dever de intervir, naquele momentcJ. ft. 
por d{'corri·ncia. a .'H'cüênda d-e ";-!tos z,~ram·no Unicam('nte com o dcse-io de 
tendente-s <l imp('dir a posse do Presi- <Issegurar ;-J legalidade no Br;J.~i! 
dente eleito, S,•nhor Prcsidcnt'e', termin11dil essa 

O Sr. T.inw Teixeira - Pcrmit(" fasl' ncdta pdo Congresso a solu.·ao 
V. Exa. urn noarle? da :nadrugada de 11 ·de novembro~ e 

O SR. FILINTO MüLLER ~ Com / emp·:>ssado o Prrsidente da República 
pr;;~r. lr~ 31 de jan("iro do corrente ano, s:·.,tC'· 
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cldh~ a.ssados os motivOs da luta. so· ficada confiança r{o nosSo ftJturo e nos nesse sentido Í:êr acolhida no seio do 
bret.udo de -Juti'!f:; com ameaça. de per~ nossos destinos~ nesta hora, precisamos prôprio Exército Nacional que. atrav.!s. 
turba~ào da ordt'm. Dava a idéia, qtl<! ouvir a voz da serenidáde. a voz do de tôda a stm História. deu exemplo 
irimno.s l'tltri:lr num ritmo de trabalho, bom ~<e.nso, a voz do patriotismo tao· inaltcrãvd de respeito ao poder civil, 
numa ta.se de P<~= mte'rna c· de trnm}üi· tas véus proclamada das tribunas do de amor à libt>rdadc e de obcdiénd.=.: 
Jid<Jde, para c;ue pudé:;sc o novo Go- Parl.:unento. às ::1ci.s e il Democracia. 
vérno cumprir flclmentl" o ·.seu mandat;) Temos bandeiras que nos abrigam e • .. Sêühor Presidente, precí~amos e d-eve~ 
e cmpenhar~se a fL:ndo no trabalhe nos separam em partidos difcrent..:s; móS reunir nossos esforços. bzcr um 
t:onstrutivo do no.sso d.lt.~·nvolvimcnto 1 mas acima das agremiações politicas j apélo ao vosso patriotismo 'l:'m defesa 
cr:onômiço. estâ um .s.imbolo que pc.rmite a nossa desse ·p-oder civil. mas sem figun1s 

Vozes de snenid<1dc tém~.se lrvantado ttnião à sua sombra - a Constituição messiânicas ou carismáticas - que a 
por todu o p;:í.s. Aqui me:;mo. as mais Brasileira. Devemos convocar-nos a to· Na~ãv iá não os suporta mais. ·Sô po­
autDriZ.cldo:> de Sem-tdores, a começar dos nós brasileiros de bon vontadg que demos clcfender baseados na fôrça mQ­
pelo emincntc Senador Argcmiro de desejamos a grandeza rt a tranqüilid~1de ral. qur- dccone do respeito ri\-lorooo· 
Flgu.cir~.:dc. e, \íJualmcntt'. na Câmara da nossa terr<'l. pa1·à o bem estar e d âs leiS, <is liberdades públicas e f,

1
1 

dos Deputados, co.ndamando eis brasi- . felicidade do 1iosso povo: devemo:. con~ Constituição. · 
lPiros pam c~~a obra de t't'-COn.,truÇão. vocar-nos pura essa união em _dcfe:;a 0. Senhor Lima. Teixeira M 't 

Infdiz.mentc, portm. o perigo oilo está dê:-se símbolo suprr-mo que ê a Caos- ~- · m 0 

•fOlliurado A inó•o;' "''~'t·mm <I ron- tHuição da Re.pU.blica. 
..,/dar os destinos do Bmsil porque bel Para defendermos n Lei !vhtior, tcmu5, 

homens roidos pda ambição do pllckr. cni primeiro lugar, que de-fender o poder 
pela sêde \de mando. por uma legítima civil. base da democracia, Não pod:: 
vesânia, qüe-rc-m nrrastar o Pais a umd. hnvel" dc.mocracia sem \ll\1 poder t.:l/il 
guerra civil. chafurdei-lo nas angústia.; forte c sem um poder ci\'il n;io ,1d 
da anarquia e. t;Jive:. condu:::í.Jo a av.. Constituição. 
tantt' ditc1dur<t. Defender a Lei Mé.lgna é dever de-

Senhor Presid-cntt::. nc>.ta . hora. de todos nós brasileiros: bater-se pela esta­
tamanhn rcspohsabllidade, qu~Íldo a hilidade e pelo fortalecimento do poder 
obra de reconstrução nacional já int- civil é obrigaç5o de todos nós, de rifo-· 
clada toma aknto e nos inspir~~}usti- Cl'atas. Estou certo de que os a.Qêlo~ 

I 

hem. 

O SENHOR F!LlNTO MULLER 
~ EsSe é o deve-r que nos cabe: essa 
a palavrn de ordí'm para todos os bra­
sileiros: e ê essa, Senhor Presidente. 
estou certo, a oricntaç~o das FOrças 
A.rmadas BrClsileiras. 

Eis pof que, neste momento, ao dar 
cumprinw-nto ao mandato que me con­
feriu o m;e-u Partido, de render homena­
gem de respeito .c admiração à-s Fôrças 
Annudas Brasileims. faço-o pt·azerosa-

l"'ovembrc de 1956' \ 
' 

mente. Sintovme honradé.\. de poder dar., 
lhe desempenho est-endendo, como disse 
no inicio da minha oração. as home­
nagens dos Partido Social Dcrnocrâ"" 
tico a todos os dPmocratas brasileiros.,. 

Cumpro êssc .. mandato apontando ü: 
Armadas como defensoras intimorata!t ( 
nerações atuais e às futuras as Fõrça!t 
da Constituição, das liberdade públicas 
(~ vexlJãtios da sóberania e da .sobre• 
vivência do Brasil. (Muito bem, Muita 
bem. Palmas, O orador é cumprímen .. 
tado), 

, ATO DO SENHOR DIRETOR 
' .GERAL 

O Diretor Geral, por despacho de 
10 do corrente mês, deferiu o Reque• 
rimento it.(l 171-56, em que PropérciG' 
Xavier da Silva, Eletricista, classe ·«K»,. 
so1icita sal<irio-família em relação aOS 
seus tutelados Eliana e Dulcinéa Mar.-.: 
tins, a partir de maio do corrente anop, 

Secretaria do Senado Pederai. em 
12 de novembro de 1956. - Aarea rh 
Barros Rêgo - Che~ da Secção do 
Registro, respondendo pela Diretoria do 
Pessoal •• _,. · 

\ 

' ' 


